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Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do disposto no art. 49, inciso |, combinado com o art. 84, inciso VIII, da
Constituicdo, submeto a elevada consideracdo de Vossas Exceléncias, acompanhado de Exposicdo de
Motivos dos senhores Ministro de Estado das Relacoes Exteriores, Ministro de Estado da Fazenda,
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servicos, Ministro de Estado da
Agricultura e Pecudria, e da senhora Ministra de Estado da Gestao e da Inovacao em Servicos Publicos,
o texto do “Acordo Provisério de Comércio entre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e seus
Estados-Partes, de um lado, e a Unido Europeia (UE), de outro”, assinado em Assuncao, Paraguai, em 17
de janeiro de 2026.

Brasilia, 2 de fevereiro de 2026.

*CD264428082900 =%

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br



MSC n.93/2026

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

EXM n° 180/2026

Brasilia, 21 de janeiro de 2026.

Senhor Presidente da Reptblica,

1 Submetemos a sua elevada consideracao, para posterior envio ao Congresso Nacional, o
anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo Provisério de Comércio entre o
Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e seus Estados-Partes, de um lado, e a Unido Europeia (UE), de
outro. O instrumento foi assinado em Assuncao, Paraguai, em 17 de janeiro de 2026, pelos chanceleres
dos Estados-Partes do MERCOSUL e pelo Comissario Europeu para o Comércio e Seguranca Econoémica.
2 O Acordo Provisério de Comércio representa um marco na relacdo bilateral do Brasil com
a Unido Europeia. Suas origens remontam a | Reunido de Cupula MERCOSUL-UE, realizada no ambito da
| Clpula dos Chefes de Estado e de Governo da UE, da América Latina e do Caribe, em junho de 1999,
no Rio de Janeiro. Na ocasiao, assinou-se comunicado conjunto, por meio do qual as partes decidiram
lancar formalmente negociacoes em favor da liberalizacdo comercial bilateral, gradual e reciproca sem
a exclusao de nenhum setor, e em conformidade com as regras da Organizacao Mundial do Comércio
(OMC). As negociacoes foram finalmente concluidas em 2024, com o “Pacote de Brasilia”. Os ultimos
ajustes trouxeram maior equilibrio para os compromissos em sustentabilidade e asseguraram espaco
para politicas de interesse publico e de fortalecimento da indUstria nacional, além de oportunidades
econdmicas para todo o espectro da sociedade.

3 O Acordo integrara dois dos maiores blocos econémicos do mundo. Juntos, MERCOSUL e
UE relinem cerca de 718 milhdes de pessoas e Produto Interno Bruto (PIB) de aproximadamente US$
22,4 trilhdes de délares. A UE é o segundo principal parceiro comercial do Brasil, com corrente de
comeércio de bens de aproximadamente US$ 100 bilhoes, em 2025. Em termos de populacio e tamanho
das economias envolvidas, € um dos maiores acordos bilaterais de livre comércio do mundo. Em um
contexto internacional de crescente protecionismo e unilateralismo comercial, o Acordo é uma
sinalizacdo em favor do comércio internacional como fator de crescimento econémico.

4 O Acordo estabelece uma area de livre comércio, de acordo com o Artigo XXIV do GATT:
1994 e do Artigo V do GATS. As partes concordaram, para tanto, na eliminacdo substantiva das tarifas
de importacdo aplicaveis ao comércio bilateral. A desgravacao tarifaria pelas Partes ocorrera de
maneira gradual, em até 30 anos apés a entrada em vigor do Acordo, e ndao compreende produtos
considerados de maior sensibilidade, que se encontram excluidos da sua cobertura. O instrumento:
compreende a seguinte gama de disciplinas: (i) Disposicdes Iniciais; (ii) Comércio de Bens; (iii) Regras de
Origem e Procedimentos em Matéria de Origem; (iv) Aduanas e Facilitacio de Comércio; (v) Barreiras:
Técnicas ao Comércio; (vi) Medidas Sanitarias e Fitossanitarias; (vii) Didlogos sobre Questbes=—
Relacionadas com a Cadeia Agroalimentar; (viii) Medidas de Defesa Comercial e de Salvaguardas
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Globais; (ix) Medidas de Salvaguardas Bilaterais; (x) Comércio de Servicos e Estabelecimento;
Transferéncias ou Pagamentos em Transacoes de Contas Correntes, Movimentos de Capitais e Meq
de Salvaguarda Temporarias; (xii) Compras Governamentais; (xiii) Propriedade Intelectual; (xiv) Mi
Pequenas e Médias Empresas; (xv) Concorréncia; (xvi) Subsidios; (xvii) Empresas Publicas, Empr
com Privilégios Exclusivos ou Especiais;
(xviii) Comércio e Desenvolvimento Sustentavel; (xix) Transparéncia; (xx) Excecoes; (xxi) Solucap
Controvérsias; (xxii) Disposicoes Institucionais; e (xxiii) Disposicdes Gerais e Finais.
5 A entrada em vigor do Acordo permitird aprofundar a integracdo econdmica e
institucional entre o MERCOSUL e a Unido Europeia, mediante o estabelecimento de um marco juridico
estavel, previsivel e transparente para os fluxos de comércio de bens e servicos e de investimentos.
Para tanto, o Acordo busca: ampliar e facilitar o comércio de bens e servicos, por meio da reducao de
barreiras tarifarias e ndo tarifarias; promover maior seguranca juridica e previsibilidade regulatéria para
operadores econdémicos e investidores; fortalecer a integracio em cadeias globais de valor e a
competitividade das empresas, inclusive micro, pequenas e médias empresas; aprimorar a cooperacao
regulatoria e institucional em areas como aduanas, medidas sanitarias e fitossanitarias, barreiras
técnicas ao comércio, concorréncia, subsidios, compras governamentais e propriedade intelectual;
incentivar investimentos produtivos e o estabelecimento de prestadores de servicos; promover padroes
elevados de protecao ambiental, trabalhista e de desenvolvimento sustentavel, em consonancia com
compromissos internacionais; assegurar mecanismos eficazes de transparéncia e solucdo de
controvérsias; e contribuir para o crescimento econdémico, a geracdo de emprego e a insercao
internacional do Brasil de forma sustentavel.

6 O Acordo da continuidade aos esforcos de expansao da rede de acordos comerciais do
MERCOSUL, apés as assinaturas dos acordos de livre comércio com Singapura, em dezembro de 2023, e
a Associacido Europeia de Livre Comércio (EFTA), em setembro de 2025. Além de trazer importantes
resultados comerciais para os paises do MERCOSUL em termos de acesso ao mercado europeu e
atracao de investimentos, o Acordo Provisério de Comércio devera fomentar a modernizacao do parque
industrial brasileiro com a integracao as cadeias produtivas do bloco europeu. Espera-se que o Acordo
acelere um ciclo virtuoso de insercao internacional do bloco, ao ampliar o interesse de terceiros
parceiros em negociar entendimentos para manter e/ou melhorar suas vantagens competitivas
relativas.

7 O Acordo incorpora compromissos inovadores, equilibrados e coerentes com os desafios
do contexto econdémico internacional, sem deixar de preservar espacos para a implementacdo de
politicas publicas em areas como salde, empregos, meio ambiente, inovacdo e agricultura familiar. O
Acordo contempla, de forma colaborativa e equilibrada, diferentes compromissos que conciliam
comércio e desenvolvimento sustentavel de maneira efetiva. A fim de preservar os ganhos de acesso ao
mercado europeu negociados pelo MERCOSUL, o Acordo inova ao estabelecer mecanismo de
reequilibrio de concessoes. Com isso, o Acordo oferece protecao a nossos exportadores, caso medidas
internas da UE comprometam o uso efetivo de vantagens obtidas no Acordo.

8 Para efeito de atendimento do Art. 143 da Lei 15.321, de 31 de dezembro de 2025 (Lei de
Diretrizes Orcamentarias - 2026), informa-se que, como contrapartida a reducao tarifaria implementada
pela Unido Europeia, que possibilitara maior acesso aquele mercado pelos paises do MERCOSUL, esta
estimada uma reducao da arrecadacao com tributos federais vinculados a importacao de R$ 683
milhdes em 2026, R$ 2,5 bilhdes em 2027 e R$ 3,7 bilhdes em 2028. Essa reducido de receita
certamente serd compensada com o maior dinamismo econdémico brasileiro decorrente da ampliacao
do acesso ao mercado europeu e novos investimentos possibilitados pelo Acordo.
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9 Cabe recordar que, no mesmo dia em que foi assinado o Acordo Provisério de Comg¢
(ITA), que compreende o pilar comercial do relacionamento bilateral, foi também assinado o Acord
Parceria MERCOSUL-Unido Europeia (EU-MERCOSUR Partnership Agreement - EMPA), que englo|
proprio ITA e os pilares politico e de cooperacao. De acordo com as normas da Unido Europeia, d
requer apenas a assinatura da Unido Europeia e a ratificacdo pelo Parlamento Europeu. O EMPA
sua vez, demanda a assinatura de todos os Estados-Membros da Unido Europeia, bem co

ratificacdo pelos respectivos parlamentos nacionais. No ambito do MERCOSUL, o procedimenlfde—
internalizacdo € idéntico para ambos os instrumentos.

10 No momento, apenas o ITA esta sendo encaminhado ao Congresso Nacional, tendo em

vista que a assinatura do EMPA por todos os Estados-Membros da Unido Europeia podera revelar-se

um processo mais prolongado. A ratificacdo célere do ITA, contudo, permitird que o acordo comercial
entre em vigor entre as Partes.

11 A luz do exposto, e com vistas ao encaminhamento do assunto & apreciacio do
Congresso Nacional, em conformidade com o art. 49, inciso |, combinado com o art. 84, inciso VIII, da
Constituicido Federal, submete-se o anexo projeto de Mensagem, acompanhado da versdo em
portugués do Brasil do referido Acordo
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Documento assinado com Certificado Digital por Denis Fontes de Souza Pinto , Ministro de
Estado das Relacoes Exteriores substituto, em 23/01/2026, as 19:17, conforme horario oficial
de Brasilia, com o emprego de certificado digital emitido no &mbito da ICP-Brasil, com fundamento
no art. 6°, caput, do Decreto n°® 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

N° de Série do Certificado: 62721698447841101115844917877

Documento assinado com Certificado Digital por Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho ,
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servicos, em 26/01/2026, as
21:18, conforme horério oficial de Brasilia, com o emprego de certificado digital emitido no ambito
da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

N° de Série do Certificado: 9879480368752625076372498939

Documento assinado com Certificado Digital por Carlos Henrique Baqueta Favaro , Ministro
de Estado da Agricultura e Pecuaria, em 27/01/2026, as 20:00, conforme horério oficial de
Brasilia, com o emprego de certificado digital emitido no &mbito da ICP-Brasil, com fundamento
no art. 6°, caput, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

N° de Série do Certificado: 1727654618327984655140635842
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:Il Documento assinado com Certificado Digital por Esther Dweck, Ministra de Estado da Gestao e
da Inovacdo em Servicos Publicos, em 28/01/2026, as 20:42, conforme horario oficial de Brasilia,
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com o emprego de certificado digital emitido no ambito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6

caput, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
N° de Série do Certificado: 26996049184942105851545804880

Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015.
N° de Série do Certificado: 19974352012689286517883723539

codigo CRC CF84201B no site:

https://protocolo.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0

Documento assinado com Certificado Digital por Fernando Haddad, Ministro de Estado da
Fazenda , em 28/01/2026, as 21:05, conforme horario oficial de Brasilia, com o emprego de
certificado digital emitido no dmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do
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ACORDO PROVISORIO DE COMERCIO
ENTRE A UNIAO EUROPEIA, DE UM LADO,
E O MERCADO COMUM DO SUL,

A REPUBLICA ARGENTINA,

A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL,
A REPUBLICA DO PARAGUAI
E A REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI,
DE OUTRO

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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A UNIAO EUROPEIA, doravante denominada “Uni&o” ou “UE”,
de um lado, e

A REPUBLICA ARGENTINA,

A REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL,

A REPUBLICA DO PARAGUAL,

A REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI,

Estados Partes no Mercado Comum do Sul signatarios do presente Acordo, doravante denominados “Estados do
MERCOSUL signatarios”, e

O MERCADO COMUM DO SUL, doravante denominado “MERCOSUL”,
de outro,

doravante conjuntamente denominados “Partes”,

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

* CD264 428082900 =%



Para os efeitos do presente Acordo, entende-se por MERCOSUL a Reptiblica Argentina, a Republica Federativa do
Brasil, a Republica do Paraguai e a Reptblica Oriental do Uruguai,

CONSIDERANDO as importantes e duradouras relagdes comerciais e de investimento entre as Partes;

REAFIRMANDO seu compromisso de fortalecer, liberalizar e diversificar ainda mais suas relagdes comerciais e de
investimento;

RECONHECENDO que o presente Acordo preserva o direito das Partes de regularem em seus territdrios, em
conformidade com sua legislagdo e regulamentacao internas, bem como a flexibilidade de que dispdem para alcangar
objetivos de politica legitimos, especialmente em areas como satide ptiblica, seguranca, meio ambiente, educacao,
moralidade publica e promogao e protecdo da diversidade cultural;

TOMANDO POR BASE os direitos e obrigacdes assumidos pelas Partes na qualidade de membros da Organizagdo
Mundial do Comércio (OMC);

REAFIRMANDO seu empenho em reforcar e desenvolver o sistema multilateral de comércio mediante a aplicacdo de
regras transparentes, justas e nao discriminatoérias, com o objetivo de promover um comércio internacional cada vez
mais dindmico e aberto, que assegure maior participacdo dos paises em desenvolvimento no comércio internacional e
nos fluxos de investimento e de tecnologia;

REAFIRMANDO seu empenho em promover o comércio internacional de modo a contribuir para o desenvolvimento
sustentavel em suas dimensdes econdmica, social e ambiental, contando com o envolvimento de todas as partes
interessadas, incluindo a sociedade civil e o setor privado, e em aplicar o presente Acordo de forma compativel com as
respectivas legislacOes e compromissos internacionais em matéria trabalhista e ambiental;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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RECONHECENDO o carater provisorio do presente Acordo, o qual fortalecera as relacdes econdmicas e comerciais
bilaterais entre as Partes, que serdo englobadas pelo Acordo de Parceria Unido Europeia—-MERCOSUL e que, por
conseguinte, deixardo de aplicar-se quando da entrada em vigor do Acordo de Parceria Unido Europeia—MERCOSUL;

REAFIRMANDO o direito das Partes de explorarem seus recursos naturais em consonancia com suas politicas
ambientais e os objetivos de desenvolvimento sustentavel (ODS);

DESEJANDO reforcar a competitividade de suas empresas e proporcionar-lhes um marco juridico previsivel para suas
relagdes comerciais e de investimento, com especial atengdo as micro, pequenas e médias empresas (MPME:s);

REAFIRMANDO a necessidade de promover o respeito as diretrizes e principios internacionalmente reconhecidos de
responsabilidade social corporativa e de conduta empresarial responsavel, incluindo as Diretrizes da Organizagao para a
Cooperacdo e o Desenvolvimento Econémico (OCDE) para Empresas Multinacionais, por parte das empresas que
operam em seus territorios;

REAFIRMANDO seu compromisso de promover o desenvolvimento econémico e social abrangente, com o objetivo de
elevar os padroes de vida, erradicar a pobreza e aprimorar os niveis de protecao trabalhista e ambiental em seus
respectivos territorios;

CONSIDERANDO a importancia de seus respectivos processos de integracao regional para a promocdo do
desenvolvimento economico e social, nos ambitos regional e global, para o fortalecimento dos lagos entre seus povos e
para a estabilidade internacional;
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RECONHECENDO as diferencas existentes em matéria de desenvolvimento econdmico e social, tanto entre as Partes
quanto no interior de cada uma delas;

RECONHECENDO os desafios e dificuldades especificos enfrentados pelo Paraguai, enquanto pais em
desenvolvimento sem litoral,

ACORDARAM O SEGUINTE:

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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CAPITULO 1
DISPOSICOES INICIAIS
ARTIGO 1.1
Criacdo de uma zona de livre comércio e relagdo com o Acordo da OMC

1. As Partes do presente Acordo estabelecem por este uma area de livre comércio, em conformidade com
o Artigo XXIV do GATT de 1994 e com o Artigo V do GATS.

2. As Partes reiteram os direitos e obrigacdes que assumem reciprocamente no ambito do Acordo da
OMC.
3. Nenhuma disposicdo deste Acordo serd interpretada como obrigando qualquer das Partes a agir de

modo incompativel com suas obrigacdes no ambito do Acordo da OMC.
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ARTIGO 1.2

Objetivos

As disposicdes do presente Acordo tém por objetivos:

a)

b)

0)

d)

e)

estabelecer um acordo comercial moderno e mutuamente vantajoso que crie um quadro previsivel para
impulsionar o comércio e a atividade econdmica, promovendo e protegendo simultaneamente nossos valores e
perspectivas comuns sobre o papel do governo na sociedade e preservando o direito de as Partes regulamentarem
em todos os niveis de governo para alcancar objetivos de politica ptiblica;

promover o desenvolvimento do comércio internacional e do comércio entre as Partes de forma a contribuir para
o desenvolvimento sustentdvel em suas dimensoes econ6mica, social e ambiental, em conformidade com as
respectivas obrigacdes internacionais nesses dominios e em apoio a elas;

promover uma economia mais sustentavel, justa e inclusiva, a fim de melhorar o nivel de vida, reduzir a pobreza
e criar novas oportunidades de emprego;

consolidar, ampliar e diversificar o comércio de bens agricolas e ndo agricolas entre as Partes, mediante a
reducdo ou eliminacdo das barreiras tarifarias e ndo tarifarias ao comércio e por meio de maior integracdo nas
cadeias de valor globais;

facilitar o comércio de bens, em particular por meio da aplicagdo das disposi¢es acordadas relativas a aduanas e

facilitacdo do comércio, normas, regulamentos técnicos e procedimentos de avaliacao da conformidade, bem
como a medidas sanitarias e fitossanitarias;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




f)

g

h)

)

k)

D)

liberalizar e facilitar o comércio de servigos e desenvolver um ambiente favoravel ao aumento dos fluxos de
investimento, da competitividade e do crescimento econdmico e, especialmente, a melhoria das condi¢cdes de
estabelecimento de empresas entre as Partes;

assegurar a livre circulacdo de capitais relativos a investimento direto e a pagamentos correntes, em
conformidade com o capitulo 11;

garantir a abertura efetiva, transparente e competitiva dos mercados de compras ptiblicas das Partes;
promover a inovacdo e a criatividade, assegurando uma protecdo e uma aplicagdo adequadas e eficazes dos
direitos de propriedade intelectual, em consonancia com as obrigacdes internacionais vigentes entre as Partes, e o

equilibrio entre essa protecdo e o interesse puiblico;

assegurar que as atividades econ6micas, especialmente as relativas as relacdes entre as Partes, sejam exercidas
em conformidade com o principio da concorréncia livre e leal;

estabelecer um marco para a participagdo da sociedade civil, incluindo empregadores, sindicatos, organizacoes
laborais e empresariais e grupos ambientais, de modo a apoiar a aplicagdo efetiva deste Acordo;

criar um mecanismo de solucdo de controvérsias rapido e eficaz; e
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estabelecer um ambiente regulatério transparente e previsivel e procedimentos eficientes para os operadores
economicos, em especial as MPMEs, preservando simultaneamente a capacidade de as Partes adotarem e
aplicarem suas proprias leis e regulamentos que regulem a atividade econémica no interesse publico, e de
alcancar objetivos legitimos de politica piblica, como a protecdo e a promogao da satde ptiblica, os servigos
sociais, a educacao publica, a seguranga, o meio ambiente, a moral publica, a protecdo social ou do consumidor,
a privacidade e a protecdo de dados, e a promocao e protecdo da diversidade cultural.

ARTIGO 1.3

Defini¢des gerais

Salvo disposicdo em contrario, para os efeitos deste Acordo, entende-se por:

a)
b)

“produto agricola”: qualquer produto que conste da lista do Anexo 1 do Acordo sobre Agricultura;

“direito aduaneiro”: qualquer direito ou encargo, independentemente do tipo, instituido sobre a importacdo de
uma mercadoria ou a ela relacionado, incluindo qualquer forma de sobretaxa ou imposicao adicional instituida
sobre essa importacdo’ ou a ela relacionada, mas excluindo quaisquer:

i) tributos internos ou outros encargos internos instituidos em conformidade com o Artigo III do GATT de
1994;

Entre outras medidas de efeito equivalente, isso inclui direitos de importacdao ad valorem,
componentes agricolas, direitos adicionais sobre teor de acticar, direitos adicionais sobre teor
de farinha, direitos especificos, direitos mistos, direitos sazonais e direitos adicionais
decorrentes de sistemas de precos de entrada.
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d)

e)

f)

g)

h)

)

k)

D

ii) direitos antidumping ou compensatérios aplicados nos termos dos Artigos VI e XVI do GATT de 1994,
do Acordo da OMC sobre a implementacdo do Artigo VII do GATT de 1994 e do Acordo da OMC sobre
Subsidios e Medidas Compensatérias, em conformidade com o Capitulo 8 deste Acordo;

iii)  medidas aplicadas nos termos do Artigo XIX do GATT de 1994 e do Acordo da OMC sobre
Salvaguardas, ou outras medidas de salvaguarda aplicadas em consonancia com o Capitulo 8 deste
Acordo;

iv)  medidas autorizadas pelo Orgéo de Solucdo de Controvérsias da OMC ou nos termos do Capitulo 21
deste Acordo;

V) taxa ou outro encargo aplicado em conformidade com o Artigo VIII do GATT de 1994; ou

vi)  medidas adotadas para salvaguardar a posicdo financeira externa de uma Parte e a seu balango de
pagamentos, em conformidade com o Artigo XII do GATT de 1994 e com o Entendimento sobre as
Disposicoes Relativas a Balanco de Pagamentos do GATT de 1994.

“CPC”: a Classificagdo Central de Produtos proviséria (Estudos Estatisticos, Série M, n° 77, Departamento de
Assuntos Econdmicos e Sociais Internacionais, Servico de Estatistica das Na¢des Unidas, Nova Iorque, 1991);

“dias”: dias corridos, incluindo finais de semana e feriados;

“Acordo de Parceria Unido Europeia—-MERCOSUL” significa o Acordo de Parceria entre a Unido Europeia e
seus Estados-Membros, de um lado, e 0 Mercado Comum do Sul, a Reptiblica Argentina, a Reptuiblica Federativa
do Brasil, a Republica do Paraguai e a Republica Oriental do Uruguai, de outro, a ser concluido;

“existentes”: disposi¢des em efeito na data de entrada em vigor do presente Acordo;

“bem de uma Parte”: bem doméstico, tal como definido no GATT de 1994, incluindo os bens originarios dessa
Parte;

“Sistema Harmonizado” ou “SH”: o Sistema Harmonizado de Designacdo e Codificacdo de Mercadorias,
incluindo suas respectivas regras gerais de interpretacao, notas de secdo e notas de capitulo, adotado em
Bruxelas em 14 de junho de 1983;

“posicdo”: os quatro primeiros digitos do ntimero de classificacdo tarifaria constante do Sistema Harmonizado;

“pessoa juridica”: qualquer entidade devidamente constituida ou organizada de outra forma nos termos da
legislacdo aplicavel, com ou sem fins lucrativos, de propriedade privada ou estatal, incluindo qualquer sociedade
por acoes, sociedade gestora de patrimonios (“trust”), sociedade de pessoas (“partnership”), joint venture,
empresa individual ou associagao;

“medida”: qualquer medida adotada por uma Parte, sob a forma de lei, regulamento, regra, procedimento,
decisdo, ato administrativo, requisito ou pratica’;

“pessoa fisica de uma Parte”: para a Unido Europeia, um nacional de um Estado-Membro da Unido Europeia; e,
para o MERCOSUL, um nacional de um Estado do MERCOSUL signatario, em conformidade com suas
respectivas legislacOes aplicaveis;

Para maior clareza, o termo “medida” inclui omissdes e legislacdo que ndo tenha sido
plenamente implementada na conclusado das negociagoes deste Acordo, bem como seus atos
de implementagao.
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n)
0)

p)

“pessoa”: qualquer pessoa fisica ou juridica;
“medida sanitéria ou fitossanitaria”: qualquer medida tal como definida no Anexo A do Acordo SPS;
“terceiro pais”: um pais ou territério fora do ambito de aplicagdo territorial deste Acordo;

“UNCLOS?” significa a Convencdo das Nacdes Unidas sobre o Direito do Mar, concluida em Montego Bay em
10 de dezembro de 1982; e

“OMC” significa a Organizacdo Mundial do Comércio.

ARTIGO 1.4
Acordos da OMC
“ADA”: o0 Acordo sobre a Implementacdo do Artigo VI do GATT de 1994;
“Acordo sobre Agricultura”: o Acordo sobre Agricultura constante do Anexo 1A do Acordo da OMC;

“ESC” (Entendimento sobre Solucao de Controvérsias): o Entendimento relativo as Normas e Procedimentos
sobre Solucdo de Controvérsias constante do Anexo 2 do Acordo da OMC;
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d)

e)

f)

g)

h)

),

k)

“GATS”: o0 Acordo Geral sobre o Comércio de Servicos constante do Anexo 1B do Acordo da OMC;

“GATT de 1994”: o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio de 1994 constante do Anexo 1A do Acordo da
OMC;

“Acordo sobre Salvaguardas”: o Acordo sobre Salvaguardas constante do Anexo 1A do Acordo da OMC;

“Acordo SMC”: o Acordo sobre Subsidios e Medidas Compensatérias constante do Anexo 1A do Acordo da
OMC;

“Acordo SPS”: o Acordo sobre a Aplicacdo de Medidas Sanitarias e Fitossanitarias constante do Anexo 1A do
Acordo da OMC;

“Acordo TBT”: o Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio constante do Anexo 1A do Acordo da OMC;

“Acordo TRIPS”: o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio,
constante do Anexo 1C do Acordo da OMC; e

“Acordo da OMC”: o Acordo Constitutivo da Organizacdo Mundial do Comércio, celebrado em Marrakesh, em
15 de abril de 1994.
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ARTIGO 1.5
Partes
1. A Unido Europeia sera responsavel pelo cumprimento dos compromissos assumidos neste Acordo.
2. Salvo disposicdo em contrério, cada um dos Estados do MERCOSUL signatéarios do presente Acordo

sera responsavel pelo cumprimento dos compromissos assumidos neste Acordo.

ARTIGO 1.6
Integracao regional
1. Reconhecendo as diferencas em seus respectivos processos de integragdo regional, e sem prejuizo dos
compromissos assumidos neste Acordo, as Partes promoverdo condicdes que facilitem a circulagdo de bens e servigos
entre as duas regides e dentro delas.
2. Quanto a circulagdo de bens, nos termos do paragrafo 1:
a) os bens originarios de um Estado do MERCOSUL signatario que sejam colocados em livre circulagcdo na Unido

Europeia beneficiar-se-do da livre circulagdo de bens no territorio da Unido Europeia, nas condigoes
estabelecidas no Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia;
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b) os Estados do MERCOSUL signatarios aplicardo, aos bens originarios da Unido Europeia importados para seu
territdrio a partir de outro Estado do MERCOSUL signatario, procedimentos aduaneiros ndo menos favoraveis
do que aqueles aplicaveis aos bens originarios deste Estado do MERCOSUL signatério.

0) os Estados do MERCOSUL signatarios reexaminardo periodicamente seus procedimentos aduaneiros com vistas
a facilitar a circulacdo de bens da Unido Europeia entre seus territdrios e a evitar duplicacdo de procedimentos e
controles, quando praticavel e em consonancia com a evolugado de seu processo de integragao; e

d) os beneficios da harmonizacado, pelo MERCOSUL, das regulamentacGes técnicas e dos procedimentos de
avaliagdo da conformidade, requisitos sanitarios e fitossanitarios e procedimentos de aprovacao — incluindo
certificados e controles de importacdo — serdo estendidos, em condi¢des ndo discriminatdrias, aos bens
originarios da Unido Europeia importadas em conformidade com as leis e os regulamentos do Estado do
MERCOSUL signatario importador.

O tratamento previsto nas alineas a) e b) deste paradgrafo nao inclui o tratamento tarifario para bens, regido pelo
Capitulo 2;
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3. Quanto a circulacao de servicos, nos termos do paragrafo 1:

a) os Estados-Membros da Unido Europeia envidardo esforgos, conforme apropriado, para facilitar a livre prestacdo
de servigos no territério da Unido Europeia a empresas de propriedade ou sob controle de pessoas fisicas ou
juridicas de um Estado do MERCOSUL signatério e estabelecidas em um Estado-Membro da Unido Europeia; e

b) os Estados do MERCOSUL signatarios envidardo esforcos, conforme apropriado, para facilitar a livre prestacao
de servigos entre seus territérios a empresas de propriedade ou sob controle de pessoas fisicas ou juridicas de um
Estado-Membro da Unido Europeia e estabelecidas em um Estado do MERCOSUL signatario.

ARTIGO 1.7

Referéncias a leis e a outros acordos

1. Salvo indicacdo em contrario, sempre que seja feita referéncia a leis e regulamentos de uma Parte,
considerar-se-a que as mesmas incluem as respectivas alteracoes.

2. Salvo indicacdo em contrario, entender-se-a que qualquer referéncia, ou incorporacao mediante a

remissao no presente Acordo para outros acordos ou instrumentos juridicos, no todo ou em parte, inclui os respectivos
anexos, protocolos, notas de rodapé, notas interpretativas e notas explicativas.
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3. Salvo indicacdo em contrario, sempre que seja feita referéncia a acordos internacionais ou os mesmos
sejam incorporados no presente Acordo, no todo ou em parte, entender-se-a que incluem as respectivas alteragées ou os
acordos mais recentes que tenham entrado em vigor em relacdo a ambas as Partes na data da assinatura do presente
Acordo. Se surgir qualquer questdo quanto a execucdo ou aplicacdo das disposicdes do presente Acordo, em virtude de
tais alteracOes ou de acordos mais recentes, as Partes poderdo eventualmente consultar-se, a pedido de qualquer delas,
no ambito do Conselho de Comércio, no intuito de encontrarem uma solu¢do mutuamente satisfatéria. Na sequéncia
dessa consulta, as Partes poderdo, através de uma decisao do Conselho de Comércio, alterar o presente Acordo nos
termos cabiveis.

4, O paragrafo 3 aplica-se, mutatis mutandis, se a alteracao ou o acordo que suceder a um acordo
internacional para o qual seja feita remissdo ou que seja incorporado no presente Acordo, no todo ou em parte, tiver
entrado em vigor em relagdo a Unido Europeia e a um ou mais Estados do MERCOSUL signatarios.

CAPITULO 2

COMERCIO DE BENS

ARTIGO 2.1
Objetivo e ambito de aplicacdo

1. As Partes criardo uma area de livre comércio de bens ao longo de um periodo de transi¢do iniciado na
data de entrada em vigor do presente Acordo.
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2. Salvo disposicdo em contrario neste Acordo, o disposto no presente Capitulo é aplicavel ao comércio
de bens entre as Partes.
SECAO A

DIREITOS ADUANEIROS

ARTIGO 2.2
Tratamento nacional
Cada Parte concederé tratamento nacional aos bens da outra Parte, em conformidade com o Artigo IIT do GATT de
1994, incluindo suas Notas e Disposi¢des Suplementares. Para esse efeito, o Artigo 111 do GATT de 1994, suas Notas e
Disposi¢oes Suplementares sdo incorporados a este Acordo e dele fazem parte, mutatis mutandis.
ARTIGO 2.3
Definicdes

Para os efeitos do presente Capitulo, entende-se por “bem originario” o bem considerado originario de uma Parte nos
termos das regras de origem previstas no Capitulo 3.
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ARTIGO 2.4
Reducdo e eliminacdo dos direitos aduaneiros

1. Salvo disposicdo em contrario neste Acordo, cada Parte reduzird ou eliminara seus direitos aduaneiros
incidentes sobre bens originarios, conforme previsto no Anexo 2-A.

2. A classificacdo dos bens objeto do comércio entre as Partes sera estabelecida na respectiva
nomenclatura tarifaria de cada Parte, em conformidade com o Sistema Harmonizado. Cada Parte especificara, em seu
respectivo apéndice do Anexo 2-A, a versdo do Sistema Harmonizado utilizada para esse fim.

3. As Partes poderdo criar novas linhas tarifarias. Nesse caso, no comércio entre elas, o direito aduaneiro
aplicavel aos bens correspondentes a nova linha tarifaria serd igual ou inferior ao direito aduaneiro aplicavel aos bens da
linha tarifaria original especificada no Anexo 2-A, e a concessao tarifaria acordada permanecera inalterada.

4. Para cada bem originario da outra Parte, a aliquota-base do direito aduaneiro as quais se aplicam as
reducdes sucessivas previstas no paragrafo 1 é especificada no Anexo 2-A.
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5. Sem prejuizo dos paragrafos 1 e 3, durante um periodo de 2 (dois) anos a contar da data de entrada em
vigor do presente Acordo, a Unido Europeia ndao aumentaré os direitos aduaneiros aplicados em 31 de dezembro de
2017 sobre os bens origindrios do Paraguai classificados nas linhas tarifarias constantes do Apéndice 2-A-1 com a
indicacdo “PY”: 20019030, 21012098, 21069098 e 33021029. Para os efeitos deste paragrafo, entende-se por “bens
originarios do Paraguai” aqueles que satisfacam as regras de origem previstas no Titulo II, Capitulo 1, Secdo 2,
Subsecdes 2 e 3, do Regulamento Delegado (UE) 2015/2446 da Comissao, de 28 de julho de 2015, que complementam
o Regulamento (UE) n.° 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, estabelecendo regras detalhadas relativas a
determinadas disposi¢des do Codigo Aduaneiro da Unido', e no Titulo II, Capitulo 2, Segdo 2, Subse¢des 3 a 9, do
Regulamento de Execucao (UE) 2015/2447 da Comissdo, de 24 de novembro de 2015, que estabelece normas de
execucdo de determinadas disposi¢ées do Regulamento (UE) n.° 952/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho que
estabelece o Codigo Aduaneiro da Unido*.

6. Salvo disposicdo em contrario neste Acordo, nenhuma Parte podera introduzir novos direitos
aduaneiros nem aumentar aqueles ja aplicados sobre bens originarios no comércio entre as Partes, em conformidade
com as aliquotas-base estabelecidas no Anexo 2-A, a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo. Para maior
clareza, as Partes poderdo restabelecer um direito aduaneiro que tenha sido reduzido unilateralmente até o nivel
especificado no Anexo 2-A para o ano respectivo, apos a reducdo unilateral anterior.

! JO L 343 de 29.12.2015, p. 1.
2 JO L 343 de 29.12.2015, p. 558.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

*CD264428082900 %



7. Se uma Parte reduzir a aliquota de seu direito aduaneiro aplicada a titulo de nacdo mais favorecida
para um nivel inferior a aliquota-base de determinada linha tarifaria especificada no Anexo 2-A, considerar-se-a que
essa aliquota substitui a aliquota-base constante do Anexo 2-A se, e enquanto, permanecer inferior a aliquota-base, para
fins de calculo do imposto preferencial para essa linha tarifaria. Nessa hipotese, a Parte aplicara a reducao tarifaria a
aliquota aplicada a titulo de nagdo mais favorecida para calcular a aliquota do direito aduaneiro aplicavel, mantendo-se
sempre a margem de preferéncia relativa para a linha tarifaria. Tal margem de preferéncia relativa para uma linha
tarifaria correspondera a diferenca entre a aliquota-base prevista no Anexo 2-A e a aliquota do direito aduaneiro
aplicada a essa linha tarifaria em conformidade com o Anexo 2-A, dividida pela referida aliquota-base, e devera ser
expressa em percentagem.

8. Cada Parte podera acelerar a eliminacdo dos direitos aduaneiros incidentes sobre os bens originarios
da outra Parte, ou melhorar as condi¢des de acesso ao mercado de bens originarios da outra Parte, se sua situacdo
econdmica geral e a situagdo do setor econdmico em questdo o permitirem.

9. A partir de 3 (trés) anos ap6s a data de entrada em vigor do presente Acordo, a pedido de qualquer das
Partes, o Subcomité de Comércio de Bens referido no Artigo 2.14 examinara medidas que permitam melhorar o acesso
aos mercados. O Conselho de Comércio tera poderes para adotar decisdes que alterem o Anexo 2-A. Tais decisodes
substituirdo quaisquer aliquotas de direito aduaneiro ou categorias de desgravacdo determinadas no Anexo 2-A para 0s
bens originarios em questao.
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ARTIGO 2.5
Bens Reimportados apds Reparo

1. Para efeitos do presente Artigo, entende-se por “reparo” qualquer operacao de processamento
realizada sobre um bem para corrigir defeitos de funcionamento ou danos materiais que implique que o bem recupere a
sua funcdo original ou garanta a sua conformidade com os requisitos técnicos impostos para a sua utilizagdo, sem a qual
0 bem ndo pode continuar a ser utilizado em condi¢des normais para os fins a que se destina. O reparo de um bem inclui
a recuperacdo e a manutencao, mas ndo inclui uma operagcdo ou um processo que:

a) destrua as caracteristicas essenciais do bem ou crie bem novo ou distinto do ponto de vista comercial;

b) transforme um bem inacabado em um bem acabado; ou

) seja utilizado para melhorar o desempenho técnico de um bem.

2. Uma Parte ndo aplicara direitos aduaneiros sobre um bem, independentemente de sua origem, que seja

reimportado para o seu territério aduaneiro depois de ter sido temporariamente exportado do seu territério aduaneiro
para o territério aduaneiro de outra Parte para fins de reparo, ainda que o reparo pudesse ter sido efetuado no territério
aduaneiro da Parte de onde o bem foi exportado para fins de reparo, como definido no paragrafo 1.

3. O paragrafo 2 ndo se aplica a bens importados sob regime de aperfeicoamento ativo, em zonas de livre
comércio ou equivalentes, que sejam exportados para reparo e ndo reimportados sob regime equivalente.
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4, As Partes ndo poderao aplicar direitos aduaneiros sobre bens, independentemente da sua origem,
importados temporariamente do territério da outra Parte para fins de reparo.
SECAO B

MEDIDAS NAO TARIFARIAS

ARTIGO 2.6
Taxas e outros encargos sobre importacdes e exportagdes

1. Cada Parte assegurara, em conformidade com o Artigo VIII do GATT de 1994, incluindo suas Notas e
Disposi¢des Suplementares, que todas as taxas e outros encargos de qualquer natureza’, excetuados os impostos de
importagdo ou exportacao ou a eles relacionados, serdo limitados ao custo aproximado dos servigos prestados, ndo serao
calculados ad valorem e ndo constituirdo forma indireta de protecdo dos bens domésticos nem de tributagdo de
importacGes ou exportagdes para fins fiscais.

Para maior clareza, a ”tasa consular” da Republica Oriental do Uruguai e a "tasa estadistica“
da Republica Argentina sao regidas pelo paragrafo 3.
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2. As Partes somente poderdo estabelecer encargos ou cobrar reembolso se forem prestados servicos 2 O
especificos, particularmente para o que se segue: = ~
SN
a) atendimento, a pedido, por pessoal aduaneiro fora do horério oficial de funcionamento ou em areas ndo o'
alfandegadas; § (@))
g <

b) analises ou laudos técnicos sobre bens, bem como taxas postais para devolugao de bens ao requerente, em S
especial relativas a decisdes sobre informacdes vinculantes ou sobre aplicacao da legislacdo e regulamentacao i @)
aduaneira; 3 w
=

©) exame ou coleta de amostras de bens para verificagdo, ou destrui¢do de bens, caso impliquem outras despesas 4

Q

<

além das despesas resultantes do recurso ao pessoal aduaneiro; ou
d) medidas excepcionais de controle exigidas pela natureza dos bens ou pelos riscos potenciais.
3. Nenhuma das Partes podera exigir o cuamprimento de formalidades consulares, incluindo taxas e
encargos correspondentes, para importacao de bens da outra Parte. As Partes terdo um periodo de transicdo de 3 (trés)

anos, a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo, para cumprir os requisitos previstos neste paragrafo*.

4. Cada Parte publicara lista das taxas e encargos que aplica em relacdo a importacao ou a exportacdo de
bens.

Nao obstante o disposto no presente paragrafo, o periodo de transicdo para a Reptiblica do
Paraguai é de 10 (dez) anos ap0s a data de entrada em vigor do presente Acordo.
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ARTIGO 2.7
Procedimentos em matéria de licenciamento de importagdo e exportacao

1. As Partes assegurarao que todos os procedimentos de licenciamento de importacdo e exportagao aplicaveis ao
comércio de bens entre elas sejam neutros na aplicagdo e administrados de forma justa, equitativa, ndo discriminatéria e transparente.

2. Cada Parte somente adotara ou mantera procedimentos de licenciamento como condigdo para a importacao de
bens provenientes do territério da outra Parte, ou para a exportacdo de bens destinados ao territério da outra Parte, se outros
procedimentos apropriados que permitam alcancar os objetivos administrativos em questdo ndo estiverem razoavelmente
disponiveis.

3. As Partes ndo adotardo ou manterdo procedimentos ndo automaticos de licenciamento de importagdo ou
exportacio’, exceto quando necessarios a aplicacio de medida compativel com este Acordo. A Parte que adotar tais procedimentos
indicara de forma clara a medida a que se referem.

4. As Partes instituirdo e administrardo os procedimentos de licenciamento em conformidade com os Artigos 1° a 3°
do Acordo sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importacdes da OMC (“Acordo sobre Procedimentos para o
Licenciamento de Importagdes™). Para esse fim, os Artigos 1° a 3° do referido Acordo sdo incorporados a este Acordo e dele fazem
parte, mutatis mutandis, e aplicar-se-do aos procedimentos de licenciamento de exportagdo.

Para os efeitos deste Artigo, entende-se por “procedimentos nao automaticos de licenciamento
de importacdo ou exportacao” aqueles em que os pedidos de licenciamento ndo sao
automaticamente concedidos a todas as pessoas fisicas ou juridicas que satisfacam os
requisitos estabelecidos pela Parte em questdo para realizar operagdes de importacao ou
exportacao de bens sujeitos a tais procedimentos.
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5. Qualquer Parte que introduza ou altere procedimentos de licenciamento de importacdo ou exportacao
disponibilizara as informacoes pertinentes em sitio eletronico oficial. Essas informacGes serdo publicadas, sempre que
viavel, 21 (vinte e um) dias antes da data prevista para a introducdo ou alteracao de procedimentos de licenciamento, e
nunca apos a respectiva entrada em vigor. As informag6es disponibilizadas conterdo os elementos requeridos nos
termos do Artigo 5° do Acordo sobre Procedimentos para o Licenciamento de Importagdes. Cada Parte notificara a
outra Parte de qualquer introducdo ou alteracao de procedimentos de licenciamento de exportacdo, devendo a
notificacdo incluir as informacoes referidas no Artigo 5° do Acordo sobre Procedimentos para o Licenciamento de
Importagoes.

6. A pedido de uma Parte, a outra Parte fornecera, sem demora, informacdes pertinentes sobre quaisquer
procedimentos de licenciamento de importacdo ou de exportacdo que a Parte requerida pretenda adotar ou tenha
adotado ou mantido em vigor, incluindo as informacoes referidas nos Artigos 1° a 3° do Acordo sobre Procedimentos
para o Licenciamento de Importagdes, mutatis mutandis.

ARTIGO 2.8
Competicao nas ExportagOes
1. As Partes reiteram os compromissos que assumiram na Decisdo Ministerial sobre Competicdo nas
Exportacoes, de 19 de dezembro de 2015 (WT/MIN(15)/45, WT/L/980) da OMC (“Decisao Ministerial sobre
Competicdo nas Exportacdes”).
2. Para efeitos do presente Artigo, entende-se por “subsidios a exportacao” aqueles definidos nos Artigos

1° e 3° do Acordo SMC que estejam vinculados ao desempenho exportador, incluindo os subsidios enumerados no
Anexo I do Acordo SMC e no Artigo 9° do Acordo sobre Agricultura.
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3. As Partes ndo manterdo, introduzirdo ou reintroduzirdo subsidios a exportacdo para produtos agricolas
exportados ou incorporados em produtos exportados.

4. As Partes ndo manterdo, introduzirdo ou reintroduzirdo créditos a exportacdo, garantias de crédito a
exportacao, programas de seguros, empresas comerciais estatais ou ajuda alimentar internacional, nem outras medidas
de efeito equivalente a um subsidio a exportagdo sobre produtos agricolas exportados ou incorporados em bens
exportados para o territorio da outra Parte, salvo se tais medidas estiverem em conformidade com as obrigacdes da Parte
exportadora nos termos dos Acordos da OMC e das Decisdes da Conferéncia Ministerial da OMC e do Conselho Geral
da OMC, incluindo, em especial, a Decisdo Ministerial sobre Competicdo nas Exportaces.

5. As Partes reafirmam o compromisso, assumido na Declaracdo Ministerial de Bali, adotada em 7 de
dezembro de 2013 (WT/MIN(13)/DEC), da OMC, reforcada pela Decisdo Ministerial sobre Competicdo nas
Exportacoes, de aumentar a transparéncia e aperfeicoar o monitoramento de todas as formas de subsidios a exportacao,
créditos a exportacdo, garantias de crédito a exportacao, programas de seguros, empresas comerciais estatais e ajuda
alimentar internacional, bem como de outras medidas de efeito equivalente a um subsidio a exportacao.

6. As Partes reiteram os compromissos assumidos ao abrigo da Decisdo Ministerial sobre Competi¢do
nas Exportagdes no que diz respeito a ajuda alimentar internacional, e cooperarao para incentivar as melhores praticas
na prestacdo de ajuda alimentar nas instancias internacionais pertinentes, procurando limitar a monetizacdo da ajuda
alimentar e a prestacao de ajuda alimentar em espécie apenas a situagoes de emergéncia.
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ARTIGO 2.9
Direitos, impostos, contribui¢des e outras taxas e encargos sobre as exportagoes

As Partes ndo introduzirdo ou manterdo em vigor quaisquer direitos ou encargos, independentemente do seu tipo, sobre
ou em conexao com a exportacdo de um bem destinado a outra Parte, salvo os conformes com o Anexo 2-B, ap6s 3
(trés) anos da data de entrada em vigor do presente Acordo.

ARTIGO 2.10
Empresas Comerciais Estatais

1. Nenhuma disposicdo deste Acordo serd interpretada no sentido de impedir que uma Parte mantenha
ou institua empresa comercial estatal em conformidade com o Artigo XVII do GATT de 1994, incluindo suas notas e
disposi¢des suplementares, e 0 Memorando de Entendimento da OMC sobre a interpretagdo do Artigo XVII do GATT
de 1994, que sdo incorporados a este Acordo e dele fazem parte, mutatis mutandis.

2. Quando uma Parte solicitar informagGes a outra Parte sobre casos individuais relativos a empresas
comerciais estatais, suas operacdes ou os efeitos destas sobre o comércio bilateral, a Parte requerida assegurara plena
transparéncia, em conformidade com o Artigo XVII do GATT de 1994.

3. Nao obstante o disposto no paragrafo 1, uma Parte ndo designara nem mantera monopodlio de
importacdo ou exportacdo, salvo aqueles ja estabelecidos por uma Parte ou previstos em sua Constituicao, devidamente
listados no Anexo 2-C. Para os efeitos deste paragrafo, entende-se por monopélio de importagdo ou exportagdo o direito
exclusivo ou a autoridade conferida por uma Parte a uma entidade para que esta importe um bem da outra Parte ou
exporte um bem para a outra Parte.
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ARTIGO 2.11
Proibicdo de Restri¢oes Quantitativas

1. Nenhuma Parte podera adotar ou manter em vigor uma proibicdo ou restri¢do a importagdo de
qualquer bem da outra Parte, ou a exportacdo ou venda para exportacdo de qualquer bem destinado a outra Parte, seja
por meio de quotas, licenciamento ou outras medidas, exceto em conformidade com as disposi¢des do Artigo XI do
GATT de 1994, incluindo suas Notas e Disposi¢cdes Suplementares. Para esse fim, o Artigo XI do GATT de 1994, bem
como suas Notas e Disposi¢des Suplementares, sdo incorporados a este Acordo e dele fazem parte, mutatis mutandis.

2. Uma Parte ndo podera adotar ou manter em vigor requisitos em matéria de precos de exportacao ou de
importacdo, exceto nos casos em que isso seja permitido na implementacdo de medidas antidumping ou compensatdrias,
ou de compromissos de pregos.

ARTIGO 2.12
Utilizacdo das preferéncias

1. A fim de acompanhar o funcionamento deste Acordo e calcular as taxas de utilizagdo das preferéncias,
as Partes intercambiardo, anualmente, informacoes estatisticas relativas as importagdes, por periodo que tera inicio 1
(um) ano apés a data de entrada em vigor do presente Acordo e cessara 10 (dez) anos apés a conclusdo da eliminagdo
tarifaria em relacdo a todos os bens, em conformidade com o Anexo 2-A. Salvo decisdo em contrario do Comité de
Comércio, esse periodo serd automaticamente prorrogado por 5 (cinco) anos, podendo ser novamente prorrogado por
decisdo do mesmo Comité.
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2. O intercambio de estatisticas relativas as importa¢Ges referido no paragrafo 1 abrangera dados do ano
mais recente disponivel, incluindo valor e, quando aplicavel, volume, ao nivel das linhas tarifarias para as importagdes
de bens da outra Parte que tenham se beneficiado do tratamento tarifério preferencial nos termos deste Acordo, bem
como daquelas que tenham recebido tratamento ndo preferencial.

3. Sem prejuizo do disposto no paragrafo 2 e respeitados os requisitos de confidencialidade previstos nas
leis e regulamentos de cada Parte, uma Parte ndo é obrigada a proceder ao intercdmbio de estatisticas de importagao.
ARTIGO 2.13

Medidas Especificas Relativas a Gestdo do Tratamento Preferencial
1. As Partes cooperardo na prevengdo, deteccdo e combate a infracOes as suas leis e regulamentos,
irregularidades e fraudes relacionadas ao tratamento preferencial concedido ao amparo do presente Capitulo, em
conformidade com o Capitulo 3 e o Anexo 4-A.
2. Uma Parte podera, de acordo com o procedimento previsto no paragrafo 4, decidir suspender
temporariamente o tratamento preferencial aplicavel a determinados produtos se verificar, com base em informagdes

objetivas, convincentes e verificaveis, que:

a) foram cometidas infragdes sistematicas em larga escala das leis e regulamentos pertinentes, irregularidades ou
fraudes, a fim de obter tratamento tarifario preferencial concedido ao amparo do presente Capitulo; e
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b) a outra Parte sistematicamente se recusa a cumprir, ou deixa de cumprir as suas obrigacOes previstas no
paragrafo 1, em conformidade com o Capitulo 3 e 0 Anexo 4-A.

3. Para os efeitos deste Artigo, configuram descumprimento das obrigacoes a que se refere o paragrafo 1,
inter alia, uma claramente demonstrada e sistematica:

a) inobservancia da obrigacdo de verificar a origem dos produtos em questdo, em conformidade com os
procedimentos estabelecidos nos Artigos 3.24 e 3.25; e

b) recusa ou atraso injustificado na comunicagao do resultado de verificagdo de origem efetuada em conformidade
com os Artigos 3.25 e 3.26; ou

0) falta de cooperacao administrativa prevista no Anexo 4-A.

4, A Parte que constatar os fatos descritos no paragrafo 2 notificara, sem demora injustificada, o Comité
de Comércio e disponibilizara a informagdo que demonstre esses fatos.

5. Quando os requisitos do paragrafo 4 forem atendidos, a Parte que constatou os fatos iniciara consultas
com a outra Parte, no Comité de Comeércio, a fim de alcangar uma solucdo que seja aceitavel para ambas as Partes. Se as
Partes ndo chegarem a uma solu¢do mutuamente aceitavel no prazo de 3 (trés) meses a contar da data da notificacdo, a
Parte que tiver constatado os fatos podera decidir suspender temporariamente o tratamento preferencial aplicavel aos
produtos em questdo. Nesses casos, a Parte que constatou os fatos devera comunicar, sem demora injustificada, a
suspensdo temporaria ao Comité de Comércio.
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6. A decisdo de suspender temporariamente o tratamento preferencial pertinente ao produto em questdo,
nos termos do paragrafo 5, s6 € aplicavel por um periodo proporcional ao impacto sobre os interesses financeiros da
Parte em questdo e ndo podera exceder 3 (trés) meses. Se, de forma objetiva e verificavel, persistirem as condi¢es que
justificaram a suspensdo, a Parte podera prorroga-la por igual periodo. Toda suspensdo sera objeto de consultas
periddicas no ambito do Comité de Comércio, devendo, em caso de prorrogacao, ser realizada consulta pelo menos 15
(quinze) dias antes do término do periodo de suspensao original.

7. Cada Parte publicard, segundo seus procedimentos internos, avisos aos importadores sobre qualquer
notificacdo de uma conclusdo ao amparo do paragrafo 4, bem como sobre a decisdo de suspensdo temporaria referida
nos paragrafos 5 e 6.

SECAO C

DISPOSICOES INSTITUCIONAIS

ARTIGO 2.14
Subcomité de Comércio de Bens

1. O Subcomité de Comércio de Bens, instituido nos termos do Artigo 22.3, paragrafo 4, exercera as
seguintes atribuicoes, além das previstas nos Artigos 5.14 e 22.3:

a) promover o comércio de bens entre as Partes;
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b) avaliar, anualmente, a utilizagdo e a gestdo das quotas e das preferéncias concedidas por este Acordo; e 5O
o
s N
©) debater, esclarecer e tratar de quaisquer questdes técnicas que possam surgir entre as Partes sobre questdes 6 S~
relacionadas com a aplicagdo da nomenclatura tarifaria de cada Parte, tal como definida nos paragrafos 3 e 4 do o'
Anexo 2-A. § o)
o .
s C
S
ARTIGO 2.15 z O
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Subcomité de Comércio de Produtos Vitivinicolas e Bebidas Espirituosas = E
g
Q
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1. O Subcomité de Comércio de Produtos Vitivinicolas e Bebidas Espirituosas, instituido nos termos do
Artigo 22.3, paragrafo 4, exercera as seguintes atribui¢des, além daquelas previstas nos Artigos 22.3:

a) assegurar a notificacao tempestiva de alteracoes das leis e regulamentos relativos as matérias abrangidas pelo
Anexo 2-D que tenham impacto sobre produtos vitivinicolas e bebidas espirituosas comercializados entre as
Partes; e

b) adotar decisoes que definam os detalhes das regras estabelecidas no paragrafo 2 do Apéndice 2-D-3, em especial

os formularios a serem utilizados e as informagdes a serem fornecidas nos relatérios de analise.
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ARTIGO 2.16
Cooperacdao em Comércio de Produtos Vitivinicolas e Bebidas Espirituosas e Pontos Focais

1. As Partes cooperardo em questdes relativas ao comércio de produtos vitivinicolas e bebidas
espirituosas, e delas tratardo, em particular:

a) defini¢oes de produto, certificacdo e rotulagem de produtos vitivinicolas;

b) uso de variedades de videira na vinificagdo e a respectiva rotulagem; e

0) defini¢Ges de produto, certificacdo e rotulagem das bebidas espirituosas.

2. As Partes cooperardo estreitamente e buscardo formas de aprimorar a assisténcia mttua prestada na

aplicacdo do Anexo 2-D, especialmente no combate a praticas fraudulentas.

3. Para facilitar a assisténcia mttua entre os 6rgaos de fiscalizacdo e as autoridades das Partes em
matérias abrangidas pelo Anexo 2-D, cada Parte designara os 6rgdos e autoridades responséaveis pela aplicagdo e
fiscalizacdo do referido Anexo. Caso uma Parte designe mais de um 6rgdo ou autoridade competente, devera assegurar
a coordenacao de suas atividades e, adicionalmente, designara um dnico 6rgdo ou autoridade de ligacdo, que atuara
como ponto focal tnico para o 6rgao ou autoridade da outra Parte.

4, As Partes notificar-se-do0 mutuamente, por meio do Subcomité de Comércio de Produtos Vitivinicolas
e Bebidas Espirituosas, acerca dos dados de contato dos érgaos, autoridades e pontos focais a que se refere o paragrafo

3, o mais tardar 6 (seis) meses a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo. As Partes também notificardo
reciprocamente qualquer alteracdo dos dados de contato desses 6rgaos, autoridades e pontos focais.

CAPITULO 3

REGRAS DE ORIGEM E PROCEDIMENTOS EM MATERIA DE ORIGEM

SECAO A

REGRAS DE ORIGEM

ARTIGO 3.1
Definicdes
Para os fins do presente Capitulo, aplicam-se as seguintes defini¢des:

a) “classificacdo”: a classificacdo de um produto ou matéria em determinada secdo, capitulo, posi¢cdo ou subposicao
do Sistema Harmonizado;

b) “remessa”: produtos enviados simultaneamente de um exportador a um destinatario ou sob um tnico documento

de transporte que cubra a expedicdo do exportador ao destinatario ou, na auséncia de tal documento, sob uma
unica fatura;
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Q) “autoridade aduaneira ou autoridade governamental competente”:

i) na Unido Europeia, os servigcos da Comissdao Europeia responsaveis por questdes aduaneiras e as
administracdes aduaneiras, bem como quaisquer outras autoridades dos Estados-Membros da Unido
Europeia responsaveis por aplicar e fazer cumprir a legislacdo aduaneira; e

ii) no MERCOSUL, as autoridades competentes dos Estados do MERCOSUL signatérios , ou aquelas que
venham a sucedé-las, a seguir listadas:

A)  Argentina: Subsecretaria de Comercio Exterior del Ministerio de Economia;
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B) Brasil: Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e
Servicos e Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda;
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Q) Paraguai: Subsecretaria de Estado de Comercio y Servicios del Ministerio de Industria y
Comercio; e

D) Uruguai: Asesoria de Politica Comercial del Ministerio de Economia y Finanzas;

d) “exportador”: pessoa estabelecida em uma Parte que exporta o produto originario e emite uma prova de origem;
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e)

f)

g

h)

)

“materiais fungiveis”: materiais do mesmo tipo e qualidade comercial, com idénticas caracteristicas técnicas e
fisicas, que ndo podem ser diferenciadas entre si quando incorporadas ao produto;

“bens™: tanto os materiais quanto os produtos;

“importador”: pessoa que importa o produto originario e solicita o tratamento tarifario preferencial para esse
produto;

“manufatura”: qualquer tipo de operagdo de producgdo ou transformacdo, incluindo montagem ou operagoes
especificas;

“material”: qualquer ingrediente, matéria-prima, componente ou peca utilizada na fabricacdo de um produto;

“produto”: o bem resultante da fabricagdo, mesmo que destinado a posterior utilizacdo em outra operacdo de
producao.
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ARTIGO 3.2
Requisitos gerais
1. Para fins de aplicagdo do tratamento tarifario preferencial por uma Parte a um bem originario da outra

Parte, em conformidade com o presente Acordo, serdo considerados originarios da Unido Europeia os seguintes
produtos, desde que cumpram todos os demais requisitos aplicaveis previstos neste Capitulo:

a) produtos totalmente obtidos na Unido Europeia, nos termos do Artigo3.4;
b) produtos obtidos na Unido Europeia exclusivamente a partir de materiais originarios; ou
0) produtos obtidos na Unido Europeia que utilizem materiais nao originarios, desde que atendam aos requisitos

estabelecidos no Anexo 3-B.
2. Para fins de aplicagdo do tratamento tarifario preferencial por uma Parte a bens originarios da outra
Parte, em conformidade com o presente Acordo, serdo considerados originarios do MERCOSUL os seguintes produtos,
desde que cumpram todos os demais requisitos aplicaveis previstos neste Capitulo:

a) produtos totalmente obtidos no MERCOSUL, nos termos do Artigo 3.4;

b) produtos obtidos no MERCOSUL exclusivamente a partir de materiais originarios; ou
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Q) produtos obtidos no MERCOSUL que utilizem materiais ndo originarios, desde que atendam aos requisitos
estabelecidos no Anexo 3-B.

3. Uma vez adquirido o carater originario por um produto, os materiais nao originarios utilizados na sua
fabricacdo nao serdo considerados ndo originarios quando esse produto for incorporado como insumo em outro
produto.
ARTIGO 3.3

Acumulacdo bilateral de origem
1. Os produtos origindrios da Unido Europeia serdo considerados materiais originarios do MERCOSUL
quando incorporados em um produto obtido no MERCOSUL, desde que tenham sido submetidos a operagdo ou
processamento além das operacdes referidas no Artigo 3.6.
2. Os produtos originarios do MERCOSUL serdo considerados materiais originarios da Unido Europeia

quando incorporados em um produto obtido na Unido Europeia, desde que tenham sido submetidos a operagao ou
processamento além das operagdes referidas no Artigo 3.6.
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e)
f)

g

h)

ARTIGO 3.4
Produtos totalmente obtidos
Serdo considerados totalmente obtidos na Unido Europeia ou no MERCOSUL.:
produtos minerais e outras substancias naturais extraidas de seu solo ou leito do mar;
plantas e produtos vegetais ai colhidos ou coletados;
animais vivos ai nascidos e criados;
produtos provenientes de animais vivos ai criados;
produtos provenientes do abate de animais ai nascidos e criados;
produtos da caca ou da pesca ai realizadas;

produtos da aquicultura, quando peixes, crustaceos, moluscos e outros invertebrados aquaticos ai tenham nascido
e sido criados;

produtos da pesca e outros produtos extraidos do mar por seus barcos;
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),

k)

D)

produtos fabricados a bordo de seus barcos-fabrica, exclusivamente a partir dos produtos referidos na alinea h);

produtos minerais e outros recursos naturais ndo vivos recolhidos ou extraidos do leito do mar, subsolo ou
fundos marinhos:

i) da zona econdmica exclusiva dos Estados do MERCOSUL signatérios ou dos Estados-Membros da
Unido Europeia, conforme determinada por suas legislacdes e regulamentos e em conformidade com a
Parte V da UNCLOS;

ii) da plataforma continental dos Estados do MERCOSUL signatéarios ou dos Estados-Membros da Unido
Europeia, conforme determinada por suas leis e regulamentos e em conformidade com a Parte VI da
UNCLOS; ou

iii)  da Area, como definida no Artigo 1, pardgrafo 1, da UNCLOS, em que uma Parte ou pessoa de uma Parte
detenha direitos exclusivos de exploragdo, em conformidade com a Parte XI da UNCLOS e com o
Acordo relativo a sua aplicagdo;

artigos usados, ai recolhidos, que s6 possam servir para recuperagao de matérias-primas;

residuos e desperdicios resultantes de operacdes fabris ai realizadas; ou

bens ai fabricados exclusivamente a partir dos produtos referidos nas alineas a) a 1).
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2.

As expressoes “seus barcos” e “seus barcos-fabrica”, constantes do paragrafo 1, alineas h) e i),

aplicam-se exclusivamente a barcos e barcos-fabrica que:

a)

b)

estejam registrados num Estado-Membro da Unido Europeia ou num Estado do MERCOSUL signatario e, se for
caso disso, disponham de licencas de pesca emitidas por um Estado do MERCOSUL signatério ou pela Unido
Europeia em nome de empresas de pesca devidamente registradas para operar nesse Estado-Membro da Unidao
Europeia ou nesse Estado do MERCOSUL signatario;

naveguem sob bandeira do mesmo Estado-Membro da Unido Europeia de registro ou de um Estado do
MERCOSUL signatério’; e

atendam a uma das seguintes condigoes:

i) serem propriedade, em pelo menos 50% (cinquenta por cento), de uma ou mais pessoas fisicas® das
Partes; ou
ii) serem propriedade de pessoas juridicas que®:

A) tenham sede social e principal local de atividade no territério de uma Parte; e

Os produtos da pesca ou outros produtos extraidos do mar por navios fretados que naveguem
sob bandeira de um Estado-Membro da Unido Europeia ou de um Estado do MERCOSUL
signatario serdo considerados originarios do Estado-Membro da Unido Europeia ou do Estado
do MERCOSUL signatéario em que o navio tenha sido fretado e a licenca emitida, desde que
cumpram todos os critérios previstos neste paragrafo.

Para os efeitos do presente Artigo, aplica-se a definicao constante do Artigo 18.2, alinea m).
Para os efeitos do presente Artigo, aplica-se a defini¢dao constante do Artigo 18.2, alinea h).
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B) sejam propriedade, em pelo menos 50% (cinquenta por cento), de pessoas fisicas ou juridicas das )
Partes; ou =
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iii)  tenham pelo menos dois tercos da tripulacdo composta por pessoas fisicas das Partes. o N
o
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ARTIGO 3.5 S &

O

Tolerancias 3 U

=
1. Se um material ndo originario utilizado na fabricacdo de um produto ndo satisfizer os requisitos S
Q
<

estabelecidos no Anexo 3-B, esse produto sera considerado originario de uma Parte se:

a) o valor total dos materiais ndo originarios ndo exceder 10% (dez por cento) do preco do produto a saida da
fabrica (ex-works); e

b) nao for excedida nenhuma das percentagens definidas no Anexo 3-B para o valor ou peso maximo dos materiais
ndo origindrios, mediante a aplicagdo do presente paragrafo.

2. O paragrafo 1 ndo se aplica aos produtos dos Capitulos 50 a 63 do Sistema Harmonizado, aos quais se
aplicam as tolerancias referidas nas Notas 6 e 7 do Anexo 3-A.
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1.

ARTIGO 3.6
Operagdes ou processos insuficientes para conferir origem

Nao obstante o disposto no Artigo 3.2, paragrafo 1, alinea c), e no Artigo 3.2, paragrafo 2, alinea c),

um produto ndo sera considerado originario de uma Parte se sua fabricagdo nessa Parte consistir apenas nas seguintes
operacoes realizadas em materiais ndo originarios:

a)

f)

g

h)

manipulacoes destinadas a assegurar a conservagdo dos produtos em bom estado durante o transporte e a
armazenagem;

mudancga de embalagem, fracionamento ou reunido de volumes;

lavagem, limpeza, extracdo de p6, remocdo de 6xido, 6leo, tinta ou outros revestimentos;
passagem a ferro ou prensagem de téxteis;

operagdes simples de pintura e polimento;

descasque, branqueamento total ou parcial, polimento e lustragem de cereais e arroz;

operacdes para adigdo de corantes ou aromatizantes ao agucar, ou para formacdo de agticar em pedacos e
moagem parcial ou total de agticar cristal;

descasque e descarocamento de frutas, frutos de casca rija e produtos horticolas;
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i) afiacdo e operacdes simples de trituracdo, separacdoou operagoes simples corte; 5O
o
5 N
j) crivagem, peneiragdo, escolha, classificagéo, triagem, selegdo, inclusive a composigédo de sortimentos de artigos; | o5 ~__
—
k) simples acondicionamento em garrafas, latas, frascos, sacos, estojos, caixas, engradados e quaisquer outras S (@))
operacdes simples de acondicionamento; & .
o C
S
D aposicdo ou impressao nos produtos ou em suas embalagens de marcas, rétulos, logotipos e outros sinais 5 @)
similares; et V)]
=
m)  simples mistura de produtos, mesmo de espécies diferentes, e simples mistura de agticar com qualquer outra 4
matéria; Z
n) montagem simples de partes ndo origindrias para constituir um produto completo, ou desmontagem de produtos
em partes;
0) simples adi¢do de agua, diluicdo, desidratacdo ou desnaturacdo de produtos;
p) realizacdo conjunta de duas ou mais operacdes referidas nas alineas a) a 0); ou
qQ) abate de animais.
2. Para os efeitos do paragrafo 1, as operagdes serdo consideradas simples quando ndo exijam

qualificacdes especificas, nem maquinas, aparelhos ou ferramentas especiais, produzidos ou instalados de forma
dedicada a sua realizacao.
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ARTIGO 3.7
Unidade de qualificacédo

1. A unidade de qualificacdo para a aplicacdo do presente Capitulo é o produto especifico, conforme
classificado no Sistema Harmonizado.

2. No caso de um produto composto por um grupo ou uma montagem de artigos classificados em uma
unica posicdo do Sistema Harmonizado, o conjunto sera considerado a unidade de qualificacao.

3. Quando uma remessa for composta por determinado nimero de produtos idénticos classificados na
mesma posicdo do Sistema Harmonizado, cada produto sera considerado individualmente para os efeitos da aplicacdo
do presente Capitulo.
ARTIGO 3.8
Embalagens, materiais de embalagem e recipientes
1. Quando, em aplicacdao da Regra Geral 5 para interpretacdo do Sistema Harmonizado, as embalagens
forem consideradas na classificacdo do produto, elas também serdo consideradas para os efeitos da determinacdo da

origem.

2. Os materiais de embalagem e os recipientes de transporte utilizados para proteger determinados
produtos durante o transporte ndo serdo levados em conta na determinagdo do carater originario desses produtos.
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ARTIGO 3.9
Acessdrios, pecas sobressalentes e ferramentas

Os acessorios, pecas sobressalentes e ferramentas expedidos com equipamentos, maquinas, aparelhos ou veiculos, que
sejam habituais para esses produtos e estejam incluidos em seu prego ou ndo sejam faturados em separado, serdo
considerados como constituindo um todo com o equipamento, a maquina, o aparelho ou o veiculo em questao.

ARTIGO 3.10

Segregacao de contabilidade

1. Se materiais fungiveis originarios e ndo originarios forem utilizados na fabricacdo de um produto, tais
materiais serdo fisicamente separados, de acordo com sua origem, durante a armazenagem, de modo a que os materiais
origindrios mantenham seu carater origindrio.
2. Nao obstante o paragrafo 1, a separacao fisica dos materiais fungiveis originarios e ndo originarios
nao sera necesséria na fabricacdo de um produto se a origem desse produto for determinada conforme o método de

segregacao contabil para gestdo de estoques.

3. A segregacdo contabil sera registrada e aplicada em conformidade com os principios gerais de
contabilidade aceitos no territério da Parte onde o produto for fabricado.
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4, O método de segregacdo contabil sé podera ser utilizado se for assegurado que, em qualquer
momento, o nimero de produtos considerados de carater originario nunca exceda o que resultaria da aplicacdo da
separagdo fisica dos materiais.

5. Uma Parte podera exigir que a aplicacdo do método de segregacdo contabil esteja sujeita a autorizagdo
prévia das autoridades competentes relevantes. Essas autoridades poderdo impor condi¢des que considerem adequadas,
bem como fiscalizar o uso da autorizagao, e poderao revogé-la a qualquer tempo se o titular fizer uso inadequado do
método ou deixar de cumprir alguma das condigdes estabelecidas neste Capitulo.

ARTIGO 3.11
Sortidos
Os sortidos, tal como definidos na Regra Geral 3 para a Interpretagdo do Sistema Harmonizado, serdo considerados
originarios quando todos os seus componentes forem originarios. No entanto, se um sortido for composto por produtos

originarios e ndo origindrios, sera considerado originario em seu conjunto, desde que o valor dos produtos ndo
originarios nao exceda 15% (quinze por cento) do preco de saida da fabrica do sortido.
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ARTIGO 3.12

Elementos neutros

Para determinar se um produto é considerado originério, ndo sera necessario estabelecer a origem dos seguintes
elementos utilizados em sua fabricacao:

a)
b)
0)
d)

1.

energia e combustivel;
instalacOes e equipamentos;
maquinas e ferramentas; ou

bens que ndo integrem nem se destinem a integrar a composicdo final do produto.

ARTIGO 3.13
Principio da territorialidade

As condigoes estabelecidas no presente Capitulo relativas a aquisicdo da qualidade de produto

originario serdo cumpridas ininterruptamente no territorio da Unido Europeia ou do MERCOSUL.
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2. Se bens originarios, exportados da Unido Europeia ou do MERCOSUL para um terceiro pais, forem
reimportados, serdo considerados nao originarias, salvo se for apresentada as autoridades aduaneiras prova suficiente de
que os bens reimportados:

a) sdo os mesmas que foram exportados; e

b) ndo foram submetidos a operagdes além das necessérias para assegurar sua conservacao em bom estado enquanto
permaneceram nesse terceiro pais ou no momento da exportagao.

ARTIGO 3.14
Condicdes de transporte

1. Os produtos declarados para importacdo em uma Parte serdo os mesmos produtos exportados da Parte
de onde sdo considerados originérios. Esses produtos ndo poderao ter sido alterados, transformados de qualquer modo
ou submetidos a operacOes além das necessarias para assegurar sua conservagao em bom estado, ou para a aposicao de
marcas, rétulos, selos ou outros sinais distintivos destinados a garantir a conformidade com os requisitos internos da
Parte importadora, antes de serem declarados para importagao.

2. O armazenamento de produtos ou remessas, bem como o fracionamento de remessas, sera permitido
desde que realizado sob responsabilidade do exportador ou de um subsequente detentor dos bens, e desde que os
produtos permanecam sob controle aduaneiro no(s) pais(es) de transito.
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3. Em caso de divida quanto ao cumprimento dos requisitos previstos nos paragrafos 1 e 2, as )
autoridades aduaneiras da Parte importadora poderdo exigir do importador elementos de prova, os quais poderdo ser = ~
apresentados por quaisquer meios, incluindo documentos contratuais de transporte (como conhecimentos de embarque), | o ~—
provas factuais ou concretas baseadas na marcac¢do ou numeracdo das embalagens, ou ainda qualquer prova relativa ao o'

e . o
proprio produto. S O
o .

o~
o C

S
ARTIGO 3.15 - O
s )

©
Exposicoes c E

%]

o

1. Os produtos origindrios enviados para figurarem em exposicdo em terceiro pais e posteriormente 2

vendidos para importacdo na Unido Europeia ou no MERCOSUL gozarao, na importacdo, do disposto no presente
Acordo, desde que seja apresentada as autoridades aduaneiras da Parte importadora prova suficiente de que:

a) um exportador enviou os produtos da Unido Europeia ou do MERCOSUL para o terceiro pais em que a
exposicao se realizou e os exp0s nesse pais;

b) o mesmo exportador vendeu ou cedeu os produtos a um destinatario na Unido Europeia ou no MERCOSUL;

0) os produtos foram expedidos durante ou imediatamente apds a exposi¢ao, no mesmo estado em que foram
enviados para a exposicao; e

d) desde o momento em que foram enviados para a exposicdo, os produtos nao foram utilizados para fins diversos
de sua apresentagdo.
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2. Uma declaracdo de origem sera emitida de acordo com o disposto na Secdo B e apresentada as
autoridades aduaneiras da Parte importadora. O documento indicara o nome e o endereco da exposicao.

3. O paragrafo 1 aplica-se a qualquer exposicdo comercial, industrial, agricola ou artistica, feira ou
evento publico semelhante, o qual ndo seja organizado para fins privados, em lojas ou outros estabelecimentos
comerciais destinados a venda de produtos estrangeiros, durante as quais os produtos permanecam sob controle
aduaneiro.

SECAO B

PROCEDIMENTOS EM MATERIA DE ORIGEM

ARTIGO 3.16
Requisitos gerais

Os produtos originarios da Unido Europeia, ao serem importados no MERCOSUL, e os produtos originarios do
MERCOSUL, ao serem importados na Unido Europeia, gozardo de tratamento tarifario preferencial ao abrigo do

presente Acordo, mediante a apresentacao de uma declaragdo de origem emitida em conformidade com o Artigo 3.17 e

com as leis e regulamentos de cada Parte’.

no Anexo 3-D, durante o periodo nele estabelecido.
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ARTIGO 3.17

Condigoes para emissdo de uma declaracdo de origem

1. Uma declaragdo de origem referida no Artigo 3.16 podera ser emitida por:
a) um exportador, em conformidade com as leis e regulamentos pertinentes da Parte exportadora; ou
b) qualquer exportador, no caso de pequenas remessas que consistam em um ou mais volumes contendo produtos

originarios cujo valor total ndo exceda o limite estipulado nas disposic¢des legislativas e regulamentares
aplicaveis da Parte exportadora.

2. As Partes procederdo ao intercambio de informagdes relativas as leis e regulamentos a que se refere o
paragrafo 1:

a) na data de entrada em vigor do presente Acordo;

b) se houver alteracGes a essas leis e regulamentos antes de sua entrada em vigor; e

0) a pedido de qualquer das Partes, a qualquer momento ap6s a entrada em vigor do presente Acordo.

3. Poderé ser emitida uma declaracdo de origem se os produtos em questdo puderem ser considerados

originarios da Unido Europeia ou do MERCOSUL e cumprirem os demais requisitos do presente Capitulo.
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4, O exportador que emitir uma declaragdo de origem devera apresentar, em qualquer momento, a pedido
das autoridades aduaneiras ou das autoridades governamentais competentes da Parte exportadora, todos os documentos
lteis que comprovem o carater originario dos produtos em questdo, bem como o cumprimento dos demais requisitos
previstos no presente Capitulo.

5. O exportador emitird uma declaragdo de origem na fatura, na nota de entrega ou em qualquer outro
documento comercial que descreva os produtos originarios de forma suficientemente detalhada para permitir sua
identificacdo, utilizando uma das versdes linguisticas previstas no Anexo 3-C, em conformidade com as leis e
regulamentos da Parte exportadora.

6. Uma declaracdo de origem devera conter a assinatura manuscrita original do exportador, salvo
disposicdo em contrario nas leis e regulamentos aplicaveis da Parte exportadora.

7. Uma declaracdo de origem poderé ser emitida pelo exportador no momento da exportacao dos
produtos a que se refere, ou apds a exportacdo, desde que seja apresentada no pais importador no prazo maximo de 2
(dois) anos ap6s a importacao dos produtos em questao.

ARTIGO 3.18

Validade de uma declaragdo de origem

1. Uma declaragdo de origem sera vélida por 12 (doze) meses a contar da data de sua emissao pelo
exportador e deverd ser apresentada, dentro desse prazo, as autoridades aduaneiras da Parte importadora.
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2. As declaragdes de origem apresentadas ap6s o prazo especificado no paragrafo 1 somente poderdo ser
aceitas, para os efeitos de aplicacdo do tratamento preferencial, se a ndo apresentacdo nesse prazo decorrer de
circunstancias excepcionais.

3. Nos demais casos de apresentagdo fora do prazo, as autoridades aduaneiras da Parte importadora
poderdo aceitar a declaracdo de origem se os produtos lhes tiverem sido apresentados dentro do prazo.
ARTIGO 3.19
Importacdo em remessas escalonadas
Quando, a pedido do importador e nas condigdes estabelecidas pelas autoridades aduaneiras da Parte importadora,
produtos desmontados ou por montar, na acepcao da Regra Geral 2, a), para a Interpretacao do Sistema Harmonizado,
das Sec¢des XV a XXI do Sistema Harmonizado, forem importados em remessas escalonadas, sera apresentado as

autoridades aduaneiras uma tinica declaragdo de origem desses produtos, por ocasido da importacdo da primeira
remessa escalonada.
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ARTIGO 3.20
Dispensa de Declaracdo de origem

1. Os produtos enviados em pequenas remessas de particulares a particulares, ou contidos na bagagem
pessoal dos viajantes, serdo considerados produtos origindrios sem necessidade de apresentacdo de uma declaracdo de
origem, desde que ndo sejam importados para fins comerciais e tenham sido declarados como satisfazendo os requisitos
do presente Capitulo, ndo havendo diividas quanto a veracidade da declaracdo. No caso de produtos enviados por via
postal, a declaracdo de origem podera constar da declaracdo aduaneira CN22/CN23 ou de uma folha apensa a esse
documento.

2. Serdo consideradas desprovidas de carater comercial as importacdes ocasionais compostas
exclusivamente por produtos destinados ao uso pessoal dos destinatarios, dos viajantes ou de suas familias, desde que,
pela sua natureza e quantidade, seja evidente que ndo se destinam a fins comerciais.

3. O valor total dos produtos referidos no paragrafo 1 ndo podera exceder os valores estipulados nas leis
e eregulamentos da Parte importadora. As Partes trocardo informagdes sobre esses valores.
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ARTIGO 3.21

Documentos comprobatérios

Os documentos referidos no Artigo 3.17, paragrafo 4, poderdo incluir:

a)

b)

d)

provas documentais diretas das operacoes realizadas pelo exportador ou pelo fornecedor para obtengdo dos bens
em questdo, constantes, por exemplo, de sua escrituracdo ou contabilidade interna;

documentos comprobatérios do carater origindrio dos materiais, emitidos ou elaborados na Unido Europeia ou no
MERCOSUL, desde que utilizados, emitidos ou elaborados em conformidade com as disposi¢des legislativas e
regulamentares da respectiva Parte;

documentos comprobatdrios das operagdes de complemento de fabricagdo ou de transformacdo das matérias
efetuadas na Unido Europeia ou no MERCOSUL, emitidos ou elaborados em conformidade com as disposi¢oes
legislativas e regulamentares da respectiva Parte; e

uma declaracdo de origem que comprove o carater originario dos materiais usados, elaborada na Unido Europeia
ou no MERCOSUL, em conformidade com o presente Capitulo.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 3.22
Requisitos de guarda de registros

O exportador que emitir uma declaracdo de origem devera conservar, por pelo menos 3 (trés) anos a contar da data de
emissdo, uma copia da mesma e dos documentos referidos no Artigo 3.17, paragrafo 4. O importador devera conservar
essa declaragdo de origem, ou uma cépia dela, caso o original esteja em posse da autoridade aduaneira ou da autoridade
governamental competente, por pelo menos 3 (trés) anos a contar da data de importacdo dos produtos aos quais essa
declaracdo de origem se refere.
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Discrepancias e erros formais

1. A existéncia de pequenas discrepancias entre as declaragdes de origem e os documentos apresentados
a autoridade aduaneira para o cumprimento das formalidades de importacdo dos produtos nao invalidara a declaragdo de
origem, desde que seja devidamente comprovado que a declaragdo de origem corresponde aos produtos apresentados.

2. Erros formais evidentes detectados em uma declaracdo de origem ndo implicardo a rejeicao do
documento se ndo suscitarem diividas quanto a exatiddo das informagoes nele contidas.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 3.24
Cooperacdo entre as autoridades aduaneiras e as autoridades governamentais competentes

1. As autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes dos Estados-Membros da
Unido Europeia e do Estado do MERCOSUL signatario fornecerdo umas as outras, por meio de comunicagdo entre a
Comissdo Europeia e o Secretariado do MERCOSUL, os enderecos das autoridades aduaneiras ou das autoridades
governamentais competentes responsaveis pela verificacao das declaragdesde origem.

2. Para assegurar a correta aplicacdo do presente Capitulo, a Unido Europeia e 0 MERCOSUL prestardo
assisténcia reciproca, por intermédio de suas respectivas autoridades aduaneiras ou autoridades governamentais
competentes, na verificacdo da autenticidade das declaragoes de origem e da exatiddo das informacGes nelas contidas.

3. A fim de prevenir, investigar e combater infracGes a legislacdo aduaneira, o Anexo 4-A prevé a
cooperacgao entre as autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes, incluindo a presenca de
funcionéarios devidamente autorizados de uma Parte no territorio da outra, sem prejuizo do consentimento e das
condigdes estabelecidas pela Parte em cujo territério a assisténcia for prestada.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 3.25
Verificacdo das declaracGes de origem

1. As verificagdes das declaragdes de origem serdo realizadas de forma aleatéria ou sempre que as
autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes da Parte importadora tenham diividas
fundamentadas quanto a autenticidade desses documentos, ao carater originario dos bens em questdo ou ao
cumprimento dos demais requisitos do presente Capitulo.

2. Para os efeitos do paragrafo 1, as autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais
competentes da Parte importadora devolverdo a declaracao de origem, ou uma cépia dela, as autoridades aduaneiras ou
as autoridades governamentais competentes da Parte exportadora, fundamentando o pedido de verificacdo. Para apoiar o
pedido, serdo incluidos todos os documentos ou informacdes disponiveis que indiquem que as mencdes contidas na
declaracdo de origem sdo inexatas.

3. O pedido de verificacdo e a resposta subsequente serdo apresentados em lingua oficial da autoridade
aduaneira ou da autoridade governamental competente da Parte importadora requerente, em lingua aceita por essa Parte
ou em conformidade com o Artigo 5, paragrafo 3, do Anexo 4-A.

4. A verificacdo sera realizada pelas autoridades aduaneiras ou pelas autoridades governamentais
competentes da Parte exportadora. Para tanto, terdo autoridade para exigir a apresentacdo de quaisquer elementos de
prova, examinar as contas do exportador ou realizar qualquer outra verificagdo que considerem adequada.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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5.

Se as autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes da Parte importadora

decidirem suspender a concessdo do tratamento tarifario preferencial aos produtos em questdo até que sejam conhecidos
os resultados da verificagdo, deverdo, entretanto, autorizar a saida dos produtos ao importador, sujeita as medidas
cautelares consideradas necessarias. A suspensdo do tratamento preferencial sera encerrada o mais rapidamente
possivel, logo que a Parte importadora determine a origem dos produtos.

6.

As autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes da Parte exportadora

informardo, tdo rapidamente quanto possivel, a autoridade da Parte que solicitou a verificagao sobre seus resultados. A
Parte exportadora apresentara as autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes da Parte
importadora as seguintes informagoes:

a)
b)

0)
d)

os resultados da verificacao;

a descricdo do produto objeto da verificacdo e a classificacdo tarifaria pertinente para a aplicacdo das regras de
origem,;

a descricao e explicacdo da fabricagdo, suficientes para fundamentar o carater originario do produto;
informacdes sobre a forma como a verificagdo foi conduzida; e

documentacdo de apoio, quando cabivel.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




a
]
e
B N
7. Se ndo houver resposta no prazo de 10 (dez) meses a contar da data do pedido de verificagcdo, ou se a 2 O
resposta ndo contiver informacdes suficientes para determinar a autenticidade da declaracio ou a origem dos produtos, a | & ~
Parte importadora podera recusar o tratamento tarifério preferencial aos produtos abrangidos pela declaracdo de origem, | . ~—
salvo em circunstancias excepcionais. O prazo de 10 (dez) meses podera ser prorrogado por acordo mutuo entre as ')
Partes, levando em conta o ntimero de pedidos de verificacdo e a complexidade das andlises. § (@))
g c
8. Mediante solicitagdo das autoridades aduaneiras ou das autoridades governamentais competentes da N
Parte exportadora, as autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes da Parte importadora i @)
requerente da verificacdo deverdo notifica-las da decisdo tomada no procedimento de verificagcdo. Z% V)
= =
o
ARTIGO 3.26 Z
Consultas
1. Se, no ambito dos procedimentos de verificagcdo previstos no Artigo 3.25, as autoridades aduaneiras

ou as autoridades governamentais competentes da Parte importadora pretenderem realizar uma determinacdo de origem
que ndo seja consistente com a resposta fornecida pelas autoridades aduaneiras ou pelas autoridades governamentais
competentes da Parte exportadora, nos termos do Artigo 3.25, paragrafo 6, a Parte importadora devera notificar tal
intencdo a Parte exportadora no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da recepgdo da resposta, nos termos do Artigo 3.25,
paragrafo 6.
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2. A pedido de uma Parte, serdo realizadas consultas no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da
notificagdo prevista no paragrafo 1, ou em prazo acordado entre as Partes, com o objetivo de resolver divergéncias
relativas ao procedimento de verificacdo. Esse prazo podera ser prorrogado, caso a caso, mediante acordo escrito entre
as Partes.

3. Se houver diferencgas quanto aos procedimentos de verificagdo que ndo possam ser resolvidas entre as
autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes da Parte importadora e as da Parte exportadora,
ou se essas diferencas gerarem dividas quanto a interpretagdo do presente Capitulo, a questdo sera submetida ao
Subcomité de Aduanas, Facilitagdo do Comércio e Regras de Origem, referido no Artigo 3.32.

4. As autoridades aduaneiras ou as autoridades governamentais competentes da Parte importadora que
solicitarem uma verificacdo poderdo determinar a origem apenas ap6s consultas no Subcomité de Aduanas, Facilitagdo
do Comércio e Regras de Origem, e unicamente com base em fundamentagdo suficiente, ap6s ter sido assegurado ao
importador o direito de ser ouvido. A determinacdo sera notificada a Parte exportadora.

5. Nenhuma disposicao do presente Artigo afetard os procedimentos ou os direitos das Partes ao abrigo
do Capitulo 21.

6. Em todos os casos, a resolucao de divergéncias entre o importador e a autoridade aduaneira ou a
autoridade governamental competente da Parte importadora sera feita conforme a legislacao dessa Parte.
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ARTIGO 3.27
Confidencialidade

1. Em conformidade com sua legislacdo, cada Parte mantera a confidencialidade das informagdes obtidas
ao abrigo do presente Capitulo e protegera essas informacdes para que ndo sejam divulgadas.

2. As informacGes obtidas pelas autoridades da Parte importadora somente poderdo ser utilizadas por
essas autoridades para os efeitos do presente Capitulo. Cada Parte garantira que as informacées confidenciais obtidas
nos termos deste Capitulo nao sejam utilizadas para fins diversos da administragdo e aplicacdo coercitiva de
determinacoes de origem e de questdes aduaneiras, salvo mediante autorizacdo da pessoa ou da Parte que forneceu as
informacGes.

3. Nado obstante o disposto no paragrafo 2, uma Parte podera autorizar que as informagoes obtidas nos
termos do presente Capitulo sejam utilizadas ou divulgadas em processos administrativos, judiciais ou jurisdicionais
relativos a descumprimento da legislacdo aduaneira que executa o presente Capitulo. Nesse caso, a Parte importadora
notificara a Parte exportadora acerca da utilizagdo ou divulgacdo da informacao.

ARTIGO 3.28
Medidas e san¢des administrativas
Cada Parte aplicard medidas administrativas e san¢oes, em conformidade com suas leis e regulamentos, aquele que

emitir ou mandar emitir documento com informagGes inexatas com o objetivo de obter tratamento preferencial para os
produtos.
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SECAOC

DISPOSICOES FINAIS

ARTIGO 3.29

Ceuta e Melilha
1. Para os efeitos do presente Capitulo, no caso da Unido Europeia, o termo “Parte” ndo incluira Ceuta e
Melilha.
2. Os produtos origindrios do MERCOSUL, importados em Ceuta e Melilha, estardo sujeitos, em todos

0s aspectos, a0 mesmo tratamento tarifario ao abrigo do presente Acordo que o aplicado aos produtos originarios do
territério aduaneiro da Unido Europeia, conforme o Protocolo n° 2 do Ato de Adesdo do Reino da Espanha e da
Reptblica Portuguesa a Unido Europeia. O MERCOSUL concedera as importagdes de produtos abrangidos por este
Acordo e originarios de Ceuta e Melilha o mesmo regime aduaneiro aplicado aos produtos importados e originarios da
Unido Europeia.

3. As regras de origem e os procedimentos em matéria de origem previstos neste Capitulo aplicar-se-ao,
com as devidas adaptacoes, aos produtos exportados do MERCOSUL para Ceuta e Melilha e aos produtos exportados
de Ceuta e Melilha para o MERCOSUL.

4, Ceuta e Melilha serdo consideradas um tinico territorio.

5. O exportador devera indicar “MERCOSUL” ou “Ceuta e Melilha” no campo 2 do texto da prova de
origem, conforme a origem do produto.
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6. As autoridades aduaneiras do Reino da Espanha serdo responsaveis pela aplicacdo e execugdo do
presente Capitulo em Ceuta e Melilha.

ARTIGO 3.30
Quotas tarifarias

Os produtos exportados ao abrigo de quotas tarifarias concedidas pela Unido Europeia serdo acompanhados de
documento oficial emitido pelos Estados do MERCOSUL signatarios, cujo modelo serd comunicado a Unido Europeia
pelo MERCOSUL o mais tardar na data de entrada em vigor do presente Acordo’.

ARTIGO 3.31

Bens em transito ou depdsito temporario

O presente Acordo podera ser aplicavel aos bens que cumpram o disposto neste Capitulo e que, na data de entrada em
vigor do presente Acordo, se encontrem em transito ou em depdsito temporario em entreposto aduaneiro ou em zonas
francas na Unido Europeia ou no MERCOSUL, desde que seja apresentada as autoridades aduaneiras da Parte

importadora, no prazo de 6 (seis) meses a contar dessa data, uma prova de origem e, se cabivel, os documentos que
comprovem o disposto no Artigo 3.14.

O presente Artigo aplica-se sem prejuizo do disposto nas demais disposi¢oes deste Capitulo.
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ARTIGO 3.32
Subcomité de Aduanas, Facilitacdo do Comércio e Regras de Origem

1. O Subcomité de Aduanas, Facilitacdo do Comércio e Regras de Origem, instituido nos termos do
Artigo 22.3, paragrafo 4, desempenhara as seguintes atribui¢Ges, além das enumeradas nos Artigos 4.6, paragrafo 10,
4.21e 22.3:
a) realizar os trabalhos preparatorios internos necessarios ao Comité de Comércio, sobre:

i) a aplicacdo e o funcionamento do presente Capitulo; e

ii) quaisquer alteragcdes propostas por uma Parte ao presente Capitulo;

b) adotar notas explicativas para facilitar a aplicacdo do presente Capitulo; e

Q) proceder, sempre que necessario, as consultas previstas no Artigo 3.26.

ARTIGO 3.33
Notas explicativas

O Subcomité de Aduanas, Facilitacdo do Comércio e Regras de Origem adotard, conforme o caso, notas explicativas
relativas a interpretacdo, aplicagdo e administracdo do presente Capitulo.
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ARTIGO 3.34
Alteracdes ao presente Capitulo

O Conselho de Comércio, podera alterar o presente Capitulo nos termos do Artigo 22.1, paragrafo 6, alinea f).

CAPITULO 4

ADUANAS E FACILITACAO DO COMERCIO

ARTIGO 4.1
Objetivos e ambito de aplicagdo

1. As Partes reconhecem a importancia das questdes aduaneiras e de facilitacdo do comércio no contexto
em evolucdo do comércio mundial.

2. As Partes reconhecem que os instrumentos e as normas internacionais aplicaveis em matéria aduaneira
e de comércio constituem a base dos requisitos e procedimentos de importagao, exportagdo e transito.
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3. As Partes reconhecem que sua legislacdo deve ser ndo discriminatéria e que os procedimentos
aduaneiros e outros procedimentos relacionados com o comércio devem basear-se na utilizagdo de métodos modernos e
em controles eficazes para combater a fraude, proteger a satide e a seguranca dos consumidores e promover 0 COmércio
legitimo. Cada Parte deve revisar periodicamente a sua legislacdo e procedimentos aduaneiros. As Partes reconhecem
igualmente que os seus procedimentos aduaneiros e outros procedimentos relacionados com o comércio ndo devem ser
mais onerosos do ponto de vista administrativo ou mais restritivos ao comércio do que o necessdrio para alcancar
objetivos legitimos e que devem ser aplicados de uma forma previsivel, consistente e transparente.

4, As Partes reforcardo a cooperacdo para garantir que as leis e regulamentos pertinentes, assim como a
capacidade administrativa dos érgdos competentes, cumpram os objetivos de promogao da facilitacdo do comércio,
assegurando ao mesmo tempo controle eficaz das importagdes, exportagGes e transito de bens na fronteira.
5. As Partes cooperardo com vistas a facilitar o desenvolvimento da integracao regional tanto na Unido
Europeia quanto no MERCOSUL.

ARTIGO 4.2

Cooperacao aduaneira

1. As Partes, por intermédio das respectivas autoridades, cooperardo em matéria aduaneira e em outras
questdes relacionadas ao comércio, com vistas a assegurar a consecucao dos objetivos enunciados no Artigo 4.1.
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2. A cooperagdo podera incluir:

a) intercdmbio de informagdes sobre legislacdo aduaneira e outra legislagdo relativa ao comércio, a
aplicacdo dessa legislacdo e dos procedimentos aduaneiros e outros procedimentos relacionados com o comércio, em
especial nas seguintes matérias:

i) simplificacdo e modernizacdo dos procedimentos aduaneiros,

ii) garantia pelas autoridades aduaneiras do respeito aos direitos de propriedade intelectual,

iii) livre circulacdo de bens e integracao regional,

iv) facilitacdo das operacoes de transito e transbordo,

V) coordenacdo entre 6rgaos de fronteira,

vi) relacdes com a comunidade empresarial,

vii) seguranca da cadeia de suprimentos e gestao de riscos, e

viii) utilizacdo de tecnologias da informacao, dos requisitos em matéria de dados e documentacao e dos

sistemas de janela tnica, incluindo os esfor¢os envidados para a sua futura interoperabilidade;

b) intercambio de informacdes sobre instrumentos e normas de comércio internacional e aduaneiras;
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Q) colaboragdo nos aspectos aduaneiros relacionados a seguranga e a facilitacdo da cadeia de suprimentos
do comércio internacional, em conformidade com a Marco Normativo para Assegurar e Facilitar o Comércio Global
(Marco SAFE) da Organizacdo Mundial das Aduanas (OMA);

d) criacdo de iniciativas conjuntas relativas a procedimentos de importacdo e exportacdo, incluindo a
assisténcia técnica, o fortalecimento de capacidades e medidas destinadas a fornecer um servico eficaz a comunidade
empresarial;

e) fortalecimento da cooperacao entre as Partes em questdes aduaneiras e de facilitacdo do comércio em
organizagOes internacionais como a OMC, a OMA e a Conferéncia das Na¢des Unidas sobre Comércio e
Desenvolvimento (UNCTAD);

f) estabelecimento, quando pertinente e adequado, do reconhecimento mtituo de programas de parceria
comerciais e de controles aduaneiros, incluindo medidas equivalentes de facilitagdo do comércio;

g) promocao da cooperacdo entre as autoridades aduaneiras e outras autoridades ou 6rgaos
governamentais relativamente a programas de operadores economicos autorizados, por exemplo, por meio de

harmonizagdo de requisitos, da facilitacao do acesso a beneficios e da minimizacao de duplicacdes desnecessarias;

h) trabalho em conjunto a fim de se alcancar uma abordagem comum sobre questdes relativas a
valoracdo aduaneira; e

i) trabalho conjunto para reduzir ainda mais o tempo de liberagdo de bens e para liberar bens sem
demora injustificada, em especial bens pereciveis.
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3. As Partes prestardo assisténcia administrativa miitua em matéria aduaneira, em conformidade com o
disposto no Anexo 4-A.

ARTIGO 4.3
Leis e regulamentos em matéria aduaneira e de comércio
1. As leis e regulamentos em matéria aduaneira e de comércio’ terdo por base:

a) o0s instrumentos e normas internacionais aplicdveis em matéria aduaneira e de comércio, incluindo: o
Acordo sobre a Facilitacdo do Comércio da OMC, concluido em Bali, em 7 de dezembro de 2013 (“Acordo de
Facilitacdao do Comércio da OMC”); a Convencdo Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designacao e
Codificacdo de Mercadorias, feita em Bruxelas, em 14 de junho de 1983; o Marco SAFE e o0 Modelo de Dados da
OMA, adotados em junho de 2005; e, na medida do possivel, os principais elementos da Convencdo de Quioto Revisada
para a Simplificacdo e a Harmonizagdo dos Regimes Aduaneiros, celebrada em Quioto, em 18 de maio de 1973;

b) o0 objetivo comum de facilitar o comércio legitimo, mediante fiscalizacédo eficaz e cumprimento das
exigéncias legais; e

0) legislacdo que seja proporcional e ndo discriminatéria, que evite encargos desnecessarios para os operadores
econdmicos, conceda beneficios adicionais aos operadores com elevados niveis de conformidade, incluindo
tratamento preferencial no que diz respeito aos controles aduaneiros prévios a liberacdo dos bens, e ofereca
protecdes contra a fraude e atividades ilicitas ou prejudiciais.

Para maior clareza, a referéncia a leis e regulamentos abrange os procedimentos neles
consagrados.
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2. Com o objetivo de melhorar os métodos de trabalho e garantir a ndo-discriminagdo, a transparéncia, a
eficiéncia, a integridade e a confiabilidade das operagoes, as Partes comprometem-se a:

a) simplificar e reexaminar, sempre que possivel, os requisitos e as formalidades, com vistas a agilizar o
despacho aduaneiro e a liberacdo de bens;

b) envidar esfor¢os no sentido de continuar a simplificar e padronizar os dados e os documentos exigidos
pelas autoridades aduaneiras e outros érgaos governamentais; e

Q) assegurar a manuten¢do dos mais elevados niveis de integridade por meio da aplicagdo de medidas
que reflitam os principios enunciados nas convengoes e nos instrumentos internacionais pertinentes a matéria.
ARTIGO 4.4
Liberacao de bens
1. Cada Parte adotara ou mantera em vigor requisitos e procedimentos que:

a) permitam a liberacao célere dos bens em prazo que nao exceda o necessario para dar cuamprimento a legislacao e
as formalidades aduaneiras e comerciais em vigor;
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b) permitam apresentar e processar previamente por meio eletronico a documentacao e outras informacoes exigidas
antes da chegada dos bens, a fim de possibilitar a liberacdo dos bens na chegada’; e

0) permitam a liberacdo dos bens antes da determinacao final dos direitos aduaneiros, impostos, contribuicdes,
taxas e demais encargos, caso tal determinacdo ndo seja realizada previamente ou no momento da chegada, ou
tao rapidamente quanto possivel apds a chegada, desde que todos os demais requisitos regulamentares tenham
sido cumpridos.

2. Para efeitos do paragrafo 1, alinea ¢, como condicéo para tal liberagdo, as Partes poderdo exigir uma
garantia, em montante a ser determinado, sob a forma de caugdo, depdsito ou outro instrumento adequado, estabelecido
em suas leis e regulamentos. Essa garantia ndo podera ser superior a0 montante necessario para assegurar o pagamento
dos direitos aduaneiros, impostos, contribuicoes, taxas e demais encargos efetivamente devidos pelos bens cobertos pela
garantia. A garantia serd liberada quando deixar de ser necessaria®.

3. Cada Parte compromete-se a envidar esforcos para reduzir ainda mais os prazos de liberagdo e para
liberar os bens sem demoras injustificadas.

Os Estados do MERCOSUL signatarios cumprirdo 0s COmpromissos previstos na presente
alinea em conformidade com o Artigo 16 (Notificacdo das datas definitivas para a aplicagao
das categorias B e C) do Acordo de Facilitagdo do Comércio da OMC.

Os Estados do MERCOSUL signatarios cumprirdo os compromissos previstos na presente
alinea em conformidade com o Artigo 16 (Notificacdo das datas definitivas para a aplicagdo
das categorias B e C) do Acordo de Facilitacdo do Comércio da OMC.
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ARTIGO 4.5
Bens pereciveis

1. Para efeitos da presente disposicdo, bens pereciveis sdo os que, devido as suas caracteristicas naturais,
se deterioram rapidamente, especialmente quando ndo existam condicdes de armazenagem adequadas.

2. Cada Parte dara prioridade adequada aos bens pereciveis na programacao e realizacdo dos exames que
possam ser exigidos.

3. A pedido de um operador econdmico, cada Parte, sempre que possivel e em conformidade com suas
leis e regulamentos:

a) assegurara a liberagdo de uma remessa de bens pereciveis fora do horario de expediente das autoridades
aduaneiras e de outras autoridades competentes; e

b) permitira que as remessas de bens pereciveis sejam liberadas nas instalacoes do operador econémico em questao.
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ARTIGO 4.6
Solucdes antecipadas
1. Para os efeitos do presente Artigo, entende-se por “solucdo antecipada” a decisdo por escrito fornecida

ao requerente antes da importacdo de um bem abrangido pelo pedido, que estabelece o tratamento concedido pela Parte
no momento da importacdo no que diz respeito:

a) a classificacdo tarifaria do bem; e
b) a origem do bem.
2. Cada Parte, por meio de suas autoridades aduaneiras, emitird uma solucdo antecipada que estabeleca o

tratamento a ser aplicado aos bens em questdo. Se um requerente apresentar um pedido por escrito, inclusive em
formato eletrénico, com todas as informagdes necesséarias em conformidade com as leis e regulamentos da Parte
emissora, a solucdo antecipada devera ser emitida de forma razoavel e dentro de prazo determinado.

3. A solugdo antecipada seré vélida por um periodo minimo de 3 (trés) anos a contar da data em que tiver
sido emitida, salvo se a legislacdo, os fatos ou as circunstancias que fundamentaram a solugdo antecipada original
tiverem se alterado.

4. Uma Parte podera recusar-se a emitir solucdo antecipada se a questdo suscitada for objeto de processo
administrativo ou judicial, ou se o pedido ndo corresponder a uma intengdo de utilizagdo efetiva da solucdo antecipada.
Em caso de recusa, a Parte notificara imediatamente o requerente por escrito, indicando os fatos e fundamentos da
decisdo.
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5. Cada Parte publicar4, pelo menos:

a) os requisitos aplicaveis ao pedido de solucdo antecipada, incluindo as informagdes a serem fornecidas
e o formato em que devem ser apresentadas;

b) 0 prazo para emissao da solucdo antecipada; e
0) o periodo durante o qual a solucdo antecipada sera valida.
6. Se revogar, modificar ou anular uma solugdo antecipada, a Parte em questdo notificara o requerente

por escrito, indicando os fatos e fundamentos da decisdo. Uma solucdo antecipada somente podera ser revogada,
modificada ou invalidada com efeito retroativo se tiver sido baseada em informagdes incompletas, incorretas, falsas ou
que induzam a erro.

7. Uma solugdo antecipada emitida por uma Parte sera vinculante para essa Parte em relacdao ao
requerente que a tenha solicitado. A Parte podera prever que a solu¢do antecipada também seja vinculante para o
requerente.

8. Cada Parte provera, mediante pedido por escrito do requerente, o reexame da solucdo antecipada ou
da decisdo de revoga-la, modifica-la ou anula-la'.

9. Sem prejuizo de quaisquer requisitos de confidencialidade, os elementos substantivos dessas decisdes
serdao publicados em meio eletronico ou em outros formatos adequados.

Em conformidade com o presente paragrafo, podera ser realizado um reexame, antes ou
depois de ter sido dada execucao a solucdo antecipada, pelo funcionario, servico ou
autoridade que a houver emitido, por uma autoridade administrativa superior ou independente,
ou por uma autoridade judicial.
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10. Para facilitar as trocas comerciais, o Subcomité de Aduanas, Facilitacdo do Comércio e Regras de
Origem, referido no Artigo 4.21, debatera periodicamente a atualizacdo das altera¢oes das leis e regulamentos das
Partes sobre as matérias previstas neste Artigo.

11. As Partes poderdo acordar a possibilidade de emitir solucdo antecipada sobre qualquer outra matéria.

ARTIGO 4.7
Transito e transbordo

1. Cada Parte garantira liberdade de transito de bens através de seu territorio, pela rota mais conveniente
para o transito.

2. Sem prejuizo do controle legitimo, cada Parte concedera ao trafego em transito de ou para o territério
da outra Parte tratamento ndo menos favoravel do que o concedido aos seus préprios bens similares e a sua circulacao,
incluindo as importagdes e exportacoes, quando esses bens sdo transportados na mesma rota em condicdes similares.

3. Cada Parte aplicara, na medida do possivel, aos bens em transbordo procedimentos aduaneiros menos
onerosos do que os aplicados ao trafego em transito.

4. Cada Parte estabelecera regimes de transito aduaneiro que permitam o transito de bens sem pagamento
de direitos aduaneiros ou outros encargos, desde que sejam apresentadas as garantias adequadas.
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5. Cada Parte promovera e implementara regimes de transito regionais com o objetivo de facilitar o
trafego em transito e reduzir obstaculos ao comércio.

6. As Partes basear-se-do nas normas e instrumentos internacionais relativos ao transito.

7. Os procedimentos de transito aduaneiro também podem ser utilizados quando o transito de bens tiver
inicio ou término no territério de uma Parte (transito interno).

8. As Partes assegurardo que todas as autoridades e 6rgdos competentes em seus respectivos territorios
cooperem e se coordenem em questdes aduaneiras, a fim de facilitar o trafego em transito.
ARTIGO 4.8
Operador econdmico autorizado

1. Cada Parte estabelecera ou mantera um programa de parceria para facilitagdo do comércio para os
operadores que atendam a critérios especificos, doravante denominados operadores econdmicos autorizados (OEA).

2. Os critérios a serem cumpridos pelos operadores para se qualificarem como operadores econémicos
autorizados, doravante denominados “critérios especificados”, estardo relacionados ao cumprimento ou o risco de ndo
cumprimento dos requisitos especificados nas leis e regulamentos de cada Parte. Os critérios especificados, que serdo
publicados, podem incluir:

a) inexisténcia de infracdes graves ou infragOes reincidentes as leis e regulamentos aduaneiros e fiscais, incluindo a
inexisténcia de registro de infragdes penais graves relacionadas a atividade economica do requerente;
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b)

0)

d)

e)

3.

discriminacdes arbitrérias ou injustificadas entre operadores econémicos quando prevalecerem condi¢des equivalentes e

demonstracdo, pelo requerente, de elevado nivel de controle de suas operagdes e do fluxo de mercadorias
mediante um sistema de gestdo de registros comerciais e, quando aplicavel, de registros de transporte, que
permita controles aduaneiros adequados;

solvéncia financeira, que serd considerada comprovada se o requerente tiver situacao financeira s6lida que lhe
permita cumprir seus compromissos, levando em conta as caracteristicas do tipo de atividade comercial em
questdo;

competéncias comprovadas ou qualificagdes profissionais diretamente relacionadas a atividade exercida; e

normas adequadas em matéria de seguranca e protecdo.

Os critérios especificados ndo devem ser elaborados ou aplicados de forma a proporcionar ou criar

devem permitir a participacdo de MPME:s.

4, O programa de parceria para facilitagdo do comércio incluird ao menos quatro dos seguintes
beneficios:

a) menos requisitos quanto a documentacdo e informacdo, conforme o caso;

b) menor indice de inspecdes e exames fisicos, conforme o caso;

0) tempo de liberacado agilizado, conforme o caso;

d) pagamento diferido de direitos, tributos e encargos;
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e) utilizagdo de garantias globais ou de garantias reduzidas;
f) declaracdo aduaneira Unica para todas as importacdes ou exportacoes realizadas durante determinado periodo; e
g) despacho aduaneiro dos bens nas instalacdes do operador econdmico autorizado ou em outro local autorizado

pelas autoridades aduaneiras.

5. As Partes devem assegurar a coordenacgdo entre as autoridades aduaneiras e outros érgaos de fronteira
no desenvolvimento de seus respectivos programas de operadores econdmicos autorizados por meio de medidas como a
harmonizagdo dos requisitos, a minimizagdo de duplicacGes desnecessarias e o acesso a beneficios relacionados a
controles e exigéncias administrados por érgaos distintos das autoridades aduaneiras.

ARTIGO 4.9

Janela Unica
Cada Parte envidara esforcos para estabelecer sistemas de Janela Unica, permitindo que os comerciantes apresentem

documentacao ou dados necessarios para importacao, exportacao ou transito de bens por meio de um ponto de entrada
Unico as autoridades ou 6rgaos participantes.
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ARTIGO 4.10
Transparéncia

1. As Partes reconhecem a importancia de consultas tempestivas com representantes de operadores de
comércio exterior acerca de propostas normativas e de procedimentos referentes a questdes aduaneiras e de facilitagdo
do comércio existentes em uma Parte.

2. Cada Parte garantira que seus respectivos requisitos e procedimentos aduaneiros e comerciais
continuem a responder as necessidades dos operadores de comércio exterior, sigam as melhores praticas e permanegam
0 menos restritivos ao comércio quanto possivel.

3. Cada Parte estabelecerd, conforme o caso, consultas regulares entre os seus érgaos de fronteira e
comerciantes ou outras partes interessadas situadas no seu territério.

4, Cada Parte publicar4d imediatamente, de forma ndo discriminatéria e facilmente acessivel e, sempre
que possivel, por meios eletronicos novas leis, regulamentos e procedimentos gerais relacionados a questdes aduaneiras
e de facilitacdo do comércio, antes de sua aplicagdo, bem como as alteracGes e interpretagdes dessas leis, regulamentos
e procedimentos gerais. A publicacdo dessas informacdes incluira:

a) procedimentos de importacao, exportacao e transito, incluindo em portos, aeroportos e outros pontos de acesso,
horérios de funcionamento e formulérios e documentos exigidos;

b) as aliquotas aplicadas de direitos e tributos de qualquer género incidentes sobre importagées ou exportacdes, ou
em conexao a estas;
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d)

e)

f)

)

h)

)

k)

D)

5.

taxas e encargos cobrados por ou para 6rgdos governamentais incidentes sobre importacdes, exportacdes ou

transito, ou em conexao a estes;

regras para a classificacdo ou a valoracdo de bens para fins aduaneiros;

leis , regulamentos e decisdes administrativas de aplicacdo geral relativos a regras de origem;

restri¢coes ou proibi¢des a importagao, exportagao ou transito;

disposic¢oes sobre penalidades para descumprimentos de formalidades de importagdo, exportagdo ou transito;

procedimentos de recurso;

acordos ou partes de acordos celebrados com um ou mais paises relacionados a importagado, exportagao ou

transito;

procedimentos relativos a administracdo de quotas tariférias;

pontos de contato para pedidos de informacao; e

outros avisos administrativos relevantes relacionados ao disposto acima.

Cada Parte assegurara que haja prazo razoavel entre a publicagao e a entrada em vigor de leis,

regulamentos e procedimentos gerais, bem como de taxas ou encargos, novos ou alterados.
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a)

b)

0)

7.

Cada Parte disponibilizara pela internet e atualizara, conforme adequado, o seguinte:
uma descricao de seus procedimentos relativos a importacao, exportacdo e transito, incluindo os procedimentos
de recurso, com informagdes sobre 0s passos praticos necessarios para a importagao e exportagdo e para o

transito;

os formularios e documentos necessarios para a importagdo, exportacao ou transito de bens através do territério
dessa Parte; e

informacdes de contato de seus centros de informacao.

Cada Parte estabelecera ou mantera um ou mais centros de informacdo para responder, em prazo

razoavel, a questionamentos de governos, operadores de comércio exterior e outros interessados relativos a questdes
aduaneiras ou comerciais e matérias conexas. As Partes ndo exigirdo o pagamento de taxas para responder a
questionamentos ou fornecer formularios e documentos exigidos. Os centros de informacdo responderao a
questionamentos e fornecerao os formulérios e documentos dentro de um prazo razoéavel fixado por cada Parte, que
podera variar de acordo com a natureza ou a complexidade do pedido.

ARTIGO 4.11

Valoracdo aduaneira

A valoragao aduaneira nas trocas comerciais reciprocas entre as Partes rege-se pelo Acordo sobre a Implementacdo do
Artigo VII do GATT de 1994. Suas disposic¢Ges sdo incorporadas ao presente Acordo, passando a dele fazer parte
integrante.
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ARTIGO 4.12
Gestdo de risco
1. Cada Parte adotara ou mantera um sistema de gestdo de risco para o controle aduaneiro.

2. Cada Parte elaboraré e aplicara sua gestao de risco de forma a evitar discriminacao arbitraria ou
injustificavel ou restri¢do disfarcada ao comércio internacional.

3. Cada Parte concentrara o controle aduaneiro e outros controles de fronteira relevantes sobre cargas de
alto risco e tornara mais agil a liberacdo de cargas de baixo risco. Cada Parte podera também selecionar, de forma
aleatdria, cargas a serem submetidas a tais controles como parte da sua gestdo de risco.

4. Cada Parte baseara sua gestdo de risco em uma avaliacdo do risco que utilize critérios de selecao
adequados.
5 As disposicGes do presente Artigo serdo aplicaveis, sempre que possivel, também aos procedimentos

administrados por outros érgdos de fronteira.

ARTIGO 4.13
Auditorias p6s-despacho aduaneiro

1. Com vistas a tornar mais agil a liberacdo de bens, cada Parte adotard ou mantera mecanismo de
auditoria posterior ao despacho aduaneiro para assegurar o cumprimento das leis e regulamentos aduaneiros aplicaveis.
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2. Cada Parte realizara auditorias p6s-despacho aduaneiro com base no risco.
3. Cada Parte realizara auditorias p6s-despacho aduaneiro de forma transparente. Quando uma auditoria
for realizada e alcancar resultados conclusivos, a Parte notificara, sem demora, a pessoa cujos registros foram auditados

a respeito dos resultados, dos seus direitos e obrigacdes, bem como das razdes que fundamentam os resultados.

4, As Partes reconhecem que as informagoes obtidas em auditoria p6s-despacho aduaneiro poderao ser
utilizadas em processos administrativos ou judiciais posteriores.

5. As Partes usardo, sempre que possivel, os resultados de auditoria pés-despacho aduaneiro na aplicagdo
de gestdo de riscos.
ARTIGO 4.14
Despachantes aduaneiros
As Partes publicardo suas medidas sobre o uso de despachantes aduaneiros. As Partes aplicardo regras transparentes,

ndo discriminatérias e proporcionais, caso realizem o licenciamento de despachantes aduaneiros. As Partes ndo adotardo
novas medidas que imponham o uso obrigatério de despachantes aduaneiros.
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ARTIGO 4.15
InspecGes pré-embarque

As Partes ndo exigirdo a utilizacdo obrigatéria de inspecdes pré-embarque, conforme definidas no Acordo sobre
Inspecao Pré-Embarque da OMC, nem de qualquer outra atividade de inspecao realizada no local de destino, antes do
despacho aduaneiro, por empresas privadas.

ARTIGO 4.16

Recursos

1. As Partes aplicardo procedimentos eficazes, céleres, ndo discriminatérios e de facil acesso que
garantam o direito a recorrer de atos, delibera¢des ou decisdes administrativas das autoridades aduaneiras ou de outras
autoridades competentes que afetem a importacdo, a exportacao ou o transito de bens.
2. Procedimentos de recurso poderdo incluir revisdo administrativa pela autoridade de supervisao e a
apreciacao judicial de decisdes adotadas em nivel administrativo, em conformidade com as leis e regulamentos da Parte

em questao.

3. Também terdo direito de interpor recurso todas as pessoas que, tendo solicitado decisdo das
autoridades aduaneiras, ndo a obtenham no prazo estabelecido.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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4, Cada Parte apresentara a pessoa contra a qual adote decisdo administrativa as razdes dessa decisao, a
fim de possibilitar o uso dos procedimentos de recurso, se necessario.
ARTIGO 4.17
Formalidades de importacdo, exportacdo e transito, e requisitos de dados e documentacdo

1. Cada Parte assegurara que as formalidades de importagdo, exportagdo e transito, bem como os
requisitos de dados e documentagdo:
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a) sejam adotados e aplicados com vistas a agilizar a liberacdo de bens, especialmente os pereciveis, desde que
atendidas as condicdes para tal liberacao;

b) sejam adotados e aplicados de forma a reduzir o tempo e os custos de conformidade para comerciantes e
operadores;
Q) sejam a medida menos restritiva ao comércio, quando houver duas ou mais medidas alternativas razoavelmente

viadveis para o cuamprimento do objetivo ou dos objetivos de politica em questdo; e
d) ndo sejam mantidos, ainda que parcialmente, se ndo forem mais necessarios.

2. O MERCOSUL envidara esfor¢os no sentido de aplicar procedimentos aduaneiros comuns e
requisitos uniformes de dados aduaneiros para liberagao dos bens.
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1.

ARTIGO 4.18
Uso de tecnologias da informagdo

Cada Parte utilizara tecnologias da informacdo que permitam acelerar os procedimentos de liberacdo

de bens, a fim de facilitar o comércio entre as Partes.

2.

a)

b)

0)

d)

Cada Parte:

disponibilizara, por via eletrénica, declara¢cdes aduaneiras e, sempre que possivel, outros documentos necessarios
para a importacdo, o transito ou a exportagao de bens;

permitira que uma declaracdo aduaneira e, sempre que possivel, quaisquer outros requisitos em matéria de dados
para a importacdo e exportacdo de mercadorias sejam apresentados em formato eletrénico;

estabelecerd meios para facultar o intercambio eletrénico de informacdes aduaneiras com seus operadores de
comércio exterior;

promovera o intercambio eletrénico de dados entre comerciantes, administragcées aduaneiras e outros érgdos
governamentais relativos ao comércio; e

utilizara sistemas eletronicos de gestdo de risco para fins de avaliacdo e orientacdo, que permitirdo as autoridades

aduaneiras e, sempre que possivel, a outros 6rgaos de fronteira concentrarem suas inspec¢oes em bens de alto
risco e simplificarem a liberacao e a circulagdo de bens de baixo risco.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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penalidades impostas em caso de violagdo das disposi¢des regulamentares ou procedimentais em matéria aduaneira
sejam proporcionais e ndo discriminatdrias.
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3. Cada Parte adotara ou mantera procedimentos que permitam a op¢do de pagamento eletronico de )
direitos aduaneiros, impostos, contribuicGes, taxas e encargos cobrados pelas autoridades aduaneiras na importagao e = ~
exportacao e, sempre que possivel e aplicavel, por outros 6rgaos governamentais que atuam no comércio exterior. g ~—
2 O
ARTIGO 4.19 & .
o C
S
Penalidades 5 @)
g N
©
1. Cada Parte assegurara que suas leis e regulamentos aduaneiros determinem que quaisquer = E
g
2

2. As penalidades em caso de violacdo de disposicoes legais, regulamentares ou procedimentais em
matéria aduaneira de uma Parte serdo impostas apenas a pessoa responsavel, nos termos da legislacdo dessa Parte, por
tal violacao.

3. As penalidades impostas dependerdo dos fatos e das circunstancias do caso e serdo compativeis com o
grau e a gravidade da infracdo. Cada Parte evitara incentivos para a determinacdo ou cobranga de uma penalidade ou
conflitos de interesse na determinacdo e cobranca de penalidades.

4. Em caso de dentincia espontanea a administracdo aduaneira das circunstancias de uma violacao de
disposic¢oes legais, regulamentares ou procedimentais em matéria aduaneira, cada Parte sera incentivada a considerar
esse fato como potencial circunstancia atenuante ao estabelecer a penalidade.
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5. Quando uma penalidade for imposta em caso de violagcdo de disposic¢Ges legais, regulamentares ou
procedimentais em matéria aduaneira, sera apresentada, por escrito, a pessoa a quem a sangao é imposta, uma

explicacdo especificando a natureza da infragdo e a disposicdes legais, regulamentares ou procedimentais aplicaveis por

forca das quais o montante da sangdo ou a gama de sangdes previstas pela violacdo foi aplicada.
ARTIGO 4.20
Admissdo temporéria

1. Para fins do presente Artigo, entende-se por “admissdo temporaria” o procedimento aduaneiro por
meio do qual determinados bens, incluindo seus respectivos meios de transporte, que forem ingressados no territdrio
aduaneiro com um fim especifico, serdo condicionalmente desonerados do pagamento de direitos aduaneiros e outros
tributos, sem a aplicagao de proibigdes de importagdo ou restricdes de carater econdmico. Esses bens deverdo ser
destinados a reexportagcdo dentro de um periodo especifico, sem terem sofrido qualquer alteragdo, com excecdo da
depreciacdo normal decorrente do uso que deles for feito.

2. Nenhuma disposicdo do presente Artigo devera ser interpretada no sentido de eximir os bens
importados do cumprimento de requisitos comerciais de carater ndao econdmico, em especial, medidas sanitarias e
fitossanitarias.

3. Cada Parte concederd, em conformidade com suas leis, a admissdo temporaria, com desoneracao
condicional total de direitos aduaneiros e outros tributos e sem a aplicacdo de restri¢des a importacao ou proibicdes de

carater econdmico, aos seguintes bens:

a) bens para exibicdo ou uso em exposices, feiras, reunides ou eventos similares;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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b)

0)

d)

f)
)
h)

equipamento profissional de imprensa ou para a radiodifusdo sonora ou televisiva; equipamentos
cinematograficos; quaisquer outros equipamentos necessarios ao exercicio da fungdo, do oficio ou da profissao
de uma pessoa que visite o territorio de outro pais para executar uma tarefa especifica;

bens importados associados a uma operacdo comercial, mas cuja importacdo ndo constitui, por si mesma, uma
operacdo comercial;

bens importados relativos a uma operacao de fabricacao (tais como placas, desenhos, moldes, planos e modelos,
para utilizacdo durante um processo de fabricagdo); meios de producdo de substituicdo;

bens importados exclusivamente para fins educacionais, cientificos ou culturais;
objetos pessoais de passageiros e bens importados para fins esportivos;

material de publicidade turistica;

bens importados para fins humanitarios; e

animais importados para fins especificos.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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4, Para a admissdo temporaria dos bens referidos no paragrafo 3 e independentemente de sua origem,
cada Parte aceitard Carnés A.T.A. emitidos e aprovados pela outra Parte, em conformidade com a Convencao
Aduaneira sobre o Carné A.T.A. para a Admissdo Temporaria de Mercadorias, assinada em Bruxelas, em 6 de
dezembro de 1961, e garantidos por uma associacao que pertenca a cadeia de garantia internacional, certificados pelas
autoridades competentes e vélidos no territério aduaneiro da Parte importadora’.

ARTIGO 4.21

Subcomité de Aduanas, Facilitacdo do Comércio e Regras de Origem
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O Subcomité de Aduanas, Facilitacdo do Comércio e Regras de Origem, estabelecido nos termos do Artigo 22.3,
paragrafo 4, terd, além das fun¢des enumeradas nos Artigos 3.32, 4.6, paragrafo 10, e 22.3, a fungdo de fortalecer a
cooperacdo em matéria de desenvolvimento, aplicacdo e fiscalizacdo do cumprimento de procedimentos aduaneiros e
relacionados ao comércio, assisténcia administrativa mitua em matéria aduaneira, regras de origem e cooperagao
administrativa.

Esta disposicdo aplicar-se-a apenas a Unido Europeia e aos Estados do MERCOSUL
signatarios que sejam partes contratantes da Convencao relativa a Admissao Temporaria,
celebrada em Istambul, em 26 de junho de 1990, e em conformidade com os compromissos
assumidos nessa Convengao.
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ARTIGO 4.22
Conselho de Comércio
Com vistas a implementacdo das disposi¢des pertinentes do presente Capitulo, o Conselho de Comércio tera poderes

para adotar decisoes relativas aos programas de OEA e ao seu reconhecimento mttuo, bem como sobre iniciativas
conjuntas relativas a procedimentos aduaneiros e a facilitagdo do comércio.

CAPITULO 5

BARREIRAS TECNICAS AO COMERCIO

ARTIGO 5.1
Objetivo
O objetivo deste Capitulo é facilitar o comércio de bens entre as Partes, identificando, prevenindo e eliminando

barreiras técnicas desnecessérias ao comércio (doravante denominadas TBT), bem como reforcar a cooperacgdo entre as
Partes nas matérias abrangidas pelo presente Capitulo.
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ARTIGO 5.2
Relacdo com o Acordo TBT

1. As Partes reafirmam seus direitos e obriga¢des ao abrigo do Acordo TBT, que é incorporado e faz
parte deste Acordo.

2. Referéncias ao “presente Acordo” constantes do Acordo TBT entender-se-do, conforme adequado,
como referéncias ao Acordo de Parceria entre a Unido Europeia e seus Estados-Membros, de um lado, e o Mercado
Comum do Sul, a Republica Argentina, a Republica Federativa do Brasil, a Republica do Paraguai e a Republica
Oriental do Uruguai, de outro.

3. O termo “membros” no Acordo TBT significa as Partes deste Acordo.
ARTIGO 5.3
Ambito de Aplicacio
1. O presente Capitulo aplica-se a elaboracdo, adogao e aplicacao de todas as normas, regulamentos

técnicos e procedimentos de avaliacdo da conformidade, que possam afetar o comércio de bens entre as Partes.
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a)

b)

O presente Capitulo ndo se aplica:

a especificacGes em matéria de aquisicdo elaboradas por 6rgdo governamental para atender as necessidades de
producado ou consumo de 6rgdos governamentais; e

as medidas sanitdrias ou fitossanitarias definidas no Anexo A do Acordo SPS.

ARTIGO 5.4

Defini¢tes

Para efeitos do presente Capitulo, aplicam-se as seguintes defini¢des:

a)
b)

d)

e)

as defini¢des constantes do Anexo 1 do Acordo TBT;

“Declaracdo de conformidade do fornecedor”: declaragdo de primeira parte emitida pelo fabricante sob sua
exclusiva responsabilidade, com base nos resultados de um tipo adequado de atividade de avaliagdo da
conformidade e excluindo a avaliagdo obrigatéria por terceiros;

“ISO”: Organizacao Internacional de Normalizagao;

“IEC”: Comissao Eletrotécnica Internacional;

“UIT”: Unido Internacional de Telecomunicagdes;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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f) “Codex Alimentarius”: Comissdo do Codex Alimentarius ;
g) “ILAC”: Cooperacao Internacional para Acreditagdo de Laboratorios;
h) “IAF”: Forum Internacional deAcreditagdo; e

i) “Regime CB da IECEE”: Regime do Sistema IEC de Sistemas de Avaliacdo da Conformidade de Equipamentos

e Componentes Eletrotécnicos para Reconhecimento Mituo de Certificados de Ensaios de Equipamento Elétrico.

ARTIGO 5.5
Cooperacao Conjunta em Iniciativas Facilitadoras de Comércio

1. As Partes reconhecem a importancia de intensificar sua cooperacdo com vistas a aumentar a
compreensdo mutua dos respectivos sistemas e contribuir para eliminar ou evitar a criacdo de barreiras técnicas do
comércio. Nesse sentido, as Partes envidardo esforcos para identificar, promover, desenvolver e implementar, conforme
adequado, iniciativas facilitadoras de comércio, caso a caso.
2. Uma Parte podera propor a outra iniciativas setoriais nos temas abrangidos pelo presente Capitulo.
Essas propostas serdo transmitidas ao coordenador do Capitulo TBT designado nos termos do Artigo 5.13 e poderao

incluir:

a) intercdmbio de informagdes sobre abordagens e praticas regulatérias;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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b) analise conjunta de um setor ou grupo de produtos;

©) iniciativas destinadas a aprofundar a harmonizacdo de regulamentos técnicos e procedimentos de avaliacdo da
conformidade com normas internacionais pertinentes;

d) a promogao do uso de acreditacdo para avaliar a competéncia dos organismos de avaliacdo da conformidade; e
e) consideracdo de reconhecimento mtituo ou unilateral dos resultados da avaliacdo da conformidade.
3. Sempre que uma Parte propuser iniciativa facilitadora de comércio especifica, a outra Parte a

apreciara devidamente e respondera em prazo razoavel. Caso a outra Parte recuse a iniciativa, devera expor os motivos
de sua decisdo a Parte proponente.

4. Os termos dos trabalhos previstos no presente Artigo serdo definidos, de um lado, pela Unido
Europeia e, de outro, pelo MERCOSUL ou pelos Estados do MERCOSUL signatérios envolvidos em cada iniciativa
facilitadora de comércio, se necessario, podendo incluir a criacao de grupos de trabalho ad hoc. Para beneficiar-se de
perspectivas ndo governamentais, cada Parte podera, conforme adequado e em conformidade com suas regras e
procedimentos, consultar as partes interessadas.

5. O Subcomité de Comércio de Bens, criado nos termos do Artigo 22.3, paragrafo 4, discutira os

resultados do trabalho desenvolvido no @mbito do presente Artigo e podera considerar a adogdo de medidas adequadas.
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EU/MERCOSUR/ITA/br

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




Parte facilitard a interacdo de equipes técnicas para demonstrar seus regimes e sistemas de avaliacdo da conformidade, a
fim de ampliar a compreensdo mitua.

T
3
=
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6. Nada neste Artigo serd interpretado como obrigagdo de uma Parte a: )
o
s N
a) desviar-se dos procedimentos internos de elaboracdo e adocdo de medidas regulatorias; 6 S~
—
5 M
b) adotar medidas suscetiveis de prejudicar ou impedir a adocao tempestiva de medidas regulatérias destinadas a S O
alcancar seus objetivos de politica ptblica; ou g C
0) adotar qualquer resultado regulatério especifico. 5 @)
g U
7. Se as iniciativas referidas no presente Artigo forem acordadas e se necessario para sua aplicagdo, cada | < E
3
Q
<

8. Para fins do presente Artigo, a Comissdo Europeia atuara em nome da Unido Europeia.

ARTIGO 5.6
Regulamentos Técnicos
1. Cada Parte utilizard da melhor forma as boas praticas regulatérias quanto a elaboragdo, adogao e

aplicacdo de regulamentos técnicos, conforme previsto no Acordo TBT, incluindo, por exemplo, a preferéncia por
regulamentos técnicos baseados em desempenho, a utilizagdo de avaliacdes de impacto ou a consulta aos interessados.
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a)

b)

0)

d)

Cabera as Partes, especificamente:

utilizar as normas internacionais pertinentes como base de seus regulamentos técnicos, incluindo quaisquer
elementos decorrentes da avaliacdo da conformidade, exceto quando essas normas internacionais constituirem
meio ineficaz ou inadequado para a consecucdo dos objetivos legitimos visados; se as normas internacionais nao
forem utilizadas como base de regulamento técnico capaz de produzir efeito significativo no comércio, uma
Parte deverd, a pedido da outra, explicar as razdes pelas quais essas normas sao consideradas inadequadas ou
ineficazes para o cumprimento do objetivo legitimo visado;

quando a revisao de seus regulamentos técnicos, além do disposto no Artigo 2.3 do Acordo TBT e sem prejuizo
dos Artigos 2.4 e 12.4 do Acordo TBT, melhorar a harmonizacdo desses regulamentos com as normas
internacionais pertinentes, a Parte devera considerar, entre outros aspectos, qualquer nova evolugdo das normas
internacionais pertinentes e se persistem as circunstancias que deram origem a qualquer divergéncia em relacao a
normas internacionais pertinentes;

promover o desenvolvimento de regulamentos técnicos regionais e incentivar sua ado¢do em nivel nacional e a
substituicdo dos existentes, a fim de facilitar o comércio entre as Partes;

prever intervalo razoavel entre a publicacdo dos regulamentos técnicos e sua entrada em vigor, de modo que os
operadores econémicos da outra Parte possam adaptar-se’;

Por “intervalo razoavel” entender-se-a periodo ndo inferior a 6 (seis) meses, salvo quando tal
se revelar ineficaz para a consecucdo dos objetivos legitimos visados.
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T
&
=
“ O
. . . L . . 8 N
e) realizar avaliacOes de impacto dos regulamentos técnicos previstos, em conformidade com suas regras e )
rocedimentos; e &
P 2 N
R
f) quando da elaboracao dos regulamentos técnicos, levar devidamente em conta as caracteristicas e necessidades o N
especiais das pequenas e médias empresas. § (@)
o .
s C
S
ARTIGO 5.7 z O
g U
Normas = E
g
1. As Partes reafirmam suas obrigacdes nos termos do Artigo 4.1 do Acordo TBT, especialmente quanto | £

a adogdo de todas as medidas razoaveis para assegurar que todos os seus 6rgaos de normalizacdo em seus territorios
aceitem e cumpram o Cédigo de Boas Préticas para o Preparo, a Adocao e a Aplicacdo de Padrdes constante do Anexo
3 do Acordo TBT.

2. Normas internacionais elaboradas pela ISO, pela IEC, pela UIT ou pelo Codex Alimentarius serao
consideradas normas internacionais relevantes para os fins dos Artigos 2° e 5° e do Anexo 3 do Acordo TBT.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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3. Norma elaborada por outras organizag¢Ges internacionais também podera ser considerada norma )
internacional relevante para os fins dos Artigos 2° e 5° e do Anexo 3 do Acordo TBT, desde que: = ~
on
R
a) tenha sido elaborada por organismo de normalizagao que vise a estabelecer consenso: o N
o
: R . - g N
i) entre as delegacOes nacionais dos membros da OMC participantes, em representacdo de todos os S -
organismos nacionais de normalizacdo em seus territérios que tenham adotado, ou pretendam adotar, g
normas para a matéria objeto da atividade de normalizacdo internacional; ou 5 @)
g U
©
ii) entre 6rgdos governamentais dos membros participantes da OMC; e = E
b) tenha sido elaborada em conformidade com a Decisdo do Comité TBT da OMC sobre os Principios para a 2
Elaboracdo de Normas, Diretrizes e Recomendacdes Internacionais em relacdo aos Artigos 2° e 5° e ao Anexo 3
do Acordo TBT.
4. Com vistas a harmonizacdo das normas da forma mais ampla possivel, cada Parte incentivara, dentro

dos limites de suas competéncias e recursos, os organismos de normalizacdo em seus territorios, bem como os
organismos regionais de normalizacdo dos quais a Parte ou os organismos de normalizacdo dentro de seu territério
sejam membros, a:

a) participar, nos limites de seus recursos, no processo de elaboracao das normas internacionais por organismos
internacionais de normalizacdo competentes;
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EU/MERCOSUR/ITA/br



b)

0)

d)

f)

g)

5

Artigo 5.13, sobre:

a)
b)

cooperar com 0s organismos de normalizacdo pertinentes nacionais e regionais da outra Parte em atividades de
normalizagdo internacionais;

utilizar as normas internacionais relevantes como base para as normas que elaborarem, exceto quando essas
normas internacionais forem ineficazes ou inadequadas, por exemplo devido a nivel de protecdo insuficiente, a
fatores climaticos ou geogréficos fundamentais ou a problemas tecnolégicos fundamentais;

evitar duplicacdo de, ou sobreposicao com, trabalho dos organismos internacionais de normalizacdo;

promover o desenvolvimento de normas em nivel regional e a adog¢do dessas normas pelos organismos nacionais
de normalizacgao, substituindo, assim, normas nacionais existentes;

reexaminar periodicamente as normas nacionais e regionais que ndo se baseiem em normas internacionais
relevantes, com o intuito de melhorar seu alinhamento com as normas internacionais relevantes; e

fomentar a cooperagdo bilateral com os organismos de normalizacdo da outra Parte.

As Partes trocardo informagdes, por meio dos coordenadores do Capitulo TBT nomeados conforme o

a utilizacdo das normas como base ou em apoio dos regulamentos técnicos;

os acordos de cooperagdo adotados por qualquer das Partes relativos a normalizacdo, por exemplo, sobre
questdes de normalizacdo em acordos de livre comércio com paises terceiros; e
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Q) seus processos de normalizacdo e o grau de utilizacdo das normas internacionais, regionais ou sub-regionais
como base para a elaboracdo de normas nacionais.
ARTIGO 5.8
Acreditacdo e Procedimentos de Avaliacdo da Conformidade

1. As disposicoes do Artigo 5.6 quanto a elaboracéo, a adogdo e a aplicagdo dos regulamentos técnicos
aplicam-se igualmente aos procedimentos de avaliacdo da conformidade.
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2. Se uma Parte exigir uma avaliagcdo da conformidade como garantia positiva de que um produto esta
em conformidade com um regulamento técnico, essa Parte:

a) selecionara procedimentos de avaliacdo da conformidade proporcionais aos riscos envolvidos;

b) considerara a utilizacdo da declaracdo de conformidade do fornecedor, entre outras opgoes, No processo
regulatério, para demonstrar o cumprimento de um regulamento técnico; e

¢) quando solicitado, fornecera a outra Parte informacdes sobre os motivos da escolha de determinado
procedimento de avaliagdo da conformidade para produtos especificos.
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3. Se uma Parte exigir uma avaliagdo da conformidade por terceiros como garantia positiva de que um
produto esta em conformidade com um regulamento técnico e ndo houver reservado essa tarefa a 6rgdo publico
conforme especificado no paragrafo 5, essa Parte:

a) recorrerd, preferencialmente, a procedimentos de acreditacdo para qualificar organismos de avaliacdo da
conformidade.

b) utilizard da melhor forma as normas internacionais para fins de acreditacdo e avaliacdo da conformidade, bem
como os acordos internacionais que associem os organismos de acreditacdo das Partes, por exemplo, por meio
dos mecanismos da ILAC e do IAF;
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0) considerara a adesdo ou, se aplicavel, incentivara os seus organismos de ensaio, inspecdo e certificacdo a
aderirem a quaisquer acordos ou arranjos internacionais em vigor voltados a harmonizacdo ou facilitacdo da
aceitacdo dos resultados de avaliagdes da conformidade;

d) promover4, em seu territorio, a concorréncia entre os organismos de avaliacao da conformidade designados pelas
autoridades para determinado produto ou conjunto de produtos, a fim de permitir que os operadores economicos
escolham entre eles;

e) garantira que os organismos de avaliagdo da conformidade sejam independentes de fabricantes, importadores e
distribuidores, de modo que desempenhem suas atividades com objetividade e independéncia na apreciacgdo;

f) garantird que ndo existam conflitos de interesses entre os organismos de acreditacdo e os organismos de
avaliagdo da conformidade, ou entre as atividades das autoridades de fiscalizacdo do mercado e as atividades dos
organismos de avaliacdo da conformidade;
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g) permitira, tanto quanto possivel, que os organismos de avaliacdo da conformidade recorram a subcontratados
para a realizagdo de ensaios ou inspeg¢des no contexto da avaliacdo da conformidade, inclusive subcontratados
estabelecidos no territério da outra Parte; e

h) publicard, em sitio eletrdnico, lista dos organismos designados para realizar essa avaliacdo da conformidade,
bem como informagdes pertinentes sobre o escopo da designagdo de cada um desses organismos.

4. Nada do que consta no paragrafo 3, alinea g, impedira uma Parte de exigir que os subcontratados
cumpram os requisitos que o organismo de avaliagdo da conformidade contratado estaria obrigado a cumprir para
realizar, ele préprio, os ensaios ou inspecdes em questao.
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5. Nada no presente Artigo obstara a que uma Parte exija que a avaliacdo da conformidade, em relagdo a
produtos especificos, seja realizada por autoridades governamentais por ela especificadas. Nesses casos, a Parte:

a) estabelecera as taxas cobradas pela avaliacdo da conformidade em consonancia com o custo aproximado dos
servicos prestados e, a pedido de um requerente de avaliacdo da conformidade, fornecera os diferentes elementos
incluidos nessas taxas; e

b) disponibilizara, em principio, as taxas de avaliacdo da conformidade, de forma publica, ou, quando essas
informacGes ndo estiverem disponiveis ao publico, fornecera tais dados mediante solicitacdo.
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6. Sem prejuizo do disposto nos paragrafos 3 a 5 do presente Artigo, nos dominios enumerados no
Anexo 5-A, em que a Unido Europeia aceita a declaracdo de conformidade do fornecedor como garantia da
conformidade de um produto com um regulamento técnico, e em que um Estado do MERCOSUL signatario exige a
realizacdo obrigatéria de ensaios ou certificacao por terceiros nesses dominios, esse Estado do MERCOSUL signatario
devera aceitar a certificacdo, como garantia de que um produto cumpre com os requisitos do regulamento técnico de
um Estado do MERCOSUL signatério, ou, nos casos em que tal aceitacdo ndo estiver prevista em suas disposi¢oes
legislativas e regulatérias pertinentes, aceitar relatérios de ensaio emitidos por organismos de avaliacao da
conformidade localizados no territério da Unido Europeia e acreditados para os escopos pertinentes por organismo de
acreditacdo membro dos acordos internacionais de reconhecimento mutuo da ILAC e do IAF; ou aceitar certificados
emitidos no ambito do Sistema CB da IECEE. Para aceitar tais certificados ou relatérios de ensaio, um Estado do
MERCOSUL signatario podera exigir, em suas disposicGes legislativas e regulatérias pertinentes, a existéncia de
acordos bilaterais, incluindo memorandos de entendimento, entre o organismo de avaliacdo da conformidade localizado
no territério da Unido Europeia e o organismo de avaliacdo da conformidade localizado no territério do Estado do
MERCOSUL signatario.

7. Se as declaragdes de conformidade do fornecedor forem consideradas procedimento valido de
avaliacdo da conformidade na Unido Europeia, os relatorios de ensaio emitidos por organismos de avaliacdo da
conformidade localizados no territério do Estado do MERCOSUL signatario serdo aceitos como documento valido no
processo de demonstra¢do da conformidade de um produto com os requisitos da regulamentacéo técnica da Unido
Europeia. O fabricante permanecera responsavel, em todos os casos, pela conformidade do produto.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

*
o
o
o
[\
00
o
00
[\
~
~
O
[\
a
o
*




8. O paragrafo 6 também se aplicara quando um Estado do MERCOSUL signatério introduzir novos
requisitos obrigatérios de ensaio ou certificacdo de terceira parte nos campos especificados no Anexo 5-A, em
conformidade com o paragrafo 10 do presente Artigo. Se a Unido Europeia introduzir requisitos obrigatérios de ensaio
ou certificagdo de terceira parte nesses mesmos dominios, em conformidade com o paragrafo 10 do presente Artigo, as
Partes debaterdo, no Subcomité de Comércio de Bens referido no Artigo 5.14, sobre a necessidade de que se adotem
medidas para assegurar a reciprocidade quanto a aceitacdo de relatdrios de ensaio ou certificados emitidos por
organismos de avaliacao da conformidade localizados no territério do Estado do MERCOSUL signatario.

9. O Conselho de Comércio podera adotar decisdo de alteracdo da Segdo A do Anexo 5-A.
10. Sem prejuizo do disposto no paragrafo 6 do presente Artigo, uma Parte podera introduzir requisitos de
ensaio ou certificacdo obrigatdrios de terceira parte para os dominios especificados no Anexo 5-A, no tocante aos

produtos abrangidos no escopo de aplicagdo desse Anexo, desde que:

a) a introdugdo de tais requisitos ou procedimentos seja justificada a luz dos objetivos legitimos referidos no Artigo
2.2 do Acordo TBT;

b) arazdo para a introdugdo de tais requisitos ou procedimentos seja sustentada por informagdes técnicas ou
cientificas fundamentadas relativas ao desempenho dos produtos em questdo;

0) esses requisitos ou procedimentos ndo sejam mais restritivos para o comércio do que o necessario para realizar
os objetivos legitimos da Parte, levando em consideragao os riscos decorrentes de seu ndo cumprimento; e
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d) a necessidade de introduzir tais requisitos ou procedimentos ndo pudesse ter sido razoavelmente prevista pela )
Parte na data de entrada em vigor do presente Acordo. < ~
on
R
11. O paragrafo 6 aplicar-se-a sem prejuizo do exercicio, em base nado discriminatéria, das competéncias o N
. 1A . . . . . ~ . P . (o]
de vigilancia de mercado pelas autoridades de uma Parte, incluindo a realizagdo de ensaios adicionais em amostras no S O
o .
ponto de entrada. S -
S~
NS
=
ARTIGO 5.9 s U
=
Transparéncia 4
<
1. Quanto a elaboragdo, adogdo e aplicagdo de normas, regulamentos técnicos e procedimentos de

avaliacdo da conformidade, cada Parte se comprometera a:

a) levar em consideracgdo as observacoes da outra Parte, caso o processo de elaboragdo de regulamento técnico
esteja aberto a consulta publica, total ou parcialmente;

b) quando elaborar regulamentos técnicos e procedimentos de avaliagdo da conformidade suscetiveis de gerar efeito
significativo ao comércio, assegurar, em conformidade com suas disposi¢Ges legislativas e regulatoérias, a
existéncia de procedimentos transparentes que permitam a pessoas interessadas das Partes apresentar
contribuicdes mediante processo formal de consulta publica, salvo quando surgirem ou ameagarem surgir
problemas urgentes de seguranca, satde, protecdo ambiental ou seguranca nacional;
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0)

d)

f)

g

permitir que pessoas interessadas da outra Parte participem no processo de consulta referido na alinea b, em
condi¢des ndo menos favoraveis do que as concedidas a seus proprios interessados, e, sempre que possivel,
tornar publicos os resultados dessa consulta.

conceder, em principio, a outra Parte, periodo minimo de 60 (sessenta) dias para apresentacao de observacgoes
escritas sobre regulamentos técnicos e procedimentos de avaliagdo da conformidade propostos, e considerar
pedidos razoaveis de extensdo do periodo de comentarios;

fornecer, caso o texto notificado ndo esteja em uma das linguas oficiais da OMC, descrigdo clara e abrangente do
conteido da medida no modelo de notificagdo da OMC;

se receber comentarios escritos da outra Parte sobre sua proposta de regulamento técnico ou procedimento de
avaliacdo da conformidade, essa Parte:

i) debatera, mediante solicitacdo da outra Parte, os comentarios escritos, sempre que possivel com a
participacdo da autoridade reguladora competente e em momento em que possam ser considerados; e

ii) respondera por escrito aos comentarios, se possivel até a data da publicacdo do regulamento técnico ou do
procedimento de avaliacdo da conformidade;

a pedido da outra Parte, prestar informacdes sobre os objetivos, a base juridica e a fundamentagdo de qualquer
regulamento técnico ou procedimento de avaliagdo da conformidade que tenha adotado ou pretenda adotar;
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h) fornecer informacoes sobre a adogdo e a entrada em vigor de regulamentos técnicos ou procedimentos de
avaliagdo da conformidade e os textos finais adotados, por meio de adenda a notificagdo original a OMC;

i) considerar qualquer pedido razoavel da outra Parte, recebido antes do fim do prazo para envio de comentarios
ap0s a transmissao da proposta de regulamento técnico, para prorrogar o periodo entre a ado¢do do regulamento
técnico e sua entrada em vigor, exceto quando a prorrogacdo se revelar ineficaz para a realizacdo dos objetivos
visados; e

j) fornecer gratuitamente a versao eletronica do texto completo notificado juntamente com a notificagdo.

2. Para os fins do paragrafo 1, alinea d, sempre que surjam ou ameacem surgir problemas urgentes de
seguranca, satide, protecdo ambiental ou seguranca nacional, aplicar-se-do os Artigos 2.10 e 5.7 do Acordo TBT.

3. Se normas forem tornadas obrigatérias por incorporacdo ou referéncia em projeto de regulamento
técnico ou procedimento de avaliagdo da conformidade, deverdo ser campridas as obrigacdes em matéria de
transparéncia relacionadas com a notificagdo TBT estabelecidas neste Artigo e nos Artigos 2° ou 5° do Acordo TBT.

4, Cada Parte assegurara que todos os regulamentos técnicos e procedimentos obrigatérios de avaliacdo
da conformidade, adotados e em vigor, sejam disponibilizados gratuitamente ao publico em sitio eletronico oficial.
Cada Parte provera sempre acesso irrestrito a todas as informacGes relevantes para a consecucdo da conformidade com
um regulamento técnico. Se normas conferirem presungdo de conformidade com regulamentos técnicos e ndo forem
nelas expressamente referidas, cada Parte garantira o acesso as informagdes sobre as normas correspondentes.
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5. Mediante pedido razoavel da outra Parte ou de seus operadores econdmicos, cada Parte fornecera, sem
demora injustificada, informacdes sobre a regulamentagdo técnica em vigor e, quando adequado e disponivel,
orientacOes escritas sobre o seu cumprimento.

ARTIGO 5.10

Marcacdo e Rotulagem

1. Os regulamentos técnicos das Partes que incluirem ou tratarem exclusivamente de marcagao ou
rotulagem obrigatéria observardo os principios previstos no Artigo 2° do Acordo TBT.

2. Em particular, se uma Parte exigir marcacdo ou rotulagem obrigatéria de produtos:

a) limitar-se-4 a exigir informacdes pertinentes para consumidores ou usuérios do produto ou para autoridades a fim
de indicar a conformidade do produto com requisitos técnicos obrigatorios;

b) e, se exigir aprovacao, registro ou certificagdo prévios de rétulos ou marcagoes como pré-condi¢do para a
colocacgdo de produtos, que de outra forma cumprem com regulamentos técnicos obrigatérios, no mercado,
assegurara que os pedidos apresentados pelos operadores econémicos de outra Parte sejam decididos sem
demora injustificada e de forma ndo discriminatoria;

) e, se impuser o uso de niimero de identificacdo tnico, a Parte emitira tal ntimero aos operadores economicos da
outra Parte no mais curto prazo e de forma nado discriminatoéria;
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d)

f)

3.

4.

e, desde que ndo sejam enganosos, contraditérios ou confusos em relacdo aos requisitos regulatérios da Parte
importadora e que os objetivos legitimos ao amparo do Acordo TBT ndo sejam comprometidos, a Parte
autorizara:

i) informacgOes em outras linguas além da exigida pela Parte importadora dos produtos; e

ii) nomenclaturas, pictogramas, simbolos ou graficos adotados em normas internacionais;

aceitara, sempre que possivel, que rotulagem complementar ou corre¢ées de rotulagem sejam feitas em
entrepostos aduaneiros ou outras zonas designadas no ponto de importagdo, como alternativa a rotulagem no pais
de origem;

e, se considerar que a protecdo da satide ptiblica e do meio ambiente, a protecdo contra praticas enganosas e
quaisquer outros objetivos legitimos ao amparo do Acordo TBT ndo sejam comprometidos, envidara esforcos
para aceitar rétulos ndo permanentes ou destacaveis em vez de rétulos fixados fisicamente no produto, ou a
inclusdo das informagdes pertinentes na documentacao de acompanhamento.

O disposto no paragrafo 2 nao se aplicara a marcagdo ou rotulagem de medicamentos.

Se uma Parte considerar que os requisitos de marcacao ou rotulagem de produto ou setor da outra

Parte podem ser aperfeicoados, podera propor iniciativa facilitadora de comércio para atender as suas preocupagoes, em
conformidade com o Artigo 5.5.
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b)

0)
d)

ARTIGO 5.11

Cooperacado e Assisténcia Técnica
Para alcangar os objetivos do presente Capitulo, cada Parte deverd, entre outros:
promover cooperacao e atividades e projetos conjuntos entre suas organizagoes ptiblicas ou privadas, nacionais
ou regionais, nos dominios de regulamentagdo técnica, normalizacdo, avaliacdo da conformidade, metrologia e
acreditacao;
promover boas praticas regulatdrias mediante intercimbio de informagoes, experiéncias e melhores praticas
sobre, entre outros pontos, avaliacdo de impacto regulatorio, gestao de estoque regulatério e avaliacdo de riscos,
bem como consulta ptiblica;
trocar impressdes sobre as atividades de fiscalizagdo de mercado;
reforcar a capacidade técnica e institucional de 6rgdos nacionais de regulamentagdo, metrologia, normalizacao,
avaliagdo da conformidade e acreditacdo, apoiando o desenvolvimento de suas infraestruturas técnicas, inclusive

laboratdrios e equipamentos de ensaio, e apoiando a formacéo continuada de recursos humanos;

promover, facilitar e, sempre que possivel, coordenar sua participacao em organizac¢ées internacionais e em

outros foros relacionados a regulamentos técnicos, avaliacdo da conformidade, normas, acreditacdo e metrologia.
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f) apoiar atividades de assisténcia técnica por organiza¢des nacionais, regionais e internacionais nas areas de
regulamentacdo técnica, normalizagdo, avaliacao da conformidade, metrologia e acreditacdo; e

g) envidar esforcos para partilhar os dados cientificos e as informagdes técnicas disponiveis entre as autoridades
regulatérios das Partes, na medida do necessério para cooperar ou prosseguir os debates técnicos ao amparo do
presente Capitulo, ressalvadas as informacdes confidenciais ou sensiveis.

2. Cada Parte terd devidamente em conta as propostas de cooperacdo apresentadas pela outra Parte ao
amparo deste Capitulo.
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Discussoes Técnicas

1) Cada Parte poderd solicitar discussdo sobre qualquer preocupacao suscitada no ambito do presente Capitulo,
incluindo projeto ou proposta de regulamento técnico ou procedimento de avaliacdo da conformidade da outra
Parte que considere suscetivel de ter efeito adverso significativo no comércio entre as Partes. A Parte requerente
apresentara o pedido ao coordenador do Capitulo TBT da outra Parte, designado nos termos do Artigo 5.13, e
identificara:

a) o tema;

b) as disposicoes do presente Capitulo as quais as preocupagdes digam respeito; e
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Q) os motivos do pedido, incluindo descri¢cdo das preocupagdes da Parte requerente.

2. Qualquer informacéo ou explicagdo solicitada em conformidade com o paragrafo 1 sera fornecida em
no maximo 60 (sessenta) dias apds a data do pedido. O prazo podera ser prorrogado mediante justificativa prévia da
Parte requerente.

3. Se uma questdo tiver sido previamente abordada entre as Partes em qualquer férum, uma Parte podera
solicitar diretamente uma discussao, presencialmente ou por videoconferéncia ou teleconferéncia, em no maximo 60
(sessenta) dias ap6s a data do pedido. Nesses casos, a Parte requerida envidara todos os esforgos para estar disponivel
para a discussao.

4. Se as Partes ndo tiverem discutido a questdo ao abrigo do presente Artigo nos 12 (doze) meses
precedentes, o pedido ndo podera ser recusado pela outra Parte. Se considerar a questdo urgente, a Parte requerente
podera solicitar que a reunido ocorra em prazo mais curto. Nesses casos, a Parte requerida mostrara receptividade ao
pedido. As Partes envidardo todos os esforcos para alcancar acordo mutuamente satisfatorio sobre a questao.

5. Para maior clareza, uma Parte podera solicitar discussdes técnicas com a outra Parte, em
conformidade com o paragrafo 2, relativamente a regulamentos técnicos ou procedimentos de avaliacdo da
conformidade de administragdes nacionais, regionais ou locais, conforme o caso, no nivel imediatamente inferior ao da
administracdo central, suscetiveis de ter efeito significativo no comércio.

6. Na sequéncia da discussao técnica, as Partes poderdo concluir que a questdo sera mais bem abordada
mediante iniciativa facilitadora de comércio, em conformidade com o Artigo 5.5.

7. O presente Artigo sera aplicavel sem prejuizo dos direitos e obrigacdes ao abrigo do Capitulo 21.
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P
ARTIGO 5.13 ~
5 O
s N
Coordenador do Capitulo TBT o S
5 M
1. Cada Parte nomeard um coordenador do Capitulo TBT e notificard a outra Parte em caso de alteragdo. | o O)
Os coordenadores do Capitulo TBT trabalhardo em conjunto para facilitar a aplicagdo do presente Capitulo e a g C
cooperacgao entre as Partes em todas as questoes relativas ao TBT. g
’. Zb U
2. Os coordenadores do Capitulo TBT terdo as seguintes funcoes: S §
IS
Q
a) apoiar o Subcomité de Comércio de Bens, referido no Artigo 5.14, no exercicio de suas fungdes; 4
Q
<
b) apoiar iniciativas facilitadoras de comércio e discussdes técnicas, quando cabivel, em conformidade com os

Artigos 5.5 e 5.12;

0) trocar informacdes sobre trabalhos realizados em féruns ndo governamentais, regionais e multilaterais no
dominio das normas, dos regulamentos técnicos e dos procedimentos de avaliacdo da conformidade; e

d) comunicar quaisquer desenvolvimentos relevantes relacionados com a aplicacdao do presente Capitulo ao
Subcomité de Comércio de Bens referido no Artigo 5.14, sempre que adequado.

3. Os coordenadores do Capitulo TBT comunicar-se-do entre si por qualquer método acordado e
adequado ao desempenho de suas fungdes, incluindo correio eletrénico, teleconferéncias, videoconferéncias e reunides.
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ARTIGO 5.14

Subcomité de Comércio de Bens

O Subcomité de Comércio de Bens, instituido nos termos do Artigo 22.3, paragrafo 4, desempenhara as seguintes
atribuicoes, além das enumeradas nos Artigos 2.14 e 22.3:

a)

b)

discutir os resultados do trabalho desenvolvido nos termos do Artigo 5.5 e considerar a adocdo de medidas
adequadas;

proporcionar as Partes férum para discutir a necessidade de medidas que assegurem reciprocidade, em
conformidade com o Artigo 5.8, paragrafo 8;

promover a cooperagdo em conformidade com o Artigo 5.11 e apoiar discussdes técnicas, quando cabivel, em
conformidade com o Artigo 5.12;

envidar esforcos para discutir, ao menos anualmente, questdes abrangidas pelo Anexo 5-B, Secdo C, paragrafo 2;
e

proporcionar féorum de cooperacao e intercambio de informagdes sobre quaisquer questdes pertinentes para a
aplicacdo do Anexo 5-B.
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CAPITULO 6

MEDIDAS SANITARIAS E FITOSSANITARIAS

ARTIGO 6.1

Objetivos

Os objetivos do presente Capitulo séo:

a)

proteger a saude e a vida humana, animal e vegetal nos territérios das Partes, facilitando simultaneamente o
comércio entre elas no que diz respeito as medidas sanitarias e fitossanitarias (“medidas SPS™);

estabelecer cooperagdo na aplicagcdo do Acordo SPS;

assegurar que medidas SPS ndo criem obstaculos injustificados ao comércio entre as Partes;

reforcar a cooperacdo em questdes técnicas e cientificas relacionadas a adocéo e aplicagdo de medidas SPS;
melhorar o intercdmbio de informagdes e consultas entre as Partes em questdoes SPS; e

estabelecer cooperagdo em féruns multilaterais que tratem de questoes SPS.
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1.

ARTIGO 6.2
Ambito

O presente Capitulo aplica-se a todas as medidas SPS' que possam, direta ou indiretamente, afetar o

comércio entre as Partes.

2.

O presente Capitulo aplica-se a cooperacdao em féruns multilaterais que tratem de questdes SPS.

ARTIGO 6.3
Definicdes
Para os fins do presente Capitulo, aplicam-se as seguintes defini¢oes:
as defini¢des constantes do Anexo A do Acordo SPS;
as defini¢des adotadas pelo Codex Alimentarius;

as defini¢des adotadas pela Organizacao Mundial da Satide Animal (“OMSA”);

No caso de conflito, este Capitulo prevalece sobre outros Capitulos deste Acordo quando se
aplicarem medidas SPS, incluindo quando tais medidas sdo parte de uma medida.
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d)

e)

2.

as defini¢des adotadas pela Convencao Internacional de Protecdo dos Vegetais (“CIPV”); e

“zona protegida” significa uma area geografica oficialmente definida do territério da Unido Europeia na qual se
sabe que determinada praga regulamentada nao esta estabelecida, apesar de haver condi¢des favoraveis e da
presenca da mesma em outras dreas do territério da Unido Europeia.

As zonas protegidas sdo zonas livres de pragas sob controle da Unido Europeia no territério da Unido Europeia.
Estdo reconhecidas no Regulamento (UE) 2016/2031 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro
de 2016, relativo a medidas de protegdo contra pragas vegetais, que altera os Regulamentos (UE) n° 228/2013,
(UE) n° 652/2014 e (UE) n° 1143/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, e revoga as Diretivas
69/464/CEE, 74/647/CEE, 93/85/CEE, 98/57/CE, 2000/29/CE, 2006/91/CE e 2007/33/CE do Conselho. Este
conceito ndo é aplicado fora do territério da Unido Europeia. Para os efeitos comerciais, a Unido Europeia nao
exigird que a outra Parte estabeleca zonas protegidas em seu territério. Nesses casos, serdo aplicaveis as
condicOes das zonas livres de pragas. Para os efeitos do Capitulo 6 e para o reconhecimento de zonas protegidas,
serdo aplicaveis as mesmas condi¢des que para as zonas livres de pragas.

Em caso de qualquer inconsisténcia entre as defini¢des constantes do Anexo A do Acordo SPS e as

defini¢Oes acordadas pelas Partes ou as defini¢coes adotadas pelo Codex Alimentarius, pela OMSA e pela CIPV,
prevalecerdo as defini¢des constantes do Anexo A do Acordo SPS.
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ARTIGO 6.4
Direitos e obrigacdes

As Partes reafirmam seus direitos e obrigacdes decorrentes do Acordo SPS. Nenhuma disposicao do presente Capitulo
afetara os direitos e obrigacGes de qualquer das Partes decorrentes do Acordo SPS.

ARTIGO 6.5
Autoridades competentes

1. Para os efeitos do presente Capitulo, a autoridade competente oficial de uma Parte sera a autoridade
que, em conformidade com a legislagdo dessa Parte, esteja habilitada a aplicar leis e regulamentos abrangidos pelo
presente Capitulo, a fim de assegurar o cuamprimento de seus requisitos, ou qualquer outra autoridade a qual essas
autoridades tenham delegado esse poder (“autoridades competentes™).

2. A partir da data de entrada em vigor do presente Acordo, cada Parte comunicara por escrito a outra
Parte o nome das autoridades competentes referidas no paragrafo 1, especificando onde tais informacGes encontram-se
disponiveis ao ptblico e apresentando descricdo da divisao de competéncias entre as respectivas autoridades
competentes.

3. As Partes informar-se-do mutuamente, em conformidade com o Artigo 6.11, paragrafo 4, sobre
quaisquer alteracOes dessas autoridades competentes.
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ARTIGO 6.6
Obrigacoes gerais

1. Os produtos exportados de uma Parte deverdo estar em conformidade com os requisitos SPS
requeridos pela Parte importadora.

2. Os requisitos SPS da Parte importadora serdo os mesmos em todo o territério da Parte exportadora,
desde que prevalecam as mesmas condi¢des SPS em todo esse territorio, sem prejuizo das decisdes e medidas adotadas
em conformidade com o Artigo 6.10. Cada Parte assegurara que suas medidas SPS sejam aplicadas de forma
proporcional e ndo estabelecam discriminagdo arbitraria ou injustificada entre os Estados-Membros da Unido Europeia
ou os Estados do MERCOSUL signatarios em que prevalecam condi¢oes idénticas ou semelhantes, incluindo entre seu
proprio territorio e o da outra Parte. As medidas SPS ndo podem ser aplicadas de forma que constitua uma restricao
velada ao comércio entre as Partes.

3. Os procedimentos referidos no presente Capitulo serdo aplicados sem demora injustificada e de forma
transparente, limitando-se as informagdes solicitadas ao necessario para os efeitos de aprovacgao, controle, inspecdo e
verificacdo adequados.

4. Cada Parte assegurara que quaisquer taxas instituidas relativas aos procedimentos de importagao
destinadas a verificar e assegurar o cuamprimento dos requisitos SPS sejam idénticas as que seriam cobradas sobre
produtos similares domésticos ou provenientes de outro membro da OMC,e ndo poderdo ser superiores ao custo real do
Servigo.
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5. Exceto nos casos previstos no Artigo 6.14, quando da alteracdo dos requisitos SPS de importacao,
cada Parte e, se for o caso, 0 MERCOSUL, devera conceder periodo transitério, considerando a natureza da alteragdo, a
fim de evitar interrupgado ou perturbacdo desnecessaria dos fluxos comerciais de produtos e permitir que a Parte
exportadora ajuste seus procedimentos de exportacdo de acordo com a alteragdo.

6. A aplicacdo do presente Capitulo ndo comprometera os requisitos SPS para o comércio entre as Partes
vigentes na data de entrada em vigor do presente Acordo.

7. Sem prejuizo de disposicdes semelhantes em outros Capitulos deste Acordo, as disposicdes do
presente Capitulo nao afetardo os direitos ou obrigacoes de cada Parte em matéria de protecdo de informagdes
confidenciais, em conformidade com as leis e regulamentos de cada Parte. Cada Parte assegurard a existéncia de
procedimentos destinados a impedir a divulgacdo de informacGes confidenciais obtidas durante a aplicagdo do presente
Capitulo.

8. Cada Parte garantird que os recursos necessarios estejam disponiveis para a aplicagao efetiva do
presente Capitulo.
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ARTIGO 6.7
Medidas de facilitacdo do comércio

Aprovacdo de estabelecimentos para a importacdo de animais, produtos animais, produtos de origem animal e
subprodutos animais

1. A Parte importadora poderé exigir a aprovagao dos estabelecimentos situados no territério da Parte
exportadora para a importacdo de animais, produtos animais, produtos de origem animal e subprodutos animais desses
estabelecimentos.
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2. Essa aprovacao sera concedida sem inspecdo prévia de estabelecimentos individuais pela Parte
importadora se:

a) a Parte importadora tiver reconhecido o sistema oficial de controle da autoridade competente da Parte exportadora;
b) a Parte importadora tiver autorizado a importagdo dos produtos em questdo; e

0) a autoridade competente da Parte exportadora tiver fornecido garantias suficientes de que esses estabelecimentos
cumprem os requisitos sanitarios da Parte importadora.

3. A Parte exportadora somente autorizara as exportacdes de estabelecimentos aprovados nos termos do
paragrafo 1. A Parte exportadora suspendera ou anulara sua aprovacdo aos estabelecimentos que ndo cumprirem os
requisitos sanitarios da Parte importadora e notificara essa suspensdo ou anulagdo a Parte importadora.
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4, A Parte exportadora propora a Parte importadora lista de estabelecimentos a serem aprovados. Essa
lista serd acompanhada das garantias da autoridade competente da Parte exportadora de que os estabelecimentos
cumprem as condig¢des referidas no paragrafo 2, alinea c.

5. A Parte importadora autorizara as importagoes provenientes de estabelecimentos aprovados no
maximo em 40 (quarenta) dias tteis apds o recebimento da lista e das garantias referidas no paragrafo 4 da Parte
exportadora. Se forem solicitadas informacoes adicionais e, consequentemente, ndo puder ser concedida autorizagao
nesse prazo, a Parte importadora informara a Parte exportadora e estabelecera novo prazo para a autorizagdo, o qual nao
podera exceder 40 (quarenta) dias uteis a contar da data do recebimento das informacoes adicionais.

6. A Parte importadora elaborara as listas dos estabelecimentos aprovados e as tornara acessiveis ao
publico.
7. A Parte importadora podera recusar a aprovacgao de estabelecimentos que ndo estejam em

conformidade com seus requisitos sanitarios. Nesses casos, a Parte importadora informara a Parte exportadora acerca da
recusa, incluindo a respectiva justificativa.

8. A Parte importadora podera realizar verificacdes do sistema oficial de controle em conformidade com
o Artigo 6.15. Com base nos resultados dessas verificagoes, a Parte importadora podera alterar as listas de
estabelecimentos aprovados.

Controles SPS de importacao

9. Cada Parte adotara ou manterd procedimentos relativos a controles SPS de importacao que permitam a
liberacdo rapida dos produtos para importagdo, sem demora injustificada.
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10.

Cada Parte simplificara, quando cabivel, os controles e verificacdes e reduzira a frequéncia dos

controles SPS de importagdo efetuados pela Parte importadora aos produtos da Parte exportadora. Cada Parte
fundamentara sua decisdo nos seguintes critérios:

a)
b)

0)

d)

11.

os riscos envolvidos;
os controles efetuados pelos produtores ou importadores, validados pelas autoridades competentes das Partes;

as garantias fornecidas pela autoridade competente da Parte exportadora de que os estabelecimentos cumprem os
requisitos sanitarios da Parte importadora; e

as orientacoes, normas e recomendacdes internacionais do Codex Alimentarius, da OMSA ou da CIPV,
conforme o caso.

Cada Parte podera aplicar outros critérios para simplificar os controles e verificagdes previstos no

paragrafo 10, desde que ndo prejudiquem os critérios nele enumerados e acordados em comum.

12.

Se os controles de importacdo revelarem descumprimento dos requisitos SPS de importagdo e os

produtos ou remessas forem rejeitados, a Parte importadora notificara a Parte exportadora desse fato em conformidade
com o procedimento referido no Artigo 6.12, o mais rapidamente possivel e, no maximo, em 5 (cinco) dias tteis apés a
data da rejeicdo.
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13. Se os controles de importagdo detectarem descumprimento dos requisitos SPS, a acdo adotada pela
Parte importadora devera ser justificada, basear-se no descumprimento identificado e ndo ser mais restritiva para o
comércio do que o necessario para atingir o nivel adequado de protecdo sanitaria e fitossanitaria da Parte.

Simplificacdo dos procedimentos de importacdo e aprovacdo do MERCOSUL

14. As Partes reconhecem os diferentes niveis alcangados pelos processos de integragdo regional na Unido
Europeia, de um lado, e no MERCOSUL, de outro. Com vistas a facilitar o comércio entre seus respectivos territérios, o
MERCOSUL envidara esforcos a fim de adotar gradualmente para procedimentos de importagdo e aprovacao de
produtos e estabelecimentos da Unido Europeia, se aplicavel:

a) um Unico questionario;

b) um tnico certificado; e

0) uma lista de estabelecimentos aprovados.

15. O MERCOSUL envidara esforgcos para harmonizar os requisitos SPS de importacdo, os certificados e

os controles de importacao de cada um dos Estados do MERCOSUL signatarios.
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ARTIGO 6.8
Medidas alternativas

1. A pedido da Parte exportadora, a Parte importadora examinara se, excepcionalmente, medida SPS

alternativa a sua prépria assegura o nivel adequado de protecao. A medida alternativa podera basear-se nas orientacdes,

normas e recomendacdes internacionais do Codex Alimentarius, da OMSA ou da CIPV, ou em medidas SPS da Parte
exportadora.

2. O Artigo 6.9 ndo sera aplicavel as medidas SPS alternativas.
ARTIGO 6.9
Equivaléncia
1. A Parte exportadora podera solicitar da Parte importadora a determinagdo de equivaléncia, para

quemedida SPS especifica ou conjunto de medidas SPS relacionadas com produto ou grupo de produtos, ou em base
sistémica, seja considerado equivalente as suas préprias medidas SPS.
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2. Para aplicagdo do presente Artigo, o Subcomité de Questdes SPS, referido no Artigo 6.18 formulara
recomendacOes com Vvistas a estabelecer procedimento de reconhecimento de equivaléncia, com base na Decisdo
relativa a aplicacdo do Artigo 4 do Acordo sobre Medidas Sanitéarias e Fitossanitarias do Comité SPS da OMC', bem
como em eventuais atualiza¢Oes posteriores, além das orientacGes, normas e recomendag0es internacionais adotadas no
ambito do Codex Alimentarius, da OMSA e da CIPV. Esse procedimento incluird processo mediante o qual as Partes
realizardo consultas a fim de determinar a equivaléncia das medidas SPS, definindo informagGes a serem apresentadas,
responsabilidades das Partes e prazos para o reconhecimento da equivaléncia.

3. Ap6s o recebimento de um pedido especifico, as Partes procederdo a consultas com base no
procedimento estabelecido nos termos do paragrafo 2, com o objetivo de alcancar acordo sobre o reconhecimento da
equivaléncia.

4. A pedido da Parte exportadora, a Parte importadora informara a Parte exportadora da fase em que o
procedimento de reconhecimento da equivaléncia se encontra.

! Documento G/SPS/19/Rev.2 da OMC, de 13 de julho de 2004.
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ARTIGO 6.10
Reconhecimento da satide animal e do status de pragas vegetais e condi¢des regionais

1. As Partes reconhecem os conceitos de delimitacdo de zonas (“zonificagdo”) e de
compartimentalizacdo, incluindo zonas livres de pragas ou zonas livres de doencas e zonas com baixa incidéncia de
pragas ou doencas, e o aplicam no comércio entre elas, em conformidade com o Acordo SPS, incluindo as Orientacées
para promover a aplicacdo pratica do Artigo 6 do Acordo SPS adotado pelo Comité das Medidas Sanitérias e
Fitossanitdrias da OMC," bem como as orientacdes, recomendacdes e normas pertinentes da OMSA ou da CIPV.
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2. A pedido da Parte exportadora, a Parte importadora decidira se reconhece zonas livres de pragas e
doengas, zonas com baixa incidéncia de pragas e doencas e compartimentos da Parte exportadora, seja pela primeira
vez, seja apés um foco de doenca animal ou de praga vegetal. A Parte importadora baseara essa decisdo nas
informacoes fornecidas pela Parte exportadora em conformidade com o Acordo SPS e com as normas da OMSA e da
CIPV, e levara em conta o estabelecimento, pela Parte exportadora, de zonas livres de pragas e doencas, de zonas com
baixa incidéncia de pragas e doencas, bem como de compartimentos. As Partes seguirdo os procedimentos estabelecidos
no Anexo 6-A.

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

3. A decisdo da Parte importadora prevista no paragrafo 2 sera tomada sem demora injustificada. Se, sem prejuizo do
Artigo 6.14, a Parte importadora decidir reconhecer zonas livres de pragas e doencas, zonas com baixa incidéncia de
pragas e doengas e compartimentos da Parte exportadora, autorizard o comércio proveniente dessas areas sem demora
injustificada.

! Documento G/SPS/48 da OMC, de 16 de maio de 2008.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



4. O Subcomité de Questoes SPS, referido no Artigo 6.18, podera definir mais detalhes para o procedimento de
reconhecimento das zonas livres de pragas e doencas, das zonas com baixa incidéncia de pragas e doengas, bem como
de compartimentos, a que se refere o paragrafo 2, levando em conta o Acordo SPS e as orienta¢des, normas e
recomendacdes da CIPV e da OMSA.

Animais, produtos animais, produtos de origem animal e subprodutos animais

5. O procedimento para o reconhecimento de zonas livres de doencas ou de compartimentos relativos a animais,
produtos animais, produtos de origem animal e subprodutos animais sera estabelecido nos paragrafos 7 a 9 deste Artigo
e no Anexo 6-A.

6. Ao estabelecer ou manter as zonas ou compartimentos mencionados no paragrafo 2, para animais, produtos
animais, produtos de origem animal e subprodutos animais, as Partes levardo em conta fatores como localiza¢do
geografica, ecossistemas, vigilancia epidemioldgica e eficacia dos controles sanitérios.

7. No méximo 60 (sessenta) dias tteis ap6s o recebimento das informac0es referidas no paragrafo 2, fornecidas pela
Parte exportadora, a Parte importadora podera:

a) opor-se explicitamente ao pedido de reconhecimento de zonas livres de doencas ou de compartimentos para
animais, produtos animais, produtos de origem animal e subprodutos animais;

b) solicitar informacdes adicionais a Parte exportadora; ou

) solicitar verificagcdes ao amparo do Artigo 6.15.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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A Parte importadora avaliara quaisquer informagoes adicionais no prazo de 30 (trinta) dias Uteis a contar de seu
recebimento. Se a Parte importadora exigir verificacdes, o prazo para a avaliacdo das informagdes adicionais sera
interrompido.

8. A Parte importadora acelerara o procedimento estabelecido no pardgrafo 7 se as zonas ou
compartimentos para os quais a Parte exportadora solicita reconhecimento forem oficialmente reconhecidos pela OMSA
como tendo status de area livre de doenca ou se o status de area livre de doenca tiver sido recuperado apés um foco de
doenga.

9. Apbs a aplicacdo do procedimento previsto no paragrafo 7, caso a Parte importadora decida ndo
reconhecer zonas ou compartimentos cujo reconhecimento tenha sido solicitado pela Parte exportadora, notificara sua
decisdo a Parte exportadora e explicara as razdes do ndo reconhecimento e, mediante pedido, realizara consultas em
conformidade com o Artigo 6.13.

Plantas e produtos vegetais

10. Cada Parte estabelecera lista das pragas de plantas e de produtos vegetais regulamentados, para os
quais existam requisitos fitossanitarios. A Parte importadora disponibilizara a outra Parte sua lista de pragas
regulamentadas, bem como de plantas e produtos vegetais regulamentados, e os requisitos fitossanitarios de importacao
que lhes sejam aplicaveis. Esses requisitos limitar-se-do ao necessario para proteger a fitossanidade ou salvaguardar a
utilizacdo prevista das plantas e dos produtos vegetais. A Parte importadora comunicara a outra Parte qualquer
necessidade de declaracdo adicional.
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11. Os requisitos fitossanitarios da Parte importadora serdo estabelecidos levando em conta o status
fitossanitario da Parte exportadora e, se exigido pela Parte importadora, o resultado de analise de risco de pragas
(“ARP”). A ARP sera conduzida em conformidade com as Normas Internacionais para Medidas Fitossanitarias
(“NIMF”) pertinentes da CIPV. Essa andlise levara em conta informagdes cientificas e técnicas disponiveis, bem como
a utilizacdo prevista das plantas e produtos vegetais em questao.

12. A Parte importadora atualizara as listas referidas no paragrafo 10 quando a Parte exportadora
apresentar pedido de exportacdo de novos produtos. Quando a Parte importadora exigir ARP para autorizar importagao
de determinado produto, podera, a fim de acelerar o processo, utilizar como base ARP ja realizada para os mesmos
produtos ou para produtos semelhantes, acompanhada de informacdes adicionais que considere necessarias.

13. Ao conduzir processo de determinacdo do status de pragas da Parte exportadora, a Parte importadora
levard em conta os paragrafos 10 a 17 do presente Artigo, o Anexo 6-A e as recomendagoes das NIMF da CIPV.

14. As Partes reconhecem os conceitos de zona livre de pragas, local de producéao livre de pragas,
instalacdo de producao livre de pragas, bem como zona de baixa incidéncia de pragas, conforme especificado nas NIMF
da CIPV, além de zona protegida, que aplicardo no comércio entre si.

15. Quando estabelecer ou mantiver medidas fitossanitarias, a Parte importadora levara em consideracao
zonas livres de pragas, locais de producao livres de pragas, instalacdes de producao livres de pragas e zonas de baixa
incidéncia de pragas, bem como zonas protegidas, caso a Parte exportadora as tenha estabelecido.
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16. A Parte exportadora comunicara a outra Parte as zonas livres de pragas, os locais de produgéo livres )
de pragas, as instalagdes de producdo ou as zonas de baixa incidéncia de pragas, e fornecera, a pedido, explicagdo e = ~
informac6es de apoio, conforme previsto nas NIMF aplicaveis ou conforme considerado adequado. O status da Parte pk ~—
exportadora sera reconhecido pela Parte importadora salvo se a Parte importadora: P e's)
o
. . . . . . g O
a) se opuser explicitamente ao pedido de aprovacao de zonas livres de pragas, locais de producdo livres de pragas, g -
instalacdes de producdo livres de pragas ou zonas de baixa incidéncia de pragas da outra Parte, ou zonas g
protegidas, caso a Parte exportadora as tenha estabelecido; 5 @)
3 U
o ~ TN 3
b) solicitar informagdes adicionais a Parte exportadora; c E
)
) solicitar verificagdes em conformidade com o Artigo 6.15; ou 2
d) iniciar consultas nos termos do Artigo 6.13 no méaximo 150 (cento e cinquenta) dias tteis apds o recebimento

dessas informacgdes.

17. A Parte importadora avaliara as informagdes adicionais solicitadas nos termos do paragrafo 16 no maximo em 90
(noventa) dias ap6s seu recebimento. As verificagoes solicitadas pela Parte importadora nos termos do paragrafo 16
serdo realizadas em conformidade com o Artigo 6.15, levando em conta a biologia da praga e a planta em questdo. Caso
a Parte importadora solicite tais verificagoes, a contagem do prazo para avaliacdo das informagdes adicionais sera
interrompida.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



18. Se, apos a aplicacdo do procedimento previsto no paragrafo 16, a Parte importadora decidir nao
aprovar as zonas livres de pragas, locais de producdo livres de pragas, instalagdes de producao livres de pragas ou zonas
com baixa incidéncia de pragas, ou zonas protegidas caso a Parte exportadora as tenha estabelecido, para as quais o
reconhecimento tiver sido solicitado pela Parte exportadora, notificara sua decisdo a Parte exportadora, explicara as
razoes para nao as aprovar e, mediante solicitagdo, realizard consultas em conformidade com o Artigo 6.13.

ARTIGO 6.11

Transparéncia e intercimbio de informagoes
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1. A pedido de uma Parte, e no prazo maximo de 15 (quinze) dias tteis a contar da data desse pedido, as Partes
trocardo informagdes sobre:

a) procedimentos para a autorizacdo de importagdo de um produto, incluindo, se possivel, o prazo previsto;
b) requisitos aplicaveis a importacdo de um produto, incluindo o modelo de certificado, conforme adequado;
0) o status de praga ou de doenca de um produto, incluindo programas de vigilancia, erradicacdo e contencdo e seus

respectivos resultados, a fim de sustentar esse status de praga ou de doenca e medidas sanitarias ou
fitossanitarias de importacao;

d) o andamento do procedimento para aprovacao de importacdo de um produto; e
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e)

b)

0)

arelacdo entre uma medida SPS e as orienta¢Oes, normas e recomendagoes internacionais e, quando uma medida
SPS ndo se basear nessas orientacées, normas e recomendagoes internacionais, as informacGes cientificas que
demonstrem em que grau a medida SPS ndo estd em conformidade e a justificativa para tal medida.

Nos casos em que as evidéncias cientificas pertinentes forem insuficientes, a Parte que adotar uma medida SPS
provisoria fornecera as informagGes disponiveis em que a medida se baseia e, quando existentes, informagdes
complementares para permitir uma avaliacdo mais objetiva do risco, devendo rever a medida SPS em prazo
razoavel.

As Partes disponibilizardo ao publico, por qualquer meio, informacGes atualizadas sobre:

os requisitos SPS de importacao e os procedimentos de aprovacao; e

uma lista de pragas regulamentadas.

As Partes informar-se-do mutuamente sobre:

qualquer alteragdo no status SPS que possa afetar o comércio entre as Partes;

questdes relacionadas ao desenvolvimento e a aplicagdo de medidas SPS que possam afetar o comércio entre as
Partes; e

outras informac0es pertinentes para a aplicacdo efetiva do presente Capitulo.
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5. Sem prejuizo do disposto no paragrafo 1, se as informacoes referidas neste Artigo tiverem sido
disponibilizadas pelas Partes por meio de notificacdo a OMC ou ao organismo internacional de normalizacdo
competente, em conformidade com suas regras pertinentes, ou em sitios eletronicos acessiveis ao ptblico e gratuitos das
Partes, ndo sera necessario proceder ao intercimbio de informagoes nos termos do paragrafo 1.

6. Cada Parte designard um ponto de contato para comunicacdo sobre todas as questdes abrangidas por
este Capitulo e informara a outra Parte no prazo méaximo de 1 (um) més contado da data de entrada em vigor do
presente Acordo. Cada Parte notificara a outra Parte, sem demora, qualquer alteragcdo dos seus pontos de contato.

ARTIGO 6.12
Notificacoes
1. Qualquer risco grave ou significativo para a saide ou a vida humana, animal ou vegetal, incluindo
controles de emergéncia em matéria de alimentos, sera notificado aos pontos de contato da outra Parte designados no
Artigo 6.11, no prazo de 2 (dois) dias tteis contados da identificagdo desse risco.
2. Os riscos para a satide ou a vida humana, animal ou vegetal que ndo sejam graves também serdo

notificados aos pontos de contato da outra Parte em prazo razoavel, suficiente para evitar ameaca a satide ou a vida
humana, animal ou vegetal ou comprometimento do comércio existente entre as Partes.
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3. As notificagoes referidas nos paragrafos 1 e 2 serdo efetuadas por meio de sistema de notificagoes ja
estabelecido ou de notificagdes ad hoc especificas, em conformidade com a legislacdo da Parte notificante. Em ambos
os casos, a notificagdo sera enviada as autoridades competentes das Partes envolvidas.

4. Se a Parte notificante adotar ou mantiver qualquer medida SPS em decorréncia da notificacao
(incluindo a rejeicdo de um produto ou remessa), a notificacdo serd acompanhada da explicacdo das razdes que
justificam essa medida.

5. A Parte notificante anulara qualquer notificacdo baseada em informacées posteriormente consideradas
infundadas ou incorretas. Essa anulacdo ocorrerad o mais rapidamente possivel e serd comunicada a Parte exportadora, a
fim de evitar impacto negativo no comércio entre as Partes.

6. As Partes identificardo os pontos de contato para as notificagdes previstas neste Artigo e informardo
esse fato a outra Parte, caso ndo sejam os mesmos pontos de contato identificados nos termos do Artigo 6.11, paragrafo
6.
ARTIGO 6.13
Consultas
1. Sem prejuizo do disposto no Capitulo 21, se as medidas SPS ou os projetos de medidas da Parte
importadora, ou sua aplicacdo, forem considerados incompativeis com o presente Capitulo, as Partes iniciardo consultas

no prazo maximo de 60 (sessenta) dias apds a Parte exportadora apresentar pedido fundamentado para a realizacao
dessas consultas.
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2. Nao obstante o disposto no paragrafo 1, se uma Parte tiver efetuado notificacdo nos termos do Artigo
6.12 ou tiver sérias preocupagdes quanto ao risco a saide humana, animal ou a fitossanidade que afete os produtos
comercializados entre as Partes, as consultas serdo realizadas, a pedido de uma Parte, o mais rapidamente possivel.
Nessas condicGes, cada Parte procurara fornecer todas as informagdes necessarias para evitar perturbaces do comércio,
inclusive sua limitacao.

3. A pedido da Parte exportadora, a Parte importadora fornecera as informagdes necessarias para evitar
perturbacoes do comércio, inclusive sua limitacdo. Essas informagoes incluirdo aquelas referidas no Artigo 6.11,
paragrafo 1.

4. As consultas poderdo ser realizadas por periodo razodvel que permita as Partes alcangar solugdo
mutuamente satisfatdria.

5. As consultas poderdo ser realizadas por correio eletrdnico, videoconferéncia, audioconferéncia ou
qualquer outro meio de comunicagao disponivel a ambas as Partes. A Parte que solicitou as consultas sera responsavel
pela elaboragdo da ata, a qual serd formalmente aprovada pelas Partes participantes.

6. Se as Partes nao alcancarem solugdo mutuamente satisfatéria, a questdo podera ser submetida ao
Subcomité de Questdes SPS, referido no Artigo 6.18.
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ARTIGO 6.14
Medidas de emergéncia

1. Se uma Parte adotar qualquer medida para controlar um risco grave para a saide humana, animal ou
vegetal, tal medida, sem prejuizo do disposto no paragrafo 2, devera também ter o proposito de impedir a introdugdo de
qualquer risco SPS no territorio da outra Parte.

2. A Parte importadora poderd, em caso de risco grave para a saude ou a vida humana, animal ou
vegetal, adotar medidas de emergéncia contra esses riscos.

3. Em relagdo aos produtos em transito entre as Partes, a Parte importadora considerara a solugdo mais
adequada e proporcional, a fim de evitar perturbagdes desnecessarias o comércio.

4, As medidas referidas no paragrafo 2 poderdo ser adotadas sem notificacdo prévia nos termos do
Artigo 6.12. A Parte que adotar medidas de emergéncia notificara a outra Parte, o mais rapidamente possivel, e, em
qualquer caso, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas apés a adocdo dessas medidas.

5. Cada Parte podera solicitar quaisquer informagdes relacionadas a situagdo SPS e as medidas de
emergéncia adotadas. Cada Parte respondera assim que a informacdo solicitada estiver disponivel.

6. A pedido de qualquer das Partes e em conformidade com o Artigo 6.13, as Partes realizardo consultas

sobre a situacdo no prazo de 15 (quinze) dias uteis a contar da notificagdo das medidas de emergéncia. As Partes
poderdo considerar opgdes para facilitar a aplicacdo ou a substitui¢do das medidas de emergéncia.
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ARTIGO 6.15
Verificacdes do sistema de controle oficial
1. No ambito do presente Capitulo, cada Parte tem o direito de:

a) realizar verificacdes, incluindo auditorias, do sistema de controle oficial da outra Parte, inclusive por meio de
visitas de verificacdo; e

b) receber informacgGes sobre o sistema de controle oficial da outra Parte e os resultados dos controles efetuados nos
termos desse sistema.

2. A natureza e a frequéncia das verifica¢des, incluindo as auditorias, serdo determinadas pela Parte
importadora, levando em consideragdo os requisitos de importacdo, as caracteristicas inerentes ao produto em questdo, o
histérico dos controles de importagdo anteriores e outras informacdes disponiveis, como auditorias e inspecoes
realizadas pela autoridade competente da Parte exportadora.

3. O objetivo das verificagdes sera avaliar a capacidade das autoridades competentes da Parte
exportadora de assegurar que os produtos exportados ou a serem exportados cumprem os requisitos SPS da Parte
importadora.

4. As visitas de verificacdo serdo realizadas sem demora injustificada e notificadas a Parte exportadora
com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias tteis, salvo em casos de emergéncia ou quando as Partes decidirem de
forma diversa. Qualquer alteracdo da data da visita sera acordada entre as Partes.
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5. As verificagoes serdo realizadas em conformidade com o plano de auditoria acordado pelas Partes
envolvidas, com base nas OrientacGes para a Concepgdo, Operagao, Avaliacao e Acreditagdo dos Sistemas de Inspecdo
e Certificacdo da Importagéo e Exportagdo de Géneros Alimenticios'. A Parte importadora apresentara a outra Parte as
razoes para qualquer alteracdo ao plano de auditoria da visita.

6. As despesas incorridas pela Parte que efetuar a verificagdo correrdo por conta dessa Parte.

7. A Parte que efetuar a verificagdo enviara um projeto de relatério sobre a verificacdo a Parte objeto da
verificacdo no prazo maximo de 60 (sessenta) dias uteis ap6s o término da visita de verificacdo. A Parte objeto da
verificacdao podera apresentar observacées ao projeto de relatério no prazo maximo de 60 (sessenta) dias titeis a contar
de seu recebimento. As observagdes e, se necessario, um plano de acado serdo anexados ao relatério final. A Parte que
efetuar a verificacdo enviara o relatério final a Parte objeto da verificacdo no prazo maximo de 30 (trinta) dias tteis
apos o recebimento das observagoes formuladas sobre o projeto de relatério.

8. Qualquer medida adotada em decorréncia das verificacdes devera ser proporcional as deficiéncias ou
aos riscos identificados. Quando solicitado, realizar-se-do consultas técnicas sobre a situagao, em conformidade com o
Artigo 6.13.

9. Se um risco grave para a satide humana, a sanidade animal ou vegetaltiver sido identificado durante a
verificacdo, a Parte objeto da verificagdo sera informada com a maior brevidade possivel e, em qualquer caso, no prazo
maximo de 10 (dez) dias tteis a contar da data de conclusdo da verificagdo.

! FAO, CAC/GL 26-1997.
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ARTIGO 6.16
Cooperacdo em foruns multilaterais

1. As Partes promoverdo a cooperacao entre si em todos os féoruns multilaterais que tratam de questdes
SPS, em especial nos organismos internacionais de normalizacao reconhecidos no ambito do Acordo SPS.

2. O Subcomité de Questdes SPS, referido no Artigo 6.18, serd o férum para promover a cooperacao a
que se refere o paragrafo 1.
ARTIGO 6.17
Cooperagao
1. As Partes envidardo esforcos para cooperar na aplicagdo do presente Capitulo e otimizar os resultados
decorrentes, com vistas a ampliar as oportunidades e a obter os maiores beneficios para ambas. Essa cooperacado sera

desenvolvida no marco juridico e institucional que rege as relacdes de cooperagao entre as Partes.

2. Para alcangar os objetivos referidos no paragrafo 1, as Partes levardo em conta as necessidades de
cooperacao identificadas pelo Subcomité de Questdes SPS, previsto no Artigo 6.18.
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1.

ARTIGO 6.18

Subcomité de Questées SPS

O Subcomité de Questdes SPS, criado nos termos do Artigo 22.3, paragrafo 4, reunir-se-a pela

primeira vez no prazo maximo de 1 (um) ano ap6s a entrada em vigor do presente Acordo.

2. O Subcomité de Questdes SPS desempenhara as seguintes atribui¢des, além das enumeradas no

Artigo 22.3:

a) proporcionar um férum para discutir problemas relacionados a aplicagdo das medidas SPS, com o objetivo de
encontrar solucdes mutuamente aceitdveis, desde que as Partes tenham tentado primeiro resolver os problemas
mediante consultas técnicas, nos termos do Artigo 6.13, e posteriormente encaminhado a questdo ao Subcomité.

b) proporcionar um férum para discutir as informacées objeto de intercimbio em conformidade com o Artigo 6.11.

Q) promover o intercambio de informagoes e a cooperacdo nas instancias multilaterais nos termos do Artigo 6.16.

d) proceder ao intercambio das listas de pontos de contato nos termos do Artigo 6.11, paragrafo 6, para
compartilhar informagoes relacionadas ao presente Capitulo.

e) realizar os trabalhos internos preparatérios necessérios para a alteracdo do Anexo 6-A pelo Conselho Conjunto

em sua configuracdo Comeércio.
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f) formular recomendag0es para instituir um procedimento de reconhecimento de equivaléncia em conformidade
com o Artigo 6.9, paragrafo 2.

g) definir, se necessario, mais detalhes para o procedimento de reconhecimento das zonas livres de pragas e
doencas, das zonas com baixa incidéncia de pragas e doengas, bem como de compartimentos, em conformidade
com o Artigo 6.10, paragrafo 4; e
h) identificar necessidades de cooperacao relativas a aplicacdo do presente Capitulo, nos termos do Artigo 6.17,
paragrafo 2.
ARTIGO 6.19
Tratamento especial e diferenciado
Em conformidade com o Artigo 10 do Acordo SPS, caso sejam identificadas dificuldades relacionadas a uma medida
proposta notificada pela Unido Europeia, o Paraguai podera solicitar, em suas observagoes apresentadas a Unido
Europeia, nos termos do Anexo B do Acordo SPS, uma oportunidade para discutir a questdo. Sem prejuizo do disposto

no Artigo 6.13, a Unido Europeia e o Paraguai realizardo consultas a fim de chegar a acordo sobre:

a) condicdes alternativas de importacao a serem aplicadas pela Parte importadora, em conformidade com o Artigo
6.8 do presente Capitulo;

b) a prestacao de assisténcia técnica, em conformidade com o Artigo 6.17 do presente Capitulo; ou
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0)

Com o objetivo de reforgar a confianga mutua e a respectiva compreensdo, as Partes estabelecerdo didlogos e trocardo

um periodo transitério de 6 (seis) meses para a aplicacdo das medidas propostas aos produtos provenientes do
Paraguai, que podera ser prorrogado, em carater excepcional, por um periodo ndo superior a 6 (seis) meses.

CAPITULO 7

DIALOGOS SOBRE QUESTOES RELACIONADAS COM A CADEIA AGROALIMENTAR

ARTIGO 7.1

Objetivos

informacGes sobre os seguintes temas:

a)
b)
0)
d)

bem-estar animal;
aplicacdo da biotecnologia agricola;
combate a resisténcia antimicrobiana; e

questdes cientificas relacionadas a seguranca dos alimentos, a satide animal e a sanidade vegetal.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 7.2
Subcomité para Didlogos sobre Questdes Relacionadas a Cadeia Agroalimentar
Além de exercer as atribui¢oes enumeradas nos Artigos 7.7 e 22.3, o Subcomité para Didlogos sobre Questoes
Relacionadas a Cadeia Agroalimentar, criado nos termos do Artigo 22.3, paragrafo 4, reunir-se-a em nivel de peritos
para organizar os diadlogos referidos no Artigo 7.1.
ARTIGO 7.3

Bem-estar animal

Reconhecendo que os animais sdo seres dotados de sensibilidade, o Subcomité para Didlogos sobre Questdes
Relacionadas a Cadeia Agroalimentar estabelecera um didlogo que abrangera, entre outros, os seguintes pontos:

a) questdes especificas relacionadas ao bem-estar animal que podem afetar o comércio mutuo;
b) intercambio de informagGes, conhecimentos técnicos e experiéncias no campo do bem-estar animal, a fim de
melhorar, em beneficio das Partes, suas abordagens relativas as normas regulatérias sobre reproducao,

manutencao, manejo, transporte e abate de animais;

) reforco da cooperacdo em matéria de pesquisa; e
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T
3
>
- O
~ . . N - . 8 N
d) colaboragdo em féruns internacionais, com o objetivo de promover o desenvolvimento de normas e melhores )
praticas em bem-estar animal pela OMSA, bem como sua aplicacao. a3 ~
on
R
ARTIGO 7.4 o N
S D
. . . g .
Biotecnologia agricola g -
o
con . s ~ . N . . T o
O Subcomité para Didlogos sobre Questdes Relacionadas a Cadeia Agroalimentar estabelecera didlogo sobre 5 @)
biotecnologia agricola, que abrangera, entre outros:: S §
c
Q
a) intercambio de informag6es sobre politicas, legislagéo, diretrizes, boas préticas e projetos no campo dos produtos | &
biotecnolégicos; 2
b) discussdes sobre questdes especificas relacionadas as biotecnologias suscetiveis de afetar o comércio mutuo,

incluindo a cooperacdo em matéria de testes de organismos geneticamente modificados (OGMs);

Q) intercambio de informagdes sobre questoes relacionadas a autorizagdes assincronas de OGMs, a fim de
minimizar seu eventual impacto sobre as trocas comerciais;

d) intercambio de informagGes sobre perspectivas economicas e comerciais para autorizagoes de OGMs; e

e) intercdmbio de informagGes sobre casos de presenca de baixos niveis de OGMs ndo autorizados pela Parte
importadora, mas autorizados pela Parte exportadora.
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ARTIGO 7.5

Combate a resisténcia antimicrobiana

O Subcomité para Didlogos sobre Questdes Relacionadas a Cadeia Agroalimentar estabelecera um didlogo sobre o
combate a resisténcia antimicrobiana, que abrangerd, entre outros, os seguintes pontos:

a)

b)

0)
d)

colaboragdo para acompanhar as diretrizes, normas, recomendacdes e acOes existentes e futuras desenvolvidas
em organizagoes internacionais relevantes, iniciativas e planos nacionais, com o objetivo de promover o uso
prudente e responsavel de antibiéticos nas praticas de producdo animal e veterinaria;

colaboracgdo na aplicacdo das recomendagGes da OMSA, da Organizacdo Mundial da Saide (OMS) e do Codex
Alimentarius, em particular Cddigo de Praticas para Minimizar e Conter a Resisténcia Antimicrobiana originada
em Alimentos (CAC/RCP 61-2005);

intercdmbio de informagdes sobre boas praticas agropecuaérias;

promocao da pesquisa, inovagdo e desenvolvimento; e

promocao de abordagens multidisciplinares para combater a resisténcia antimicrobiana, incluindo a abordagem
“Uma S6 Saude” da OMS, da OMSA e do Codex Alimentarius.
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ARTIGO 7.6
Questdes cientificas relacionadas a seguranga dos alimentos, a saiide animal e a sanidade vegetal

1. As Partes sdo encorajadas a promover a cooperagao entre os respectivos organismos cientificos
oficiais responsaveis pelos dominios da seguranca dos alimentos, da satide animal e da sanidade vegetal. Essa
cooperagao tera por objetivo aprofundar as informacoes cientificas disponiveis as Partes, de modo a fundamentar suas
respectivas abordagens quanto as normas regulatérias suscetiveis de afetar o comércio mutuo.

2. O Subcomité para Didlogos sobre Questdes Relacionadas a Cadeia Agroalimentar, referido no Artigo

7.2, estabelecerd um dialogo sobre questdes cientificas relacionadas a seguranga dos alimentos, a satide animal e a

sanidade vegetal, que abrangerd, entre outros, os seguintes pontos:

a) o intercambio de informacoes cientificas e técnicas sobre a seguranca dos géneros alimenticios e dos alimentos
para animais, a saide animal e a sanidade vegetal, incluindo a avaliagdo de riscos e as informagoes cientificas
que justificam o estabelecimento de limites méaximos de residuos;

b) a coleta de dados; e

c) a colaboracdo para o estabelecimento de um entendimento comum sobre as normas da OMSA, da CIPVe do
Codex Alimentarius.
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ARTIGO 7.7
Disposi¢cdes complementares

As Partes assegurarao que as atividades do Subcomité para Didlogos sobre Questdes Relacionadas a Cadeia
Agroalimentar a que se refere o Artigo 7.2 ndo comprometerdo a independéncia de seus 6rgdos nacionais ou regionais.
O Subcomité para Didlogos sobre Questdes Relacionadas a Cadeia Agroalimentar estabelecera regras sobre conflitos de
interesse para 0s participantes em suas reunioes.

1. O disposto no presente Capitulo ndo afetara os direitos ou obrigacoes de cada Parte em matéria de
protecdo de informacgoes confidenciais, em conformidade com a legislacdo de cada Parte. Cada Parte assegurara a
adogdo de procedimentos que previnam a divulgacdo de informagoes confidenciais obtidas no ambito da aplicacdo do
presente Capitulo.

2. Com pleno respeito ao direito de regular de cada Parte, nenhuma disposicdo do presente Capitulo sera
interpretada no sentido de obrigar uma Parte a:

a) desrespeitar os procedimentos internos de elaboracédo e adogcao de medidas regulatérias;

b) tomar medidas suscetiveis de prejudicar ou impedir a adogdo tempestiva de medidas regulatérias destinadas a
alcancar seus objetivos de politica ptblica; ou

) adotar qualquer resultado regulatério.
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CAPITULO 8

MEDIDAS DE DEFESA COMERCIAL E DE SALVAGUARDAS GLOBAIS

SECAO A

PRINCIPIOS GERAIS

ARTIGO 8.1
Relagdo com os Acordos da OMC
1. O presente Capitulo sera aplicavel sem prejuizo dos direitos e obrigacdes das Partes no ambito do
Acordo Antidumping, do Acordo sobre Subsidios e Medidas Compensatérias, do Acordo de Salvaguardas e do

Entendimento sobre Solugdo de Controvérsias.

2. As Partes isentardo as trocas comerciais bilaterais objeto de tratamento preferencial da aplicacdo da
salvaguarda agricola especial prevista no Acordo sobre Agricultura.

3. As regras de origem preferenciais previstas neste Acordo nao se aplicardo as investigaces de defesa
comercial e de salvaguardas globais conduzidas em conformidade com o presente Capitulo.
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ARTIGO 8.2
Transparéncia

1. As medidas de salvaguarda e defesa comercial serdo utilizadas em pleno respeito aos requisitos
pertinentes da OMC e basear-se-do em um sistema justo e transparente.

2. Logo que possivel apés a aplicacdo de uma medida proviséria, a Parte em questdo concedera as partes
interessadas acesso integral aos fatos que constituirem a base para as determinacGes, avaliacdes de dano, calculos das
margens de dumping e de subsidios e causalidade. Além disso, antes da determinacdo final, a Parte procedera a
divulgacdo integral de todos os fatos e consideracdes essenciais que embasarem a decisdo de aplicar a medida. O
presente paragrafo sera aplicavel sem prejuizo do Artigo 6.5 do Acordo Antidumping, do Artigo 12.4 do Acordo sobre
Subsidios e Medidas Compensatorias e do Artigo 3.2 do Acordo deSalvaguardas.

3. As Partes transmitirdo todas as informacoes referidas no paragrafo 2 por escrito, preferencialmente em
formato eletr6nico, e as partes interessadas deverdo dispor de tempo suficiente para apresentar suas observacdes. Para
as Partes cujas autoridades investigadoras mantiverem arquivos eletronicos dos processos, todas as informacées
referidas no paragrafo 2 poderdo ser disponibilizadas em meio eletrnico.
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EU/MERCOSUR/ITA/br

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




SECAOB

MEDIDAS ANTIDUMPING E COMPENSATORIAS

ARTIGO 8.3
Consideragdes quanto as medidas antidumping e compensatérias
Cada Parte:

a) analisard com especial cuidado as propostas de compromissos de precos apresentadas pelos exportadores da
outra Parte;

b) favorecera a imposicdo de um direito inferior a margem de dumping ou de subsidio, sempre que esse nivel for
suficiente para eliminar o dano causado a industria doméstica;

Q) analisara com especial cuidado os pedidos de prorrogacdo de medidas em vigor contra exportadores da outra
Parte; e
d) levard em consideracdo as informacdes fornecidas pelos usudrios industriais do produto objeto da investigacao,

pelos importadores e, se aplicavel, por organizagdes de consumidores representativas, em conformidade com o
Artigo 6.12 do Acordo Antidumping e o Artigo 12.10 do Acordo sobre Subsidios e Medidas Compensatdrias.
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SECAOC

SALVAGUARDAS GLOBAIS

ARTIGO 8.4
Transparéncia em matéria de salvaguardas globais
1. A pedido da Parte exportadora, desde que esta tenha interesse substancial em exportar o produto em
questdo, na acepcdo do paragrafo 3 deste Artigo, a Parte que tiver dado inicio a uma investigacdo de salvaguarda ou que

pretenda adotar medidas de salvaguarda provisorias ou definitivas apresentara de imediato:

a) As informac0es a que se refere o Artigo 12.2 do Acordo de Salvaguardas, no formato estabelecido pelo Comité
de Salvaguardas da OMC;

b) A versdo publica da peticdo eventualmente apresentada pela inddstria doméstica; e

0) Um relatdrio ptiblico com os resultados e as conclusdes fundamentadas alcancados sobre todas as
questdes pertinentes, de direito e de fato, consideradas na investigacdo de salvaguarda.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

*CD264428082900 %



2. O relatério publico referido na alinea c) incluird uma andlise que estabeleca o nexo entre o dano e os
fatores que o causaram, bem como a descri¢do do método utilizado para definir as medidas de salvaguarda.

3. Sempre que forem prestadas informagoes nos termos do presente Artigo, a Parte importadora
oferecera a Parte exportadora a possibilidade de realizar consultas informais, a fim de examinar as informacdes
fornecidas.
3. Para os efeitos do presente Artigo, considerar-se-a que uma Parte tem um interesse substancial quando
tiver figurado entre os 5 (cinco) principais fornecedores do produto importado durante os tltimos 3 (trés) anos, em
termos de volume ou de valor absolutos.

ARTIGO 8.5

Aplicacao de medidas definitivas

1. A Parte que adotar medidas de salvaguarda envidara esforcos para que sua aplicacdo afete 0 minimo
possivel o comércio bilateral.

2. A Parte importadora oferecera a Parte exportadora a possibilidade de realizar consultas informais, a

fim de analisar o cumprimento do disposto no paragrafo 1. A Parte importadora ndo adotara quaisquer medidas no prazo
de 30 (trinta) dias a contar da data em que tiver sido proposta a realiza¢do de consultas informais.
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SECAOD

SOLUGAO DE CONTROVERSIAS

ARTIGO 8.6
Nado aplicacao do procedimento de solucdo de controvérsias

Nenhuma das Partes podera recorrer ao mecanismo de solugdo de controvérsias previsto no Capitulo 21 para resolver
questdes suscitadas no ambito do presente Capitulo.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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CAPITULO 9

MEDIDAS DE SALVAGUARDAS BILATERAIS

SECAO A

AMBITO DE APLICAGAO

ARTIGO 9.1
Ambito de aplicacio

1. As Secdes B a I do presente Capitulo aplicar-se-do a todos os produtos, exceto veiculos classificados
nas posicoes 8703 e 8704 do SH.

2. As disposicdes aplicaveis aos veiculos classificados nas posi¢oes 8703 e 8704 do SH serao
especificadas no Anexo 9-A.
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S
ARTIGO 9.2 g c
Defini¢des 2 @)
2§ m
Para os efeitos do presente Capitulo, entende-se por: c E
5
<

a) “autoridade investigadora competente ”:
i) no caso da Unido Europeia, a Comissao Europeia; e

ii) no caso do MERCOSUL: na Argentina, o Ministerio de Economia ou a entidade que eventualmente lhe
suceder; no Brasil, a Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Inddstria,
Comércio e Servicos ou a entidade que eventualmente lhe suceder; no Paraguai, o Ministerio de Industria
y Comercio ou a entidade que eventualmente lhe suceder; e, no Uruguai, a Asesoria de Politica Comercial
del Ministerio de Economia y Finanzas ou a entidade que eventualmente lhe suceder;

b) “inddstria doméstica”: o conjunto dos produtores de produtos similares ou diretamente concorrentes que operem
no territorio de uma Parte ou, na sua auséncia, aqueles cuja produgdo conjunta de produtos similares ou
diretamente concorrentes represente normalmente mais de 50% (cinquenta por cento) e, em circunstancias
excepcionais, pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) da producdo total dos produtos em questdo;
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0)

d)

“partes interessadas”:

i) os exportadores ou produtores estrangeiros ou importadores dos produtos sujeitos a investigacdo, ou
qualquer associacdo comercial ou empresarial cujos membros sejam, em sua maioria, produtores,
exportadores ou importadores desses produtos;

ii) o governo da Parte exportadora; e

iii)  os produtores de produtos similares ou diretamente concorrentes na Parte importadora ou qualquer
associacdo comercial e empresarial cujos membros produzam, em sua maioria, produtos similares ou

diretamente concorrentes no territorio da Parte importadora;

esta lista ndo impediré as Partes de permitir que partes nacionais ou estrangeiras nao mencionadas acima sejam
consideradas partes interessadas;

“produto similar ou diretamente concorrente”:
i) um produto idéntico, isto é, andlogo em todos os aspectos, ao produto considerado;

ii) outro produto que, embora ndo seja analogo em todos 0s aspectos, apresente caracteristicas muito
semelhantes as do produto considerado; ou

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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f)

g

iii)  um produto em concorréncia direta no mercado interno da Parte importadora, levando em conta seu grau
de substitutibilidade, suas caracteristicas fisicas basicas e especificagdes técnicas, suas utilizagdes finais e
seus canais de distribuicao.

Esta lista ndo é exaustiva e nenhum destes elementos, considerados isoladamente ou em conjunto, constituira
necessariamente uma indicacdo determinante.

“prejuizo grave”: a deterioracdo geral significativa da situagcdo de uma industria doméstica;

“ameaca de prejuizo grave”: um prejuizo grave claramente iminente, baseado em fatos e ndo em alegacGes,
conjecturas ou possibilidades remotas; e

“periodo de transicao™:
i) 12 (doze) anos a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo; ou
ii) para as mercadorias que ndo sejam veiculos classificados nas posicoes SH 8703 e 8704 para as quais o

cronograma de eliminagdo tarifaria da Parte aplicadora das medidas preveja a eliminagéo tarifaria em 10
(dez) anos ou mais, 18 (dezoito) anos a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo.
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SECAOC

CONDICOES PARA A APLICAGCAO DE MEDIDAS DE SALVAGUARDAS BILATERAIS

ARTIGO 9.3
Aplicacdo de medidas de salvaguardas bilaterais

1. Sem prejuizo dos direitos e obrigacdes referidos no Capitulo 8, uma Parte podera, em circunstancias
excepcionais, aplicar a bens que ndo sejam veiculos classificados nas posi¢oes 8703 e 8704 do SH medidas de
salvaguardas bilaterais em conformidade com o disposto na presente Sec¢do se, apos a data de entrada em vigor do
presente Acordo, a quantidade das importacdes provenientes da outra Parte de um produto sujeito a condi¢des
preferenciais aumentar de tal forma, em termos absolutos ou em relagdo a producdo ou consumo domésticos, e em
condigdes tais, que causem ou ameacem causar um prejuizo grave a inddstria doméstica de produtos similares ou
diretamente concorrentes.

2. Para os bens referidos no paragrafo 1, as medidas de salvaguardas bilaterais serdo aplicaveis apenas
na medida do necessario para prevenir ou reparar prejuizo grave ou ameaga de prejuizo grave.

3. As medidas de salvaguardas bilaterais serdo aplicadas na sequéncia de uma investigagao realizada

pelas autoridades investigadoras competentes da Parte importadora, de acordo com os procedimentos estabelecidos no
presente Capitulo.
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ARTIGO 9.4
Prazo para aplicacdo de medidas de salvaguardas bilaterais

Nenhuma das Partes podera aplicar, prorrogar ou manter em vigor uma medida de salvaguarda bilateral para além do
término do periodo de transicao.

ARTIGO 9.5
CondigGes e limitacoes

1. O MERCOSUL podera adotar medidas de salvaguardas bilaterais aplicaveis as importagdes
provenientes da Unido Europeia:

a) Como entidade tinica, desde que estejam cumpridos todos os requisitos para determinar a existéncia de prejuizo
grave ou ameaca de prejuizo grave causado pela importagdo de um produto sujeito a condigdes preferenciais,
com base nas condicGes aplicadas ao MERCOSUL; ou

b) Em nome de um ou mais Estados do MERCOSUL signatarios, caso em que os requisitos para determinar a
existéncia de prejuizo grave ou ameaca de prejuizo grave causado pela importacdo de um produto sujeito a
condicoes preferenciais se baseardo nas condi¢des em vigor no(s) Estado(s) signatério(s) relevante(s) da unido
aduaneira do MERCOSUL; e a medida sera limitada a esse(s) Estado(s) do MERCOSUL signatario(s). A adocao
de uma medida de salvaguarda bilateral pelo MERCOSUL em nome de um ou mais Estados signatarios nao
impedira que outro Estado do MERCOSUL signatério venha a adotar posteriormente uma medida relativa ao
mesmo produto.
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2. A Unido Europeia podera aplicar medidas bilaterais de salvaguarda as importagdes provenientes do
MERCOSUL como entidade unica ou para um ou mais Estados do MERCOSUL signatarios, se o prejuizo grave ou a
ameaca de prejuizo grave forem provocados por importa¢ées de produtos objeto de condicdes preferenciais.

3. Se a Unido Europeia determinar que uma medida se aplica ao MERCOSUL como entidade unica, o
Paraguai fica isento da aplicacdo dessa medida, exceto se o resultado de uma investigacdo demonstrar que a existéncia

ou ameaca de prejuizo grave é igualmente causada pelas importacoes de produtos deste pais em condi¢des preferenciais.

SECAOD

FORMA E DURACAO DAS MEDIDAS DE SALVAGUARDAS BILATERAIS

ARTIGO 9.6
Forma das medidas de salvaguardas bilaterais

Para as mercadorias que ndo sejam veiculos classificados nas posi¢des 8703 e 8704 do SH, as medidas de salvaguardas
bilaterais adotadas nos termos do presente capitulo consistem:

a) em uma suspensdo temporaria do anexo 2-A para o produto em questdo, como previsto no presente Acordo; ou
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b) em uma reducdo temporaria da preferéncia tarifaria para o produto em questdo, de modo que o imposto de
importacdo ndo exceda o menor dos seguintes:

i) o imposto de importacdo aplicado com base na clausula da nagdo mais favorecida sobre o produto, em
vigor no momento da ado¢do da medida; e

ii) o imposto de importacdo aplicado sobre o produto previsto no Anexo 2-A.

ARTIGO 9.7
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Margem de preferéncia
Ap6s a cessagdo das medidas de salvaguardas bilaterais, a margem de preferéncia correspondera aquela que seria
aplicavel ao produto caso ndo tivesse sido aplicada a medida de salvaguarda, prevista no Anexo 2-A.
ARTIGO 9.8
Duracao das medidas de salvaguardas bilaterais
As medidas de salvaguardas bilaterais aplicar-se-ao apenas durante o periodo necessario para prevenir ou reparar o

prejuizo grave e facilitar o ajuste da industria doméstica. Esse periodo, incluindo o periodo de aplicacdo de eventuais
medidas provisorias, ndo excedera 2 (dois) anos.
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ARTIGO 9.9
Prorrogacao das medidas de salvaguardas bilaterais

1. As medidas de salvaguardas bilaterais poderdo ser prorrogadas uma vez, por periodo méaximo igual ao
da aplicagdo inicial, caso se venha a determinar, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no presente
Capitulo, que a medida continuara a ser necessaria para prevenir ou reparar prejuizo grave e se a industria doméstica
comprovar que se encontra em processo de ajuste. A medida prorrogada ndo poderé gerar situagdao mais restritiva do
que a existente ao término do periodo inicial.
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2. Nao poderdo ser novamente aplicadas medidas de salvaguarda bilaterais a importacdo de um produto
abrangido pelo Anexo 2-A que ja tenha sido objeto de tal medida, salvo se houver decorrido periodo igual a metade da
duracdo da medida anterior.
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SECAOE

PROCEDIMENTOS DE INVESTIGAGAO E TRANSPARENCIA

ARTIGO 9.10
Investigacdo

1. Ao conduzir uma investigacdo para apurar se o aumento das importagdes causou ou ameaga causar
prejuizo grave a industria doméstica, nos termos do Artigo 9.3, a autoridade investigadora competente avaliara todos os
fatores relevantes de natureza objetiva e quantificavel, suscetiveis de influenciar a situacdo dessa industria, em
particular: a taxa de crescimento e o aumento das importagoes do produto em questdo, em termos absolutos e relativos;
a parcela do mercado interno absorvida pelo aumento das importag¢des; bem como as alteragoes nos niveis das vendas,
incluindo os precgos, a producdo, a produtividade, a utilizagdo da capacidade, os lucros e perdas e o emprego.

2. A autoridade investigadora competente demonstrara, com base em evidéncias objetivas, o nexo de
causalidade entre o aumento das importagdes do produto em questdo e o prejuizo grave ou sua ameaca. Essa autoridade
avaliara igualmente todos os fatores conhecidos, além do aumento das importacdes objeto de condicoes preferenciais
previstas neste Acordo, que possam estar simultaneamente causando prejuizo a indtstria doméstica. Os efeitos do
aumento das importagdes dos produtos em questdao provenientes de outros paises ndo poderdo ser atribuidos as
importagdes objeto de condi¢des preferenciais.
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3.

Ao conduzir uma investigacdo de prejuizo grave conforme previsto no paragrafo 1, a autoridade

investigadora competente coletara dados relativos a periodo minimo de 36 (trinta e seis) meses, encerrado o mais
proximo possivel da data de apresentacdo do pedido de abertura da investigacao.

1.

ARTIGO 9.11

Abertura da investigacao

Havendo prova prima facie suficiente para justificar a abertura de uma investigacdo de salvaguarda

bilateral, esta podera ser iniciada mediante pedido:

a)

b)

b)

da industria doméstica ou de associacdo comercial e empresarial que atue em nome dos produtores domésticos
de produtos similares ou diretamente concorrentes na Parte importadora; ou

de um ou mais Estados-Membros da Unido Europeia que sejam importadores ou de um ou mais Estados do
MERCOSUL signatarios que sejam importadores.

O pedido de abertura da investigacdo incluira, pelo menos, as seguintes informacoes:

o nome e a descri¢do dos produtos importados em questdo, a sua posicao tarifaria e o tratamento tarifario em
vigor, bem como o nome e a descrigdo dos produtos similares ou diretamente concorrentes;

os nomes e enderecos dos produtores ou das associagdes requerentes, se aplicavel;
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0)

d)

sempre que razoavelmente disponivel, uma lista de todos os produtores conhecidos de produtos similares ou
diretamente concorrentes; e

evidéncias do preenchimento das condi¢Ges para imposi¢do da medida de salvaguarda prevista no Artigo 9.3,
paragrafo 1.

Para os efeitos da alinea d), o pedido de abertura da investigagdo incluira:

i

o volume de producédo dos produtores que apresentaram o pedido ou que estdo sendo representados no pedido e e
uma estimativa da produgdo de outros produtores conhecidos de produtos similares ou diretamente concorrentes;

ataxa e o volume do aumento das importagoes totais e bilaterais dos produtos em questdo, em termos absolutos e
relativos, durante pelo menos os 36 (trinta e seis) meses anteriores a data de apresentacdo do pedido de abertura
da investigacdo, conforme as informacGes disponiveis;

o nivel dos precos de importacdo durante o0 mesmo periodo; e

quando disponiveis, dados objetivos e quantificaveis relativos a produtos similares ou diretamente concorrentes,
sobre os volumes da producdo total e das vendas totais no mercado interno, estoques, precos internos,
produtividade, utilizacdo da capacidade, emprego, lucros e perdas, e participacdo de mercado das empresas
requerentes ou representadas no pedido, referentes pelo menos aos dltimos 36 (trinta e seis) meses anteriores a
apresentacdo do pedido, conforme a disponibilidade de informacges.
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ARTIGO 9.12
Informagdes confidenciais

1. Todas as informagdes de natureza confidencial ou fornecidas a titulo confidencial serdo, uma vez
demonstrada a razdo da confidencialidade, tratadas como tal pelas autoridades investigadoras competentes. Essas
informacg0es ndo poderdo ser divulgadas sem autorizacdo da parte interessada que as tiver apresentado. Podera ser
solicitado as partes interessadas que apresentarem informacdes confidenciais que fornecam um resumo ndo confidencial
destas ou, caso indiquem a impossibilidade de fazé-lo, que exponham os motivos dessa impossibilidade.

2. Naéo obstante o disposto no paragrafo 1, se as autoridades competentes considerarem injustificado um
pedido de tratamento confidencial e a parte interessada nao estiver disposta a tornar publicas as informacgdes ou a
autorizar sua divulgacdo em termos gerais ou sob a forma de resumo, as autoridades poderdo desconsiderar tais
informacoes, salvo se forem apresentadas provas suficientes, provenientes de fontes adequadas, de que as informagdes
sdo corretas.

3. Caso sejam apresentadas, a titulo confidencial, informagdes sobre producdo, capacidade de producao,
emprego, salarios, volume e valor das vendas no mercado interno ou preco médio, as autoridades investigadoras
competentes assegurardo que sejam apresentados resumos ndo confidenciais significativos, que divulguem ao menos
dados agregados ou, quando a divulgacdo de dados agregados possa comprometer a confidencialidade dos dados da
empresa, indices para cada periodo de 12 (doze) meses abrangido pela investigacao, de forma a garantir o adequado
direito de defesa das partes interessadas. Neste sentido, os pedidos de confidencialidade devem ser considerados em
situacOes em que as estruturas especificas do mercado ou da industria doméstica o justificarem. Esta disposi¢dao ndo
impedira a apresentacdo de resumos ndo confidenciais mais detalhados.
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4, Nao serdo admitidos pedidos de confidencialidade relativos a padrdes técnicos e de qualidade basicos
ou a utilizacdes do produto em questdo. Os pedidos de confidencialidade relativos a identidade dos peticionarios e de
outras empresas conhecidas da industria que ndo facam parte do pedido somente serdo admitidos em circunstancias
excepcionais, devidamente fundamentadas pelas autoridades investigadoras competentes. Alegacdes genéricas ndo
serdo suficientes para justificar os pedidos de confidencialidade. Caso nao se possa divulgar a identidade dos
requerentes, as autoridades investigadoras competentes deverdao divulgar o nimero total de produtores incluidos na
industria doméstica e a proporcao da producao que os requerentes representarem em relacdo ao total da producao da
inddstria doméstica.

ARTIGO 9.13
Prazo para a investigacdo
O periodo entre a publicacdo da decisdo de abertura da investigacdo e a publicacao da decisdo final ndo deve exceder 1
(um) ano. Em circunstancias excepcionais, esse prazo podera ser prorrogado, mas em nenhum caso excedera 18

(dezoito) meses. Nenhuma Parte podera aplicar medidas de salvaguarda se esse prazo ndo tiver sido observado pelas
autoridades investigadoras competentes.
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ARTIGO 9.14
Transparéncia

Cada Parte estabelecera ou mantera em vigor procedimentos transparentes, eficazes e equitativos que assegurem a
aplicacdo imparcial e razoavel das medidas de salvaguarda, em conformidade com o presente Capitulo.

SECAOF

MEDIDAS DE SALVAGUARDAS PROVISORIAS

ARTIGO 9.15

Medidas de salvaguardas provisorias

1. Em circunstancias criticas nas quais o atraso causaria prejuizo de dificil reparagdo, e apés a devida
notificacdo, uma Parte podera aplicar uma medida de salvaguarda proviséria em decorréncia de uma determinagao
preliminar da existéncia de clara evidéncia que indique aumento das importacdes objeto de condicoes preferenciais e de
que tais importagdes causaram ou ameagam causar um prejuizo grave. A duracao da medida provisoéria nao excedera
200 (duzentos) dias, periodo durante o qual deverao ser cumpridos os requisitos previstos neste Capitulo. Se a
determinacdo final concluir que ndo houve prejuizo grave ou ameaca de prejuizo grave para a inddstria doméstica
causado por importacdes objeto de condicdes preferenciais, o imposto de importacdo adicional ou a garantia provisoria,
se recolhidos ou aplicados como medidas provisorias, deverdo ser prontamente reembolsados, em conformidade com a
legislacdo interna da Parte em questdo.
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2. O Paraguai ndo podera ser objeto de medidas de salvaguarda provisorias, salvo se o resultado da
determinacdo preliminar prevista no paragrafo 1 demonstrar que a existéncia ou a ameaga de prejuizo grave tenha sido
igualmente causada pelas importa¢Ges, em condigdes preferenciais, de produtos provenientes desse pais.

SECAO G

PUBLICACOES

ARTIGO 9.16
Publicacdo da abertura de uma investigacao

A publicagdo do inicio de uma investigacdo de salvaguarda incluira:

a) o nome do requerente;

b) a descricdao completa do produto importado sob investigacdo e a respectiva classificacdo no Sistema
Harmonizado;

0) o0 prazo para requerer a realizacao de audiéncias;
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d)

e)
f)

)

0S prazos para o registro como parte interessada e para apresentar informacdes, declaragGes e demais
documentos;

o endereco onde poderao ser consultados o pedido e outros documentos relativos a investigacao;

o nome, o endereco e o endereco de correio eletronico ou o nimero de telefone ou fax da instituicdo encarregada
de fornecer informacdes adicionais; e

uma exposicao dos fatos que justificaram a abertura da investigacdo, incluindo dados sobre as importa¢ées
alegadamente aumentadas em termos absolutos ou relativos em relacdo a producdo total, e uma analise da
situacdo da industria doméstica com base em todos os elementos apresentados no pedido.

ARTIGO 9.17

Publicacédo da aplicacdo de medidas de salvaguardas bilaterais

A publicacdo da decisdo de aplicar medidas de salvaguardas provisérias e de aplicar ou ndo aplicar medidas de
salvaguardas definitivas contera:

a)

a descricao completa dos produtos objeto das medidas de salvaguardas e sua posicdo tarifaria no Sistema
Harmonizado;
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b)

d)

e)

as informacdes e os elementos de prova que justificaram a decisdo, como:
i) as importacoes preferenciais que aumentaram ou estejam aumentando, conforme o caso;
ii) a situacdo da indtstria doméstica correspondente;

iii)  a existéncia de nexo de causalidade entre o aumento das importacoes preferenciais dos produtos em
questdo e o prejuizo grave ou a ameaca de prejuizo grave a industria doméstica, quando aplicavel; e

iv)  em caso de determinagdo preliminar, a existéncia de circunstancias criticas.
outras conclusdes fundamentadas sobre todas as questdes pertinentes, de fato e de direito;
a descricao das eventuais medidas a serem adotadas, quando aplicavel; e

a data de entrada em vigor das medidas em questdo e sua duracdo, quando aplicavel.
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SEGAO 5 O
. g N
NOTIFICAGCOES E CONSULTAS B S~
o N
S D
ARTIGO 9.18 g
Notificagdes 2 @)
g U
1. A Parte importadora notificara por escrito a Parte exportadora quando decidir: = E
@
a) iniciar investigacdo nos termos do presente Capitulo; 2
b) aplicar uma medida de salvaguarda provisoria; e
0) aplicar ou ndo aplicar uma medida de salvaguarda definitiva.
2. A decisdo sera notificada pela Parte importadora ndo mais do que 10 (dez) dias apés sua publicagdo, e

sera acompanhada do antincio ptiblico correspondente. No caso de decisdo relativa a abertura de uma investigacao, a
notificacdo incluira cépia do pedido de abertura.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



1.

ARTIGO 9.19
Consultas

Caso uma Parte considere que estejam reunidas as condi¢des para impor medida definitiva, notificara

por escrito a outra Parte e, simultaneamente, a convidara a realizar consultas.

2.

transmitidos com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias da data prevista para a entrada em vigor da medida definitiva.

A notificagdo e o convite para a realizagdo das consultas a que se refere o paragrafo 1 serdo

Sem tal notificacdo, as Partes ndo poderdo aplicar medidas definitivas.

3.

a)

b)

d)

e)

A notificagdo prevista no paragrafo 1 contera:

dados e informacoes objetivas que demonstrem a existéncia de prejuizo grave ou ameaga de prejuizo grave para
a inddstria doméstica, causado pelo aumento das importagdes em condi¢des preferenciais;

a descricao completa dos produtos importados objeto da medida e sua classificacdo tarifaria no Sistema
Harmonizado;

a descricao da medida proposta;
a data de entrada em vigor da medida e a sua duragdo; e

o convite para a realizacao de consultas.
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O objetivo das consultas a que se refere o paragrafo 1 sera alcancar um entendimento mutuo quanto aos fatos de

conhecimento publico e possibilitar a troca de opinides, visando encontrar uma solugao mutuamente satisfatoria.
Se ndo for alcancada uma solugdo satisfatéria no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da notificagdo a que se
refere o paragrafo 1, a Parte podera aplicar a medida ao final do periodo de 30 dias.

Em qualquer fase da investigacdo, a Parte notificada pode requerer a realizacdo de consultas com a outra Parte
ou as informacdes adicionais que considere necessarias.
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SECAOTI

REGIOES ULTRAPERIFERICAS DA UNIAO EUROPEIA'

ARTIGO 9.20
Regides Ultraperiféricas da Unido Europeia

1. Nao obstante o disposto no Artigo 9.3, se produto originario de um ou mais Estados do MERCOSUL
signatérios for importado em condices preferenciais no territério de uma ou mais regides ultraperiféricas da Unido
Europeia em quantidades de tal forma elevadas e em condigdes tais que causem ou ameacem causar uma deterioracdo
grave da situacdo econdmica dessas regides, a Unido Europeia podera, em caraterexcepcional, aplicar medidas de
salvaguardas limitadas ao territorio das regiGes em questdo, salvo se for alcancada solugdo mutuamente satisfatéria.

! Na data de entrada em vigor deste Acordo, as regides ultraperiféricas da Unido Europeia sdo as

seguintes: Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Maiote, Reunido, Sdao Martinho, Acores,
Madeira e Ilhas Canarias. Este Artigo também se aplicara a pais ou territorio ultramarino que

alterar seu status para regido ultraperiférica por decisdao do Conselho Europeu, em conformidade

com o procedimento previsto no artigo 355, paragrafo 6, do Tratado sobre o Funcionamento da
Unido Europeia, a partir da data de entrada em vigor dessa decisdo. Caso uma regido

ultraperiférica da Unido Europeia altere seu status pelo mesmo procedimento, este Artigo deixara

de ser aplicavel a ela a partir da entrada em vigor da decisdo do Conselho Europeu. A Unido
Europeia notificara por escrito a outra Parte qualquer alteracao dos territérios considerados
regioes ultraperiféricas da Unido Europeia.
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2. Sem prejuizo do paragrafo 1, aplicar-se-do as medidas de salvaguarda previstas neste Artigo as demais
regras estabelecidas no presente Capitulo relativas as medidas de salvaguarda bilaterais.

3. Para os fins do paragrafo 1, entender-se-a por deterioragdo grave a ocorréncia de dificuldades
significativas em setor economico que produza produtos similares ou diretamente concorrentes. A determinacdo de

deterioracdo grave basear-se-a em fatores objetivos, incluindo os seguintes elementos:

a) o aumento do volume das importagdes em termos absolutos ou relativos em comparagdo com a producao
doméstica e as importagdes provenientes de outros paises; e

b) os efeitos dessas importa¢Ges sobre a situacdo da industria ou do setor econdomico em questdo, incluindo niveis
de vendas, producdo, situacao financeira e emprego.
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CAPITULO 10

COMERCIO DE SERVICOS E ESTABELECIMENTO

SECAO A

DISPOSICOES GERAIS

ARTIGO 10.1
Objetivo e ambito de aplicagdo

1. Reiterando seus compromissos no ambito do Acordo da OMC, as Partes estabelecem as disposi¢oes
necessarias para a liberalizagdo do comércio de servicos e de estabelecimento.

2. Nenhuma disposicao deste Capitulo sera interpretada como exigindo a privatizacdo de servicos
publicos ou impondo qualquer obrigacdo em matéria de compras governamentais.

3. As disposicdes deste Capitulo ndo se aplicardo a subsidios ou subvengdes concedidos por uma Parte,
incluindo garantias, seguros e empréstimos com apoio estatal.

4. Em conformidade com o disposto neste Capitulo, as Partes conservam o direito de regular, introduzir
novas regulamentacGes ou prestar servicos para atingirem seus objetivos de politica publica.
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5.

6.

As disposicoes deste Capitulo nédo se aplicardo aos sistemas de seguridade social de nenhuma Parte.

As disposicdes deste Capitulo ndo se aplicam a servicos prestados ou a atividades realizadas no

exercicio da autoridade governamental, especificamente, a qualquer servigo prestado ou atividade realizada que ndo seja
em carater comercial, nem em concorréncia com um ou mais prestadores de servigos ou investidores.

7.

Este Capitulo aplica-se as medidas adotadas por cada Parte que afetem o comércio de servigos e o

estabelecimento, com excecao:

a)
b)

da cabotagem maritima nacional’;

dos servicos de transporte aéreo nacional e internacional, regulares ou ndo, e dos servicos diretamente ligados ao
exercicio dos direitos de trafego, com excecdo de:

i) servigos de reparo e manutencao de aeronaves, durante os quais a aeronave esteja fora de operacdo;

ii) venda e comercializagdo de servigos de transporte aéreo;

Sem prejuizo do escopo das atividades que possam ser consideradas como cabotagem sob a

legislacdao nacional relevante, a cabotagem maritima nacional nos termos deste Capitulo
abrange o transporte de passageiros ou mercadorias entre um porto ou ponto localizado em
um Estado do MERCOSUL signatario ou Estado-Membro da Unido Europeia e outro porto
ou ponto localizado no mesmo Estado do MERCOSUL signatario ou Estado-Membro da
Unido Europeia, incluindo sua plataforma continental, conforme previsto na UNCLOS, bem
como o trafego que se origina e termina no mesmo porto ou ponto localizado no Estado do
MERCOSUL signatario ou Estado-Membro da Unido Europeia.
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0)
d)

iii) servicos de sistemas informatizados de reserva (CRS); e
iv) servicos de assisténcia em solo ( “ground handling™).
da navegacado interior; e

dos servigos audiovisuais.

ARTIGO 10.2

DefinicGes

Para os efeitos deste Capitulo, entende-se por:

a)

b)

d)

“consumo no exterior”: a prestacdo de um servico no territério de uma Parte a um consumidor de servigos da
outra Parte (modo 2);

“prestacdo transfronteirica”: a prestacdo de um servico a partir do territério de uma Parte para o territério da
outra Parte (modo 1);

“atividade econdmica”: qualquer atividade de natureza econdmica, seja relativa a servi¢os ou a outro setor,
observadas as disposi¢oes do Artigo 10.1;

“empresa”: uma pessoa juridica de uma Parte, ou uma filial ou escritério de representacdo de tal pessoa juridica
de uma Parte, criada por meio de estabelecimento, conforme definido neste Artigo;
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e)

f)

g

“entrada e estada temporaria de pessoas fisicas”: a entrada e permanéncia temporaria de pessoal-chave,
estagiarios graduados, representantes comerciais, prestadores de servicos por contrato e profissionais
independentes de uma Parte no territério da outra Parte, em conformidade com a Se¢do B deste Capitulo;
“estabelecimento™:

i) a constitui¢do, aquisi¢do ou manutengdo de uma pessoa juridica’; ou

ii) a criacdo ou manutencao de filial ou escritdrio de representacdo de uma pessoa juridica no territério de
uma Parte, com vistas ao exercicio de uma atividade econémica.

“investidor” de uma Parte: qualquer pessoa que procure exercer ou exerca efetivamente uma atividade
econdmica por meio de estabelecimento no territério da outra Parte?;

Os termos "constituicao" e "aquisicao" de uma pessoa juridica serdo entendidos como

incluindo a participacdo aciondria em uma pessoa juridica com o objetivo de estabelecer ou
manter vinculos econémicos duradouros.
Se a atividade econdmica ndo for exercida diretamente por uma pessoa juridica, mas por
outras formas de estabelecimento, como uma filial ou um escritério de representacdo, o
investidor (isto é, a pessoa juridica), ainda assim, beneficiar-se-4, em virtude desse
estabelecimento, do tratamento previsto para os investidores nos termos do Acordo. Esse
tratamento sera concedido ao estabelecimento por meio do qual a atividade econémica for
realizada, ndo sendo necessariamente estendido a outras unidades do investidor localizadas
fora do territorio em que a atividade econdmica ocorrer.
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h) “pessoa juridica”: qualquer entidade devidamente constituida ou organizada de outra forma nos termos da
legislacdo aplicavel, com ou sem fins lucrativos, de propriedade privada ou estatal, incluindo qualquer sociedade
por acoes, sociedade gestora de patrimonios (“trust”), sociedade de pessoas (“partnership”), joint venture,
empresa individual ou associagao;

i) uma pessoa juridica é:

i) “de propriedade” de pessoas fisicas ou juridicas de uma Parte se essas pessoas forem as beneficiarias
finais de mais de 50% (cinquenta por cento) do seu capital social; e

ii) “controlada” por pessoas fisicas ou juridicas de uma Parte se essas pessoas tiverem poder de nomear
a maioria dos seus diretores ou dispuserem de poderes legais para dirigir suas operagoes.

j) “pessoa juridica de uma Parte”: uma pessoa juridica que seja:

i) constituida ou organizada de acordo com a legislacdao dessa Parte e que exerca atividades comerciais
substantivas no territério dessa Parte ou da outra Parte; ou

ii) no caso de um estabelecimento, que seja de propriedade ou esteja sob o controle de:
A) pessoas fisicas dessa Parte; ou
B) pessoas juridicas dessa Parte, identificadas na alinea j), subalinea i).
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Nao obstante o disposto na subalinea ii), as companhias de navegacao estabelecidas fora da Unido Europeia ou do
MERCOSUL e controladas por pessoas fisicas com nacionalidade de um Estado-Membro da Unido Europeia ou de um
Estado do MERCOSUL signatario, respectivamente, também se beneficiardo do previsto neste Capitulo, desde que suas
embarcacdes estejam registradas de acordo com as leis e regulamentos daquele Estado-Membro da Unido Europeia ou
Estado do MERCOSUL signatério, e naveguem sob a bandeira de um Estado-Membro da Unido Europeia ou de um
Estado do MERCOSUL signatério.’;

k) “medida”: qualquer providéncia adotada por uma Parte, sob a forma de lei, regulamento, norma, procedimento,
decisdo, ato administrativo ou qualquer outra forma;

1 “medidas adotadas ou mantidas por uma Parte”: as medidas adotadas por:
i) governos e autoridades publicas centrais, regionais ou locais; e
ii) 6rgdos ndo governamentais no exercicio de poderes delegados por governos ou autoridades ptiblicas

centrais, regionais ou locais.

A alinea j) ndo sera, em hipotese alguma, interpretada de forma a permitir que uma
companhia de navegacdo constituida, estabelecida, incorporada ou de qualquer forma
organizada sob as leis aplicaveis a um territorio sujeito a litigio de soberania envolvendo a
Republica Argentina se beneficie do disposto no presente Capitulo. Essa disposi¢do ndo sera
passivel de interpretacdo como reconhecimento da legitimidade da legislacdo aplicada nos
referidos territorios.
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Parte exigir que sejam oferecidos ao ptblico em geral; e

iii) ao acesso, inclusive por meio do estabelecimento, de pessoas de uma das Partes no territério da outra
Parte, para exercer atividade econdmica nesse territorio.

m) “medidas aplicadas pelas Partes que afetam o estabelecimento, a prestacdo transfronteirica de servicos, o O
consumo no exterior e a entrada e estada temporaria de pessoas fisicas” incluem medidas relativas a: ~

. o e~ N K ~ . \

i) a aquisicdo, ao pagamento ou a utilizacdo de um servico; o

ii) ao acesso e utilizacdo, em conexdo com o exercicio de uma atividade econdmica, de servicos que uma C

wm

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

n) “pessoa fisica”: a pessoa detentora de nacionalidade ou residente permanente’ de um dos Estados do
MERCOSUL signatarios ou de um dos Estados-Membros da Unido Europeia, em conformidade com a legislacao
de cada Parte;

0) “setor” de uma atividade econdmica:
i) no que se refere a compromissos especificos, um, varios ou todos os subsetores dos servigos ou de
setores nao relacionados com servigos, conforme especificado nos compromissos especificos listados nos

Anexos 10-A a 10-E; ou

ii) nos demais casos, a totalidade desse setor, seja de servicos ou outro, incluindo todos os seus
subsetores.

Se uma Parte conceder aos seus residentes permanentes essencialmente o mesmo tratamento
que concede as pessoas fisicas com nacionalidade dessa Parte, os residentes permanentes
serdo abrangidos pela definicdo de pessoas fisicas, no que se refere a medidas que afetem o
comeércio transfronteirico de servigos, 0 consumo no exterior e o estabelecimento.
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P) “prestador de servigos”: qualquer pessoa que pretenda prestar ou que efetivamente preste um servigo'; e
q) “prestacao de um servigo” inclui a producao, distribuicdo, comercializacdo, venda e entrega do servico em
questdo.
ARTIGO 10.3

Acesso ao mercado

1. Em matéria de acesso ao mercado por meio do estabelecimento, a prestacao transfronteirica de
servicos, ao consumo no exterior e a entrada e estada temporaria de pessoas fisicas, conforme previsto na Secao B deste
Capitulo, cada Parte concedera as empresas, investidores, servicos e prestadores de servicos da outra Parte um
tratamento ndo menos favoravel do que o previsto nos termos, limitacdes e condi¢des acordados e especificados nos
compromissos especificos constantes dos Anexos 10-A a 10-E.

2. Nos setores em que forem assumidos compromissos de acesso ao mercado, as medidas que uma Parte
ndo mantera ou adotara em relacdo a uma subdivisdo regional ou a totalidade do seu territério, salvo disposicdo em
contrario nos Anexos 10-A a 10-E, sdo definidas como:

a) limitacGes ao nimero de prestadores de servigos ou empresas, sob a forma de cotas numéricas, monopolios,
direitos exclusivos ou mediante a exigéncia de prova de necessidade econémica;

Se o servico ndo for prestado diretamente por uma pessoa juridica, o tratamento previsto no
presente Capitulo sera extensivo a filial ou escritério de representacdo por meio do qual seja
prestado, ndo sendo necessariamente aplicavel a outras unidades do prestador situadas fora do
territdrio onde o servigo for prestado.
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b)

0)

d)

f)

3.

limitacOes ao valor total das transacGes ou ativos, sob a forma de cotas numéricas ou mediante a exigéncia de
prova de necessidade econdmica;

limitacOes ao ntimero total de operagoes ou a quantidade total da producdo, expressa em termos de unidades
numéricas especificas, sob a forma de cotas ou mediante a exigéncia de prova de necessidade econdmica;

limitagOes a participagao de capital estrangeiro, mediante a fixagdo de um percentual maximo de participacdo de
estrangeiros no capital social das empresas ou do valor total do investimento estrangeiro individual ou global,;

medidas que restrinjam ou exijam tipos especificos de pessoas juridicas ou de empreendimento conjunto (“joint
venture”) por meio dos quais um investidor ou prestador de servicos da outra Parte possa exercer uma atividade
economica; ou

limitagGes ao nimero total de pessoas fisicas que possam ser empregadas em determinado setor ou que uma
empresa possa empregar e que sejam necessdrias para o exercicio de uma atividade econémica, estando
diretamente relacionadas a essa atividade, sob a forma de cotas numéricas ou mediante a exigéncia de prova de
necessidade econémica.

As provas de necessidade econémica serdo descritas de forma concisa e clara, indicando os elementos

que as tornem incompativeis com o presente Artigo e especificando os critérios em que se baseara o exame.
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ARTIGO 10.4
Tratamento nacional

1. Para os setores enumerados nos Anexos 10-A a 10-E, observadas as condices e qualificaces
previstas nesses anexos, no que se refere a todas as medidas aplicaveis ao estabelecimento’, a prestagdo transfronteiriga
de servicos, ao consumo no exterior e a entrada e estada temporaria de pessoas fisicas, conforme previsto na Secdo B
deste Capitulo, cada Parte concedera as empresas, investidores, servicos e prestadores de servicos da outra Parte um
tratamento ndo menos favoravel do que o concedido as suas proprias empresas, investidores, servicos e prestadores de
Servicos.

2. Uma Parte podera satisfazer o requisito previsto no paragrafo 1 concedendo as empresas, investidores,
servicos e prestadores de servicos da outra Parte um tratamento formalmente idéntico ou formalmente diferente do
concedido as suas préprias empresas, investidores, servicos e prestadores de servicos.

3. Um tratamento formalmente idéntico ou formalmente diferente serd considerado menos favoravel se
modificar as condi¢des de concorréncia em favor das empresas, investidores, servicos ou prestadores de servicos de
uma Parte, em comparacdo as empresas, investidores, servigos ou prestadores de servigcos da outra Parte.

4. Os compromissos especificos assumidos nos termos do presente Artigo nao serdo interpretados como
exigéncia de que as Partes oferecam compensacado por quaisquer desvantagens concorrenciais inerentes, resultantes do
fato de as empresas, investidores, servicos ou prestadores de servicos em questdo serem estrangeiros.

A obrigacdo prevista no presente paragrafo aplica-se também as medidas que regulem a
composicao dos conselhos de administracdo de uma empresa, incluindo exigéncias relativas a
nacionalidade e a residéncia.
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ARTIGO 10.5
Lista de compromissos especificos
1. Os setores liberalizados por cada uma das Partes, nos termos do presente Capitulo, e, mediante
reservas, as limitacoes em matéria de acesso ao mercado e de tratamento nacional aplicaveis aos servigos, prestadores

de servicos, empresas e investidores da outra Parte nesses setores sdo estabelecidos nos Anexos 10-A a 10-E.

2. As Partes ndo aplicardo quaisquer restricoes em matéria de acesso ao mercado ou de tratamento
nacional além daquelas previstas nos Anexos 10-A a 10-E.

SECAO B
ENTRADA E ESTADA TEMPORARIA DE PESSOAS FISICAS EM PRESTAGAO DE SERVIGOS E POR
MOTIVOS PROFISSIONALIS
ARTIGO 10.6
Ambito de aplicacio
1. A presente Secdo aplica-se a medidas adotadas por uma Parte relativas a entrada e a estada

temporaria, em seu territorio, de pessoal essencial, estagiarios graduados, representantes comerciais, prestadores de
servigos por contrato e profissionais independentes da outra Parte, em conformidade com os paragrafos 2 e 3.
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2. As disposicGes da presente Secao ndo sdo aplicaveis as medidas que afetem pessoas fisicas que
pretendam ter acesso ao mercado de trabalho de uma Parte, nem as medidas aplicadas por uma Parte referentes a
cidadania, a residéncia ou ao emprego em carater permanente.

3. As disposicdes da presente Secdo ndo impedem qualquer das Partes de aplicar as medidas necessarias
para regulamentar a admissdo e a estada temporaria de pessoas fisicas em seu territério, incluindo medidas necessarias
para proteger a integridade de suas fronteiras e para garantir a circulagdo ordenada de pessoas fisicas por essas
fronteiras, desde que tais medidas ndo sejam aplicadas de modo a anular ou comprometer os beneficios decorrentes para
qualquer das Partes nos termos de um compromisso especifico.

4. Observado o disposto nos Artigos 10.17 a 10.18, nenhuma disposicdo da presente Secdo impedira que
as Partes exijam que pessoas fisicas possuam as qualificacdes necessérias e/ou a experiéncia profissional exigida no
territorio em que o servico for prestado, relativamente ao setor de atividade em questao.

O simples fato de se exigir visto para uma pessoa fisica de determinados paises, e de ndo o
exigir para pessoas fisicas de outros, ndo sera considerado como anulacdo ou redugdo dos
beneficios decorrentes de um compromisso especifico.
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obter entrada e estada temporaria no territério da outra Parte para negociar a venda de servi¢os ou produtos, ou
para concluir contratos com o objetivo de vender servicos ou produtos em nome desse prestador de servicos; eles
ndo realizam transagoes diretas com o publico em geral, ndo recebem remuneragdo de fonte situada na Parte de
acolhimento e ndo atuam como agentes de comércio.

O

ARTIGO 10.7 S

) N

Defini¢tes ~—

o™

1. Para os efeitos da presente Secdo, entender-se-a por: (@)
a) “representantes comerciais”: pessoas fisicas representantes de uma pessoa juridica de uma Parte que pretendam C
@)

wm
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b) “prestadores de servicos por contrato”: pessoas fisicas vinculadas por contrato a uma pessoa juridica de uma
Parte que ndo esteja estabelecida no territério da outra Parte e que tenha celebrado contrato de prestacao de
servicos com um consumidor final desta tiltima Parte, exigindo a presenca, em carater temporario, de seus
empregados nesse territorio para executar o contrato de prestacdo de servigos’;

O contrato de prestacdo de servicos a que se refere a alinea b) serd celebrado de boa-fé e
estara em conformidade com as leis e regulamentos da Parte em que for executado.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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0)

d)

“estagiarios graduados”: qualquer pessoa fisica, portadora de diploma universitario, contratada por uma pessoa
juridica de uma Parte por, no minimo, 1 (um) ano, e temporariamente transferida para uma empresa no territério
da outra Parte para fins de desenvolvimento de carreira ou de capacitagdo em técnicas ou métodos empresariais’;

“profissionais independentes”: qualquer pessoa fisica cuja atividade consista na prestagdo de servigos,
estabelecida como trabalhadora auténoma no territério de uma Parte, ndo estabelecida no territério da outra
Parte, que tenha celebrado contrato para prestar servicos a um consumidor final no territério desta dltima Parte,
exigindo sua presencga, em cardter temporario, nesse territério para executar o contrato de prestagdo de servigos?;

“pessoal essencial”: qualquer pessoa fisica contratada por pessoas juridicas de uma Parte, exceto entidades sem
fins lucrativos, responséavel pelo estabelecimento, supervisdo, administracdo e funcionamento adequados de uma
empresa, compreendendo:

i) “visitantes por motivos profissionais”: pessoas fisicas que desempenham fungdes de diregdo superior
e sdo responsaveis pelo estabelecimento de uma empresa; nao realizam transac¢des diretas com o publico em
geral e ndo recebem remuneracdo de qualquer fonte situada na Parte de acolhimento; e

A empresa destinataria podera ter de apresentar, para aprovacao prévia, um programa de
capacitacdo que abranja a duracdo da estada e demonstre que esta se destina efetivamente a
formacdo. As autoridades competentes poderdo exigir que a capacitacao esteja vinculada ao
grau universitario obtido.

O contrato de prestacdo de servicos a que se refere a alinea d) serd celebrado de boa-fé e
estara em conformidade com as leis e regulamentos da Parte em que for executado.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ii) “pessoal transferido dentro da empresa”: pessoas fisicas que tenham sido contratadas por uma pessoa
juridica de uma Parte ou que a esta tenham estado vinculadas por, no minimo, 1 (um) ano e que sejam
temporariamente transferidas para uma empresa ou para a sede social dessa pessoa juridica no territério da
outra Parte, e que pertencam a uma das seguintes categorias:

A) gerentes: pessoas fisicas que exercem funcdes de direcdo superior em uma pessoa
juridica, cuja funcdo principal consiste em assegurar a gestdao da empresa, sob supervisao ou dire¢ao
geral do conselho de administracdo, de acionistas ou de seus equivalentes, incluindo:
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- dirigir a empresa ou um de seus departamentos ou subdivisoes;
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- supervisionar e controlar o trabalho de outros membros do pessoal
que exercam funcoes de supervisao, técnicas ou de gestdo; ou

- ser pessoalmente responsaveis pela admissdo ou dispensa de
pessoal, pela recomendacdo de admissdo ou dispensa ou por outras medidas relacionadas ao
pessoal.

B) especialistas: pessoas fisicas que trabalhardo para uma pessoa juridica e que
possuam conhecimentos técnicos ou de gestdo essenciais para a atividade econdmica, para as técnicas
ou para a administracdo da empresa.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 10.8
Pessoal essencial e estagiarios graduados
Para cada setor relativamente ao qual tenham sido assumidos compromissos de estabelecimento, conforme listado nos
Anexos 10-B e 10-E, e observadas as eventuais reservas constantes dos Anexos 10-C e 10-E, cada Parte permitird que
investidores da outra Parte empreguem, em suas empresas, pessoas fisicas dessa outra Parte, quando se tratar de
pessoal-chave ou de estagiarios graduados. A entrada e a estada temporaria de pessoal essencial e de estagiarios

graduados sera autorizada:

a) pelo periodo necessario até o término do contrato ou até 3 (trés) anos, quando se tratar de trabalhadores
transferidos dentro da empresa, prevalecendo o prazo mais curto;

b) até 60 (sessenta) dias dentro de um periodo de 12 (doze) meses para visitantes por motivos profissionais; e

0) até 1 (um) ano para estagiarios graduados.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 10.9
Representantes comerciais

Para cada setor relativamente ao qual tenham sido assumidos compromissos para a prestacao transfronteirica de
servicos e para o estabelecimento, listados nos Anexos 10-A, 10-B e 10-E, e observadas as reservas constantes dos
Anexos 10-C e 10-E, cada Parte permitira a entrada e a estada temporaria de representantes comerciais por um periodo
maximo de 90 (noventa) dias dentro de qualquer periodo de 12 (doze) meses'.

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>

ARTIGO 10.10
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Prestadores de servicos por contrato e profissionais independentes

1. Para os setores especificados nos Anexos 10-D e 10-E, e observadas as reservas neles constantes, cada
Parte permitirad a prestacdo de servigos em seu territério por prestadores de servigos por contrato da outra Parte, por
meio da presenca de pessoas fisicas, observadas as seguintes condigoes:

a) a pessoa juridica que emprega a pessoa fisica devera ter obtido um contrato de prestacdo de servigos por prazo
ndo superior a 12 (doze) meses;

b) as pessoas fisicas que ingressarem no territorio da outra Parte deverdo possuir habilitagdes ou experiéncia
adequadas e relevantes para o servico a ser prestado;

! O presente Artigo ndo prejudicara os direitos e as obrigacdes decorrentes dos acordos
bilaterais de isencdao de visto celebrados entre Estados do MERCOSUL signatarios,
individualmente, e Estados-Membros da Unido Europeia, também individualmente.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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0)

d)

e)

2.

a linica remuneracdo que a pessoa fisica recebera pela prestagdo de servicos sera a paga pelo prestador de
servigos por contrato durante sua estada na outra Parte;

a entrada e a estada tempordria das pessoas fisicas no territério da Parte em questdo ndo ultrapassardao um
periodo cumulativo méaximo de 6 (seis) meses dentro de qualquer periodo de 12 (doze) meses ou a duracdo do

contrato, prevalecendo o prazo mais curto; e

o0 acesso concedido nos termos deste Artigo refere-se exclusivamente a atividade de servicos objeto do contrato e
ndo conferira as pessoas fisicas o direito de exercer a profissdo na Parte onde o servico for prestado.

Para os setores especificados nos Anexos 10-D e 10-E, e observadas as reservas neles constantes, cada

Parte permitira a prestacdo de servicos em seu territério por profissionais independentes da outra Parte, por meio da
presenca de pessoas fisicas, observadas as seguintes condigoes:

a)

b)

as pessoas fisicas em questdo deverdo ter obtido um contrato de prestacao de servigos por prazo nao superior a
12 (doze) meses;

as pessoas fisicas que ingressarem no territério da outra Parte deverdo possuir habilitacoes e qualificages
profissionais adequadas e relevantes para o servico a ser prestado;

a entrada e a estada temporaria dessas pessoas fisicas no territério da Parte em questdo ndo ultrapassardo um

periodo cumulativo méaximo de 6 (seis) meses dentro de qualquer periodo de 12 (doze) meses ou a duracdo do
contrato, prevalecendo o prazo mais curto; e

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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d) o0 acesso concedido nos termos deste Artigo refere-se exclusivamente a atividade de servicos objeto do contrato e
ndo confere as pessoas fisicas o direito de exercer a profissdo na Parte onde o servigo for prestado.
SEGCAO C

MARCO REGULATORIO

SUBSECAO 1

DISPOSICOES DE APLICAGAO GERAL

ARTIGO 10.11
Reconhecimento mutuo
1. Nenhuma disposicdo deste Capitulo impedira as Partes de exigirem que as pessoas fisicas possuam as

habilitagGes necessarias ou a experiéncia profissional especificada no territério em que o servigo for prestado, em
relagdo ao setor de atividade em questdo.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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2. Para fins de cumprimento, integral ou parcial, de suas normas ou critérios para autorizagdo,
licenciamento ou certificacdo de investidores e prestadores de servicos, uma Parte podera reconhecer as habilitagdes ou
experiéncia adquiridas, o cumprimento de requisitos ou as licencas ou certificados concedidos pela outra Parte. Esse
reconhecimento, que podera ocorrer por harmonizac¢do ou por qualquer outra forma, podera basear-se em acordo ou
convénio ou ser concedido de forma autdnoma.

ARTIGO 10.12
Transparéncia

1. Cada Parte publicara prontamente e, salvo em situagoes de emergéncia, o mais tardar na data de sua
entrada em vigor, todas as medidas de aplicagdo geral relevantes que digam respeito ou afetem este Capitulo.

2. As medidas referidas no paragrafo 1 incluirdo aquelas aplicaveis a todos os modos de prestagdo de
servicos, inclusive o processo de entrada e estada temporaria de pessoas fisicas das categorias definidas no Artigo 10.7.
As informagdes sobre tais medidas serdo mantidas atualizadas. As Partes facilitardo o acesso as informacdes
pertinentes, indicando a outra Parte onde poderdo ser consultadas as publicacGes e os sitios eletronicos relevantes.

3. Se a publicacdo das medidas referidas no paragrafo 1 nao for praticavel, elas deverao ser tornadas
publicas por outros meios.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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4, Cada Parte respondera prontamente a todos os pedidos de informacoes especificas da outra Parte
sobre qualquer de suas medidas de aplicagdo geral referidas no paragrafo 1, inclusive as que digam respeito a entrada e
estada temporaria de prestadores de servigos conforme o paragrafo 2.

5. Cada Parte estabelecerd um ou mais pontos de informacdo que, mediante solicitagdo, fornecerdo
informac6es especificas aos prestadores de servigos da outra Parte sobre quaisquer medidas de aplicacdo geral referidas
no paragrafo 1. As Partes notificar-se-do0 mutuamente da existéncia desses pontos de informagao, no maximo até 1 (um)
ano apos a entrada em vigor do presente Acordo. Os pontos de informagado ndo terdo, necessariamente, de ser
depositarios de leis e regulamentos.

6. Nenhuma disposicdo deste Capitulo obrigara qualquer Parte a fornecer informacdes confidenciais cuja
divulgacdo possa impedir a aplicagdo coercitiva da lei, ser contraria ao interesse ptblico ou prejudicar os interesses
comerciais legitimos de determinadas empresas, publicas ou privadas.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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SUBSECAO 2

REGULAMENTAGAO DOMESTICA

ARTIGO 10.13
Ambito de aplicacio

1. A presente Subsecdo aplica-se apenas aos setores em relagdo aos quais uma Parte tiver assumido
compromissos especificos listados nos Anexos 10-A a 10-E, e na medida em que esses compromissos sejam aplicaveis.

2. A presente Subsec¢do ndo se aplica a medidas que constituam limita¢Ges nos termos dos Artigos 10.3 e
10.4.
3. Nos setores em que forem assumidos compromissos especificos, conforme listados nos Anexos 10-A

a 10-E, cada Parte velara para que todas as medidas de aplicagdo geral que tenham incidéncia sobre o comércio de
servicos e o estabelecimento sejam administradas de forma razoavel, objetiva e imparcial.

4. As Partes cumprirdo o disposto nesta Subsecdo em relacao a medidas relativas a requisitos e
procedimentos de licenciamento e de qualificacao.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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5. A presente Subsecdo aplica-se as medidas adotadas por cada Parte em relagdo aos requisitos e
procedimentos de licenciamento e de qualificagdo que afetem:

a) a prestacao transfronteirica de servigos;
b) o estabelecimento de empresas em seu territorio, nos termos do Artigo 10.2; ou
0) a estada temporéria em seu territério de pessoas fisicas das categorias definidas no Artigo 10.7.

ARTIGO 10.14
Definicdes
Para os efeitos da presente Subsecéo, entende-se por:

a) “autoridade competente”: qualquer governo ou autoridade central, regional ou local, ou 6rgao ndo governamental
no exercicio de poderes delegados por governos ou autoridades centrais, regionais ou locais, que detenha
competéncia para decidir sobre a autorizacdo de prestar um servico ou sobre a autorizagao para estabelecer uma
empresa a fim de exercer uma atividade econdmica;

b) “procedimentos de licenciamento”: as regras administrativas ou processuais que um prestador de servigos ou
investidor, que pretenda obter autorizagdo para prestar um servico ou estabelecer uma empresa, deve observar a
fim de demonstrar o cumprimento dos requisitos de licenciamento;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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Q) “requisitos de licenciamento”: os requisitos materiais, exceto os de qualificagcdo, que um prestador de servicos ou
investidor deve cumprir para obter, junto da autoridade competente, uma decisdo de autorizagdo para prestar um
servico ou para estabelecer uma empresa com vistas a exercer uma atividade econdmica, incluindo a decisao de
alterar ou renovar tal autorizagao;

d) “procedimentos de qualificagdo”: as regras administrativas ou processuais que uma pessoa fisica deve observar a
fim de demonstrar o cumprimento dos requisitos de qualificagdo, com o objetivo de obter autorizagdo para
prestar um servigo;

e) “requisitos de qualificacdo”: os requisitos materiais relativos a competéncia de uma pessoa fisica para prestar um
servico, que devem ser demonstrados para a obtencdo da correspondente autorizagao.

ARTIGO 10.15
Condigdes de licenciamento

1. As medidas adotadas por cada Parte relativas aos requisitos de licenciamento basear-se-do em

critérios:

a) proporcionais aos objetivos de politica publica;

b) claros e inequivocos;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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Q) objetivos; e
d) previamente divulgados.
2. As licengas serdo concedidas pelas autoridades competentes tdo logo se verifique, apds a andlise das

condigdes exigidas, que estas foram cumpridas.

3. Se o ntimero de licengas disponiveis para determinada atividade for limitado em razdo da escassez de
recursos naturais ou de capacidades técnicas utilizaveis, cada Parte selecionara os candidatos mediante processo
imparcial e transparente, assegurando, entre outros aspectos, a devida publicidade ao inicio, ao andamento e ao
encerramento do procedimento. Observado o disposto neste Artigo, cada Parte podera considerar objetivos de politica
publica ao estabelecer as regras de selecao.

ARTIGO 10.16
Procedimentos de licenciamento
1. Os procedimentos de licenciamento serdo claros e divulgados com antecedéncia adequada. Cada Parte
assegurara que os procedimentos utilizados pelas autoridades competentes e suas decisoes sejam objetivos e imparciais

em relagao a todos os requerentes.

2. Os procedimentos de licenciamento ndo serdo dissuasivos, nem criardo entraves ou atrasos indevidos
a prestacao do servico.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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3. As taxas de licenciamento® a serem pagas pelos requerentes serdo razoaveis, ndo constituindo, por si
mesmas, restricdo a prestagdo do servico. Sempre que possivel, tais taxas serdo proporcionais aos custos dos
procedimentos de licenciamento em questao.

4. As autoridades competentes de cada Parte fixardo, sempre que possivel, prazo indicativo para a
tramitacdo do pedido. Os pedidos serdo processados em prazos razoaveis. O prazo s6 comecard a correr a partir do
recebimento de toda a documentagdo. Se a complexidade da matéria o justificar, a autoridade competente podera
prorrogar o prazo por periodo razoavel, sendo a prorrogacdo e sua duragdo fundamentadas e notificadas ao requerente,
na medida do possivel, antes do término do prazo inicial.

5. Caso o pedido seja apresentado de forma incompleta, o requerente sera informado, o mais
rapidamente possivel, da necessidade de apresentar documentos complementares. Nesse caso, 0 prazo previsto no
paragrafo 4 podera ser suspenso até que toda a documentagdo seja recebida.

6. Se o pedido for indeferido por descumprimento de procedimentos ou formalidades, o requerente sera
informado do indeferimento e das vias de recurso disponiveis o mais rapidamente possivel.

As taxas de licenciamento ndo incluirdo pagamentos devidos em razao de leildes, concursos
ou outros meios ndo discriminatorios de atribui¢cao de concessoes, nem as contribuicoes
obrigatdrias destinadas a prestacao de servigos universais.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 10.17

Requisitos de qualificacdo

1. Os requisitos de qualificagdo basear-se-do em critérios:

a) proporcionais aos objetivos de politica publica;

b) claros e inequivocos;

©) objetivos; e

d) previamente divulgados.

2. Caso uma Parte imponha requisitos de qualificacdo para a prestagdo de um servico, assegurara a

existéncia de procedimentos adequados para verificar e avaliar as qualificacdes dos prestadores de servigos da outra
Parte. Se a autoridade competente de uma Parte considerar que a inscri¢do em associacdo profissional pertinente no
territério da outra Parte constitui indicio do nivel de competéncia ou experiéncia do requerente, tal circunstancia sera
devidamente considerada.

3. Para a prestacdo de servigos profissionais, o escopo dos exames e demais requisitos de qualificacao
exigidos pelas autoridades competentes restringir-se-a ao direito de exercer a profissdo para a qual a autorizacdo é
solicitada, de modo a ndo impor restri¢coes indevidas as pessoas da outra Parte que pretendam requerer a autorizacao.
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4, Desde que o requerente tenha apresentado todos os elementos comprobatérios necessarios de suas
qualificagdes, a autoridade competente, ao proceder a verificacdo e a avaliacao destas, identificara eventuais
insuficiéncias e informara o requerente acerca dos requisitos para sana-las. Esses requisitos poderdo incluir trabalhos
académicos, exames e capacitacdo. A apresentacdo, por requerente de uma Parte, de titulo de formacdo obtido no
territério de terceiro pais ndo constituird, por si s6, motivo para que a autoridade competente da outra Parte indefira o
pedido sem proceder a avaliagdo das qualificacdes apresentadas.

5. Se for necessario realizar exame, cada Parte assegurara que este seja programado com frequéncia
razoavel. Os requerentes que tenham de se submeter a exame dispordo de prazo razoavel para apresentar o pedido.

6. Uma vez preenchidos os requisitos de qualificacdo e os demais requisitos regulamentares aplicaveis,
cada Parte devera assegurar que o prestador de servicos seja autorizado a prestar o servico sem demora injustificada.

ARTIGO 10.18
Procedimentos de qualificagdo
1. Os procedimentos de qualificacdo basear-se-do em critérios:
a) claros e inequivocos;

b) objetivos; e
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Q) previamente divulgados.

2. As Partes assegurardo que os procedimentos de qualificacdo utilizados e as decisdes conexas das
autoridades competentes sejam imparciais em relacdo a todos os requerentes.

3. O requerente ndo serd, em principio, obrigado a dirigir-se a mais de uma autoridade competente para
os procedimentos de qualificacao.

4, Se existir prazo especifico para apresentacdo do pedido, o requerente dispora de prazo razoavel para
apresenta-lo. A autoridade competente processara os pedidos sem demora injustificada. Sempre que possivel, a
autoridade competente aceitara os pedidos apresentados em meio eletr6nico, nas mesmas condi¢cdes de autenticidade
aplicaveis aos pedidos em suporte fisico.

5. Sempre que possivel, a autoridade competente devera aceitar copias autenticadas em lugar de
documentos originais.

6. Se a autoridade competente indeferir o pedido, informara o requerente, quando viavel por escrito, sem
demora injustificada. A pedido do requerente, comunicara os motivos do indeferimento, identificando eventuais
deficiéncias e os meios de corrigi-las. Informara igualmente o requerente acerca do prazo para eventual interposicdo de
recurso e permitira que o requerente volte a apresentar o pedido dentro de prazo razoavel.
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7. As Partes assegurardo que a tramitacdo dos pedidos, inclusive a verificacdo e a avaliagdo das
qualificagdes, seja concluida dentro de prazo razoavel contado da data da apresentagdo do pedido completo. Cada Parte
envidara esforcos para fixar prazo padrdo para a tramitacdo dos pedidos.

8. As Partes assegurardo que as eventuais taxas cobradas pelos procedimentos de qualificacdo sejam
proporcionais aos custos incorridos pelas autoridades competentes e nao restrinjam, por si mesmas, a prestacdao do
servico em questdo.

ARTIGO 10.19
Reexame de decisoes administrativas

Cada Parte mantera ou instituira tribunais ou processos judiciais, arbitrais ou administrativos que permitam, a pedido de
investidor ou prestador de servigos afetado da outra Parte, o reexame imediato ou, quando cabivel, a ado¢do de medidas
de compensacdo adequadas em relacao a decisdes administrativas que afetem o estabelecimento, a prestagao
transfronteirica de servicos ou a entrada e estada temporaria de pessoas fisicas para prestar servicos. Caso tais processos
ndo sejam independentes do 6rgdo responsavel pela decisdo administrativa em questdo, as Partes assegurardo que
permitam efetivamente reexame objetivo e imparcial.
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SUBSECAO 3

SERVICOS POSTAIS

ARTIGO 10.20
Ambito de aplicacio

1. A presente Subsecdo estabelece os principios do marco regulatério aplicavel aos servigos postais
relativamente aos quais cada Parte houver assumido compromissos especificos, tal como listados nos Anexos 10-A e
10-E, em conformidade com a presente Subsecao.
2. A presente Subsecdo ndo exige que uma Parte liberalize os servicos reservados a um ou mais
operadores designados listados nos Anexos 10-A e 10-E.

ARTIGO 10.21

DefinicGes

Para os efeitos da presente Subsecdo, entende-se por:
a) “requisitos essenciais”: razdes gerais ndo econdmicas que justifiquem a imposicdo de condi¢des a prestagdo de

servigos postais, incluindo a confidencialidade da correspondéncia, a seguranca da rede no transporte de
mercadorias perigosas, a protecdo de dados, a protecdo ambiental e o planejamento regional;
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b)

0)

d)

f)

“licenca”: qualquer forma de autorizagdo ou permissdo* que estabelega direitos e obrigacdes especificos do setor
postal, concedida a prestador individual por autoridade reguladora ou outro 6rgao competente, e que seja
necessaria para a prestacao de determinado servico;

“envio postal”: correspondéncia enderecada na forma final em que deve ser transportada por prestador de
servicos postais, publico ou privado, podendo incluir cartas, encomendas, jornais, catdlogos ou outros itens;

“servigo postal”®: servigos que consistem na coleta, triagem, transporte e entrega de envios postais,
independentemente do destino (nacional ou estrangeiro), da rapidez do servico (prioritario, ndo prioritario,
urgente, expresso ou outros) ou da natureza do operador (publico ou privado);

“autoridade reguladora”: 6rgdo ou 6rgdos independentes encarregados da regulacdo dos servicos postais
previstos na presente Subsecao;

“servico universal”: a prestacao continua de servico postal com qualidade especificada, em todos os pontos do
territério de uma Parte, a precos acessiveis a todos 0s usuarios.

Para maior clareza, inclui a outorga de qualquer concessao, registro, declaracdo, notificagao
ou licencga individual.
Os “servicos postais” abrangem as posi¢oes CPC 7511 e CPC 7512.
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ARTIGO 10.22
Prevencdo de praticas anticoncorrenciais no setor de servi¢os postais

Cada Parte assegurara que os prestadores de servicos postais sujeitos a obrigacdo de servigo universal ou a monopolio
postal ndo adotardo praticas anticoncorrenciais, tais como:

a) a utilizacdo de receitas decorrentes da prestagdo desse servico para conceder subsidios cruzados a prestacao de
servico postal expresso ou de qualquer servico postal ndo universal; e

b) a diferenciacdo entre clientes, inclusive empresas, remetentes de envios em massa ou consolidadores, em matéria
de tarifas ou demais condicdes relacionadas a prestacdo de servico sujeito a obrigacdo de servico universal ou a
monopdlio postal, salvo se essa diferenciacdo se basear em critérios de objetividade ou imparcialidade.

ARTIGO 10.23

Servico universal
Cada Parte tem o direito de definir o tipo de obrigacdo de servico universal que pretenda assegurar e de decidir quanto
ao respectivo escopo e execugdo. Cada Parte pode adotar as medidas necessarias para salvaguardar a implementacao, o

desenvolvimento e a manutencao do servico postal universal. Essas medidas e obrigacdes nao serdo consideradas
anticoncorrenciais, por si mesmas, desde que aplicadas de modo transparente, ndo discriminatério e proporcional.
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ARTIGO 10.24
Licencas para a prestacdo de servigos postais

1. Cada Parte podera exigir licengas para a prestacdo de servigos postais. Sempre que possivel, as
licencas serdo concedidas mediante procedimento de autorizacdo simplificado, em conformidade com as leis e os
regulamentos nacionais.

2. A licenga podera impor o cumprimento de requisitos essenciais, inclusive normas de qualidade e
observancia dos direitos exclusivos e especiais de operadores designados de servicos reservados ou de servigos postais
universais.
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3. Se uma Parte exigir licenga:
a) divulgara ao publico, de forma facilmente acessivel:
i) os direitos e obrigacdes dela decorrentes,
ii) os critérios, termos e condi¢des do licenciamento, e
iii) sempre que possivel, o prazo normalmente necessario para a decisdo sobre o pedido de licenga;
b) os procedimentos para concessao de licengas serdo transparentes, ndo discriminatérios, proporcionais e baseados

em critérios objetivos; e

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



Q) as eventuais taxas de licenciamento® devidas pelos requerentes para apresentacdo do pedido serdo razodveis e
ndo constituirdo, por si mesmas, restricao a prestacdo do servico.

4. A pedido do requerente, ser-lhe-do comunicadas informacdes sobre o andamento do pedido de licenga
e os motivos de eventual indeferimento. Cada Parte mantera ou instituira, em conformidade com suas leis e
regulamentos, procedimentos que possibilitem aos requerentes recorrer de eventual indeferimento junto a 6rgaos
nacionais independentes. Esse procedimento serd transparente, ndo discriminatorio e baseado em critérios objetivos.

ARTIGO 10.25
Independéncia do érgao regulador
Cada Parte podera designar 6rgdo regulador, que podera ou ndo ser especifico do setor de servigos postais. O 6rgdo

regulador sera juridicamente distinto e ndo podera ser subordinado a prestador de servigos postais. As decisdes e 0s
procedimentos adotados pelas autoridades reguladoras serdo imparciais em relacao a todos os participantes do mercado.

As taxas de licenciamento ndo incluirdo os pagamentos devidos por leildes, licitacdes ou
outros meios ndao discriminatorios de atribuicdo de concessdes, nem as contribuicoes
obrigatdrias destinadas a prestacao de servigos universais.
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SUBSECAO 4

SERVICOS DE TELECOMUNICAGOES

ARTIGO 10.26
Ambito de aplicacio

1. A presente Subsecao estabelece os principios do marco regulatério dos servigos de telecomunicagoes,
com excecdo da radiodifusdo’, relativamente aos quais as Partes houverem assumido compromissos especificos nos
termos deste Capitulo.

2. Nenhuma disposicdo da presente Subsecao sera interpretada de modo a:

a) exigir que uma Parte autorize prestador de servicos de telecomunicacdes da outra Parte a implantar, construir,
adquirir, alugar, explorar ou fornecer redes ou servicos de transporte de telecomunicacoes, salvo conforme
previsto nos Anexos 10-A, 10-B, 10-C e 10-E; ou

b) exigir que uma Parte obrigue prestadores de servicos sob sua jurisdicdo a implantar, construir, adquirir, alugar,
explorar ou fornecer redes ou servicos de transporte de telecomunica¢des que ndo sejam oferecidos ao publico
em geral.

“Radiodifusdao” significa radiocomunicagdes cujas transmissdes se destinardo a recepcao
direta pelo publico em geral, podendo incluir a transmissdo sonora e televisiva. Os prestadores
de servigos de radiodifusdo serdo considerados prestadores de servigcos publicos de transporte
de telecomunicacoes, e suas redes serdo qualificadas como redes publicas de transporte de
telecomunicagdes, sempre e na medida em que também forem utilizadas para a prestacdo de
servicos publicos de transporte de telecomunicagoes.
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servico de transporte de telecomunicacdes publico que:

i) sejam exclusiva ou predominantemente fornecidos por um tinico prestador ou por niimero limitado de
prestadores; e

O

ARTIGO 10.27 S

) N

Defini¢tes ~—

o™

Para os efeitos da presente Subsecao, entende-se por: (@)
a) “recursos essenciais de telecomunicagdes”*: os recursos de rede de transporte de telecomunicagdes publica e de C
@)

wm

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

ii) ndo possam, de modo viavel, ser substituidos do ponto de vista econdmico ou técnico para fins de
prestacdo do servico;

b) “interconexdo”: a ligacdo com prestadores de redes de transporte de telecomunicagdes ou servicos de transporte
de telecomunicagdes, de forma que os usuarios de um prestador de servicos de telecomunica¢des possam
comunicar-se com usudrios de outro prestador e acessar servigos de telecomunicagdes por este prestados.

No que se refere a Republica do Paraguai e a Repuiblica Oriental do Uruguai, entende-se por
“recursos essenciais de telecomunicagdes” os recursos de uma rede publica de transporte de
telecomunicagdes e de um servico publico de transporte de telecomunicagdes, conforme a
definicdo constante da respectiva legislacdo nacional.
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0)

d)

f)

)

h)

“licenca”: qualquer forma de autorizacdo, inclusive procedimentos de registro, declaracdo, notificagdo ou outros,
tal como definidas nas disposicdes legislativas e regulamentares de uma Parte, que estabeleca os direitos e
obrigacdes especificos do setor de telecomunicacdes concedidos por uma autoridade reguladora a um prestador
de servicos de telecomunicagoes individual e necessarios para a prestacao de um servigo de telecomunicacdes;

“prestador principal”: no setor de telecomunicacoes, o prestador de redes ou de servicos de transporte de
telecomunicacdes que tem capacidade de influenciar de forma significativa as condi¢6es de participacdo, quanto
ao preco e a prestacdo, em um mercado relevante de servicos de telecomunicac¢des, em razdo do controle
exercido sobre recursos essenciais ou da utilizagdo da sua posi¢do nesse mercado;

“rede ptiblica de transporte de telecomunica¢oes”: a infraestrutura ptblica de telecomunicacdes que permite as
telecomunicagdes entre pontos terminais definidos da rede;

“servico publico de transporte de telecomunica¢des”: qualquer servico de transporte de telecomunicacdes que
uma Parte exija, expressamente ou de fato, que seja posto a disposi¢ao do publico em geral;

“autoridade reguladora”: a entidade ou entidades encarregadas de regulamentar as telecomunicacées
mencionadas na presente Subsecao;

“prestador de servigos”: a pessoa a quem foi concedida uma licenca de prestacdo de servicos de
telecomunicagdes;

“servicos de telecomunica¢des”: todos 0s servicos que consistem na transmissao e recepg¢ao de sinais

eletromagnéticos, excluidos os servicos que fornecem ou exercem controle editorial sobre os contetidos
transmitidos; e
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j) “servico universal”: o conjunto de servicos de qualidade especificada que deve estar disponivel a todos os
usudrios no territorio de uma Parte, independentemente da sua localizagdo geografica, a um preco acessivel.

ARTIGO 10.28
Autoridade reguladora

1. Cada Parte assegurara que a sua autoridade reguladora dos servicos de telecomunicagdes seja
juridicamente distinta e funcionalmente independente de qualquer prestador de servicos de telecomunicacoes.
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2. A autoridade reguladora seré suficientemente competente e dispora dos recursos necessarios para
regular o setor. As competéncias atribuidas a autoridade reguladora serdo tornadas ptblicas, de forma clara e de facil
acesso, especialmente quando suas fung¢des forem confiadas a mais de um 6rgao.

3. As decisdes e os procedimentos adotados pela autoridade reguladora serdo imparciais em relagdo a
todos os participantes do mercado.

4. Um prestador de servigos de telecomunicacdes que for afetado por uma decisdo da autoridade
reguladora tera o direito de impugnar recurso contra essa decisdo junto de um 6rgao de recurso nacional que seja
independente das partes envolvidas e da autoridade reguladora. Se esse 6rgao de recurso ndo tiver carater judicial,
fundamentara por escrito as suas decisdes, as quais também estardo sujeitas a revisdo por uma autoridade administrativa
ou judicial nacional imparcial e independente.
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1.

ARTIGO 10.29
Licencas para prestar servicos de telecomunicagoes

Cada Parte assegurara que, sempre que possivel, as licencas sejam concedidas por meio de

procedimentos simplificados.

2.

Cada Parte assegurara a divulgacao ptiblica dos termos e condi¢des para a concessao de direitos de

uso de niimeros e frequéncias.

3.

a)
b)

d)

Se uma Parte exigir licenca:
todos os critérios de licenciamento serdo divulgados ao puiblico;

o0 prazo razoavel normalmente necessario para a decisdo quanto a concessdo da licenca apés a apresentacdo do
pedido completo sera divulgado ao publico;

se o pedido de concessdo da licenca for indeferido, os motivos do indeferimento serdo comunicados por escrito
ao requerente, a seu pedido; e

o requerente de uma licenca devera poder interpor recurso junto de um 6rgao de recurso nacional a fim de
determinar se o pedido de licenca foi indevidamente indeferido.
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ARTIGO 10.30
Praticas anticoncorrenciais

Cada Parte adotara ou manterd em vigor medidas adequadas para impedir que quaisquer prestadores de servicos de
telecomunicagdes que, individual ou coletivamente, sejam prestadores principais', adotem ou prossigam praticas
anticoncorrenciais. Essas praticas poderdo incluir o abuso de posicdo dominante e todas as praticas, condutas ou
recomendacdes individuais ou concertadas que tenham por efeito restringir, limitar, prejudicar, distorcer ou impedir a
concorréncia atual ou futura no mercado em questao.

ARTIGO 10.31
Acesso a recursos essenciais de telecomunicacdes
Cada Parte assegurara que um prestador principal® em seu territério conceda aos fornecedores acesso a seus recursos

essenciais de telecomunicagdes em termos e condi¢des razodveis e ndo discriminatdrios®, inclusive no que se refere a
tarifas, normas técnicas, especificacdes, qualidade e manutencgao.

No caso da Reptiblica Oriental do Uruguai, o ambito de aplicacdio do presente Artigo
abrangera todos os prestadores de servicos de telecomunicagoes.

No caso da Reptiblica Oriental do Uruguai, o ambito de aplicacio do presente Artigo
abrangera todos os prestadores.

Para os efeitos do disposto na presente Subsecdo, o termo "ndo discriminatérios"
correspondera ao tratamento nacional definido no Artigo 10.4, refletindo igualmente o uso
especifico desse termo no setor, no sentido de "condi¢cdes ndo menos favoraveis do que as
concedidas a qualquer outro usuario de redes publicas de transporte de telecomunicacdes ou
de servicos publicos de transporte de telecomunicacées idénticos, em circunstancias
semelhantes".
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ARTIGO 10.32
Interconexao

1. Cada Parte assegurara que todos os prestadores autorizados a oferecer servigos de telecomunicagées
em seu territério poderdo negociar a interconexdo com outros prestadores de redes publicas de transporte de
telecomunicagoes e de servicos publicos de transporte de telecomunicac¢ées. A interconexao devera ser, em principio,
acordada com base em negociagdes comerciais entre os prestadores em questao.

2. Cada Parte assegurara que os prestadores de servicos de telecomunicac¢oes que adquirirem
informaces de outro prestador de servicos de telecomunica¢des no decurso do processo de negociacdo das
interconexdes utilizardo essas informacoes exclusivamente para os fins para os quais foram fornecidas e respeitarao,
sempre, a confidencialidade das informagdes transmitidas ou armazenadas.
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3. A interconexdo com um prestador principal’ serd assegurada em qualquer ponto da rede em que seja
tecnicamente viavel. Essa interconexdo sera disponibilizada:

a) em condi¢des ndo discriminatorias, incluindo normas, especificagdes técnicas, tarifas e com qualidade ndo
inferior a dos servigos similares oferecidos por seus proprios prestadores principais equivalentes, ou para
servicos similares de prestadores de servicos ndo associados, ou ainda para suas empresas filiadas ou outras
empresas associadas;

Para a Republica Oriental do Uruguai, o ambito de aplicagdo deste Artigo se aplica a todos os
prestadores de servicos de telecomunicagoes.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



b) em prazo razoavel, em termos e condig¢des, inclusive normas e especificagdes técnicas que sejam transparentes e
razoaveis, considerando a viabilidade econdmica, bem como suficientemente discriminadas, de modo que o
prestador ndo terd de pagar por componentes ou recursos da rede que ndo sejam indispensaveis para a prestacao
do servico em questdo; e

0) mediante solicitacdo de outro prestador de servigos de telecomunicacdes, e sujeita a uma avaliacdo da autoridade
reguladora, se for o caso, nos pontos tecnicamente viaveis além dos pontos terminais da rede acessiveis a maioria
dos usudrios, condicionada a aplicacao de tarifas razoaveis.

4, As regras aplicaveis a interconexdo com um prestador principal serdo divulgadas ao ptblico.

5. Os prestadores principais divulgardo ao publico os seus acordos de interconexdo ou as propostas de
interconexdo de referéncia, conforme o caso.

6. Cada Parte assegurara que um prestador de servicos de telecomunicac¢des que solicitar interconexao
com um prestador principal tera o direito de interpor recurso, a qualquer momento ou ap6s um periodo razoavel
previamente tornado publico, junto de um 6rgdo nacional independente para resolver litigios sobre termos, condigdes e
tarifas de interconexdo adequadas. Esse 6rgdo nacional independente podera ser a autoridade reguladora a que se refere
o Artigo 10.28.
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ARTIGO 10.33
Recursos limitados

Cada Parte conduzira seus procedimentos para a concessao de direitos de uso de recursos limitados, inclusive
frequéncias, nimeros e direitos de passagem, de forma objetiva, oportuna, transparente e ndo discriminatéria. Sempre
que possivel, cada Parte divulgara ao publico as informacdes sobre o estado atual de atribuicdo de faixas de frequéncias,
ndo sendo exigida, contudo, a identificacdo detalhada de frequéncias para usos ptiblicos especificos.

ARTIGO 10.34

Servico universal
1. Cada Parte tem o direito de definir o tipo de obrigacdes de servico universal que pretende assegurar e
decidir quanto ao respectivo escopo e aplicacdo. Cada Parte administrara as obrigacdes de servigo universal de forma
transparente, objetiva, ndo discriminatéria e proporcional.
2. Se a designacdo de um prestador de servigo universal estiver aberta a varios prestadores de redes ou

de servicos de telecomunicagdes, tais procedimentos serdo acessiveis a todos os prestadores de servigos. A designagao
sera realizada mediante mecanismo eficiente, transparente e ndo discriminatorio.
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ARTIGO 10.35
Confidencialidade das informagdes
Cada Parte assegurara a confidencialidade das telecomunicagoes e dos dados de trafego correlatos transmitidos por
meio da utilizacdo de redes ou servicos publicos de transporte de telecomunicagoes, desde que as medidas adotadas para
esse fim ndo constituam meio de discriminacado arbitraria ou injustificavel, nem restri¢do disfarcada ao comércio de
servicos.
ARTIGO 10.36

Litigios entre prestadores de servicos

Cada Parte assegurara que, em caso de litigio entre prestadores, a autoridade reguladora’ competente emitird, a pedido
de qualquer das partes envolvidas, decisdo vinculante para resolver o litigio no prazo mais curto possivel.

Para maior clareza, no caso do MERCOSUL, trata-se da autoridade reguladora de cada Estado
do MERCOSUL signatario.
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ARTIGO 10.37
Servicos de roaming internacional
1. Cada Parte envidara esforgos para cooperar na promogao de tarifas transparentes e razoaveis para os
servicos de roaming internacional em comunica¢oes méveis, com o objetivo de promover o crescimento do comércio

entre as Partes e melhorar o bem-estar dos consumidores.

2. Cada Parte assegurara que os prestadores de servicos de telecomunicacGes que oferecerem servicos de
roaming internacional para comunicag¢do por voz, mensagens escritas ou uso de dados, prestardo tais servigos:

a) com qualidade semelhante a fornecida a seus clientes nacionais no pais de estabelecimento; e
b) com informacdes claras e prontamente disponiveis relativas ao acesso aos servigos e aos respectivos precos.
3. As Partes cooperarao na verificagdo do cumprimento do disposto nos paragrafos 1 e 2, bem como em

outras questdes relacionadas com os servicos internacionais de roaming mével que venham a ser identificadas.

4. O presente Artigo ndo obriga nenhuma Parte a regular as tarifas ou as condi¢tes aplicaveis aos
servigcos de roaming internacional em comunica¢Ges moveis.
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SUBSECAO 5

SERVICOS FINANCEIROS

ARTIGO 10.38
Ambito de aplicacio

A presente Subsecdo aplica-se as medidas adotadas pelas Partes com impacto na prestacdo de servicos financeiros.

ARTIGO 10.39

Definicoes
1. Para os efeitos da presente Subsecdo, entende-se por:
a) “servico financeiro”: qualquer servico de natureza financeira oferecido por um prestador de servigos financeiros

de uma das Partes; os servicos financeiros incluem:

i) 0s servicos de seguros e servicos conexos:
A) seguro direto (incluindo o cosseguro):
@)) vida; e
) ndo vida.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

* CD264 428082900 =%



B) resseguro e retrocessao;
Q) intermediacao de seguros, inclusive corretores e agentes; e
D) servicos auxiliares de seguros, como consultoria, célculo atuarial, avaliacdo de risco

e liquidacao de sinistros; e
servicos bancarios e outros servicos financeiros (excluidos os seguros):
A) captacdo de depdsitos e outros fundos reembolsaveis do publico;

B) concessdo de todos os tipos de crédito, inclusive crédito ao consumo, crédito
hipotecario, factoring e financiamento de transa¢des comerciais;

Q) arrendamento mercantil;

D) todos os servigos de pagamentos e transferéncias monetarias, inclusive cartdes de
crédito, cartdes de débito diferido, cartdes de débito, cheques de viagem e cheques bancarios;

E) garantias e Compromissos;

F) transacdo por conta prépria ou por conta de clientes, em bolsa, em mercado de
balcdo ou por qualquer outra forma, de:

@) instrumentos do mercado monetario (inclusive cheques, titulos de curto prazo e
certificados de dep6sito);
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2 operagoOes de cambio;
3) produtos derivativos, inclusive, mas ndo exclusivamente, futuros e opgdes;
(@) instrumentos de taxa de cdmbio e de taxa de juros, inclusive swaps e contratos a

termo de cambio e de juros;

5) valores mobilidrios negociaveis; e
(6) outros instrumentos e ativos financeiros negociaveis, inclusive metais preciosos.
G) participacdes em emissdes de quaisquer valores mobilidarios, inclusive a subscrigao e

a colocacdo como agente (ptiblica ou privada), e a prestacdo de servicos relacionados com essas
emissoes;

H) corretagem monetaria;

I) gestdo de ativos, inclusive gestao de tesouraria ou de carteiras, todas as formas de
gestdo de investimentos coletivos, gestdo de fundos de pensdo, servigos de custddia, depositario e
fiduciarios;

J) servicos de liquidacdo e compensagdo de ativos financeiros, inclusive valores

mobilidrios, derivativos e outros instrumentos negociaveis;

K) comunicacdo e transferéncia de informacdes financeiras, bem como processamento
de dados financeiros e softwares relacionados, prestados por fornecedores de outros servigos
financeiros; e
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b)

d)

L) servicos de assessoramento, intermediacdo e outros servigos financeiros auxiliares
relativos a todas as atividades previstas nos itens A) a K), inclusive referéncias bancarias e analise de
crédito, estudos e consultoria em matéria de investimentos e carteiras, consultoria em aquisicoes,
reestruturacao e estratégia empresarial.

"prestador de servicos financeiros": qualquer pessoa fisica ou juridica de uma Parte, com excecdo das entidades
publicas, que pretenda prestar ou efetivamente preste servicos financeiros;

"novo servico financeiro": um servico de carater financeiro, inclusive os servicos relacionados com produtos
novos ou existentes ou com a forma de oferta de um produto, que ainda ndo seja prestado por qualquer prestador
de servicos financeiros no territério de uma Parte, mas que seja prestado no territério da outra Parte;

"organismo de autorregulacao": 6rgao nao governamental, inclusive qualquer organizagdo ou associagao que
exerca autoridade regulatéria ou de supervisdo sobre prestadores de servicos financeiros, por delegacdo de uma
Parte;

"entidade puiblica":
i) um governo, um banco central ou autoridade monetaria de uma Parte, ou uma entidade de propriedade
de uma Parte ou por ela controlada, cuja atividade principal consista no exercicio de fungdes publicas ou
atividades com finalidade ptblica, ndo incluindo entidades cuja atividade principal seja a prestacao de servigcos

financeiros em carater comercial; ou

ii) uma entidade privada que exerca fungdes normalmente desempenhadas por um banco central ou
autoridade monetaria, quando no exercicio dessas fungoes.
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2. Para os efeitos da presente Subsecdo, e apenas em relacdo aos servicos nela abrangidos, entende-se
por "servicos prestados no exercicio de autoridade governamental":

a) atividades conduzidas por um banco central ou autoridade monetaria, ou por qualquer outra entidade ptblica, na
conducdo da politica monetdria ou cambial;

b) atividades integradas em um sistema legal de seguridade social ou em planos ptiblicos de aposentadoria; e

Q) outras atividades exercidas por uma entidade publica em nome do Estado, com sua garantia ou utilizando
recursos financeiros publicos.

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

Se uma Parte autorizar que qualquer das atividades referidas nas alineas b) ou c) seja exercida por prestadores de
servicos financeiros em concorréncia com uma entidade publica ou com outro prestador de servicos financeiros, a
definicdo de "servicos financeiros" incluira essas atividades, que passardo a estar abrangidas pelo presente Capitulo.

3. A definicdo geral de "servigos prestados no exercicio de autoridade governamental” constante do
Artigo 10.1, paragrafo 6 ndo seré aplicavel aos servigos abrangidos pela presente Subsecdo.
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ARTIGO 10.40
Medidas prudenciais

1. Nenhuma disposicdo da presente parte do Acordo sera interpretada como impeditiva de que uma Parte
adote medidas por motivos prudenciais, inclusive:

a) protecao de investidores, depositantes, participantes do mercado financeiro, titulares de apdlice ou pessoas
perante as quais o prestador de servigos financeiros detenha dever fiduciario; ou

b) salvaguarda da integridade e estabilidade do sistema financeiro de uma Parte.

2. Caso tais medidas ndo estejam em conformidade com as disposi¢des da presente Subsecdo, nao serao
utilizadas como meio de evasdo dos compromissos ou obrigacdes dessa Parte nos termos desta Subsecdo.

3. Nenhuma disposi¢do da presente parte do Acordo serd interpretada como obrigando uma Parte a

divulgar informacoes de clientes sobre atividades empresariais, contas ou quaisquer dados confidenciais ou protegidos
em poder de entidades ptblicas.
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ARTIGO 10.41
Eficacia e transparéncia da regulamentagdo no setor dos servicos financeiros

1. Cada Parte envidara seus melhores esforcos para disponibilizar antecipadamente a todas as pessoas
interessadas as medidas de aplicacdo geral que pretenda adotar. Essas medidas serdo disponibilizadas por:

a) publicacdo oficial; ou
b) outro meio escrito ou eletrénico.
2. A autoridade financeira competente de cada Parte comunicara as pessoas interessadas os requisitos

impostos quanto ao preenchimento de requerimentos para prestacao de servigos financeiros.

3. A pedido do interessado, a autoridade financeira competente informara sobre a situagdo do
requerimento. Caso necessite de informagoes adicionais do requerente, notificara este sem demora injustificada.
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4, Cada Parte envidara seus melhores esforcos para aplicar e executar, em seus respectivos territorios, as
normas internacionalmente reconhecidas em matéria de regulamentagdo e supervisdo no setor dos servicos financeiros e
de combate a fraude e a evasdo fiscal. Essas normas internacionalmente reconhecidas incluirdo as adotadas pelo G20,
pelo Conselho de Estabilidade Financeira, pelo Comité de Basileia para Supervisdo Bancaria, pela Associacdo
Internacional de Supervisores de Seguros, pela Organizacdo Internacional das Comissdes de Valores Mobiliarios, pelo
Grupo de Acdo Financeira sobre a Lavagem de Dinheiro e pelo Férum Global sobre Transparéncia e Troca de
Informagdes Tributéarias da OCDE, bem como as Normas Internacionais de Relatério Financeiro. Para tal fim, as Partes
cooperardo e procederdo ao intercambio de informag0es e experiéncias sobre essas matérias.

ARTIGO 10.42
Novos servigos financeiros
1. Cada Parte autorizara os prestadores de servicos financeiros da outra Parte estabelecidos em seu
territdrio a ofertar, nesse territorio, novos servigos financeiros no ambito dos subsetores listados nos Anexos 10-A, 10-
B, 10-C e 10-E, observados os termos, limitagoes, condicoes e qualificagdes neles previstos.
2. Um novo servigo financeiro sera prestado em conformidade com as leis e os regulamentos da Parte

em cujo territério ocorrer a prestacao, e estara sujeito a aprovagao, regulamentacdo e supervisdo das autoridades
competentes dessa Parte.
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ARTIGO 10.43
Reconhecimento de medidas de carater prudencial

1. Uma Parte podera reconhecer as medidas de carater prudencial da outra Parte para determinar a forma
de aplicagdo das suas proprias medidas relativas aos servicos financeiros. Esse reconhecimento, que podera ocorrer por
meio de harmonizagdo ou por qualquer outra via, podera basear-se em acordo ou convénio, ou ser concedido de forma
autonoma.

2. A Parte que seja parte contratante de acordo ou convénio, futuro ou existente, com um terceiro pais do
tipo referido no paragrafo 1 facultara a outra Parte a possibilidade de negociar sua adesdo a esse acordo ou convénio, ou
de negociar convénios comparaveis, desde que exista equivaléncia quanto a regulamentacdo, supervisdo, aplicacao
dessa regulamentacdo e, se pertinente, quanto aos procedimentos de intercimbio de informacdes entre as Partes do
acordo ou convénio. Caso uma Parte conceda o reconhecimento de forma auténoma, facultara a outra Parte a
possibilidade de demonstrar a existéncia dessa equivaléncia.
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ARTIGO 10.44
Organismos de autorregulacao

1. Se uma Parte exigir filiacdo, participagdo ou acesso a qualquer organismo de autorregulagdo para que
prestadores de servicos financeiros da outra Parte possam ofertar seus servicos em condi¢des de igualdade com os
prestadores da Parte, ou se essa Parte conceder, direta ou indiretamente, privilégios ou vantagens a tais organismos de
autorregulacao, essa Parte assegurara que esses organismos cumprirdo o disposto no Artigo 10.4, aplicavel aos
prestadores de servicos financeiros estabelecidos em seu territério.

2. Para maior clareza, nada no presente Artigo impede que uma organizacao de autorregulagdo referida
no paragrafo 1 adote seus proprios requisitos ou procedimentos ndo discriminatérios. Na medida em que sejam adotadas
por entidades ndo governamentais e nao sejam relacionadas com o exercicio de poderes delegados por governos ou
autoridades centrais, regionais ou locais, tais medidas ndo sdo consideradas medidas de uma Parte e nao estao
abrangidas pelo presente Capitulo.

ARTIGO 10.45
Sistemas de pagamento e de compensagao
Com base nos requisitos regulamentares e em conformidade com o Artigo 10.4, cada Parte concedera aos prestadores de
servigos financeiros da outra Parte, estabelecidos em seu territério, acesso aos sistemas de pagamento e de compensagao
administrados por entidades publicas, bem como ao financiamento e refinanciamento oficiais disponiveis no curso

normal das operacGes comerciais. O presente Artigo ndo tera por objetivo conceder acesso as fungdes de emprestador
de ultima instancia das Partes (banco central nacional ou outra autoridade monetaria).
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SUBSECAO 6

COMERCIO ELETRONICO

ARTIGO 10.46
Objetivo e ambito de aplicagdo
1. As Partes, reconhecendo que o comércio eletronico amplia as oportunidades comerciais em diversas

atividades economicas, acordam em promover o seu desenvolvimento entre si, inclusive mediante cooperacao em
matérias decorrentes do comércio eletrénico, conforme disposto na presente Subsecao.

2. A presente Subsecdo aplica-se a medidas que afetem o comércio por via eletronica.
3. As Partes reconhecem o principio da neutralidade tecnolégica no comércio eletronico.
4, As disposicoes da presente Subsecdo nao se aplicardo a servicos de jogos de azar, servicos de

radiodifusdo, servigos audiovisuais, servicos de notarios ou profissdes equivalentes, nem a servicos de representagdo
juridica.
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ARTIGO 10.47
Defini¢tes
Para os efeitos da presente Subsecao, entende-se por:

a) "consumidor": qualquer pessoa fisica, ou pessoa juridica quando previsto na legislacdo e regulamentacao
nacional das Partes, que utilize ou solicite um servico ptiblico de transporte de telecomunicacdes, conforme
definido no Artigo 10.27, alinea f), para fins que ndo se incluam no dmbito de sua atividade comercial,
empresarial ou profissional;

b) "comunicagdo de comercializagdo direta": qualquer forma de publicidade pela qual uma pessoa transmita
mensagens de marketing diretamente a usudrios finais, por meio de rede ptiblica de telecomunicacdes,
abrangendo, no minimo, correio eletrdnico, mensagens de texto (SMS) e mensagens multimidia (MMS);

0) "servico de autenticacdo eletrénica": servigo que permite a confirmagao:
i) da identificacdo eletronica de uma pessoa; ou
ii) da origem e integridade de dados em formato eletronico.
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d) "assinatura eletrénica": dados em formato eletronico, associados ou logicamente vinculados a outros dados 2 O
eletronicos, que cumpram os seguintes requisitos: = ~

on
R
i) ser utilizada por uma pessoa fisica para manifestar concordancia com os dados eletrénicos a que se o N
referirem ou por uma pessoa juridica para assegurar a origem e a integridade dos dados eletronicos a que se § (@)
L o .
referirem; e g -

S
ii) estar vinculada aos dados eletrénicos de forma que qualquer alteracdo posterior desses dados possa ser | 5 @)
detectada. S U0
5 =

Q

%]

o

e) "usudrio final": qualquer pessoa que utilize ou solicite um servico de telecomunica¢des publicamente disponivel, | £

seja na condicdo de consumidor, seja para fins de atividade comercial, empresarial ou profissional.

ARTIGO 10.48
Direitos aduaneiros sobre transmissoes eletronicas

1. Nenhuma Parte imporé direitos aduaneiros sobre transmissoes eletronicas entre pessoa de uma Parte e
pessoa da outra Parte.

2. Para maior clareza, o pardgrafo 1 ndo impedira que uma Parte aplique impostos, taxas ou outros
encargos internos sobre transmissdes eletrdnicas, desde que sejam aplicados de forma compativel com este Acordo.
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ARTIGO 10.49
Principio da dispensa de autorizagdo prévia
1. As Partes envidardo esforgos para ndo exigir autorizagao prévia para a prestacao de servicos por via
eletronica, pelo simples fato de serem prestados por essa via, nem de adotar ou manter em vigor requisitos de efeito

equivalente.

2. O paragrafo 1 ndo se aplica a servicos de telecomunicacoes, conforme definidos no Artigo 10.27,
alinea i), nem a servicos financeiros, conforme definidos no Artigo 10.39, paragrafo 1, alinea a).

3. Para maior clareza, nada impedira uma Parte de adotar ou manter medidas incompativeis com o
paragrafo 1 para alcancar objetivo legitimo de politica ptiblica em conformidade com:

a) o Artigo 10.1, paragrafo 4;
b) o Artigo 10.40;
0) o Artigo 20.1; e

d) o Artigo 20.2.
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ARTIGO 10.50
Celebracdo de contratos por via eletrénica
Cada Parte assegurara que sua ordem juridica permitird a celebracdo de contratos por via eletronica e que as respectivas
disposicdes legislativas e regulamentares sobre processos contratuais ndo criardo obstaculos a utilizagdo de contratos
eletrénicos, nem privarao tais contratos de efeitos juridicos e validade pelo fato de terem sido celebrados
eletronicamente, salvo quando expressamente previsto em suas leis e seus regulamentos’.
ARTIGO 10.51

Assinatura eletronica e servigos de autenticacdo

1. Nenhuma Parte negara efeitos juridicos nem admissibilidade como prova em processos judiciais a
servicos de assinatura eletrdnica e autenticacdo eletrdnica apenas pelo fato de estarem em formato eletronico.

O presente Artigo ndo se aplicara a contratos que criem ou transfiram direitos sobre bens
imoveis; contratos que exijam, por determinacdo legal, a intervencdo de tribunais, entidades
publicas ou profissdes que exercam poderes publicos; contratos de fianga, caucao ou garantias
prestadas por pessoas que atuem para fins alheios a sua atividade comercial, empresarial ou
profissional; bem como a contratos regidos pelo direito de familia ou pelo direito sucessorio.
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2. Nenhuma Parte adotara ou manterd medidas de regulagdo dos servicos de autenticagdo e assinatura
eletronica que:

a) proibam as partes de uma transacao eletronica de determinarem mutuamente os métodos eletronicos adequados a
essa transagao; ou

b) impecam as partes de uma transagdo eletrénica de demonstrar, perante autoridades administrativas ou judiciais,
que a transagdo cumpre todos os requisitos legais relativos a assinatura eletronica e a servigos de autenticacao.
ARTIGO 10.52
Comunicagées de marketing direto ndo solicitadas

1. Cada Parte envidara esforcos para proteger eficazmente os usuarios finais contra comunicacées de
marketing direto ndo solicitadas.

2. Cada Parte envidara esforcos para assegurar que tais comunica¢Ges ndo sejam enviadas a
consumidores que ndo tenham consentido’ em recebé-las.

! O consentimento sera definido de acordo com as leis e regulamentos proprios de cada Parte.
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3. Nao obstante o disposto no paragrafo 2, cada Parte autorizara pessoas que tenham obtido dados de
contato de consumidores em conformidade com legislacdo e regulamentacado aplicaveis, no contexto de fornecimento de
bens ou prestacdo de servicos, a enviar comunicacdes de marketing direto a tais consumidores referentes a seus proprios
produtos ou servicos similares.

4. Cada Parte envidara esforcos para assegurar que as comunicacoes de marketing direto sejam
claramente identificadas como tal, indiquem de forma transparente em nome de quem sdo feitas e contenham todas as
informacg0Oes necessdrias para que usudrios finais possam solicitar, gratuitamente e a qualquer momento, sua cessagao.
ARTIGO 10.53

Defesa do consumidor
1. As Partes reconhecem a importancia de manter em vigor e adotar medidas transparentes e eficazes
para proteger consumidores, inclusive contra praticas comerciais fraudulentas e enganosas, no ambito de transagoes de
comércio eletronico.
2. Para os fins do paragrafo 1, as Partes adotardo ou manterdo medidas que reforcem a confianca dos
consumidores, incluindo proibic6es de praticas comerciais fraudulentas e enganosas. Essas medidas assegurarao, entre

outros:

a) o direito dos consumidores a informacdes claras e completas sobre o servico e seu respectivo prestador;
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b) a obrigacdo de comerciantes atuarem de boa-fé e observarem praticas de mercado leais, inclusive ao responder a
questionamentos dos consumidores;

0) a proibicdo de cobrar dos consumidores por servi¢os ndo solicitados ou fornecidos por periodos ndo autorizados
pelo consumidor; e

d) 0 acesso dos consumidores a mecanismos que lhes permitam exercer seus direitos, inclusive o direito a reparacao
por servicos pagos e ndo prestados nos termos acordados.

3. As Partes reconhecem a importancia da cooperagao entre seus 6rgaos de defesa do consumidor ou
outras entidades competentes em matérias relacionadas ao comércio eletrdnico, com o intuito de proteger consumidores
e reforcar sua confianca.

ARTIGO 10.54

Cooperacao regulatéria sobre comércio eletronico

1. As Partes manterdao cooperacdo e didlogo sobre as questGes regulatérias suscitadas pelo comércio
eletr6nico, com base em termos e condi¢des mutuamente acordados, abordando, em especial, os seguintes aspectos:

a) o reconhecimento e a facilitacdo de servigos de assinatura e de autenticacdo eletronicas interoperaveis e
transfronteiricos;
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b) a responsabilidade dos prestadores intermediarios de servicos em matéria de transmissdo ou conservagao de
informacoes;

0) o tratamento das comunicag¢Ges de marketing direto;

d) a defesa do consumidor no dominio do comércio eletr6nico;

e) a promogdo das operagcdes comerciais sem papel; e

f) qualquer outro aspecto pertinente ao desenvolvimento do comércio eletrénico.

2. A cooperagdo referida no paragrafo 1 concentrar-se-a no intercambio de informagoes sobre as

respectivas leis e regulamentos das Partes que regem essas matérias assim como sobre a aplicagdo dessas disposicdes.

ARTIGO 10.55
Entendimento comum sobre os servicos de informéatica

1. As Partes acordam que, para os efeitos da liberalizacdo do comércio de servicos em conformidade
com os Artigos 10.3 e 10.4, os seguintes servigos serdo considerados “servicos de informatica e servigcos conexos”,
independentemente de serem ou ndo prestados por rede, inclusive pela internet:

a) consultoria, estratégia, analise, planejamento, especificacdo, concepcdo, desenvolvimento, instalacao,
implementacao, integracao, testes, depuracdo, atualizagdo, suporte, assisténcia técnica ou gestdo de ou para
computadores ou sistemas de informatica;
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b)

2.

programas de computador, definidos como conjuntos de instru¢es necessarios para operar computadores e
estabelecer comunicagdes (entre si ou com terceiros), assim como consultoria, estratégia, analise, planejamento,
especificacdo, concepcdo, desenvolvimento, instalacdo, implementacdo, integragdo, testes, depuragao,
atualizacdo, adaptacdo, manutencao, suporte, assisténcia técnica, gestdo ou utilizacdo de programas de
computador;

servigos de processamento e armazenamento de dados, de hospedagem de dados ou de bases de dados;
servicos de manutencao e reparo de maquinas e equipamentos de escritério, incluindo computadores; e

servicos de capacitacdo de pessoal dos clientes, relacionados a programas de computador, computadores ou
sistemas de informatica, ndo classificados em outras categorias.

Para maior clareza, os servigos viabilizados por servicos de informatica e servigcos conexos ndo serdo

considerados necessariamente “servigos de informatica e servigos conexos” por si mesmos.

1.

SECAO D

DISPOSICOES FINAIS E EXCECOES

ARTIGO 10.56
Pontos de contato

No prazo méaximo de 1 (um) ano a contar da entrada em vigor do Acordo, cada Parte designara pontos

de contato e notificara a outra Parte de seus dados, com vistas a:

a)

b)

facilitar a prestacdo de informacdes a outra Parte sobre a aplicacdo do presente Capitulo, em especial:
i) aspectos comerciais e técnicos da prestacdo de servicos; e
ii) registro, reconhecimento e obtencao de qualificagdes profissionais; e
apreciar questoes relativas a aplicagdo do presente Capitulo suscitadas por uma Parte.

Cada Parte notificara prontamente a outra Parte de qualquer alteracdo de seus pontos de contato.
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ARTIGO 10.57
Subcomité de Comércio de Servigos e Estabelecimento

1. O Subcomité de Comércio de Servicos e Estabelecimento, instituido nos termos do Artigo 22.3,
paragrafo 4, desempenhard as seguintes atribuicdes, além daquelas enumeradas nos Artigos 22.3:

a) realizar os trabalhos técnicos preparatérios na hipétese de revisao do presente Capitulo, em conformidade com o
Artigo 10.58; e

b) debater assuntos pertinentes ao comércio de servicos e ao estabelecimento, incluindo oportunidades de expansao
dos investimentos reciprocos nos setores de servicos ou em outros setores.

2. O Subcomité de Comércio de Servicos e Estabelecimento podera convidar, pontualmente,
representantes de entidades competentes que detenham as qualificagdes necessérias para analisar as matérias em
discussdo.

ARTIGO 10.58

Clausula de revisao

Considerando os objetivos estabelecidos, o presente Capitulo podera ser revisto apés decorrido o prazo de 3 (trés) anos
a contar da entrada em vigor do Acordo, ou no contexto de uma revisao global do Acordo.
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ARTIGO 10.59
Recusa de concessdo de beneficios
Uma Parte podera recusar a concessao de beneficios previstos neste Capitulo:
a) a prestacao de um servigo, se determinar que este é realizado a partir de ou no territério de um terceiro pais; ou

b) a uma pessoa juridica, se determinar que se trata de pessoa juridica de um terceiro pais.

CAPITULO 11
TRANSFERENCIAS OU PAGAMENTOS EM TRANSACOES DE CONTAS CORRENTES, MOVIMENTOS DE
CAPITAIS E MEDIDAS DE SALVAGUARDA TEMPORARIAS
ARTIGO 11.1
Conta de capital
No que se refere as transacoes da conta de capital e financeira da balanca de pagamentos, cada Parte permitira a livre

circulacdo de capitais para os efeitos de estabelecimento de investimentos diretos, nos termos do Capitulo 10. Tais
movimentos incluirdo a liquidacdo ou o repatriamento desses capitais.
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ARTIGO 11.2
Balanga de transagGes correntes
Cada Parte permitira, numa moeda livremente convertivel e em conformidade com o disposto no Convénio Constitutivo
do Fundo Monetario Internacional, adotado na Conferéncia Monetaria e Financeira das Nacdes Unidas, em Bretton
Woods, New Hampshire, em 22 de julho de 1944, todos os pagamentos ou transferéncias relativos a transagdes da
balanca de transagdes correntes abrangidas pelo presente Acordo.

ARTIGO 11.3

Aplicacgdo de leis e regulamentos relativos as transferéncias
ou pagamentos por conta corrente e movimentos de capitais

Nenhuma disposicao dos Artigos 11.1 e 11.2 serd interpretada no sentido de impedir uma Parte de aplicar, de uma
forma equitativa e ndo discriminatéria e de um modo que ndo constitua uma restricdo dissimulada as transferéncias ou
pagamentos em transacOes de contas correntes ou movimentos de capitais, as suas disposicdes legislativas e
regulamentares no que diz respeito a:

a) faléncia, insolvéncia ou protecdo dos direitos dos credores;

b) emissdo, transagdo ou comércio de valores mobiliarios;
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Medidas de salvaguarda temporarias

T
(%]
[}
=
“ O
. . ~ . 8 N
C) crimes ou infragdes penais’; 5O
o
g N
d) elaboragdo de relatorios financeiros ou conservagdo de registros de transferéncias, caso isso se revele necessario | s ~__
para auxiliar as autoridades policiais e as autoridades de regulacdo financeira; ou o'
(o]
: : o g N
e) cumprimento de sentengas proferidas em processos de natureza quase-judicial. S -
S )
3
ARTIGO 11.4 g U
=
Q
%]
g
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Se, em circunstancias excepcionais, as transferéncias ou pagamentos em transacoes de contas correntes ou movimentos
de capitais causarem ou ameagarem causar graves dificuldades ao funcionamento da Unido Econémica e Monetéria da
Unido Europeia, a Unido Europeia podera adotar as medidas de salvaguarda estritamente necessarias para fazer face a
essas dificuldades ou a ameaca das mesmas por um prazo nao superior a 6 (seis) meses.

Para maior clareza, inclui as leis e regulamentos em matéria de combate a lavagem de
dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
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1.

ARTIGO 11.5
Restrigcoes para salvaguarda da balanca de pagamentos

Se, em circunstancias excepcionais, uma Parte se deparar com graves dificuldades de balanca de

pagamentos, em especial quanto ao funcionamento da sua politica monetaria ou cambial, ou com dificuldades
financeiras externas ou a ameaca de tais dificuldades, podera adotar ou manter em vigor medidas restritivas em relagdo
as transferéncias ou pagamentos em transa¢des de contas correntes ou movimentos de capitais.

2.

a)
b)

0)
d)

As medidas a que se refere o paragrafo 1:
ndo serdo discriminatorias em relagdo as aplicadas a paises terceiros em situagoes similares;

serdo compativeis com o disposto no Convénio Constitutivo do Fundo Monetério Internacional, conforme o
caso;

prevenirao prejuizos desnecessarios aos interesses comerciais, econémicos e financeiros da outra Parte; e

serdo temporarias, proporcionais e estritamente necessarias para resolver as dificuldades.

As medidas a que se refere o paragrafo 1 serdo eliminadas progressivamente a medida que for melhorando a situacdo a
que se refere o paragrafo 1. Se ocorrerem circunstancias extremamente excepcionais que levem a Parte em questdo a
prorrogar as medidas por um prazo superior a 1 (um) ano, a mesma notificard a outra Parte de que pretende proceder a
essa prorrogacao.
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ARTIGO 11.6
Disposicoes finais
1. Nenhuma disposi¢do do presente Capitulo serd interpretada no sentido de limitar os direitos dos
operadores econdmicos das Partes de beneficiarem de um eventual tratamento mais favoravel previsto em qualquer
acordo bilateral ou multilateral em que a Parte em questdo seja signataria.
2. As Partes consultar-se-do a fim de facilitar a circulagdo entre si de capitais abrangidos pelo ambito do
presente Acordo e promover assim os objetivos do mesmo.

CAPITULO 12

COMPRAS GOVERNAMENTALIS

ARTIGO 12.1
Objetivos
As Partes reconhecem a importancia da existéncia de licitagOes transparentes, competitivas e abertas para assegurar o

desenvolvimento econémico e estabelecem como objetivo a abertura efetiva dos respectivos mercados de compras
publicas.
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ARTIGO 12.2

Defini¢tes

Para os efeitos do presente Capitulo, aplicam-se as seguintes definigdes:

a)

b)

d)

“bens ou servigos comerciais”, bens ou servicos de um tipo geralmente vendido ou posto a venda nos mercados
comerciais e habitualmente adquiridos por compradores ndo governamentais para fins ndo governamentais;

“servicos de construcdo”, os servicos que tém por objetivo a realizacdo, por qualquer meio, de obras de
construcdo ou de engenharia civil, na acepc¢ao da divisdo 51 da CPC;

“leildo eletrdnico”, um processo iterativo que envolve a utilizacdo de meios eletronicos para a apresentacdo pelos
fornecedores de novos precos ou de novos valores para elementos quantificaveis ndo relacionados com o prego
da proposta relativos aos critérios de avaliacdo, ou de ambos, resultando em um ordenamento ou reordenamento
das propostas;

“por escrito”, qualquer expressao em palavras ou nimeros, suscetivel de ser lida, reproduzida e comunicada
posteriormente, que pode incluir informacoes transmitidas e armazenadas por meios eletronicos;

“contratacdo direta”, um método de contratacdo segundo o qual a entidade contratante contata um fornecedor ou
fornecedores da sua escolha;
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f)

g

h)

)

k)

D

“medida”, qualquer lei, regulamento, procedimento, orientagdo ou pratica administrativa, ou qualquer acdo de
uma entidade contratante relativamente a uma compra coberta;

“lista de fornecedores para utilizagées multiplas”, uma lista de fornecedores que uma entidade contratante
considera satisfazerem as condi¢des para a inclusdo na mesma, e que a referida entidade se propde a utilizar mais
do que uma vez;

“negociacao”, uma forma de conduzir o procedimento de compra ptiblica sujeita aos principios da transparéncia
e da ndo discriminacao, limitada a situacOes especificas em que as entidades contratantes estdo autorizadas a
negociar com os fornecedores quando estao reunidas determinadas condigdes;

“aviso de intencdo de contratacao”, um aviso publicado por uma entidade contratante, convidando os
fornecedores interessados a apresentarem um pedido de participagdo, uma proposta ou ambos;

“compensagoes”, medidas utilizadas para promover o desenvolvimento local ou melhorar a balanca de
pagamentos, através de exigéncias relacionadas com a incorporacgao de conteido nacional, a concessao de
licengas para utilizacdo de tecnologia, requisitos em matéria de investimento, compensag¢des comerciais ou de

exigéncias semelhantes;

“licitacdo aberta”, um método de contratacdo pelo qual todos os fornecedores interessados podem apresentar
uma proposta;

“entidade contratante”, uma entidade abrangida pelos Apéndices dos Anexos 12-A a 12-E;

“fornecedor qualificado”, um fornecedor que uma entidade contratante reconhece como reunindo as condicdes
de participagdo necessarias;
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0)

p)

Q)

“licitacdo seletiva”, um método de contratacdo pelo qual apenas os fornecedores qualificados sdo convidados
pela entidade contratante a apresentar uma proposta;

“servicos”, todos os servigos, incluindo os de construgao, salvo disposi¢do em contrério;

“norma”, um documento aprovado por um organismo reconhecido, que preveja, para uma utilizagdo corrente ou
repetida, regras, orientagdes ou caracteristicas de produtos ou servigos, ou processos e métodos de producao
conexos, cujo cumprimento ndo é obrigatério; pode igualmente incluir ou dizer exclusivamente respeito a
requisitos em matéria de terminologia, simbolos, embalagem, marcacdo ou rotulagem aplicaveis a bens, servicos,
processos ou métodos de producao;

“fornecedor”, pessoa que fornece, ou pode fornecer, bens ou servigos; e

“especificacdo técnica”, um requisito do processo licitatério que:

i) estabelece as caracteristicas dos bens ou dos servicos objeto do contrato, incluindo a qualidade, o
desempenho, a segurancga e as dimensodes, ou 0s processos e métodos para a sua producao ou

fornecimento; ou

ii) diz respeito aos requisitos em matéria de terminologia, simbolos, embalagem, marcacdo ou rotulagem
aplicdveis a um bem ou servico.
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1.

ARTIGO 12.3
Ambito de aplicacio

O presente Capitulo aplica-se as contratagoes abrangidas. Por contratagdes abrangidas, entende-se a

aquisicdo para fins governamentais:

a)

b)

d)

e)

de bens, servicos ou qualquer combinacdo de ambos:
i) tal como especificados nos Apéndices de cada Parte aos Anexos 12-A a 12-E; e

ii) que nao se destinam a venda ou revenda comercial, nem a utilizagdo na producdo ou no fornecimento de
bens ou servicos para venda ou revenda comercial;

por quaisquer meios contratuais, incluindo: a compra, a locagdo e o arrendamento ou a locagdo-venda, com ou
sem opcao de compra;

cujo valor seja igual ou superior ao limiar relevante especificado nos Apéndices de cada Parte aos Anexos 12-A
a 12-E, no momento da publicacdo do anincio em conformidade com o Artigo 12.13;

por uma entidade contratante, tal como especificado nos Apéndices de cada Parte aos Anexos 12-A a 12-E; e

que ndo esteja de outro modo excluida das atividades abrangidas.
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2

Salvo disposi¢do em contrario nos Apéndices de cada Parte dos Anexos 12-A a 12-E, o presente

Capitulo ndo se aplica:

a)
b)

d)

e)

a aquisicdo ou a locagéo de terrenos, edificios existentes ou outros iméveis ou aos direitos sobre os mesmos;
aos acordos ndo contratuais ou a qualquer forma de assisténcia prestada por uma Parte, incluindo acordos de
cooperagao, subvencdes, empréstimos, entradas de capital, garantias e incentivos fiscais, e fornecimento, pelos
poderes publicos, de bens e servicos as autoridades publicas centrais, regionais ou locais;

aos contratos ou a aquisicao de servicos de agéncia fiscal ou de depdsito, de servigos de liquidacdo e de gestdo
para institui¢des financeiras regulamentadas, ou de servigos relacionados com a venda, o reembolso ou a
distribuicdo de divida publica, incluindo empréstimos e obrigacGes soberanas, titulos de divida e outros titulos;
aos contratos de trabalho no setor ptiblico; ou

as contratacdes publicas celebradas:

i) com o objetivo especifico de prestar assisténcia internacional, incluindo ajuda ao desenvolvimento,

ii) nos termos de um procedimento ou condicdo especial de um acordo internacional relativo ao
estacionamento de tropas,

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




b)

0)

d)

iii)  nos termos de um procedimento ou condicdo especial de um acordo internacional relativo a execugdo
conjunta de um projeto pelos seus paises signatérios, ou

iv)  nos termos de um procedimento ou condi¢do especial de uma organizacao internacional, ou financiados
por subvengoes, empréstimos ou outra ajuda a nivel internacional sempre que o procedimento ou
condicdo aplicavel for incompativel com o presente Capitulo.

Cada Parte especificara, em cada Apéndice dos Anexos 12-A a 12-E, as seguintes informacdes:

nos Apéndices 12-A-1, 12-B-1, 12-C-1, 12-D-1 e 12-E-1, as entidades da administracdo central cujas compras
sdo abrangidas pelo presente Capitulo;

nos Apéndices 12-A-2, 12-B-2, 12-C-2, 12-D-2 e 12-E-2, as entidades da administracdo subcentral cujas
compras sdo abrangidas pelo presente Capitulo;

nos Apéndices 12-A-3, 12-B-3, 12-C-3, 12-D-3 e 12-E-3, todas as outras entidades cujas compras sdo abrangidas
pelo presente Capitulo;

nos Apéndices 12-A-4, 12-B-4, 12-C-4, 12-D-4 e 12-E-4, os bens abrangidos pelo presente Capitulo;

nos Apéndices 12-A-5, 12-B-5, 12-C-5, 12-D-5 e 12-E-5, os servicos, exceto servicos de construcdo, abrangidos
pelo presente Capitulo;
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f) nos Apéndices 12-A-6, 12-B-6, 12-C-6, 12-D-6 e 12-E-6, os servicos de construcao abrangidos pelo presente
Capitulo; e

g) nos Apéndices 12-A-7, 12-B-7, 12-C-7, 12-D-7 e 12-E-7, as eventuais notas gerais.
4. Sempre que uma entidade contratante, no contexto de contratacoes abrangidas, solicitar a pessoas nao
abrangidas pelos Apéndices dos Anexos 12-A a 12-E que realizem contratagées em seu nome, aplica-se o Artigo 12.6
com as necessarias adaptagoes.

ARTIGO 12.4

Avaliacdo de contratos

1. No célculo do valor estimado de uma contratagdo com vistas a determinar se se trata de uma
contratacdo abrangida, a entidade contratante:

a) nao podera dividir o contrato em contrata¢cdes separadas nem escolher ou aplicar um determinado método de
avaliagdo para estimar o valor do contrato com a intencdo de excluir total ou parcialmente esse contrato da

aplicacdo da presente parte do Acordo; e

b) devera incluir o valor maximo total estimado do contrato ao longo de toda a sua duracdo, independentemente de
este ser adjudicado a um ou mais fornecedores, tendo em conta todas as formas de remuneracao, incluindo:

i) prémios, honorarios, comissdes e juros, e
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ii) se 0 contrato previr a possibilidade de opg¢des, o valor global das mesmas.

2. Se um requisito especifico de uma compra resultar na adJudlcagao de mais de um contrato, ou na
adjudicacdo de contratos em partes separadas (ambos a seguir referidos como “contratos renovéaveis™), o calculo do
valor total maximo estimado tem por base:

a) o valor dos contratos renovaveis para o mesmo tipo de bem ou servico adjudicados durante os 12 (doze) meses
precedentes ou durante o exercicio financeiro precedente da entidade contratante, ajustado, sempre que possivel,
de forma a ter em consideragdo a evolucdo prevista das quantidades ou do valor dos bens ou dos servicos a
fornecer nos 12 (doze) meses seguintes; ou

b) o valor estimado dos contratos renovaveis para o mesmo tipo de bem ou servico a adjudicar nos 12 (doze) meses
seguintes a contratacao do contrato inicial ou durante o exercicio financeiro da entidade contratante.

3. No caso de contratos de locacdo financeira, locacdo ou locagdo-venda de produtos ou servicos, ou de
contratos sem especificacdo do preco total, a base de avaliacao sera:

a) no caso de contratos de duracdo determinada:

i) se a duracado do contrato for igual ou inferior a 12 (doze) meses, o valor total maximo estimado para toda
a duracdo do contrato, ou

ii) se a duracado do contrato for superior a 12 (doze) meses, o valor total maximo estimado, incluindo
qualquer valor residual estimado;
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b) no caso de contratos de duracdo indeterminada, o valor estimado dos pagamentos mensais multiplicado por 48
(quarenta e oito); e

0) se ndo houver certeza se o contrato é de duracdo determinada ou indeterminada, aplica-se a alinea b).
ARTIGO 12.5
Excecdes gerais e de seguranca

1. Nenhuma disposicdo do presente Capitulo pode ser interpretada no sentido de impedir uma Parte de
tomar medidas ou de ndo divulgar informacoes que considere necessarias para a protecdo dos seus interesses essenciais
em matéria de seguranca, no que diz respeito a compras publicas de armamento, munic¢Ges, produtos de defesa ou
material de guerra ou relativamente a compras ptiblicas que sejam indispensaveis para a seguranga nacional ou para os
efeitos de defesa nacional.

2. Desde que tais medidas ndo sejam aplicadas de modo a constituir um meio de discriminagdo arbitraria
ou injustificavel entre as Partes sempre que existam condi¢Oes similares, ou uma restri¢do dissimulada ao comércio
entre as Partes, nenhuma disposicdo do presente Capitulo podera ser interpretada no sentido de impedir uma Parte de
adotar ou manter medidas:

a) relativas a bens ou servicos de pessoas fisicas com deficiéncia, de instituicdes de beneficéncia ou de trabalho
penitenciario;

b) necessarias para proteger a moral, a ordem ou a seguranga publicas;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




0)
d)

b)

necessarias para proteger a satide ou a vida humana, animal ou vegetal, incluindo medidas ambientais; ou
necessdrias para proteger a propriedade intelectual.
ARTIGO 12.6
Nao discriminacgdo
No que diz respeito a qualquer medida relativa as contrataces abrangidas:
a Unido Europeia, incluindo as suas entidades contratantes, concedera imediata e incondicionalmente aos bens e
servicos dos Estados do MERCOSUL signatarios e aos fornecedores dos Estados do MERCOSUL signatarios
que fornecem esses bens ou servicos, um tratamento ndo menos favoravel do que o que concede aos seus bens,
servicos e fornecedores internos.
cada Estado do MERCOSUL signatéario, incluindo as suas entidades contratantes, concedera imediata e
incondicionalmente aos bens e servicos da Unido Europeia e aos fornecedores da Unido Europeia que fornecem

esses bens ou servigos, um tratamento nao menos favoravel do que o concedido aos seus bens, servicos e
fornecedores internos.
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2.

No que diz respeito a qualquer medida relativa as contrataces abrangidas, a Unido Europeia e cada

Estado do MERCOSUL signatario, incluindo as suas entidades contratantes, ndo poderao:

a)

b)

3.

tratar um fornecedor estabelecido localmente de maneira menos favoravel do que tratam os outros fornecedores
estabelecidos localmente, com base no grau de afiliagdo ou de participagdo estrangeira de pessoas da outra Parte’
Z ou

exercer qualquer discriminagdo em relacdo aos fornecedores estabelecidos localmente, com base no fato de os
bens ou servicos oferecidos por esses fornecedores no ambito de determinado contrato serem bens ou servigos da

outra Parte.

O presente Artigo ndo se aplica aos direitos aduaneiros ou a outras medidas de natureza equivalente

que tenham impacto no comércio exterior, nem a outros regulamentos em matéria de importacdo e medidas que afetem
o comércio de servicos, diferentes dos que regulam especificamente as compras publicas abrangidas pelo presente
Capitulo.

Nao obstante o disposto no Artigo 12.3, paragrafo 1, no caso da Unido Europeia e da
Argentina, o paragrafo 2, alinea a), aplica-se a todas as compras publicas na Argentina
relativamente a fornecedores da Unido Europeia que sejam pessoas juridicas estabelecidas
naquele pais, e, na Unido Europeia, relativamente a fornecedores da Argentina que sejam
pessoas juridicas estabelecidas na Unido Europeia. Essa aplicacao esta sujeita as excecoes
gerais e de seguranca definidas no Artigo 12.5.

Nao obstante o disposto no Artigo 12.3, paragrafo 1, no caso da Unido Europeia e do Brasil, o
paragrafo 2, alinea a), aplica-se a todas as compras publicas no Brasil relativamente a
fornecedores da Unido Europeia que sejam pessoas juridicas estabelecidas neste pais, e, na
Unido Europeia, relativamente a fornecedores brasileiros que sejam pessoas juridicas
estabelecidas na Unido Europeia. Essa aplicacdo esta sujeita as excecoes gerais e de seguranca
definidas no Artigo 12.5.
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ARTIGO 12.7

Utilizacao de meios eletr6nicos

1. As Partes conduzirdo as contratagdes abrangidas por meios eletronicos de forma tdo ampla quanto
possivel e cooperardo no desenvolvimento e na promogao da utilizacdo de meios eletronicos nos sistemas de compras

governamentais.

2. Quando uma entidade contratante proceder a contratacdo de uma compra abrangida por meios

eletronicos:

a) garantird que o procedimento de contratagdo serd conduzido através de sistemas de tecnologia da informacao e
programas informaticos, em especial os relacionados com a autenticacdo e a codificacao de informacdes,
acessiveis ao ptiblico em geral e interoperdveis com outros sistemas de tecnologia da informacdo e programas

informaticos; e

b) mantera mecanismos que garantam a integridade dos pedidos de participagdo e das propostas, incluindo a

fixagdo do prazo de recebimento e a prevenc¢do do acesso inadequado.

ARTIGO 12.8

Conducao das contratagdes
As entidades contratantes conduzirdo as compras governamentais abrangidas de forma transparente e imparcial, que
evite conflitos de interesses e previna praticas corruptas, em consonancia com o disposto no presente Capitulo,

utilizando os seguintes métodos: licitagOes abertas, licitacdes seletivas ou contratagdes diretas. Cada Parte adotara ou

mantera sangdes contra praticas corruptas, de acordo com sua legislacdo.
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ARTIGO 12.9
Regras de origem

Para os efeitos do Artigo 12.6, a determinagdo da origem dos bens sera efetuada em uma base ndo preferencial.

ARTIGO 12.10

Negacao de beneficios
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Sem prejuizo dos prazos do procedimento de contratacdo, e sujeita a notificagdo prévia ao prestador de servigos da outra
Parte e, se solicitado, a consultas com esse mesmo prestador, uma Parte podera negar os beneficios deste Capitulo a tal
prestador, se esse prestador for uma pessoa juridica da outra Parte que ndo exerca atividade comercial significativa no
territério dessa outra Parte.

ARTIGO 12.11

Compensacoes

Em relacdo as contratagGes abrangidas, uma Parte ndo poderd buscar, considerar, impor ou exigir compensagoes.
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b)

d)

2.

ARTIGO 12.12
Publicagdo de informacgGes sobre os contratos
Cada Parte:

publicara prontamente todas as disposicoes legislativas e regulamentares, decisdes judiciais ou decisdes
administrativas de aplicagdo geral, clausulas modelo em matéria de contratos, impostas por lei ou
regulamentacao e incorporadas como referéncia nos antincios e documentacdo das licita¢cdes e nos
procedimentos no que diz respeito as contratagées abrangidas, bem como quaisquer alteracoes que lhes sejam
introduzidas por meio eletrénico ou impresso oficialmente designado, que sejam amplamente divulgados e de
acesso facil para o publico;

facultard, caso tal seja solicitado pela outra Parte, informagdes complementares sobre a aplicacdo dessas
disposigoes;

enumerara, nos Apéndices 12-F-1, 12-G-1, 12-H-1, 12-I-1 e 12-J-1, o meio eletrénico ou impresso pelo qual
publicara a informagdo descrita na alinea a);

enumerard, nos Apéndices 12-F-2, 12-G-2, 12-H-2, 12-1-2 e 12-J-2, o meio eletronico pelo qual publicara os
anuncios requeridos pelos Artigos 12.13, 12.15, paragrafo 4, e 12.23, paragrafo 2.

Cada Parte notificard prontamente a outra Parte de qualquer alteracdo das informagdes enumeradas

nos respectivos Apéndices dos Anexos 12-F a 12-J. Nos termos do Artigo 22.1, pardgrafo 6, alinea f), o Conselho
Conjunto na sua configuragdo Comércio alterara devidamente os Anexos 12-F a 12-J.
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ARTIGO 12.13
Publicacdo de avisos
Avisos de intencdo de contratacao

1. Para cada contratacao abrangida, exceto nas circunstancias descritas no Artigo 12.20, as entidades
contratantes publicardo um aviso de intencao de contratagdo, que devera ser diretamente acessivel por meio eletronico,
a titulo gratuito, através de um ponto de acesso Unico, para a Unido Europeia a nivel europeu e para os Estados do
MERCOSUL signatarios a nivel nacional ou assim que um ponto de acesso tnico for estabelecido a nivel do
MERCOSUL. O aviso de intencdo de contratagcdo deve manter-se facilmente acessivel ao publico, pelo menos até ao
termo do prazo indicado no mesmo. O meio eletronico a ser utilizado deve ser enumerado nos respectivos Apéndices
dos Anexos 12-F a 12-J por cada Parte. Cada um desses antncios deve incluir as informagdes previstas no Anexo 12-O.

Aviso resumido
2. Para cada caso de intencdo de contratagdo, as entidades contratantes publicardo, simultaneamente a

publicagdo do aviso de intengdo de contratagdo, um aviso resumido facilmente acessivel, em um dos idiomas oficiais da
OMC nos quais o Acordo da OMC é auténtico. Cada aviso incluira as informagdes previstas no Anexo 12-K.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
wv
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
(]
n
(O]
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




Aviso de contratacdo planejada

3. As entidades contratantes sdo incentivadas a publicar, pelos meios eletronicos ou impressos
adequados enumerados nos Apéndices 12-F a 12-J e o mais cedo possivel em cada exercicio fiscal, um aviso relativo
aos seus planos futuros de contratacdo. Esse aviso deve incluir o objeto da contratacdo e a data prevista para a
publicacdo do aviso de inten¢do de contratacao.

4. As entidades contratantes enumeradas nos Apéndices 12-A-2, 12-A-3, 12-B-2, 12-B-3, 12-C-2, 12-C-
3, 12-D-2, 12-D-3, 12-E-2 e 12-E-3 dos Anexos 12-A a 12-E poderao utilizar um aviso de contratagdo planejada como
aviso de intencdo de contratagdo, desde que o mesmo inclua todas as informacdes referidas no Anexo 12-O que
estiverem disponiveis, assim como uma declaracdo de acordo com a qual os fornecedores interessados devem
manifestar a entidade contratante o seu interesse no contrato.

ARTIGO 12.14
CondicGes de participacdo
1. As entidades contratantes limitardo as condicGes de participacdo nas contratagGes as condicdes
essenciais para assegurar que os fornecedores dispdem das capacidades juridicas e financeiras, assim como das
habilitagdes comerciais e técnicas, para cumprir o contrato em questao.
2. Ao determinar se um fornecedor cumpre as condic¢des de participacao, as entidades contratantes

avaliardo as capacidades financeiras e as habilitacdes comerciais e técnicas do fornecedor em questdo com base em suas
atividades empresariais dentro e fora do territério da Parte da entidade contratante.
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3.

As entidades contratantes podem exigir que o fornecedor demonstre possuir experiéncia anterior

pertinente; no entanto, ndo poderdo colocar como condicdo a participacdo de um fornecedor em uma determinada
licitagdo o fato de o mesmo ja ter se beneficiado anteriormente da contratacdo de um ou mais contratos por parte de uma
entidade contratante de uma dada Parte ou ja possuir experiéncia de trabalho no territério de uma dada Parte.

4.

Ao proceder a esta avaliacdo, as entidades contratantes deverdo basear-se nas condi¢des que tiverem

especificado previamente nos avisos ou documentos da licitacao.

5.

a)
b)

0)

d)

f)

g)

Uma entidade contratante pode excluir um fornecedor pelos seguintes motivos:
faléncia;
falsas declaragdes;

deficiéncias significativas no cumprimento de qualquer requisito ou obrigacdo importante no ambito de contrato
anterior ou contratos anteriores;

sentencas transitadas em julgado relativas a crimes ou a delitos graves contra a ordem ptblica;
outras sangoes que impecam o fornecedor de celebrar contratos com entidades de uma Parte;
faltas graves de conduta profissional que ponham em questdo a idoneidade do fornecedor; ou

inadimpléncia no pagamento de tributos.
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6. As condigdes de participagdo definidas pelas entidades contratantes, conforme estabelecido nos
paragrafos 1, 2 e 3, devem ser preenchidas pelos fornecedores das Partes mediante a apresentacdo da documentagado
exigida pelo edital de licitacdo ou documentacdo equivalente.
ARTIGO 12.15
Qualificacdo dos fornecedores
Licitacdo seletiva

1. Se pretender recorrer a uma licitacdo seletiva, a entidade contratante:

a) incluird no edital de concurso previsto pelo menos as informacoes especificadas nas alineas a), b), c), i), j) e k)
do Anexo 12-O e convidara os fornecedores a apresentarem um pedido de participagdo; e

b) fornecera aos fornecedores qualificados, até o inicio do prazo para apresentagdo de propostas, pelo menos as
informacdes especificadas nas alineas d) a h) do Anexo 12-O.

2. As entidades contratantes reconhecem como fornecedores qualificados os fornecedores internos e os

fornecedores da outra Parte que cumpram as condi¢des de participacdo em uma determinada contratagdo, a menos que
tenham estabelecido no edital de concurso previsto alguma limitacdo quanto ao ntimero de fornecedores autorizados a

apresentar propostas e os critérios para a selecdo desse numero limitado de fornecedores.
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3. Se a documentacao do edital de licitacdo ndo for colocada a disposicdo do publico na data de
publicacdo do antincio a que se refere o paragrafo 1, a entidade contratante assegura que a documentacao ficara
disponivel simultaneamente para todos os fornecedores qualificados selecionados em conformidade com o paragrafo 2.

Listas de fornecedores para utilizagdes multiplas

4, Se a legislacdo de uma Parte autorizar as entidades contratantes a manterem listas de fornecedores
para utilizagGes multiplas, ela assegurara que o antncio que convida os fornecedores interessados a candidatar-se a
inclusdo nessas listas:

a) sera publicado anualmente; e

b) quando for publicado por meio eletrdnico, estard acessivel permanentemente em um dos meios de comunicagao
adequados enumerados nos Apéndices dos Anexos 12-F a 12-]J. O antincio em questdo deve incluir as
informacdes previstas no Anexo 12-L.

5. Sem prejuizo do disposto no paragrafo 4, quando uma lista de fornecedores para utilizagdes multiplas
tiver um prazo de validade igual ou inferior a 3 (trés) anos, a entidade contratante s6 podera publicar o aviso previsto no
paragrafo 4 uma unica vez, no inicio do prazo de validade da lista, desde que o aviso:

a) indique o prazo de validade e especifique que ndo serdo publicados novos avisos; e
b) seja publicado por meios eletronicos e fique disponivel permanentemente durante o respectivo prazo de validade.
6. As entidades contratantes permitirdo aos fornecedores solicitar a qualquer momento a sua inclusdo em

uma lista para utiliza¢gdes muiltiplas, nela incluindo todos os fornecedores qualificados dentro de um prazo
razoavelmente curto.
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7. Se um fornecedor que ndo se encontre numa lista para utilizacdes multiplas apresentar um pedido de
participacdo em uma contratacdo baseada nessa lista, juntando toda a documentagdo necessaria dentro do prazo previsto
no Anexo 12-M, a entidade contratante devera analisar esse pedido. As entidades contratantes ndo podem excluir um
fornecedor do processo de contratacdo do contrato sob o fundamento de ndo disporem de tempo para analisar o pedido
em questdo, salvo nos casos excepcionais em que, devido a complexidade do processo, nao lhes seja possivel concluir a
andlise do pedido dentro do prazo fixado para a apresentacdo das propostas.

Entidades enumeradas nos Apéndices 12-A-2, 12-A-3, 12-B-2, 12-B-3, 12-C-2, 12-C-3, 12-D-2, 12-D-3, 12-E-2 e 12-
E-3

8. As entidades contratantes incluidas nos Apéndices 12-A-2, 12-A-3, 12-B-2, 12-B-3, 12-C-2, 12-C-3,
12-D-2, 12-D-3, 12-E-2 e 12-E-3 podem utilizar um aviso para convidar os fornecedores a solicitarem a sua inclusao
em uma lista para utilizagdes multiplas como aviso de intencdo de contratacdo, desde que:

a) 0 aviso seja publicado em conformidade com o paragrafo 4 e inclua as informagdes listadas no Anexo 12-L,
todas as informacgdes listadas no Anexo 12-O que se encontrarem disponiveis, bem como uma declaracdo de que
constitui um aviso de intengdo de contratacdo ou de que os eventuais novos avisos quanto a contratages
abrangidas pela lista para utilizagdes muiltiplas sé serdo enviados aos fornecedores incluidos na lista para
utilizagdes multiplas; e

b) a entidade contratante comunique o mais rapidamente possivel aos fornecedores que manifestaram interesse em

relacdo a determinada contratagdo informacgdes que lhes permitam avaliar a contratagdo, incluindo as restantes
informacdes requeridas nos termos do Anexo 12-O, na medida em que se encontrem disponiveis.
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9. Qualquer fornecedor que tenha solicitado a sua inclusdo numa lista de uso multiplo em conformidade
com o paragrafo 6 pode ser autorizado por uma entidade contratante enumerada nos Apéndices 12-A-2, 12-A-3, 12-B-2,
12-B-3, 12-C-2, 12-C-3, 12-D-2, 12-D-3, 12-E-2 e 12-E-3 a participar num determinado procedimento de contratagcao
desde que haja tempo suficiente para a entidade contratante examinar se este satisfaz as condi¢des de participagdo.

Informagdo sobre as decisdes das entidades contratantes
10. A entidade contratante informara imediatamente qualquer fornecedor que apresente um pedido de
participacdo em uma contratacdo ou de inclusdo em uma lista para utilizacdes multiplas da sua decisdo quanto ao

pedido.

11. A entidade contratante informara imediatamente o fornecedor e, a pedido deste, apresentar-lhe-4
prontamente uma justificativa por escrito das razées que motivaram tal decisdo, se a mesma:

a) indeferir o pedido de participacdao em uma contratacdo ou de inclusdo em uma lista para utiliza¢gdes multiplas
apresentado pelo fornecedor;

b) deixar de reconhecer um fornecedor como qualificado; ou

0) retirar o fornecedor de uma lista para utilizagGes multiplas.
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ARTIGO 12.16
EspecificagGes técnicas

1. Uma entidade contratante ndo podera elaborar, adotar ou aplicar quaisquer especificagdes técnicas,
nem impor qualquer procedimento de avaliagdo da conformidade com o objetivo de, ou tendo por efeito, limitar a
concorréncia, criar obstaculos desnecessarios ao comércio internacional ou aplicar tratamento discriminatério entre
fornecedores.

2. Ao estabelecer as especificagdes técnicas para os bens ou servigos objeto da contratagdo, as entidades
contratantes devem, quando for cabivel:

a) definir as especificacdes técnicas em termos de desempenho e requisitos funcionais e ndo em func¢do da sua
concepgao ou caracteristicas descritivas; e

b) basear as especificagdes técnicas em normas internacionais sempre que estas existam; caso contrario, em
regulamentos técnicos nacionais, em normas nacionais ou em c6digos de construcao reconhecidos; cada
referéncia deve ser acompanhada da mengdo “ou equivalente”.

3. Sempre que as especifica¢Ges técnicas incluam critérios de concepgdo ou caracteristicas descritivas, as
entidades contratantes indicardo, quando cabivel, que levarao em conta as propostas de fornecimento de bens ou
servicos equivalentes que preencham comprovadamente os requisitos da contratacdo mediante a inclusdo de uma
mengao do tipo “ou equivalente” na documentacao da licitagao.
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4, As entidades contratantes ndo podem estabelecer especificages técnicas que exijam ou mencionem
uma determinada marca ou nome comercial, patente, direitos autorais, desenho, tipo, origem especifica, produtor ou
fornecedor, a menos que ndo existam outros meios suficientemente precisos ou inteligiveis para descrever os requisitos
da contratacdo e desde que, nesses casos, a documentacao da licitacdo contenha uma mencao do tipo “ou equivalente”.

5. As entidades contratantes ndo podem solicitar nem aceitar, de uma maneira que tenha por efeito
impedir a concorréncia, qualquer parecer que possa ser utilizado na preparagdo da adogao de qualquer especificacao
técnica relativa a uma determinada contratacao por parte de alguém que possa ter interesse comercial nessa contratagao.

6. Para maior clareza, cada Parte, incluindo as suas entidades contratantes, pode, em conformidade com
o presente Artigo, elaborar, adotar ou aplicar especificaces técnicas para promover a conservacao dos recursos naturais
ou proteger o meio ambiente.
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ARTIGO 12.17
Documentagao da licitacao

1. As entidades contratantes disponibilizardo aos fornecedores a documentacao da licitacdo com todas
as informacdes de que estes necessitem para poder elaborar e apresentar propostas validas. Salvo disposi¢do em
contrério no aviso de intencdo de contratacao, a documentagdo em questdo deve incluir uma descri¢ao completa do
seguinte:

a) a contratacdo, em especial a natureza e a quantidade de bens ou servicos a serem contratados ou uma estimativa
dessa quantidade quando ela nédo seja conhecida, bem como todas as condi¢des a preencher, incluindo

especificacdes técnicas, certificagdo de avaliacdo da conformidade, planos, desenhos ou instrugdes;

b) as condigdes de participacdo dos fornecedores, incluindo uma lista das informag@es e documentos a apresentar
por estes de acordo com essas condigdes;

Q) todos os critérios de avaliagdo a considerar na adjudicacdo do contrato, indicando a sua importancia relativa,
salvo se o preco for o tinico critério;

d) se a entidade contratante adjudicar o contrato por meio eletronico, 0s eventuais requisitos em matéria de
autenticacdo e criptografia ou outros requisitos relativos ao envio da informacdo por meio eletrénico;
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a
]
e
QN
e) se a entidade contratante recorrer a um leildo eletronico, as regras que o regem, incluindo a identificagdo dos 2 O
elementos da proposta relativos aos critérios de avaliagdo com base nos quais o leildo sera realizado; = ~
N
f) se a sessdo de abertura das propostas for publica, a data, hora e lugar da abertura e, se for caso disso, as pessoas o'
autorizadas a estar presentes; § (@)
g <
g) quaisquer outros termos ou condig¢des, incluindo as modalidades de pagamento e eventuais restricdes quanto ao S
modo de apresentacao das propostas, por exemplo, em papel ou por meio eletrénico; e 2 @)
2§ m
h) as eventuais datas para a entrega dos bens ou a prestagdo dos servicos. = E
o
2. Ao definir, na documentacdo do concurso, uma data para a entrega dos bens ou a prestacdo dos 2

servicos, a entidade contratante levard em consideracdo fatores como a complexidade do contrato, a dimensao da
subcontratagdo prevista e o tempo realisticamente necessario para produgdo, fornecimento e transporte dos bens a partir
do ponto de abastecimento ou para a prestacao dos servigos.

3. Os critérios de avaliacdo definidos no aviso de intencdo de contratacdo ou na documentacdo da
licitacdo poderdo incluir, entre outros, o preco e outros fatores de custo, a qualidade, o mérito técnico, as caracteristicas
ambientais e as condi¢des de entrega.

4. A entidade contratante fornecerd prontamente a documentacao da licitagdo a qualquer fornecedor
participante do processo que a solicitar e respondera a qualquer pedido razoavel de informagdes pertinentes por parte
dos fornecedores participantes, desde que essas informag¢des ndo confiram ao fornecedor em questdo uma vantagem
relativamente aos seus concorrentes na contratacdo e que o pedido tenha sido apresentado dentro dos prazos fixados.
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5. Sempre que, antes de avaliar as propostas em conformidade com o Artigo 12.22, uma entidade
contratante alterar ou adaptar os critérios ou requisitos estabelecidos no aviso de intencdo de contratagdo ou na
documentacdo relativa a licitagdo entregue aos fornecedores participantes, transmitira por escrito todas essas alteracdes:

a) a todos os fornecedores que estejam participando no momento em que a informacdo for alterada, se esses
fornecedores forem conhecidos, e em todos os outros casos, da mesma forma que a informacdo original; e

b) em momento que ainda permita a esses fornecedores alterarem as suas propostas e voltar a apresenta-las, se for o
caso.

6. As entidades contratantes poderdo exigir que os fornecedores participantes apresentem garantias de
manutencao da proposta e que o fornecedor selecionado apresente garantia de execugao.

ARTIGO 12.18
Prazos

A entidade contratante, tendo em conta as suas proprias necessidades, concedera tempo suficiente aos fornecedores para
que estes preparem e apresentem pedidos de participagdo e propostas validas, tendo em consideracdo fatores como a
natureza e a complexidade do contrato, o grau de subcontratacdo previsto e o tempo necessario para o envio das
propostas procedentes do estrangeiro ou do interior da Parte, sempre que ndo sejam utilizados meios eletrénicos. Esses
prazos, incluindo as eventuais prorrogagtes, devem ser os mesmos para todos os fornecedores interessados ou
participantes. Os prazos aplicaveis sdo estabelecidos no Anexo 12-M.
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1.

ARTIGO 12.19
Negociagoes

Se a legislacdo de uma Parte autorizar as entidades contratantes a proceder a contratagdo através de

negociagdes, as entidades contratantes podem fazé-lo nos seguintes casos:

a)

b)

a)

b)

no contexto de compras em relacao aos quais tenham indicado essa intencdo no aviso de intengdo de contratacdo;
ou

quando se depreenda da avaliagdo das propostas que nenhuma delas é manifestamente a mais vantajosa, em
termos dos critérios de avaliacdo especificos indicados nos antincios ou na documentacdo da licitagdo.

A entidade contratante:

garantird que a eliminacao de fornecedores que participam nas negociacdes ocorra segundo os critérios de
avaliagdo enunciados nos avisos ou na documentacao da licitagdo; e

uma vez concluidas as negociacoes, estabelecera um prazo comum para a apresentagdo de propostas novas ou
revistas pelos fornecedores restantes.
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ARTIGO 12.20
Contratagoes diretas
1. Desde que o procedimento de licitacdo ndo seja utilizado para impedir a concorréncia ou proteger os
fornecedores internos, as entidades contratantes podem adjudicar compras através de contratacdo direta nos seguintes
casos:
a) desde que:

i) ndo tenham sido apresentadas propostas ou nenhum fornecedor tiver solicitado a participacao,

ii) ndo tenham sido apresentadas propostas em conformidade com os requisitos essenciais da documentacao
da licitacdo;

iii)  nenhum dos fornecedores tiver satisfeito as condi¢des de participacdo; ou
iv)  as propostas apresentadas tiverem envolvido conluio,
desde que os requisitos da documentacdo do certame ndo tenham sido substancialmente alterados;
b) quando, no que se refere as obras de arte, ou por razdes relacionadas com a protegdo de direitos exclusivos de
propriedade intelectual, em especial patentes ou direitos autorais, ou informacdes confidenciais, ou na

inexisténcia de concorréncia por razdes técnicas, os bens ou servigcos apenas puderem ser fornecidos por um
determinado fornecedor e ndo existir outra alternativa ou substituto razoéavel,
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0)

d)

f)

g

para fornecimentos adicionais pelo fornecedor original de bens ou servicos que ndo estavam incluidos no ambito
do contrato inicial, sempre que a mudanga de fornecedor desses bens ou desses servicos adicionais:

i) ndo puder ser efetuada por razdes econdmicas ou técnicas, em especial requisitos de permutabilidade ou
interoperabilidade com equipamento existente, programas informaticos, servicos ou instalacdes existentes
adquiridos ao abrigo do contrato inicial, e

ii) for gravemente inconveniente ou provocar uma duplicacdo substancial dos custos para a entidade
contratante;

quando se tratar de bens adquiridos em mercados de matérias-primas;

quando as entidades contratantes adquiram protétipos ou bens ou servigos novos desenvolvidos a seu pedido no
ambito ou para a execucdo de um determinado contrato de investigacao, experimentacdo, estudo ou
desenvolvimento original; uma vez satisfeitos esses contratos, as sucessivas adjudicaces de bens ou prestacdes
de servigos sdo abrangidas pelo disposto no presente Capitulo;

na medida do estritamente necessério, quando, por razdes de urgéncia resultantes de acontecimentos
imprevisiveis para a entidade contratante, os bens ou servigos ndo possam ser obtidos em tempo util por licitagdo
aberta ou licitacdo seletiva;

quando uma compra for adjudicada ao vencedor de um concurso para trabalhos de concepg¢do desde que o
concurso seja organizado em consonancia com os principios do presente Capitulo e os participantes sejam
avaliados por um juri independente tendo em vista a contratacdo do vencedor do concurso; ou
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h) no caso de aquisicGes efetuadas em condicoes excepcionalmente favoraveis que apenas se verifiquem a muito
curto prazo, como as aliena¢des ndo habituais por parte de pessoas juridicas que, normalmente, ndo siao
fornecedores, ou as alienacoes de ativos de empresas em liquidacdo ou sob administragdo judicial.

2. As entidades contratantes manterdo registros ou elaborarao relatérios por escrito que indiquem os
motivos especificos para qualquer contratacdo nos termos do paragrafo 1.

ARTIGO 12.21
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Sempre que pretender recorrer a um leildo eletrénico no dmbito de uma contratacdo abrangida, a entidade contratante
comunicard a cada participante, antes do inicio do leildo eletronico:

a) o método de avaliagdo automatica, incluindo as formulas matemaéticas, que se baseia nos critérios de avaliacao
estabelecidos na documentagdo da licitacdo e que deve ser utilizado no ordenamento e reordenamento

automatico durante o leildo;

b) os resultados de qualquer avaliacdo inicial dos elementos da sua proposta quando o contrato deva ser adjudicado
com base na proposta mais vantajosa; e

) qualquer outra informacdo pertinente quanto a realizagao do leildo.
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ARTIGO 12.22
Tratamento das propostas e adjudicacdo dos contratos

1. A entidade contratante receberd, abrird e tratara todas as propostas de acordo com procedimentos que
garantam a equidade e a imparcialidade do processo de contratacdo e a confidencialidade das propostas.

2. A entidade contratante ndo podera penalizar qualquer fornecedor cuja proposta seja recebida apés o
prazo especificado para o seu recebimento se o atraso se dever unicamente a um tratamento inadequado por parte da
entidade contratante.

3. A fim de poder ser considerada para os efeitos de contratacdo, a proposta devera ser apresentada por
escrito, devendo, no momento da sua abertura, cumprir todos os requisitos essenciais estabelecidos na documentacao da
licitacdo e, se for o caso, nos avisos, e provir de um fornecedor que satisfaca as condi¢des de participacao.

4. A menos que a entidade contratante determine que nao é do interesse ptiblico adjudicar o contrato,
deve adjudicé-lo ao fornecedor que tiver determinado estar em condigdes para dar cumprimento ao contrato e que, com
base unicamente nos critérios de avaliagdo especificados nos avisos e na documentacdo da licitacdo, tiver apresentado a
proposta mais vantajosa ou o pre¢o mais baixo, se for este o tinico critério.

5. Se uma entidade contratante receber uma proposta com um preco anormalmente inferior aos das
outras propostas apresentadas, pode verificar junto ao fornecedor se este satisfaz as condi¢des de participacdo e tem
condicGes para dar cumprimento ao contrato.
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6. A entidade contratante ndo pode recorrer a outras alternativas, anular o procedimento de contratagdo
ou alterar contratos adjudicados a fim de escapar as obrigacGes impostas pelo presente Capitulo.

7. As Partes podem prever que, se, por razoes imputaveis ao fornecedor selecionado, o contrato ndo for
celebrado em um prazo razoavel, ou se o fornecedor selecionado ndo cumprir a garantia de execucdo do contrato a que
se refere o Artigo 12.17 ou ndo cumprir as condi¢des contratuais, o contrato possa ser adjudicado ao fornecedor que
tiver apresentado a segunda proposta mais vantajosa.

ARTIGO 12.23
Transparéncia da informagdo sobre contratacoes
1. A entidade contratante informaréa de imediato os fornecedores participantes das decisGes tomadas
quanto a adjudicacado de contratos e, se tal lhe for solicitado por um fornecedor, o fara por escrito. Sem prejuizo do
disposto no Artigo 12.24, paragrafos 2 e 3, a entidade contratante comunicar4, a pedido de qualquer fornecedor que nado

tenha sido aceito, as razdes pelas quais ndo aceitou a proposta em questdo e as vantagens relativas da proposta do
fornecedor selecionado.
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2.

Ap6s a adjudicagdo de cada contratacdo abrangida pelo presente Capitulo, a entidade contratante

publicara, o mais breve possivel e de acordo com os prazos fixados na legislacdo de cada Parte, um aviso nos meios de
comunicacgdo eletr6nicos ou em meio impresso adequados enumerados nos Apéndices dos Anexos 12-F a 12-J. Nos
casos em que so € utilizado um meio eletrénico, as informac6es deverdo permanecer disponiveis por um periodo de
tempo razodvel. O anuincio devera incluir, pelo menos, as seguintes informacdes:

a)

f)

3.

uma descricao dos bens ou servicos objetos do contrato, o que pode incluir a natureza e a quantidade de bens
adquiridos, bem como a natureza e o ambito dos servigos objetos do contrato;

o nome e o endereco da entidade contratante;
o nome do fornecedor ao qual o contrato foi adjudicado;

o valor da proposta selecionada ou das propostas mais e menos elevadas que foram tidas em conta na
adjudicacdo do contrato;

a data de adjudicagdo; e

O tipo de contratacdo utilizado e, no caso de se ter recorrido a uma contratacdo direta, uma descrigdo das
circunstancias que justificaram o recurso a essa contratacdo direta.

Cada Parte comunicard a outra Parte os dados estatisticos disponiveis e comparaveis pertinentes para

as contratacOes abrangidas pelo presente Capitulo.
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ARTIGO 12.24
Divulgacdo de informagdes

1. A pedido de uma Parte, a outra Parte prestara de imediato todas as informac6es pertinentes sobre a
adjudicagdo de uma contratacdo abrangida, a fim de determinar se o procedimento da sua contratacao foi realizado em

conformidade com as regras do presente Capitulo. Quando a divulga¢do dessa informacao possa prejudicar a
concorréncia em licitagGes futuras, a Parte que recebe as informagdes em questdo ndo as pode divulgar a nenhum
fornecedor, salvo nos casos em que, apés ter consultado a Parte que facultou as informacoes, esta tiver dado o seu
consentimento.

2. Sem prejuizo de outras disposicdes do presente Capitulo, nenhuma das Partes, incluindo as respectivas
entidades contratantes, podera comunicar a um fornecedor quaisquer informacdes suscetiveis de prejudicarem a
concorréncia leal entre os fornecedores.

3. Nenhuma das disposi¢des do presente Capitulo pode ser interpretada no sentido de obrigar uma Parte,
incluindo as suas entidades contratantes, autoridades e instancias de recurso, a divulgar informacGes confidenciais
quando essa divulgagdo:

a) constituir um entrave a aplicacdo da lei;
b) for suscetivel de prejudicar a concorréncia leal entre os fornecedores;
0) prejudicar os interesses comerciais legitimos de determinadas pessoas, incluindo a protecdo da propriedade

intelectual; ou

d) for, de qualquer outro modo, contraria ao interesse publico.
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ARTIGO 12.25
Procedimentos internos de recurso

1. As Partes estabelecerdo ou manterdo procedimentos de recurso administrativo ou judicial rapidos,
eficazes, transparentes e ndo discriminatdrios, através dos quais os fornecedores possam impugnar:

a) uma violagdo do presente Capitulo; ou

b) o descumprimento das medidas adotadas por uma Parte nos termos do presente Capitulo, quando o fornecedor
ndo tiver o direito de impugnar diretamente a violacdo do presente Capitulo ao abrigo da legislacdo de uma
Parte,

no contexto de uma contratacdo abrangida, na qual o fornecedor estd ou esteve interessado. As normas processuais que
regem a impugnacdo devem ser codificadas por escrito e disponibilizadas ao ptblico.

2. Cada Parte podera prever, no seu direito interno, que, caso um fornecedor apresente uma queixa no
ambito de uma contratagdo abrangida, a Parte em questdo incentivara a sua entidade contratante e o fornecedor a
chegarem a uma solucdo mediante a realizacdo de consultas. A entidade contratante devera analisar as eventuais queixas
de modo imparcial e em tempo habil, de modo a ndo prejudicar a participacdo do fornecedor em contratagdes em curso
ou futuras nem o seu direito a procurar obter reparacdao no ambito de um processo de carater administrativo ou judicial.

3. Sera concedido a cada fornecedor prazo suficiente para preparar e apresentar um recurso, que nao
pode, em caso algum, ser inferior a 10 (dez) dias a contar da data em que o fornecedor em questdo teve conhecimento
ou deveria razoavelmente ter tido conhecimento dos motivos que fundamentam o recurso.
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4, Cada Parte identificara ou designard pelo menos uma autoridade administrativa ou judicial imparcial, | = O
independente das respectivas entidades contratantes, encarregada de receber e apreciar eventuais recursos interpostos = ~
por fornecedores contra a contratagdo abrangida. g ~—
5. Se o recurso for inicialmente apreciado por uma instancia que ndo seja uma das autoridades a que se S O
refere o paragrafo 4, a Parte em questdo assegurara que o fornecedor pode recorrer da decisdo inicial para uma g C
autoridade administrativa ou judicial imparcial que seja independente da entidade contratante que adjudicou o contrato g
impugnado. Qualquer instancia de recurso que nao seja um tribunal devera estar sujeita a controle jurisdicional ou a 5 @)

. . . AT

garantias processuais que assegurem que: S 9]

*g E
a) a entidade contratante respondera por escrito ao recurso e fornecerd a instancia recursal todos os documentos 4

pertinentes; 2

b) os participantes no processo terao o direito de serem ouvidos antes de a instancia recursal tomar uma decisdo;
0) os participantes no processo terdao o direito de serem representados e acompanhados;
d) os participantes no processo terdo acesso a todas as fases do processo;
e) os participantes no processo terao o direito de solicitar que o processo seja publico e que possam apresentar

testemunhas; e

f) as decisdes ou recomendacdes relativas a recursos interpostos por fornecedores serdo comunicadas, por escrito,
dentro de prazos razoaveis e fundamentadas.
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6. Cada Parte adotarad ou mantera em vigor procedimentos que permitam:

a) a adocdo rapida de medidas cautelares a fim de garantir a possibilidade de o fornecedor participar na licitagdo.
Essas medidas cautelares podem ter por efeito a suspensdo do processo de contratagdo. Os referidos
procedimentos podem prever a possibilidade de, quando se apreciar a oportunidade de se decretar medidas
cautelares, serem tidas em conta eventuais consequéncias francamente negativas para os interesses em questdo,
incluindo o interesse publico. Os motivos que justifiquem uma inacdo deverdo ser apresentados por escrito; e

b) a adogdo de medidas corretivas ou de compensacao por perdas ou danos sofridos, que poderdo ser limitadas aos

custos da elaboracdo da proposta ou aos custos do recurso, ou incluir ambos, quando a instancia recursal tenha
confirmado a existéncia de uma viola¢do ou descumprimento na acepg¢do do paragrafo 1.

ARTIGO 12.26

Emendas e retificacdes da abrangéncia

1. Uma Parte pode propor emendas ou retificacdes dos respectivos Anexos 12-A a 12-E.

Emendas

2. Se uma Parte pretender emendar os respectivos anexos referidos no paragrafo 1, compromete-se a:
a) notificar a outra Parte por escrito; e
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comparavel de abrangéncia mutuamente acordada; ou

a
[}
>
I
b) incluir na notificacdo uma proposta de ajustes compensatoérios adequados, destinada a outra Parte, de forma a 2 O
manter o nivel de abrangéncia a um nivel comparavel ao que existia antes da emenda em questao. a3 ~
on
N
3. Sem prejuizo do disposto no paragrafo 2, alinea b), uma Parte nao tem de propor ajustes o N
s . ~ . . . (o]
compensatérios se a alteracdo abranger uma entidade contratante sobre a qual deixou efetivamente de exercer controle S O
e A g .
ou influéncia. g -
S
4. A outra Parte pode opor-se a alteracdo se: 5 O
2 O
T
a) um ajuste proposto em conformidade com o paragrafo 2, alinea b), ndo for adequado para manter um nivel = E
g
2

b) a alteracdo proposta abranger uma entidade sobre a qual a Parte tiver deixado efetivamente de exercer controle
ou influéncia ao abrigo do paragrafo 3;

A outra Parte pode opor-se por escrito no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da
notificacdo referida no paragrafo 2, alinea a). Se ndo for apresentada qualquer objecdo por escrito no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias apds o recebimento da notificacdo, considera-se que a Parte em questdo aceitou a emenda
proposta.
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Retificacdes

5. As seguintes alteracdes dos Anexos de uma Parte sdo consideradas uma retificacdo de natureza
meramente formal, desde que ndo afetem a abrangéncia mutuamente acordada prevista no presente Capitulo:

a) a alteracdo do nome de uma entidade;
b) a fusdo de duas ou mais entidades constantes de um Apéndice; e

Q) a cisdo de uma entidade constante de um Apéndice em 2 (duas) ou mais entidades, sendo todas acrescentadas as
entidades enumeradas no mesmo Apéndice.

A Parte que efetua retificacdo de natureza meramente formal ndo é obrigada a prestar ajustes compensatorios.
6. No caso de retificacdes propostas aos Anexos de uma Parte, a Parte em questdo notificara a outra

Parte das retificacoes efetuadas de 2 em 2 (de dois em dois) anos a partir da data de entrada em vigor do presente
Acordo.
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7. Uma Parte podera notificar a outra de qualquer objecdo a uma proposta de retificacdo no prazo de 45
(quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da respectiva notificacdo. Se uma Parte apresentar uma objecdo, expora
as razdes pelas quais considera que a retificagcdo proposta ndo constitui uma alteracdo prevista no paragrafo 5 e
descrevera o efeito dessa retificacdo na abrangéncia mutuamente acordada ao abrigo do presente Capitulo. Se ndo forem
apresentadas objecdes por escrito no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apés o recebimento da notificacdo, considera-
se que a Parte em questdo aceitou a retificagdo proposta.

Consultas e resolucdo de controvérsias

8. Se a outra Parte levantar objecdes a alteragdo ou retificagdo proposta, as Partes procurardo resolver a
questdo mediante a realizacdo de consultas. Se ndo for alcangado um acordo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do
recebimento da objecdo, a Parte que pretende alterar ou retificar os respectivos Anexos podera sujeitar a questdo ao
procedimento de solucdo de controvérsias previsto no Capitulo 21, salvo se as Partes concordarem em prorrogar esse
prazo.

9. O procedimento de consulta estabelecido no pardgrafo 8 nao prejudica a realizagdo de consultas nos
termos do disposto no Capitulo 21.

10. Se uma Parte ndo se opuser a alteracdo proposta nos termos dos paragrafos 2 e 3, ou a retificagdo
proposta nos termos do paragrafo 5, ou se as emendas ou retificacdes forem acordadas entre as Partes mediante
consultas ou houver uma solucgdo definitiva da controvérsia nos termos do Capitulo 21, o Conselho Conjunto na sua
configuracdo Comeércio alterara o Anexo em questdo, de modo a refletir as alteracdes ou retificagGes acordadas ou os
ajustes compensatérios acordados.
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ARTIGO 12.27
Subcomité de Compras Ptiblicas

1. O Subcomité de Compras Ptiblicas, instituido nos termos do Artigo 22.3, paragrafo 4 desempenharé as
seguintes funcdes, para além das enumeradas no Artigo 22.3:

a) supervisionar a abertura reciproca dos mercados de compras publicas;

b) proceder ao intercambio de informagdes sobre oportunidades em matéria de compras governamentais de cada
Parte, incluindo informacgdes estatisticas sobre contratacbes governamentais; e

0) debater o ambito e os meios de cooperacdo em matéria de compras governamentais entre as Partes, tal como
previsto no Artigo 12.28.
ARTIGO 12.28
Cooperacdao em matéria de compras governamentais

1. As Partes cooperardo a fim de garantir a aplicacdo efetiva do presente Capitulo. Para tal, as Partes
utilizardo os instrumentos, recursos e mecanismos existentes e disponiveis.
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2.

Especificamente, as atividades de cooperagdo nesta matéria poderdo ser levadas a cabo, entre outras

atividades, através de:

a)

intercambio de informacGes, boas praticas, dados estatisticos, peritos, experiéncias e politicas em areas de
interesse comum,;

intercambio de boas praticas sustentaveis nas contratagdes ptiblicas e outras areas de interesse comum;
promocao de redes, seminarios e workshops sobre temas de interesse comum,;

transferéncia de conhecimentos, incluindo contatos entre peritos da Unido Europeia e dos Estados do
MERCOSUL signatarios; e

partilha de informacGes entre a Unido Europeia e os Estados do MERCOSUL signatérios, com vistas a facilitar o

acesso dos fornecedores das Partes, em especial para as micro, pequenas e médias empresas, aos mercados de
compras publicas das Partes.
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CAPITULO 13

PROPRIEDADE INTELECTUAL

SECAO A

DISPOSICOES E PRINCIPIOS GERAIS

ARTIGO 13.1
Disposicgoes gerais

1. As Partes afirmam os direitos e as obrigaces que as vinculam reciprocamente ao abrigo da OMC, do
Acordo TRIPS e de quaisquer outros acordos multilaterais em matéria de propriedade intelectual dos quais sdo
signatdrias.

2. Cada Parte é livre para determinar o método adequado para implementar as disposi¢des do presente
Capitulo no quadro de seus respectivos ordenamentos e praticas juridicos, de forma consistente com os objetivos e
principios do Acordo TRIPS e do presente Capitulo.
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ARTIGO 13.2
Objetivos

O presente Capitulo tem por objetivos:

a) facilitar o acesso, a producao e a comercializacdo de produtos inovadores e criativos e promover o comércio e o
investimento entre as Partes, contribuindo para uma economia mais sustentavel, equitativa e inclusiva para as
Partes;

b) alcancar um nivel adequado e efetivo de protecdo e de aplicacdo dos direitos de propriedade intelectual, que

incentive e recompense a inovagao enquanto contribua para a transferéncia e a disseminacéo eficazes de
tecnologia e promova o bem-estar social e econdmico e o equilibrio entre os direitos dos titulares e o interesse
publico; e
0) fomentar medidas que auxiliem as Partes a promoverem a pesquisa e o desenvolvimento, bem como o acesso ao
conhecimento e a um vasto dominio publico.
ARTIGO 13.3
Natureza e escopo das obrigacoes
1. Para os efeitos do presente Capitulo, a expressdo “direitos de propriedade intelectual” refere-se a todas

as categorias da propriedade intelectual que sdo objeto das SecGes 1 a 7 da Parte IT do Acordo TRIPS e dos Artigos 13.9
a 13.43 do presente Acordo.
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2. A protecdo da propriedade intelectual inclui a prote¢do contra a concorréncia desleal a que se refere o
Artigo 10 bis da Convengdo de Paris para a Protecdo da Propriedade Industrial, celebrada em Paris, em 20 de margo de
1883 e revista pela tiltima vez em Estocolmo, em 14 de julho de 1967 (doravante referida como “Convencdo de Paris”).

3. Nenhuma disposi¢do do presente Capitulo impedira as Partes de adotarem medidas necessarias a
impedir o exercicio abusivo de direitos de propriedade intelectual por titulares de direitos ou o recurso a praticas que
restrinjam de forma injustificada o comércio ou prejudiquem a transferéncia internacional de tecnologia, desde que
essas medidas sejam consistentes com o presente Capitulo.

4, As Partes ndo serdo obrigadas a conceder através de suas respectivas legislacdes um nivel de protecdao
mais amplo do que o exigido pelo presente Capitulo. O presente Capitulo ndo obsta a que uma Parte aplique, por meio
da sua legislacao, niveis mais elevados de protecdo e observancia dos direitos de propriedade intelectual, desde que nao
violem o disposto no presente Capitulo.

ARTIGO 13.4
Principios
1. As Partes reconhecem que a protecao e a aplicacao dos direitos de propriedade intelectual podem e
devem ser levadas a cabo de modo a favorecer o progresso econémico, cientifico e social. Cada Parte devera assegurar a

aplicacdo dos direitos de propriedade intelectual em conformidade com seu respectivo ordenamento e praticas juridicos.

2. Quando elaborar ou emendar seus regulamentos e dispositivos legais, cada Parte podera estabelecer
excecdes e flexibilidades permitidas pelos instrumentos multilaterais de que sejam signatarias.
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3. As Partes reiteram as disposi¢cdes do Acordo TRIPS em matéria de concorréncia.
4. As Partes apoiam a consecucao dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel das Nacdes Unidas.
5. As Partes apoiam a Resolucdo WHA 60.28 da Assembleia Mundial da Sadde e o Quadro de

Preparacdo para a Gripe Pandémica, adotado na sexagésima quarta Assembleia Mundial da Satide.

6. As Partes reconhecem a importancia de promover a implementacao da Estratégia e do Plano de Acao
Globais para Satide Publica, Inovagdo e Propriedade Intelectual, adotados pela Assembleia Mundial da Satide em 24 de
maio de 2008 (Resolucdo WHA 61.21, com a redacdo que lhe foi dada pela Resolugio WHA 62.16).

7. As Partes reiteram as recomendagoes da Agenda de Desenvolvimento, adotadas em 2007 pela
Assembleia Geral da Organizagdo Mundial da Propriedade Intelectual (“doravante referida como OMPI”).

8. Sempre que a aquisi¢ao de um direito de propriedade intelectual estiver sujeita a concessdo ou ao
registro do mesmo, cada Parte envidara seus melhores esforcos para assegurar que os procedimentos de concessao ou
registro do direito possibilitem a sua concessdo ou registro dentro de um prazo razoavel, a fim de evitar uma reducéo
indevida do periodo de protecao.
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ARTIGO 13.5
Tratamento nacional
Cada Parte deve garantir aos nacionais' da outra Parte tratamento ndo menos favoravel do que o concedido aos seus

préprios nacionais em relagdo a protegdo?® dos direitos de propriedade intelectual abrangidos pelo presente Capitulo,
sujeito as excegdes previstas nos Artigos 3 e 5 do Acordo TRIPS?.

MSC n.93/2026

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

Para os efeitos do presente Capitulo, entende-se por “nacional”, no que se refere aos direitos
de propriedade intelectual, uma pessoa de uma Parte que atenderia aos critérios de
elegibilidade para protecdao determinados no Acordo TRIPS ou nos acordos multilaterais
celebrados e administrados sob os auspicios da OMPI, conforme o caso, dos quais uma Parte
seja parte contratante.

Para os efeitos do Artigo 13.5, o termo “protecdo” abrange as questdes relativas a
disponibilidade, aquisicao, abrangéncia, manutencao e aplicacdo dos direitos de propriedade
intelectual, bem como as questdes relativas ao exercicio dos direitos de propriedade
intelectual expressamente contempladas no presente Capitulo.

No que diz respeito aos artistas intérpretes ou executantes, aos produtores de fonogramas e
aos organismos de radiodifusdo, esta obrigacdo sé se aplica relativamente aos direitos
previstos no presente Capitulo.
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ARTIGO 13.6
Protecdo da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais

1. As Partes reconhecem a importancia e o valor da diversidade biol6gica e seus componentes, bem
como dos conhecimentos tradicionais associados, inovagdes e praticas dos povos indigenas e comunidades locais'.
Além disso, as Partes reiteram os seus direitos soberanos sobre 0s seus recursos naturais e os seus direitos e obrigagoes,
tal como estabelecidos na Convencao sobre a Diversidade Biolégica de 1992, celebrada no Rio de janeiro em 5 de
junho de 1992 (doravante referida como “CDB”), no que diz respeito ao acesso aos recursos genéticos e a partilha justa
e equitativa dos beneficios decorrentes da utilizagdo desses recursos genéticos.

2. Reconhecendo a natureza especial da biodiversidade agricola, suas caracteristicas distintivas e
problemas para os quais sdo necessarias solucées distintas, as Partes reiteram que o acesso aos recursos genéticos para a
alimentacdo e a agricultura esta sujeito a um tratamento especifico em conformidade com o Tratado Internacional sobre
Recursos Fitogenéticos para a Alimentagdo e a Agricultura, celebrado em Roma, em 3 de novembro de 2001 (doravante
referido como “Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentagdo e a Agricultura”).

3. As Partes podem, de comum acordo, rever o presente Artigo em fung¢do dos resultados e das
conclusoes de discussdes multilaterais.

Para os efeitos do Artigo 13.6, os “povos indigenas e comunidades locais” podem incluir
descendentes de escravizados africanos e pequenos agricultores.
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ARTIGO 13.7

Esgotamento
Cada Parte pode estabelecer livremente o seu préprio regime para o esgotamento dosdireitos de propriedade intelectual,
desde que consistente com o Acordo TRIPS.

ARTIGO 13.8

Acordo TRIPS e satde publica

1. As Partes reconhecem a importancia da Declaragdo de Doha sobre TRIPS e Satide Publica, adotada
em 14 de novembro de 2001 (doravante referida como “Declaracdo de Doha”) pela Conferéncia Ministerial da OMC.
Ao interpretarem e aplicarem os direitos e as obrigacoes sob o presente Capitulo, as Partes assegurardo a consisténcia

com a Declaracao de Doha.

2. Cada Parte implementara o Artigo 31bis do Acordo TRIPS, assim como o Anexo e o Apéndice desse
Anexo, que entraram em vigor em 23 de janeiro de 2017.
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SECAOB

NORMAS RELATIVAS AOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

SUBSECAO 1

DIREITOS DE AUTOR E DIREITOS CONEXOS!

ARTIGO 13.9
Acordos internacionais

Cada Parte reitera os seus direitos e obrigacdes ao abrigo dos seguintes acordos internacionais, tendo em conta que os
acordos ndo sdo vinculantes para os que deles ndo forem partes:

a) Convencao de Berna para a Protecdo das Obras Literarias e Artisticas, celebrada em Berna, em 9 de setembro de
1886, e alterada em 28 de setembro de 1979 (doravante referida como “Convencdo de Berna”);

b) Convencao Internacional para Protecdo aos Artistas Intérpretes ou Executantes, aos Produtores de Fonogramas e
aos Organismos de Radiodifuséo, celebrada em Roma, em 18 de maio de 1964 (doravante referida como
“Convencao de Roma”);

As Partes sdo livres para utilizar, nas respectivas leis e regulamentos, nomes diferentes para
os direitos reconhecidos na presente Subsecdo, desde que seja assegurado o nivel de protecao
acordado.
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Q) Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas as Pessoas Cegas, com Deficiéncia Visual
ou com Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto Impresso, adotado em Marraqueche, em 27 de junho de
2013;

d) Tratado da OMPI sobre Direito de Autor, celebrado em Genebra, em 20 de dezembro de 1996;

e) Tratado da OMPI sobre Interpretagdes e Fonogramas, celebrado em Genebra, em 20 de dezembro de 1996; e
f) Tratado de Pequim sobre as InterpretacGes e Execucoes Audiovisuais, celebrado em Pequim, em 24 de junho de
2012.

ARTIGO 13.10
Autores
As Partes reconhecerdo aos autores o direito exclusivo de autorizar ou proibir:

a) a reproducdo direta ou indireta, provisoria ou permanente, por quaisquer meios e sob qualquer forma, total ou
parcial, das suas obras;

b) qualquer forma de distribuigdo ao publico, através da venda ou de outros meios, do original ou de cdpias das
suas obras;

) qualquer comunicagdo ao publico das suas obras, através de meios de transmissdo com ou sem fios; e

d) a disponibilizacdo ao publico das suas obras, de forma a torna-las acessiveis a qualquer pessoa a partir

do local e no momento por ela escolhidos.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

*CD264428082900 %



ARTIGO 13.11

Artistas intérpretes ou executantes

As Partes reconhecerdo aos artistas intérpretes ou executantes o direito exclusivo de autorizar ou proibir:

a)
b)

0)
d)

a fixacdo das suas interpretacdes;

a reproducdo direta ou indireta, provisoria ou permanente, por quaisquer meios e sob qualquer forma, total ou
parcial, de fixagdes das suas interpretagoes;

a distribuicdo ao publico, por venda ou quaisquer outras formas, das fixagGes das suas interpretagdes;
a radiodifusdo por meios com ou sem fios, se prevista nas leis e regulamentos da Parte, e a comunicagdo ao
publico das suas interpretacoes, exceto se a interpretagdo ja for, por si propria, uma interpretacao radiodifundida

ou se for efetuada a partir de uma fixacgao; e

a disponibilizacdo ao puiblico de fixacGes das suas interpretacdes, de forma a torna-las acessiveis a qualquer
pessoa a partir do local e no momento por ela escolhidos.
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ARTIGO 13.12
Produtores de fonogramas
As Partes reconhecerdo aos produtores de fonogramas o direito exclusivo de autorizar ou proibir:

a) a reproducao direta ou indireta, provisoria ou permanente, por quaisquer meios e sob qualquer forma, total ou
parcial, dos seus fonogramas;

b) a distribuicdo ao publico, por venda ou quaisquer outros meios, dos seus fonogramas, incluindo cépias; e
0) a disponibilizacdo ao ptiblico dos seus fonogramas, de forma a torna-los acessiveis a qualquer pessoa a partir do
local e no momento por ela escolhidos.
ARTIGO 13.13
Organismos de radiodifusdo

Cada Parte pode estipular, nas suas leis e regulamentos, os requisitos legais para a definicdo do que se considera
organismo de radiodifusao e garantird a esses organismos o direito exclusivo de autorizar ou proibir:

a) a fixacdo das suas emissoes;
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b)

0)

d)

a reproducdo direta ou indireta, provisoria ou permanente, por quaisquer meios e sob qualquer forma, total ou
parcial, de fixacGes das suas emissoes;

a disponibilizacdo ao ptiblico, por fio ou sem fio, de fixacoes das suas emissdes, independentemente de serem
transmitidas por fio ou sem fio, inclusive por cabo ou satélite, de forma a torna-las acessiveis a qualquer pessoa a
partir do local e no momento por ela escolhidos;

a distribuigdo ao piblico, por venda ou quaisquer outras formas, de fixagdes das suas emissdes'; e

a retransmissdo das suas emissdes, por meio de transmissdo sem fios ou, se previsto nas leis e regulamentos da
Parte relevante, também por meio de retransmissdo com fios, bem como a comunicacdo ao publico das suas
emissoes, se essa comunicacao for efetuada em lugares acessiveis ao publico mediante pagamento de uma tarifa
de entrada’.

O Artigo 13.13, alineas c) e d), ndo se aplica a uma Parte que ndo preveja, nas suas leis e
regulamentos, os direitos nele estabelecidos. Nesse caso, as outras Partes podem excluir os
organismos de radiodifusdo dessa Parte da protecdo concedida no Artigo 13.13, alineas c) e
d), e a obrigacdo prevista no Artigo 13.5 ndo se aplica aos direitos previstos no Artigo 13.13,
alineas c) e d).

As Partes podem reconhecer direitos mais amplos em relacdo a comunicacao ao publico por
parte de organismos de radiodifusao.
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ARTIGO 13.14
Direito a remuneragdo pela radiodifusdo e comunicagéo ao publico de fonogramas publicados com fins comerciais

1. Cada Parte garantira aos artistas intérpretes ou executantes e aos produtores de fonogramas o direito

ao pagamento, pelo usuério, de uma remuneragdo, se um fonograma publicado com fins comerciais, ou uma reproducdo

desse fonograma, for utilizado para radiodifusdo por meio de transmissdo sem fios ou para qualquer comunicagdo ao
e 1

publico’.

2. Cada Parte garantira que a remuneragdo a que se refere o paragrafo 1 possa ser cobrada ao usuério
pelo artista intérprete ou executante de fonogramas, pelo produtor de fonogramas ou por ambos. As Partes poderdo
adotar legislacdo que, na falta de acordo entre o artista intérprete ou executante e o produtor de um fonograma,
determine as condi¢des de reparticao da remuneracdo entre os artistas intérpretes ou executantes e os produtores de
fonogramas.

As Partes podem reconhecer aos artistas intérpretes ou executantes e aos produtores de
fonogramas direitos mais amplos, em substituicdo ou complementacdo do direito a
remuneracdo, em relacdo a radiodifusao e comunicagao ao publico de fonogramas publicados
com fins comerciais.
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ARTIGO 13.15
Duracao da protecao

1. Os direitos de um autor de obra literdria ou artistica, na acepgao do Artigo 2° da Convengdo de Berna,
serdo protegidos durante toda a vida do autor e, ap6s a morte do autor, por um periodo minimo de 50 (cinquenta) anos,
ou, se previsto na legislacdo e regulamentos da Parte, 70 (setenta) anos. Em relacdo a obras fotograficas e
cinematograficas, cada Parte deve estabelecer o prazo de protecdo em conformidade com suas respectivas legislagdes e
regulamentos.

2. No caso de coautoria de uma obra, os prazos referidos no paragrafo 1 sdo calculados a partir da morte
do ultimo coautor sobrevivente.

3. No caso de obras anénimas ou sob pseudénimo, o prazo de protecdo ndo pode ser inferior a 50
(cinquenta) anos, ou, se previsto nas leis e regulamentos da Parte, 70 (setenta) anos a partir da disponibilizagdo licita da
obra ao ptblico. Sem prejuizo do disposto na frase anterior, se o pseudénimo adotado pelo autor ndo deixar davidas
sobre a sua identidade ou se 0 mesmo revelar a sua identidade durante o prazo a que se refere a primeira frase, aplica-se
o prazo de protegdo previsto no paragrafo 1.

4. Os direitos dos artistas intérpretes ou executantes de uma interpretacdo ou execucao fixada por meio

distinto de um fonograma ndo devem expirar antes de decorridos 50 (cinquenta) anos apés a data da interpretacdo ou
execucdo.
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5. Os direitos dos intérpretes ou executantes e produtores de fonogramas ndo devem expirar antes de
decorridos 50 (cinquenta) anos, ou, se previsto nas leis e regulamentos da Parte, 70 (setenta) anos apds 0 momento em
que a fixagdo tiver sido licitamente publicada ou comunicada ao puiblico'. As Partes podem, em conformidade com as
respectivas leis e regulamentos, adotar medidas eficazes para assegurar que os lucros gerados durante os 20 (vinte) anos
de protecdo para além dos 50 (cinquenta) anos iniciais sejam divididos de forma justa entre artistas intérpretes ou
executantes e produtores.

6. O prazo de protecao dos direitos dos organismos de radiodifusdo deve ser de, pelo menos, 20 (vinte)
anos a contar da primeira emissdo ou, se as leis e regulamentos de uma Parte o previrem, 50 (cinquenta) anos a contar

da primeira emissao.

7. Os prazos previstos no presente Artigo devem ser calculados a partir do dia 1° (primeiro) de janeiro do
ano subsequente ao respectivo fato gerador.

8. As Partes podem prever prazos de protecao mais longos do que os estipulados no presente Artigo.

Cada Parte pode estabelecer que a publicacdo ou a comunicacao licita ao ptiblico da fixacao
da interpretacdao ou do fonograma deve ocorrer dentro de um determinado prazo a contar da
data da interpretacdo (no caso dos artistas intérpretes ou executantes) ou da data de fixacdao
(no caso dos produtores de fonogramas).
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ARTIGO 13.16
Direito de sequéncia

1. Cada Parte pode prever, em beneficio do autor de uma obra de arte grafica ou plastica, um direito de
sequéncia, definido como um direito inalienavel, que ndo pode ser renunciado, mesmo por antecipacdo, de receber uma
percentagem sobre o preco obtido pela revenda dessa obra, apds a sua alienacao inicial pelo autor.

2. O direito a que se refere o paragrafo 1 aplica-se a todos os atos de venda subsequente da obra que
envolvam, como vendedores, compradores ou intermediarios, profissionais do mercado da arte, a exemplo de
leiloeiros, galerias de arte e, de um modo geral, quaisquer negociantes de obras de arte.

3. Cada Parte pode prever que o direito a que se refere o paragrafo 1 ndo se aplique aos atos de venda
subsequente em que o vendedor tenha adquirido a obra diretamente do autor menos de 3 (trés) anos antes da revenda e
em que o preco de revenda ndo exceda um montante minimo.

4, Cada Parte pode prever que os autores nacionais da outra Parte e os seus herdeiros gozem do direito
de sequéncia em conformidade com o presente Artigo e com as leis e regulamentos da Parte em questdo, desde que as
leis e regulamentos do pais de que o autor ou seu herdeiro seja nacional permitam a protecdo do direito de sequéncia
nesse pais aos autores da Parte em questdo e aos seus herdeiros.
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ARTIGO 13.17
Cooperacdo em matéria de gestdo coletiva dos direitos

1. As Partes promoverdo a cooperagao, a transparéncia e a ndo discriminagdo por parte das organizagoes
de gestdo coletiva dos direitos de autor, em especial no que se refere as remuneragdes que arrecadam, as deducdes que
aplicam a essas remuneracdes, a utilizagdo dos direitos de autor cobrados, a politica de distribuicao e a seu repertoério,
inclusive no ambiente digital.

2. Se uma organizagao de gestdo coletiva estabelecida no territério de uma Parte representar uma
organizacdo de gestdo coletiva estabelecida no territério de outra Parte mediante um acordo de representacao, a primeira
Parte procurara garantir que a organizacdo de gestdo coletiva representante:

a) ndo discrimine os titulares de direitos da organizacdo representada; e
b) pague os montantes devidos a organizacgao representada de forma precisa, assidua, diligente e com total

transparéncia e fornega a organizagao representada informagdes sobre os montantes das receitas cobradas em seu
nome e sobre as deducdes efetuadas.
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ARTIGO 13.18
Excecdes e limitagGes
1. As Partes restringirao as excecgdes e limitacdes dos direitos previstos na presente Subsegdo a certos
casos especiais que ndo conflitem com uma exploragdo normal da obra ou de outro material e que ndo cause um

prejuizo injustificado aos legitimos interesses dos titulares desses direitos.

2. Cada Parte isentara do direito de reproducdo os atos temporarios de reproducdo que sejam transitorios
ou incidentais e constituam parte integrante e essencial de um processo tecnol6gico cujo unico objetivo seja permitir:

a) a transmissdo entre terceiros, em uma rede, por parte de um intermediario; ou

b) uma utilizacdo licita de uma obra ou de outro material que ndo tenha, em si, relevancia economica.

ARTIGO 13.19
Protecdo de medidas de carater tecnolégico
1. Cada Parte assegurard a protecao juridica adequada e instrumentos legais eficazes contra a evasdo de
medidas de carater tecnoldgico eficazes utilizadas pelos titulares de direitos no ambito do exercicio dos seus direitos ao

abrigo da presente Subsecdo e que restrinjam atos que ndo sejam autorizados pelos titulares dos direitos em questdo ou
permitidos pela legislacdo.
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2. Cada Parte podera, caso sua legislacdo o permita, assegurar que os titulares de direitos disponibilizem
ao beneficiario de uma excecdo ou limitacdo os meios para usufruir, na medida do necessario, dessa excecao ou
limitacdo.

ARTIGO 13.20
Obrigacgoes em relagdo a informagdes para a gestdo dos direitos

1. Para os efeitos do presente Artigo, entende-se por “informagGes para a gestdo dos direitos” as
informacGes prestadas pelos titulares dos direitos que identifiquem a obra ou outro material referido na presente
Subsecdo, o autor da obra e o titular de qualquer direito sobre a obra, ou informagdes acerca das condigdes de utilizagdo
da obra ou de outro material, e quaisquer niumeros ou c6digos que representem essas informacgdes.

2. Cada Parte assegurara protecdo juridica adequada contra qualquer pessoa que, com conhecimento de
causa, pratique, sem autorizacdo e sabendo ou devendo razoavelmente saber que, ao fazé-lo, esta induzindo,
possibilitando, facilitando ou dissimulando a violacdo de qualquer direito de autor ou direitos conexos:

a) supressdo ou alteracdo de informacGes eletronicas para a gestdo dos direitos; e
b) distribuicdo, importacao para distribuicdo, radiodifusdo, comunicagdo ou disponibilizacdo ao publico de obras ou

de outro material protegido nos termos da presente Subsecdo das quais tenham sido suprimidas ou alteradas, sem
autorizacdo, informagdes eletronicas para a gestdo dos direitos.
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3. O disposto no paragrafo 1 aplica-se quando qualquer desses elementos de informacdo a que se refere
esse paragrafo acompanhar uma cépia de uma obra ou de outro material, ou vincule-se a comunicagao ao publico de
uma obra ou de outro material referido na presente Subsecdo.

4. As Partes assegurardao que as obrigacdes impostas pelo presente Artigo ndo prejudiquem utilizagdes
que ndo constituam infracdo.

SUBSECAO 2

MARCAS

ARTIGO 13.21

Acordos internacionais

Cada Parte:

a) seguira a classificacdo constante do Acordo de Nice relativo a Classificacdo Internacional dos Produtos e
Servicos Para os efeitos do Registro de Marcas, celebrado em Nice, em 15 de junho de 1957 (“Classificacdo de
Nice”)!. e

! Esta obrigacdo aplica-se apenas as marcas registradas apos a data de adogao dos critérios de

Classificacdo de Nice ou de adesdo a esse instrumento.
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b) envidara seus melhores esforcos para aderir ao Protocolo relativo ao Acordo de Madri sobre o Registro
Internacional de Marcas, celebrado em Madri em 27 de junho de 1989, conforme alteracao feita em 12 de
novembro de 2007.

ARTIGO 13.22
Procedimentos de registro de marcas
1. Cada Parte mantera um sistema de registro de marcas no qual cada decisdo negativa definitiva,

inclusive as recusas parciais de registro emitidas pela autoridade competente em matéria de marcas, devera ser
notificada por escrito, devidamente fundamentada e passivel de recurso.
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2. Cada Parte garantira a possibilidade de apresentacdo de oposicdo a um pedido de registro de marca ou,
caso apropriado, ao registro de marcas. O referido processo de oposicao deve respeitar o principio do contraditorio.

3. Cada Parte mantera uma base de dados eletronica, acessivel pelo publico, dos pedidos e dos registros
de marcas.
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ARTIGO 13.23
Direitos conferidos pelas marcas

Uma marca registrada conferira a seu titular direitos exclusivos. O titular fica habilitado a proibir um terceiro de
utilizar, sem o consentimento do titular, em atividade comercial:

a) qualquer sinal idéntico a marca para mercadorias ou servi¢os idénticos aqueles para os quais a marca esta
registrada; e
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b) qualquer sinal idéntico ou semelhante a marca e que seja utilizado relativamente a bens ou servicos idénticos ou
semelhantes aos bens ou servigos para os quais a marca tiver sido registrada, sempre que houver probabilidade
de confusdo por parte do publico, o que inclui a probabilidade de associacdo entre o sinal e a marca.
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ARTIGO 13.24
Marcas notoriamente conhecidas

1. O disposto no Artigo 6bis da Convencdo de Paris aplica-se, mutatis mutandis, aos servigos. A fim de
determinar se uma marca é notoriamente conhecida, as Partes levardo em consideracao o nivel de conhecimento dessa
marca entre seu publico relevante, incluindo o nivel de conhecimento alcangado na Parte em questao como resultado da
promocao dessa marca.
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2. O disposto no Artigo 6bis da Convencao de Paris deve aplicar-se ainda, mutatis mutandis, aos bens ou
servicos que nao sejam semelhantes aqueles relativamente aos quais uma marca foi registrada sempre que a utilizagao
dessa marca para esses produtos ou servigos indique uma relacao entre esses produtos ou servicos e o titular da marca
registrada e sempre que essa utilizacao implique na probabilidade de dano aos interesses do titular da marca registrada.

3. Para os efeitos de aplicacdo da protecdo concedida a marcas notoriamente conhecidas, a que se
referem o Artigo 6bis da Convencao de Paris e os paragrafos 2 e 3 do Artigo 16 do Acordo TRIPS, as Partes deverao
levar em devida consideracgao os principios estabelecidos na Recomendagdo Conjunta sobre Disposic¢des relativas a
Protecdo de Marcas Notoriamente Conhecidas, adotada pela Assembleia da Unido de Paris para a Protecdo da
Propriedade Industrial e pela Assembleia-Geral da OMPI na 34.° série de reunides das Assembleias dos Estados
membros da OMPI, realizada entre 20 e 29 de setembro de 1999.

ARTIGO 13.25
Pedidos apresentados de ma-fé
Cada Parte estabelecera que o registro de uma marca pode ser declarado nulo se o pedido de registro tiver sido

formulado de ma-fé por parte do requerente. Cada Parte podera também determinar que, nessas circunstancias, a marca
ndo possa ser registrada.
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ARTIGO 13.26
Excecdes aos direitos conferidos pelas marcas
1. Cada Parte devera estabelecer excegdes limitadas aos direitos conferidos pelas marcas, por exemplo
em relacdo a sua utilizacdo legitima como um termo descritivo, incluindo no caso de indicagdes geograficas, e podera
determinar outras excec¢des limitadas que levem em consideracdo os legitimos interesses do titular da marca e de

terceiros.

2. A marca nao conferira ao seu titular o direito de proibir a utilizagdo dos seguintes elementos por parte
de terceiros, desde que essa utilizacdo seja feita de acordo com praticas honestas em matéria industrial ou comercial:

a) seu nome ou endereco, se o terceiro for uma pessoa fisica;
b) indicagdes relativas a espécie, a qualidade, a quantidade, ao propésito declarado, ao valor, a proveniéncia
geografica, a época de producdo do produto ou da prestacdo do servigo ou a outras caracteristicas dos produtos

ou servigos; ou

0) a propria marca, sempre que a mesma seja necessdria para indicar o fim a que se destina um produto ou servico,
em especial como acessorios ou pecas sobresselentes.
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SUBSECAO 3

DESENHOS INDUSTRIAIS

ARTIGO 13.27
Acordos internacionais
Cada Parte devera envidar todos os esforcos para aderir ao Ato de Genebra (1999) do Acordo da Haia relativo ao
Registro Internacional de Desenhos Industriais, celebrado em Genebra, em 2 de julho de 1999.
ARTIGO 13.28
Protecdo de desenhos registrados
1. Cada Parte assegurara a protecdo dos desenhos criados de forma independente que sejam novos e

originais' >. Essa protecdo deve concretizar-se mediante registro, conferindo aos seus titulares direitos exclusivos nos
termos da presente Subsecdo.

Para os efeitos do presente Artigo, uma Parte pode considerar que um desenho que apresente
um carater singular é original.

A Argentina assegura a protecao dos desenhos e modelos criados de forma independente que
sejam novos ou originais.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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2. Os titulares de desenhos ou modelos registrados podem impedir terceiros de, sem o seu
consentimento, fabricar, colocar a venda, vender, introduzir no mercado, importar, exportar ou armazenar tal produto ou
utilizar artigos que ostentem ou incorporem o desenho protegido, quando tais atos sejam efetuados para fins comerciais.

ARTIGO 13.29
Duracdo da protecao

A duragdo da protecdo concedida a desenhos industriais, incluindo suas renovacoes, é de, pelo menos, 15 (quinze) anos
a contar da data de apresentacdo do pedido de registro.

ARTIGO 13.30
Protecdo de desenhos nao registrados

Cada Parte podera estabelecer meios legais para impedir a utilizacdo de desenhos nao registrados.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 13.31
Excecdes e exclusoes

1. As Partes podem prever excegdes limitadas a protecdo dos desenhos, desde que ndo colidam de modo
irrazoavel com a exploracao normal dos desenhos protegidos nem prejudiquem de modo irrazoavel os legitimos
interesses dos seus proprietarios, tendo em conta os legitimos interesses de terceiros.
2. A protecdo de desenhos ndo abrange os desenhos ditados essencialmente por consideragdes de carater
técnico ou funcional.

ARTIGO 13.32

Relacdo com os direitos autorais

Cada Parte devera assegurar, na medida do previsto nas suas leis e regulamentos, que um desenho também possa gozar

da protecdo conferida sob direitos autorais a partir da data em que tenha sido criado ou fixado em qualquer formato.
Cada Parte devera determinar a extensdo e as condi¢des dessa protecdo, incluindo o grau de originalidade exigido.
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SUBSECAO 4

INDICAGOES GEOGRAFICAS

ARTIGO 13.33
Protecdo das indicacdes geograficas

1. A presente Subsecdo aplica-se ao reconhecimento e a protecdo de indicacoes geograficas originarias
do territério das Partes.

2. As Partes deverdo tomar as medidas necessarias para implementar nos seus territorios a protecdo a
indicagGes geograficas a que se refere o paragrafo 1, determinando o método adequado para essa implementacdo no
ambito dos respectivos ordenamentos e praticas juridicas.

3. As indicacOes geograficas de uma Parte s6 estdo sujeitas ao disposto no presente Artigo se forem
protegidas enquanto indicagdes geograficas no territério da Parte de origem ao abrigo do respectivo sistema de registro
e protecdo das indicacOes geograficas.

4. Cada Parte, apds ter examinado a legislacdo da outra Parte constante do Anexo 13-A e as indicagdes
geograficas constantes do Anexo 13-B, e tendo concluido um procedimento de oposi¢do ou uma consulta publica
relacionados com as indicagées geogréficas constantes do Anexo 13-B, compromete-se a proteger essas indicacées
geograficas a partir da data de entrada em vigor do presente Acordo em conformidade com o nivel de protecao
estabelecido na presente Subsecdo, incluindo o nivel de protecdo especifico, em especial conforme estabelecido no
Artigo 13.35, paragrafo 8, e no Apéndice 13-B-1.
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5. Cada Parte pode proteger indicacdes geograficas de produtos que ndo sejam produtos agroalimentares,
vinhos, bebidas espirituosas ou vinhos aromatizados nas suas leis e regulamentos. As Partes reconhecem que as
indicacGes geograficas constantes do Anexo 13-D estdo protegidas como indica¢Ges geograficas no seu pais de origem.

ARTIGO 13.34
Aditamento de novas indica¢des geograficas
A pedido de uma Parte, e uma vez concluidas as etapas descritas no Artigo 13.33, paragrafo 4, o Subcomité de Direitos
de Propriedade Intelectual referido no Artigo 13.59 podera recomendar ao Conselho de Comércio que adote uma

decisdo, nos termos do Artigo 22.1, paragrafo 6, alinea f), no sentido de aditar novas indica¢es geograficas ao
Anexo 13-B, inclusive com relacdo a transferéncia das indicacdes geograficas do Anexo 13-C para o Anexo 13-B.
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T
3
=
P
ARTIGO 13.35 i~
5 O
< s N
Ambito de protecdo das indicagdes geograficas o S
5 M
1. Cada Parte devera proporcionar, de acordo com suas respectivas leis e regulamentos, os meios legais S O
necessarios para que as partes interessadas possam impedir: g C
S~
o
a) a utilizacdo de uma indicacdo geografica da outra Parte enumerada no Anexo 13-B, partes 1 e 2, para qualquer 2 @)
produto abrangido pela classe de produtos pertinente, tal como especificado no Anexo 13-B, Secdo 3, e que: T U
=
[
Q
i) ndo seja originario do pais de origem especificado no Anexo 13-B para essa indicagdo geografica; ou 4
Q
<
ii) seja originario do pais de origem especificado no Anexo 13-B para essa indicacdao geografica, mas nao

tenha sido produzido ou fabricado em conformidade com as leis e regulamentos da outra Parte que seriam
aplicaveis se o produto se destinasse ao consumo no territério da outra Parte;

b) a utilizacdo, na designacdo ou apresentacdo de uma mercadoria, de qualquer meio que indique ou sugira que a
mesma € originaria de uma zona geogréfica diferente da do verdadeiro local de origem, de uma forma que induza
o publico em erro quanto a origem geografica do bem;

0) qualquer outra utilizagdo que constitua um ato de concorréncia desleal na acepcao do Artigo 10 bis da
Convencao de Paris;
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d)

e)

f)

qualquer utilizagdo comercial direta ou indireta de um termo protegido para produtos similares ndo conformes
com o caderno de especificagdes da denominacdo protegida ou que explore a reputacdo da indicagdo geografica;

a utilizacdo de uma indicagdo geografica ndo originaria do local indicado na indicacdo geografica, mesmo
quando a verdadeira origem dos bens esteja indicada ou a indicacdo geografica seja utilizada na traducao ou

» G« » o«

acompanhada por termos como “género”, “tipo”, “estilo”, “imitacdo”, ou outras expressdes semelhantes; e

qualquer imitagdo ou utilizacdo abusiva ou enganadora de uma denominagdo protegida de uma indicacao
geografica; ou qualquer indicacdo falsa ou erronea de uma denominacao protegida de uma indicagdo geogréfica;
ou qualquer pratica passivel de induzir o consumidor a erro quanto a verdadeira origem, proveniéncia ou
natureza do produto.

No que diz respeito a relagdo entre marcas e indicagdes geograficas:

se uma indicacdo geografica for protegida ao abrigo da presente Subsecao, cada Parte devera recusar o registro
de uma marca para o mesmo produto ou um produto similar cuja utilizacdo viole a presente Subsecdo, desde que
o pedido de registro da marca tenha sido apresentado apds a data do pedido de protecdo da indicacdo geografica
no territério em questdo; as marcas registradas em violagdo do disposto no presente paragrafo deverdo ser
anuladas em conformidade com a legislacdo das Partes;
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b)

0)

d)

relativamente as indicagdes geograficas enumeradas no Anexo 13-B na data de entrada em vigor do presente
Acordo, a data de apresentacdo do pedido de protecdo a que se refere a alinea a) serd a data de publicagdo do
procedimento de oposi¢do ou da consulta ptiblica nos respectivos territérios;

relativamente as indicagdes geograficas a que se refere o Artigo 13.34, a data de apresentacdo do pedido de
protecdo ¢ a data de transmissdo a outra Parte do pedido de protecdo de uma indicagdo geografica;

sem prejuizo do disposto na alinea e), cada Parte protegera também as indica¢Ges geogréficas referidas no
Anexo 13-B caso exista uma marca anterior; por marca comercial anterior entende-se uma marca que tenha sido
requerida, registrada ou estabelecida pelo uso, se essa possibilidade estiver prevista nas leis e regulamentos da
Parte em questdo, de boa-fé no territério de uma Parte antes da data de apresentacao, pela outra Parte, do pedido
de protecdo da indicagdo geografica ao abrigo do presente Acordo, tal como referido no paragrafo 1;

essa marca anterior pode continuar a ser utilizada, renovada e sujeita a variagdes que possam exigir a
apresentacdo de novos pedidos de marca, ndo obstante a protecdo da indicacao geografica, desde que ndo
existam fundamentos de invalidade ou de extingdo da marca na legislacdo sobre marcas ao abrigo da qual a
marca foi registrada ou estabelecida;

nem a marca anterior nem a indicagdo geografica podem ser utilizadas de um modo que induza o consumidor a
erro quanto a natureza do direito de propriedade intelectual em questdo; e

as Partes ndo serdo obrigadas a proteger uma indicacdo geografica a luz de uma marca famosa, de alto renome

ou notoriamente conhecida se a protecdo for suscetivel de induzir os consumidores a erro quanto a verdadeira
identidade do produto.
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3. Nenhuma disposicdo da presente Subsecdo impedira a utilizacdo por uma Parte, em relacdo a qualquer
produto, da designag¢do comum de uma variedade vegetal ou raca animal existente no territério dessa Parte’.

4. Nenhum dispositivo da presente Subsecao devera impedir que uma Parte utilize um elemento
individual de um termo composto protegido como indicacdo geografica no territorio dessa Parte, desde que tal elemento
individual seja um termo habitualmente utilizado em linguagem corrente como denominacdo genérica do bem
correspondente?,

5. Nenhuma disposicdo da presente Subsecdo podera exigir que uma Parte proteja uma indicagdo
geografica que seja idéntica ao termo habitualmente utilizado em linguagem corrente como denominagdo genérica da
mercadoria associada no territério dessa Parte.

6. Se a tradugdo de uma indicagdo geografica for idéntica a denominacao genérica de um produto no
territério de uma Parte ou contiver um termo habitualmente utilizado em linguagem corrente como denominagao
genérica de um produto nesse territorio, ou se uma indicagdo geografica nao for idéntica a denominagao genérica mas
contiver um termo habitualmente utilizado em linguagem corrente como denominacdo genérica, a presente Subsecao
ndo prejudica o direito que assiste a qualquer pessoa de utilizar esse termo em associacdo com esse produto.

As Partes definem no Apéndice 13-B-1 as variedades vegetais e as racas animais cuja
utilizagdo ndo pode ser impedida.

As Partes definem no Apéndice 13-B-1 os termos para os quais ndo é pedida nem concedida
protecao.
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a)

b)

No que diz respeito as indica¢Ges geograficas homonimas:

no caso de indicacoes geograficas homénimas, existentes ou futuras, das Partes relativas a produtos que se
insiram na mesma categoria de produtos', ambas devem coexistir per se e cada Parte devera determinar as
condicdes praticas em que as indicacdes homdnimas em questdo sdo diferenciadas umas das outras, tendo em
conta a necessidade de assegurar um tratamento equitativo dos produtores envolvidos e de ndo induzir os
consumidores a erro; e

se uma Parte, no contexto de negociagdes com um terceiro pais, propuser-se a proteger uma indicagdo geografica
desse terceiro pais, e essa designacdo for homonima de uma indicagdo geografica da outra Parte, esta deve ser
informada do fato e ter a possibilidade de apresentar observacdes antes de a designagdo passar a estar protegida.

Em conformidade com a Classificagdo de Nice e respectivas emendas.
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8. Sem prejuizo do disposto nos Artigos 13.35, paragrafo 1, a 13.35, paragrafo 7, define-se um nivel de
protecdo especifico para os seguintes casos de indica¢des geogréficas enumeradas no Anexo 13-B*:

a) “Genievre”, “Jenever” ou “Genever”: a protecdo da indicacdo geografica “Geniévre”, “Jenever” ou “Genever”
ndo impede os usudrios prévios do termo “Ginebra” no territorio da Argentina que tenham utilizado o termo de
boa-fé e de forma continua durante, pelo menos, 5 (cinco) anos antes da publicagdo para fins de oposigdo a
indicacdo geografica “Genievre”, “Jenever” ou “Genever” na Argentina, e os usudrios prévios do termo
“Genebra” no territério do Brasil que tenham utilizado o termo de boa-fé e de forma continua antes da
publicagdo para fins de oposicdo a indicacdo geografica “Geniévre”, “Jenever” ou “Genever” no Brasil, de
continuar a utilizar o termo, desde que estes produtos nao sejam comercializados utilizando sinais gréficos,
nomes, imagens ou bandeiras como referéncias a verdadeira origem da indicacdo geografica europeia e desde
que o termo seja exibido em caracteres substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e
distinga-se de forma ndo ambigua em relacdo a origem do produto;
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Para maior clareza, o nivel especifico de protecao por cada Estado do MERCOSUL
signatario, tal como definido no Artigo 13.35, paragrafo 8, aplica-se apenas em favor dos
usuarios prévios que fazem parte da lista de usudrios prévios desse Estado do MERCOSUL
signatario especifico.
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b)

“Queso Manchego”: a protecado da indicagdo geografica “Queso Manchego” para os queijos elaborados na
Espanha de acordo com as especificacdes técnicas aplicaveis, produzido com leite de ovelha, ndo impede os
usuarios prévios do termo “Queso Manchego” no territério do Uruguai que tenham utilizado o termo de boa-fé, e
de forma continua, durante, pelo menos, 5 (cinco) anos antes da publicacdo para fins de oposicao a indicacédo
geografica “Queso Manchego”, se estiver relacionado com queijos elaborados com leite de vaca, de continuar a
utilizar o termo, desde que estes produtos ndo sejam comercializados utilizando sinais graficos, nomes, imagens
ou bandeiras como referéncias a indicagdo geografica europeia protegida e desde que o termo seja exibido em
caracteres substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de forma nao
ambigua em relacdo a origem e a composicdo do produto;

“Grappa”: a protecdo da indicacdo geografica “Grappa” ndo impede os usudrios prévios do termo “Grappamiel”
ou “Grapamiel” no territério do Uruguai que tenham utilizado o termo de boa-fé, e de forma continua, antes da
publicacdo para fins de oposicdo a indicacdo geografica “Grappa”, de continuar a utilizar o termo, desde que
esses produtos ndo sejam comercializados utilizando sinais graficos, nomes, imagens ou bandeiras como
referéncias a indicacdo geografica europeia protegida e desde que o termo seja exibido em caracteres
substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de forma ndo ambigua quanto
a origem do produto;
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d)

“Steinhdger” a protecao da indicacdo geografica “Steinhdger” ndo impede os usudrios prévios do termo
“Steinhdger” no territério do Brasil que tenham utilizado o termo de boa-fé e de forma continua antes da
publicacdo para fins de oposigdo a indicacdo geografica “Steinhdger” de continuar a utilizar o termo, desde que
esses produtos ndo sejam comercializados utilizando sinais graficos, nomes, imagens ou bandeiras como
referéncias a indicacao geografica europeia protegida e desde que o termo seja exibido em caracteres
substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de forma ndo ambigua quanto
a origem do produto;

“Parmigiano Reggiano”:

i) a protecdo da indicacdo geografica “Parmigiano Reggiano” ndo impede os usudrios prévios do termo
“Parmesdo” no territorio do Brasil e do termo “Parmesano” nos territérios da Argentina, do Paraguai e do
Uruguai, que tenham utilizado esses termos de boa-fé, e de forma continua, antes da publicacdo para fins
de oposicdo da indicagdo geografica “Parmigiano Reggiano”, de continuar a utilizar esses termos, desde
que esses produtos nao sejam comercializados utilizando sinais graficos, nomes, imagens ou bandeiras
como referéncias a indicacdo geografica europeia protegida e desde que o termo seja exibido em
caracteres substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de forma
ndo ambigua quanto a origem do produto;
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f)

ii) a protecdo da indicacdo geografica “Parmigiano Reggiano” ndo impede os usudrios prévios do termo
“Reggianito” no territério da Argentina que tenham utilizado este termo de boa-fé, e de forma continua,
antes da publicacdo para os efeitos de oposicdo a indicacdo geografica “Parmigiano Reggiano”, bem
como nos territérios do Paraguai e do Uruguai, que tenham utilizado este termo de boa-fé, e de forma
continua, durante pelo menos 5 (cinco) anos antes da publicacdo para os efeitos de oposicdo a indicacao
geografica “Parmigiano Reggiano”, de continuar a utilizar este termo, desde que esses produtos ndo sejam
comercializados utilizando sinais graficos, nomes, imagens ou bandeiras como referéncias a indicacao
geografica europeia protegida e desde que o termo seja exibido em caracteres substancialmente menores,
embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de forma ndo ambigua quanto a origem do
produto;

“Fontina”: a protecdo da indicacdo geografica “Fontina” ndo impede os usudrios prévios do termo “Fontina” nos
territérios da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do Uruguai que tenham utilizado o termo de boa-fé e de forma
continua durante pelo menos 5 (cinco) anos antes da publicagdo para os efeitos de oposicdo a indicagdo
geografica “Fontina” de continuar a utilizar o termo, desde que esses produtos ndo sejam comercializados
utilizando sinais graficos, nomes, imagens ou bandeiras como referéncias a indicacdo geografica europeia
protegida e desde que o termo seja exibido em caracteres substancialmente menores, embora legiveis, do que o
nome da marca e distinga-se de forma ndo ambigua quanto a origem do produto;
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)

“Gruyeére” (Franga);

)

a protecdo da indicacdo geografica “Gruyére” (Franga) ndao impede os usudrios prévios dos termos
“Gruyere” e “Gruyere” nos territorios da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do Uruguai que tenham
utilizado as mengoes de boa-fé, e de forma continua, durante pelo menos 5 (cinco) anos antes da
publicacdo para os efeitos de oposicdo a indicacdo geografica “Gruyére” (Franga) de continuar a utilizar o
termo, desde que esses produtos ndo sejam comercializados utilizando sinais graficos, nomes, imagens ou
bandeiras como referéncias a indicagdo geografica europeia protegida e desde que o termo seja exibido
em caracteres substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de forma
ndo ambigua quanto a origem do produto;

a protecdo da indicacdo geografica “Gruyére” (Franga) ndao impede os usudrios prévios dos termos
“Gruyerito” e “Gruyer” no territério do Uruguai que tenham utilizado os termos de boa-fé, e de forma
continua, durante pelo menos 5 (cinco) anos antes da publicacdo para os efeitos de oposicdo a indicagdo
geografica “Gruyere” (Franca) de continuar a utilizar o termo, desde que esses produtos ndo sejam
comercializados utilizando sinais graficos, nomes, imagens ou bandeiras como referéncias a indicacao
geografica europeia protegida e desde que o termo seja exibido em caracteres substancialmente menores,
embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de forma ndo ambigua quanto a origem do
produto;
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h) “Grana Padano”: a protecdo da indicacdo geografica “Grana Padano” ndo impede os usuérios prévios do termo
“Grana” no territorio do Brasil que tenham utilizado o termo de boa-fé, e de forma continua, durante pelo menos
5 (cinco) anos antes da publicagdo para os efeitos de oposicdo a indicagdo geografica “Grana Padano”, de
continuar a utilizar o termo, desde que esses produtos ndo sejam comercializados utilizando sinais graficos,
nomes, imagens ou bandeiras como referéncias a indicacdo geografica europeia protegida e desde que o termo
seja exibido em caracteres substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e distinga-se de
forma ndo ambigua quanto a origem do produto; e

i) “Gorgonzola”: a protecdo da indicacdo geografica “Gorgonzola” ndo impede os usuérios prévios do termo
“Gorgonzola” no territorio do Brasil que tenham utilizado o termo de boa-fé antes da publicagdo para fins de
oposicao de continuar a utilizar o termo, desde que esses produtos ndo sejam comercializados utilizando sinais
graficos, nomes, imagens ou bandeiras como referéncias a verdadeira origem da indicagdo geografica e desde
que o termo seja exibido em caracteres substancialmente menores, embora legiveis, do que o nome da marca e
distinga-se de forma ndo ambigua quanto a origem do produto.
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9. Os usudrios prévios referidos nas alineas a) a i) do paragrafo 8 estdao enumerados no Anexo 13-E. As
normas que regem a sucessao dos direitos dos usuérios anteriores e os seus efeitos serdo determinadas pelas leis e
regulamentos nacionais de cada Estado do MERCOSUL signatério.

10. As indicacdes geograficas protegidas enumeradas no Anexo 13-B ndo podem tornar-se genéricas nos
territorios das Partes.

11. Nenhuma disposicdo do presente Capitulo impde as Partes a obrigacdo de proteger indica¢ées
geograficas que ndo estejam ou deixem de estar protegidas no seu local de origem.
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12. O presente Capitulo ndo prejudica o direito que assiste a qualquer pessoa de fazer uso comercial do
seu nome ou do nome do seu antecessor comercial, exceto se os mesmos forem utilizados de modo a induzir o publico a
erro.

ARTIGO 13.36

Direito de utilizacdo de indicagdes geograficas

1. Qualquer usuario que comercialize produtos agricolas, géneros alimenticios, vinhos, vinhos
aromatizados ou bebidas espirituosas que estejam em conformidade com as especificagcdes correspondentes podera
utilizar uma indicacdo geografica ao abrigo do presente Acordo.
2. Assim que uma indicagdo geografica for protegida ao abrigo do presente Acordo, a utilizagdo dessa
denominacdo protegida deixa de estar sujeita ao registro de usudrios ou outros énus.

ARTIGO 13.37

Aplicacdo da protecao

Cada Parte deverd assegurar as partes interessadas os meios juridicos necessarios para requerer a protecdo efetiva

prevista no Artigo 13.35, através dos meios administrativos e judiciais cabiveis, em conformidade com os respectivos
ordenamento e pratica juridicos.
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ARTIGO 13.38
Importagdo, exportacdo e comercializacao
A importacdo, exportacao e comercializacdo de produtos que ostentem as designac6es enumeradas no Anexo 13-B

devem obedecer as leis e aos regulamentos em vigor no territério da Parte em que os mesmos sdo colocados no
mercado.
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Cooperacdo e transparéncia em matéria de indicacGes geograficas

1. O Subcomité de Direitos de Propriedade Intelectual a que se refere o Artigo 13.59 devera
supervisionar o bom funcionamento da presente Subsecdo e podera examinar qualquer questdo relacionada com a sua
implementagdo e funcionamento. Esse subcomité sera responsavel por:

a) proceder ao intercambio de informacGes sobre a evolucdo da legislacdo e das politicas publicas em matéria de
indicagGes geograficas e sobre qualquer outra questdo de interesse mttuo nesse dominio; e

b) cooperar no desenvolvimento de denominagdes alternativas para os produtos que eram comercializados por
produtores de uma Parte com termos correspondentes a indicagdes geograficas da outra Parte, especialmente nos
casos sujeitos a eliminagdo progressiva.
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2. O Subcomité de Direitos de Propriedade Intelectual podera recomendar ao Conselho de Comércio que
altere, nos termos do Artigo 22.1, paragrafo 6, alinea f):

a) o Anexo 13-A no que diz respeito as referéncias a legislacdo aplicavel nas Partes;

b) o Anexo 13-B no que diz respeito as indicacdes geograficas e ao intercambio de informacdes para esse efeito;
0) o Anexo 13-C no que diz respeito as indicagOes geograficas; e

d) 0 Anexo 13-E no que diz respeito aos usuarios prévios.

3. Cada Parte devera notificar a outra sempre que uma indicacdo geografica enumerada no Anexo 13-B

deixe de ser protegida no seu territorio. Na sequéncia dessa notificagdo, o Conselho de Comércio deve alterar o

Anexo 13-B em conformidade com o Artigo 22.1, paragrafo 6, alinea f), a fim de por termo a protecdo ao abrigo do
presente Acordo. Apenas a Parte de onde o produto é originario pode solicitar o encerramento da protecao, ao abrigo da
presente Subsecdo, de qualquer indicacdo geografica enumerada no Anexo 13-B.

4, O MERCOSUL devera notificar a Unido Europeia se, ap6s a entrada em vigor do presente Acordo,
identificar outros usudrios prévios que cumpram os requisitos especificos estabelecidos no Artigo 13.35, paragrafo 8,
alineas a) a i). Na sequéncia dessa notificacdo e desde que as Partes acordem que os usuarios prévios adicionais
propostos cumprem 0s requisitos acima referidos, o Conselho de Comércio deve alterar o Anexo 13-E nos termos do
Artigo 22.1, paragrafo 6, alinea f), acrescentando esses usudrios prévios adicionais.
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5. As Partes devem manter-se em contato, diretamente ou por intermédio do Subcomité de Direitos de )
Propriedade Intelectual, sobre todas as questdes relacionadas a implementagao e funcionamento da presente Subsecao. = ~
Em especial, uma Parte pode pedir a outra Parte informagdes sobre o regulamento de uso de um produto e suas e ~—
alteragoes, assim como sobre os pontos de contato para os efeitos de fiscalizagdo. o'
S D
6. O regulamento de uso de um produto, na acepcdo da presente Subsecao, é o aprovado, incluindo g C

quaisquer alteragdes, igualmente aprovadas, pelas autoridades da Parte de cujo territério o produto é originario. g
N Zb U
7. As Partes podem publicar os regulamentos de uso, ou seus respectivos resumos, correspondentes as S )
indicacOes geograficas da outra Parte protegidas ao abrigo da presente Subsecdo em portugués, espanhol ou inglés. = E

4

Q

- <

SUBSECAO 5
PATENTES

ARTIGO 13.40
Tratados internacionais

As Partes devem envidar todos os esforcos para aderirem ao Tratado de Cooperagdo em matéria de Patentes, celebrado
em Washington, em 19 de junho de 1970".

No que se refere a Unido Europeia, esta disposicao pode ser cumprida através da adesdao dos
seus Estados-Membros.
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SUBSECAO 6

VARIEDADES VEGETAIS

ARTIGO 13.41
Acordos internacionais

Cada Parte deve proteger as variedades vegetais, em conformidade com a Convengao Internacional para a Protecdo das
ObtencGes Vegetais, celebrada em Paris, em 2 de dezembro de 1961, revista em Genebra, em 10 de novembro de 1972
e em 23 de outubro de 1978 (Convencao da UPOV de 1978) ou em 19 de marco de 1991 (Convencado da UPOV de
1991), cooperando na promogao da protecdo das variedades vegetais.
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SUBSECAO 7

PROTECAO DE INFORMACOES NAO DIVULGADAS

ARTIGO 13.42
Ambito da protecio em matéria de segredo comercial

1. Ao cumprir a obrigacao, ao abrigo do Artigo 13.1, paragrafo 1, de respeitar o Acordo TRIPS, em
especial o disposto nos paragrafos 1 e 2 do Artigo 39 desse acordo, as Partes devem assegurar a existéncia de
procedimentos civis e recursos judiciais adequados para que os titulares de segredo comercial possam impedir a
aquisicdo, utilizacdo ou divulgacao ilegais de um segredo comercial ou obter reparacdo por tal aquisicao, utilizagcdo ou
divulgacao ilegais, sempre que as mesmas sejam contrarias as praticas comerciais honestas.

2. Para os efeitos da presente Subsecdo, entende-se por:
a) “segredo comercial”, as informacdes que:
i) sejam secretas, no sentido de ndo serem geralmente conhecidas ou de facil acesso, na sua totalidade ou na

configuracdo e na montagem exatas dos seus elementos constitutivos, pelas pessoas em setores que lidam
normalmente com o tipo de informagdes em questdo,

ii) tenham valor comercial pelo fato de serem secretas, e
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iii)  tenham sido objeto de esforcos razoaveis, sob as circunstancias especificas, para serem mantidas secretas
pela pessoa que detém legalmente o controle sobre elas; e

b) “titular do segredo comercial”, a pessoa fisica ou juridica que detém legalmente o controle sobre um segredo
comercial.

3. Para os efeitos da presente Subsecdo, as Partes devem considerar contrarias as praticas comerciais
honestas pelo menos as seguintes condutas:

a) a aquisicao de um segredo comercial sem o consentimento do seu titular, sempre que realizada mediante acesso,
apropriacdo ou cépia nao autorizados de documentos, objetos, materiais, substancias ou arquivos eletr6nicos,
legalmente sob controle do titular do segredo comercial, que contenham o segredo comercial ou a partir dos
quais seja possivel deduzi-lo;

b) a utilizacdo ou divulgacdo de um segredo comercial, sempre que realizada, sem o consentimento do seu titular,
por uma pessoa que:

i) adquiriu o segredo comercial de forma ilegal;
ii) violou um acordo de confidencialidade ou qualquer outro dever de ndo divulgar o segredo comercial, ou

iii)  violou uma obrigacado contratual ou qualquer outra obrigacao de limitar a utilizacao do segredo comercial;
e
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Q) A aquisicdo, utilizacdo ou divulgacdo de um segredo comercial, sempre que efetuada por uma pessoa que, no
momento da sua aquisi¢do, utilizacao ou divulgacao, tivesse ou devesse ter tido conhecimento, nas
circunstancias especificas, de que o segredo comercial tinha sido obtido direta ou indiretamente de outra pessoa
que o estava a utilizar ou a divulgar ilegalmente na acepcdo da alinea b).

4. Uma Parte ndo sera obrigada a considerar que qualquer uma das seguintes condutas seja contraria as
praticas comerciais honestas ao abrigo da presente Subsecao:

a) descoberta ou criagdo independente, por uma pessoa, das informagdes pertinentes;

b) engenharia reversa de um produto por uma pessoa que possua legalmente esse produto e ndo esteja sujeita a
qualquer dever juridicamente valido de limitar a aquisicdo das informacdes pertinentes;

0) aquisicao, utilizagdo ou divulgacdo de informacdes exigida ou permitida pelo ordenamento juridico da Parte em
questdo; ou
d) utilizagdo, pelos trabalhadores, da experiéncia e das competéncias adquiridas de forma honesta no decurso

normal de seu vinculo empregaticio.
5. Nenhuma disposicdo da presente Subsecdo pode ser interpretada de forma a restringir a liberdade de

expressao e de informacao, incluindo a liberdade de imprensa, tal como protegidas nas jurisdi¢des de cada uma das
Partes.
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ARTIGO 13.43
Procedimentos judiciais e vias de reparacao de carater civel de segredos comerciais

1. As Partes devem assegurar que qualquer pessoa que participe nos procedimentos civis judiciais a que

se refere o Artigo 13.42, ou que tenha acesso a documentos que facam parte do processo judicial, ndo seja autorizada a

utilizar ou divulgar qualquer segredo comercial ou alegado segredo comercial que as autoridades judiciais competentes,
em resposta a um pedido devidamente fundamentado de uma parte interessada, tenham identificado como confidencial

e do qual essa pessoa tenha tomado conhecimento em resultado dessa participagdo ou desse acesso ao processo.
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2. Nos procedimentos civis judiciais a que se refere o Artigo 13.42, as Partes devem assegurar que as
respectivas autoridades judiciais tenham, pelo menos, poderes para:
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a) decretar medidas cautelares, estabelecidas na respectiva legislacdo e regulamentacao, para impedir a aquisicao,
utilizacdo ou divulgacdo de um segredo comercial de modo contrério as praticas comerciais honestas;

b) decretar medidas inibitérias para impedir a aquisicdo, utilizacdo ou divulgacdo de um segredo comercial de
modo contrario as praticas comerciais honestas;

0) ordenar a pessoa que sabia ou deveria saber que estava adquirindo, utilizando ou divulgando o segredo comercial
de modo contréario as praticas comerciais honestas que pague ao titular do segredo comercial uma indenizagao
adequada ao prejuizo efetivamente sofrido em consequéncia da aquisic¢do, utilizagdo ou divulgacdo ilegal do
segredo comercial;
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d) adotar medidas especificas para preservar a confidencialidade de um segredo comercial ou de um alegado
segredo comercial mencionado no decurso de um processo civel relacionado com a alegada aquisicdo, utilizacdo
ou divulgacdo de um segredo comercial de modo contrario as praticas comerciais honestas; essas medidas
especificas podem incluir, em conformidade com o direito da Parte em questdo, a limitagdo do acesso a
determinados documentos, na totalidade ou em parte, bem como a limitacdo do acesso a audiéncias e aos
correspondentes registros ou transcri¢des e a disponibilizacdo de uma versdo ndo confidencial da decisdo judicial
da qual tenham sido retirados ou ocultados os excertos que contém segredos comerciais; e

e) impor sangOes as partes ou a outras pessoas sujeitas a jurisdicao do 6rgdo jurisdicional em questdo pela violagdo
de decisdes judiciais relativas a protecao de um segredo comercial ou um alegado segredo comercial tomadas
nesses processos.

3. Uma Parte ndo pode ser obrigada a prever os procedimentos e as vias de reparacao judiciais a que se
refere o Artigo 13.42 se a conduta contraria as praticas comerciais honestas tiver sido praticada, em conformidade com
o direito dessa Parte, para revelar ma conduta, irregularidade ou atividade ilegal ou para os efeitos de protecdao de um
interesse legitimo reconhecido por lei.
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SECAOC

APLICAGCAO DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

SUBSECAO 1

APLICACAO CIVEL E ADMINISTRATIVA DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

ARTIGO 13.44
Obrigacdes gerais

1. Cada Parte reafirma os compromissos que lhe incumbem por for¢a do Acordo TRIPS, em especial da
Parte IIT desse acordo, e devera assegurar a aplicacdo dos direitos de propriedade intelectual em conformidade com
a respectiva legislacdo e no quadro da respectiva ordem e pratica juridicas.

2. Para os efeitos da presente Secdo, entendem-se por “direitos de propriedade intelectual”, salvo
disposi¢do em contrario, os direitos de propriedade intelectual definidos no Artigo 13.3, paragrafo 1, com excecdo
daqueles a que se referem os Artigos 13.42 e 13.43.
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3. Os procedimentos' adotados, mantidos ou aplicados para implementar a presente Secdo devem ser
eficazes, justos e equitativos, ndo podendo ser desnecessariamente complexos ou onerosos, prever prazos irrazoaveis ou
implicar atrasos injustificados, e devem ter um efeito dissuasor da pratica de novas infra¢des. As Partes tém em conta a
necessaria proporcionalidade entre a infracdo, os direitos de todas as partes envolvidas, os interesses de terceiros e as
medidas, reparagoes e sangoes aplicaveis.

4, As Partes deverdo aplicar os procedimentos a que se refere o paragrafo 3, relativos a aplicacdo dos
direitos de propriedade intelectual, de modo a evitar criar obstaculos ao comércio legitimo e a assegurar salvaguardas
contra eventuais abusos.
5. Os Artigos 13.44 a 13.58 nao criam qualquer obrigacdo para as Partes de instituir um sistema judicial
para a aplicacdo dos direitos de propriedade intelectual distinto do regime geral de aplicagdo da lei, em conformidade
com a legislacdo dessa Parte, nem afetam a capacidade das Partes de fazerem cumprir a sua legislacdo em geral.
ARTIGO 13.45

Pessoas com legitimidade para requerer a aplicacdo dos procedimentos
Cada Parte reconhecera, pelo menos, as seguintes pessoas legitimidade para requerer os procedimentos relativos a
aplicacdo dos direitos de propriedade intelectual previstos na presente Se¢do e na Parte III do Acordo TRIPS, em

conformidade com a legislacdo em vigor onde o procedimento se realize:

a) titulares de direitos de propriedade intelectual;

Para os efeitos da presente Secdo, a expressao “procedimentos” inclui as medidas e as vias de
reparacao.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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b) titulares de licengas exclusivas, quando autorizados pelos titulares dos direitos; e

©) organismos de gestdo coletiva de direitos de propriedade intelectual que sejam juridica e expressamente
reconhecidos como tendo o direito de representar os titulares de direitos de propriedade intelectual.

ARTIGO 13.46

Meios de prova
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1. Cada Parte devera garantir que as autoridades judiciais competentes disponham dos poderes
necessarios para, a pedido de uma Parte que tenha apresentado provas razoavelmente disponiveis para fundamentar as
alegacdes de que o seu direito de propriedade intelectual foi ou estd prestes a ser violado, ordenar medidas cautelares
rapidas e eficazes para preservar provas pertinentes da alegada violacdo, observada a protecdo das informacgoes
confidenciais’.
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2. As medidas cautelares a que se refere o paragrafo 1 podem incluir a descri¢do pormenorizada, com ou
sem coleta de amostras, ou a apreensdo efetiva dos bens alegadamente ilicitos e, sempre que apropriado, dos
documentos a eles referentes.

Para os efeitos do presente Artigo, as “informacdes confidenciais” podem incluir dados
pessoais.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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3. Em caso de contrafacdo de marcas ou de pirataria de obras protegidas por direitos autorais em escala
comercial’, cada Parte deve tomar as medidas necessarias para permitir as autoridades judiciais competentes ordenarem,
quando apropriado, apds apresentacdo de um pedido nesse sentido, e, se necessario, para determinar a existéncia e
magnitude de uma infragdo, a transmissdo de documentos bancarios, financeiros ou comerciais relevantes sob o controle
da parte oponente, observada a protecdo de informacdes confidenciais.

4, Cada Parte devera assegurar que as autoridades judiciais tenham competéncia para condicionar as
medidas destinadas a preservar os elementos de prova ao depdsito, pelo requerente, de uma caucao adequada ou de uma
garantia equivalente destinada a assegurar a indenizacdo por qualquer prejuizo sofrido pelo requerido.

5. Nos casos em que as medidas de preservacdo da prova sejam revogadas ou deixem de produzir efeitos
por forca de qualquer acdo ou omissdo do requerente, bem como nos casos em que se constate posteriormente ndo ter
havido violacdo ou ameaca de violacao de um direito de propriedade intelectual, as autoridades judiciais deverao ter
competéncia para ordenar ao requerente, a pedido do requerido, que pague a este ultimo uma indenizacdo adequada para
reparar quaisquer danos causados por essas medidas.

! Uma Parte pode ampliar a aplicacdo do presente paragrafo a outros direitos de propriedade

intelectual.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 13.47
Direito de informagao

1. As Partes deverdo assegurar que, nos casos de violacdo de direitos de propriedade intelectual e em
resposta a um pedido justificado e razoavel do requerente, as autoridades judiciais competentes possam ordenar que o
infrator ou qualquer outra pessoa fornega informagdes relevantes sobre a origem e as redes de distribui¢do dos bens ou
dos servicos que violem os direitos de propriedade intelectual.

2. Para os efeitos do presente Artigo:
a) entende-se por “qualquer outra pessoa” uma pessoa que tenha sido:
i) encontrada na posse dos bens que violam os direitos de propriedade intelectual em escala comercial,

ii) encontrada utilizando, em escala comercial, servicos que violem os direitos de propriedade intelectual,

iii)  encontrada prestando, em escala comercial, servigos utilizados em atividades que violem os direitos de
propriedade intelectual, ou

iv)  indicada pelas pessoas a que se referem as subalineas i) a iii) como tendo participado na producao,
fabricacdo ou distribui¢do dos bens ou na prestacdo dos servicos.

b) as “informacgoes relevantes” podem incluir elementos referentes a qualquer pessoa envolvida na infragdo ou
alegada infracdo em escala comercial, bem como aos meios de producao e redes de distribuicdo dos bens ou
Servigos.
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3. O presente Artigo ndo prejudica a aplicacdo de outras leis e regulamentos que: 5O
o
g N
a) confiram ao titular dos direitos o direito a receber informag¢Ges mais pormenorizadas; B S~
—
b) regulamentem a utilizacao, em procedimentos civis, das informagdes comunicadas nos termos do presente S O
Artigo; & .
’ o C
S
0) disciplinem a responsabilidade por uso indevido do direito a informacao; 5 @)
g N
©
d) confiram a possibilidade de recusar a prestacdo de informagdes que possam obrigar a pessoa a que se refere o = E
paragrafo 1 a admitir o seu proprio envolvimento ou o de familiares pr6ximos; ou 4
Q
<

e) regulamentem a protecao da confidencialidade das fontes de informacdo ou o tratamento de dados pessoais.

ARTIGO 13.48
Medidas provisorias e cautelares

1. Cada Parte devera estabelecer que as respectivas autoridades judiciais tenham poderes para ordenar
medidas provisdrias e cautelares rapidas e eficazes, incluindo medidas liminares contra uma parte ou, se for o caso,
contra uma terceira parte, em relacdo as quais essa autoridade é competente, para impedir a infracdo a um direito de
propriedade intelectual e, em especial, para impedir que bens ilicitos ingressem nos circuitos comerciais.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



2. Devera poder ainda ser concedida uma medida liminar para ordenar a apreensdo ou a entrega de bens
suspeitos de infringirem direitos de propriedade intelectual, a fim de impedir a sua entrada ou circulagdo nos circuitos
comerciais.

3. Em caso de alegadas infragdes cometidas em escala comercial, as Partes devem assegurar que, se o
requerente demonstrar a existéncia de circunstancias que possam comprometer a recuperacao de danos, as autoridades
judiciais tenham competéncia para ordenar a apreensdo cautelar dos bens méveis e iméveis do alegado infrator,
incluindo o congelamento das suas contas bancarias e outros bens. Com esse fim, cada Parte devera assegurar que as
autoridades competentes tenham poder para ordenar a apresentacdo de documentos bancarios, financeiros ou comerciais
ou o devido acesso as informac0es pertinentes.

4. As autoridades judiciais deverdo ter competéncia para exigir do requerente que forneca elementos de
prova razoavelmente disponiveis que lhes permitam concluir com um grau de certeza suficiente que o requerente é o
titular do direito e que esse direito estd sendo violado ou que a sua violacdo é iminente, e para ordenar ao requerente que
preste uma caucao ou uma garantia equivalente suficiente para proteger o requerido e para prevenir abusos.
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ARTIGO 13.49
Medidas de compensacgao

1. Cada Parte devera assegurar que, a pedido do requerente e sem prejuizo de qualquer indenizagdo
devida ao titular do direito em razdo de uma infracdo, e sem qualquer compensagao, as autoridades judiciais
competentes possam ordenar a destrui¢do, ou, pelo menos, a retirada definitiva dos circuitos comerciais, dos bens que se
constate violarem direitos de propriedade intelectual. Esses bens poderao ser utilizados para o interesse ptblico. As
autoridades judiciais deverdo também ter competéncia para determinar que os materiais e instrumentos que tenham sido
predominantemente utilizados na fabricacdo dos bens em infragdo sejam, sem qualquer compensagao, retirados dos
circuitos comerciais de modo a minimizar os riscos de novas infragdes. Na anélise desses pedidos, as autoridades
judiciais competentes deverdo ter em conta a necessaria proporcionalidade entre a gravidade da infracdo e as medidas
de compensagdo decretadas, assim como os interesses de terceiros.

2. As autoridades judiciais competentes das Partes deverdo ter competéncia para determinar que essas

medidas sejam executadas as custas do infrator, salvo se forem invocadas razdes especificas para ndo proceder dessa
forma.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 13.50
Medidas liminares

As Partes garantirdo que, quando uma decisdo judicial constatar uma violacdo de um direito de propriedade intelectual,
as autoridades judiciais competentes possam impor ao infrator, ou a um eventual terceiro em relagdo ao qual a
autoridade judicial seja competente, uma medida liminar que impega a continuacao dessa violagdo.

ARTIGO 13.51
Medidas alternativas

As Partes podem prever que, nos casos apropriados, e a pedido da pessoa sujeita as medidas previstas nos Artigos 13.49
ou 13.50, as autoridades judiciais possam determinar o pagamento a parte lesada de uma compensag¢do pecunidria, em
alternativa a aplicagdo das medidas previstas nos referidos artigos, se essa pessoa tiver atuado sem dolo nem
negligéncia, se a execugdo das medidas em questdo implicar para ela um dano desproporcional, ou se a referida
compensagdo pecunidria se afigurar razoavelmente satisfatoria para a parte lesada*.

Ao decidir o que é “razoavelmente satisfatorio”, o juiz pode tomar em consideragdo o
interesse publico.
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ARTIGO 13.52
Indenizacgdo por perdas e danos

1. Cada Parte deve garantir que as autoridades judiciais tenham competéncia para, a pedido da parte
lesada, ordenar a um infrator implicado em atividades que infringem direitos de propriedade intelectual, com
conhecimento de causa ou presumindo-se que o tenha, que pague ao titular do direito uma indenizacdo adequada para
compensar o0 prejuizo por este efetivamente sofrido devido a violacdo do direito de propriedade intelectual. Ao fixar o
valor da indenizagdo, as autoridades judiciais competentes:

a) levardo em conta todos os aspectos pertinentes, como as consequéncias econdmicas negativas, incluindo os
lucros cessantes, sofridas pela parte lesada, quaisquer lucros indevidos' obtidos pelo infrator e, caso aplicavel,
outros elementos para além dos fatores econd6micos, como os danos morais causados pela violacdo ao titular do
direito; ou

b) em alternativa a alinea a), poderdo, caso aplicavel, fixar a indenizagdo em um montante global, com base em
elementos como, pelo menos, o valor das remunerac¢des ou dos direitos que teriam sido auferidos se o infrator
tivesse solicitado autorizacao para utilizar o direito de propriedade intelectual em questdo.

Os “lucros indevidos” sdo os resultantes da infracdo, em conformidade com a legislagdo de
uma Parte.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 13.53
Custas e despesas judiciais

Cada Parte devera assegurar que suas autoridades judiciais tenham competéncia, quando cabivel, para determinar, ao
término de processos judiciais civeis relativos a aplicacdo de direitos de propriedade intelectual, que a parte vencedora
seja ressarcida pela parte vencida das custas processuais e outras despesas, como previsto na legislacdo da Parte em
questao.

ARTIGO 13.54

Publicacdo das decisdes judiciais

Cada Parte devera assegurar que suas autoridades judiciais tenham competéncia para determinar a publicacdo da
decisdo em casos de violagdo de um direito de propriedade intelectual, a menos que tal medida ndo seja proporcional a
gravidade da infracdo.

ARTIGO 13.55

Presuncao de autoria ou de titularidade

Cada Parte devera prever, ao menos com relacdo a medidas provisorias requeridas em processos civeis envolvendo
direitos de autor e direitos conexos, a presuncao de que, até prova em contrario, a pessoa ou entidade cujo nome é

indicado da forma habitual como sendo o autor ou o titular do direito conexo da obra ou do material protegido é
efetivamente o titular designado do direito dessa obra ou desse material.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 13.56
Conscientizacdo do ptiblico
As Partes deverao adotar as medidas necessarias para promover a conscientizacdo do publico sobre a protecdo da
propriedade intelectual, inclusive por meio de projetos educativos e de divulgacdo acerca do uso dos direitos de
propriedade intelectual, bem como sobre sua aplicagdo.

SUBSECAO 2

FISCALIZAGAO NAS FRONTEIRAS

ARTIGO 13.57
Consisténcia com o GATT e com o Acordo TRIPS
Ao implementar medidas de fiscalizacdo na fronteira, por suas autoridades aduaneiras, para fazer respeitar os direitos de
propriedade intelectual, independentemente de as medidas serem ou ndo abrangidas pelo presente Capitulo, as Partes

deverdo garantir a sua compatibilidade com as obrigacdes que lhes incumbem no dmbito do GATT e do Acordo TRIPS,
em especial o Artigo V do GATT e o Artigo 41 e a Parte III, secdo 4, do Acordo TRIPS.
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ARTIGO 13.58 i~
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Medidas de fronteiras o S
1. No que diz respeito aos bens sob controle aduaneiro, cada Parte devera adotar ou manter § (@)
procedimentos ao abrigo dos quais o titular de um direito possa apresentar um pedido as autoridades aduaneiras para g C
que suspendam a liberacdo ou retenham os bens que se suspeite resultarem, pelo menos, da contrafagdo de marcas, da g
pirataria de direitos de autor e direitos conexos em escala comercial ou de uma violagdo de indicacdes geograficas (a 5 @)
seguir designados por “bens suspeitos”). S )
=
2. As Partes ndo sdo obrigadas a aplicar os procedimentos previstos na presente Subsecdo aos bens em 4
transito. Z
3. Cada Parte devera incentivar a utilizacdo de sistemas eletronicos que permitam as autoridades

aduaneiras gerir os pedidos deferidos ou registrados.

4, Cada Parte devera assegurar que as autoridades aduaneiras comuniquem ao requerente, em um prazo
razoavel, se o pedido foi deferido ou registrado.

5. Cada Parte devera estabelecer que esse pedido ou registro se aplique a remessas mitiltiplas, sempre que
permitido pela legislacdo da Parte em questdo.

6. Cada Parte podera estabelecer que as respectivas autoridades aduaneiras tenham poderes, no que diz
respeito aos bens sob controle aduaneiro, para suspender a liberagdo ou reter bens suspeitos por sua propria iniciativa.

7. Cada Parte devera assegurar que suas autoridades aduaneiras possam utilizar analises de risco para
identificar os bens suspeitos.
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8. Cada Parte podera dispor de procedimentos administrativos ou judiciais, em conformidade com sua
respectiva legislagdo, que permitam a destrui¢do de bens suspeitos quando as pessoas envolvidas aceitarem ou nao se
opuserem a sua destruicdo. Se esses bens nao forem destruidos, as Partes deverdo assegurar que sejam retirados do
circuito comercial de modo a evitar causar danos ao titular do direito.

9. As Partes ndo serdo obrigadas a aplicar o presente Artigo as importacdes de bens colocados no
mercado de um outro pais pelos detentores dos direitos ou com o seu consentimento. Uma Parte podera excluir da
aplicacdo do disposto no presente Artigo os bens sem valor comercial transportados na bagagem pessoal de viajantes.

10. As Partes deverdo assegurar que as respectivas autoridades aduaneiras mantenham um didlogo
permanente e promovam a cooperacdo com as partes interessadas e com outras autoridades responsaveis por garantir a
aplicacdo dos direitos de propriedade intelectual referidos no paragrafo 1.

11. As Partes deverdo cooperar no que diz respeito ao comércio internacional de bens suspeitos e, em
especial, ao compartilhamento de informagdes sobre esse comércio.

12. Sem prejuizo de outras formas de cooperacdo, o Anexo 4-A aplica-se as violacoes da legislacdo em

matéria de direitos de propriedade intelectual cuja execugdo é da competéncia das autoridades aduaneiras nos termos do
presente Artigo.
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1.

SECAOD

DISPOSICOES FINAIS

ARTIGO 13.59
Subcomité de Direitos de Propriedade Intelectual

O Subcomité de Direitos de Propriedade Intelectual, instituido nos termos do Artigo 22.3, paragrafo 4,

desempenhara as seguintes atribuicdes, para além das enumeradas nos Artigos 13.39 e 22.3:

a)

b)

intercambio de informacgdes:

i) sobre 0 enquadramento normativo dos direitos de propriedade intelectual e as regras aplicaveis para
assegurar a sua protecdo e aplicacdo, e

ii) relacionadas com o dominio publico nos territérios das Partes; e
intercambio de experiéncias sobre:

i) 0s progressos relativos a legislacao,

ii) a aplicacao dos direitos de propriedade intelectual, e

iii)  aaplicacdo das normas por autoridades aduaneiras, forcas policiais e organismos administrativos e
judiciais, a nivel central e descentralizado.
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d)

ARTIGO 13.60
Cooperagao

A fim de facilitar a aplicagdo do presente Capitulo, as Partes deverdo cooperar:
no dmbito do Subcomité de Direitos de Propriedade Intelectual;
nos foros internacionais;
através de diferentes 6rgaos publicos; ou
de outras formas consideradas adequadas.

As areas de cooperacao incluem as seguintes atividades:
coordenacdo destinada a impedir a exportacdo de bens contrafeitos, inclusive em colaboragdo com outros paises;
assisténcia técnica, capacitacdo, intercambio e formacdo de pessoal;

protecao e aplicacdo dos direitos de propriedade intelectual e divulgacdo de informacao a esse respeito, inclusive
junto dos circulos empresariais e da sociedade civil;

conscientizacdo puiblica dos consumidores e dos titulares dos direitos, e refor¢o da cooperacao institucional, em
especial entre institutos de propriedade intelectual;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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e)

f)

)

h)

1.

promocao ativa da conscientizacdo e educacdo do publico em geral sobre as politicas relativas aos direitos de
propriedade intelectual,;

didlogo com as MPMEs, inclusive em eventos ou encontros voltados para esse segmento, acerca da utilizacao,
protecao e aplicacao dos direitos de propriedade intelectual;

aplicagdo da Convencao sobre a Diversidade Bioldgica e seus instrumentos conexos e regimes nacionais sobre o
acesso aos recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados, inovacdes e praticas; e

facilitacdo de iniciativas voluntarias das partes interessadas para reduzir a violagao dos direitos de propriedade
intelectual, inclusive na internet e em outros mercados.

CAPITULO 14

MICRO, PEQUENAS E MEDIAS EMPRESAS

ARTIGO 14.1
Principios gerais

As Partes reconhecem que as MPMEs contribuem significativamente para o comércio, o crescimento

econdmico, o emprego e a inovagdo. As Partes reiteram sua intencdo de apoiar o crescimento e o desenvolvimento das
MPME:s, reforcando sua capacidade para participar e se beneficiar das oportunidades criadas pelo presente Acordo.
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2. As Partes reconhecem a importancia de reduzir as barreiras ndo tarifarias que impdem encargos
desproporcionais as MPMEs. Reconhecem igualmente que, para além das disposi¢oes do presente Capitulo, existem
outras disposicGes deste Acordo que visam a reforcar a cooperagdo entre as Partes em questdes de interesse para as
MPMEs ou que, de outro modo, podem-lhes ser particularmente benéficas.

ARTIGO 14.2

Compartilhamento de informagGes
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1. Cada Parte estabelecera ou mantera em funcionamento seu proprio site publicamente acessivel com
informac6es sobre o presente Acordo, incluindo:
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a) o texto deste Acordo, incluindo todos os anexos, listas tarifarias e regras de origem especificas por produto;
b) um resumo do presente Acordo; e
C) informacdes destinadas as MPMEs que contenham:
i) uma descricao das disposicdes do presente Acordo que cada Parte considere relevantes para as MPMEs, e

ii) outras informagdes que cada Parte considere tteis para as MPME:s interessadas em beneficiar-se das
oportunidades proporcionadas pelo presente Acordo.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



a)
b)

Cada Parte incluira no site a que se refere o paragrafo 1 links para:
o site equivalente da outra Parte;
os sites das suas proprias autoridades governamentais e outras entidades adequadas que a Parte considere
poderem fornecer informacdes tteis as pessoas interessadas em negociar, investir ou exercer qualquer outra
forma de atividade comercial no territério dessa Parte, incluindo as informagoes disponiveis relacionadas com o

seguinte:

i) taxas da nacdao mais favorecida e direitos aduaneiros e quotas preferenciais, regras de origem e taxas
aduaneiras ou outras impostas nas fronteiras,

ii) regulamentacdes aduaneiras e procedimentos para importacdo, exportacao e transito, bem como outros
formularios e documentos requeridos para os mesmos fins,

iii)  regulamentacdo e procedimentos em matéria de direitos de propriedade intelectual,

iv)  regulamentacdo técnica incluindo, quando necessario, procedimentos de avaliacdo da conformidade
obrigatoérios,

V) links para listas de organismos de avaliacdo da conformidade, conforme estabelecido no Capitulo 5,
vi)  medidas sanitdrias e fitossanitarias relativas a importagdo e exportagdo, conforme previstas no Capitulo 6,

vii)  compras governamentais, regras de transparéncia e publicacdo de editais de licitagdo, bem como outras
disposic¢des pertinentes constantes do Capitulo 12,

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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0)

viii) procedimentos de registro das empresas, e
ix)  outras informagdes que os coordenadores das MPMEs considerem tteis para as MPME:s;

uma base de dados que possa ser pesquisada eletronicamente por c6digo da nomenclatura tarifaria e que inclua
as informacdes referidas na alinea b), subalinea i), bem como as seguintes informacdes:

i) 0s impostos especiais sobre o consumo,
ii) os impostos (imposto sobre o valor agregado ou imposto sobre vendas),
iii)  outras medidas tarifarias,

iv)  diferimento ou outros tipos de beneficios que visem a redugéo, o reembolso ou a isencdo de direitos
aduaneiros,

V) os critérios utilizados para determinar o valor aduaneiro das mercadorias,

vi)  se aplicavel, os requisitos de marcacao do pais de origem, incluindo o método e a localizagdo da
marcacao,

vii)  informagdes necessérias para os procedimentos de importacdo, e

viii) informagdes relacionadas com medidas ndo tarifarias.
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3. Cada Estado do MERCOSUL signatario envidara seus melhores esforcos para assegurar que, o mais
tardar 3 (trés) anos ap6s a entrada em vigor do presente Acordo, sejam criados os sites e a base de dados referidos nos
paragrafos 1 e 2, contendo a maior quantidade possivel de informagdes sobre o acesso aos seus mercados.

4. Cada Parte atualizara as informagdes e links referidos nos paragrafos 1 e 2 regularmente ou se tal for
solicitado pela outra Parte.

5. Cada Parte garantirad que as informacdes referidas no presente Artigo sejam apresentadas de modo a
que sejam de facil utilizacdo pelas MPMEs. Se possivel, cada Parte envidara esforcos para disponibilizar as
informacoes em lingua inglesa.
6. As Partes ndo aplicardo taxas a qualquer pessoa de uma das Partes pelo acesso as informagdes
prestadas nos termos dos paragrafos 1 e 2.
ARTIGO 14.3

Coordenadores de MPMEs
1. Cada Parte comunicara, por meio dos coordenadores de MPME:s da outra parte, o seu coordenador de
MPME:s responsavel pelo desempenho das fun¢des enumeradas no presente Artigo, bem como qualquer alteracdo dos

dados de contato do respectivo coordenador de MPMEs. Os coordenadores de MPMEs:

a) desenvolverdo um plano de trabalho para a execucao das tarefas referidas no presente Artigo;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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b)

0)

f)

conduzirdo suas atividades por meio dos canais de comunicagdo acordados pelos coordenadores de MPMEs,
que podem incluir correio eletrénico, reunido presencial, reunido ou comunicagdo por conferéncia telefonica ou
videoconferéncia ou comunicac¢do por outros meios; e

submeterdo a apreciacao do Comité Conjunto em sua configuracdao Comeércio relatérios periédicos sobre as suas
atividades.

Cabe aos coordenadores de MPMEs:
assegurar que as necessidades das MPMEs sejam levadas em conta na aplicacdo do presente Acordo;
monitorar a aplicacdo do Artigo 14.2, a fim de assegurar que se mantém atualizado e relevante para as MPMEs;
recomendar outras informagdes que possam ser incluidas nos sites das Partes referidos no Artigo 14.2;

cooperar e trocar informagoes para que as MPMEs da Unido Europeia e do MERCOSUL se beneficiem das
novas oportunidades sob o presente Acordo para incrementar o comércio e o investimento;

contemplar quaisquer outras questdes de interesse para as MPME:s relacionadas com a aplicacdo do presente
Acordo;

participar, se apropriado, nos trabalhos dos subcomités criados nos termos do Artigo 22.3, sempre que esses
subcomités apreciem questdes de interesse para as MPMEs;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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g) proceder ao intercambio de informagGes para apoiar o Comité Conjunto em sua configuracio Comércio no
monitoramento e aplicacdo do presente Acordo no que se refere as MPMEs; e

h) examinar qualquer outra questdo relativa as MPMEs decorrente deste Acordo.
3. No exercicio das suas atividades, os coordenadores de MPMEs podem, quando apropriado, cooperar
com especialistas e organizacdes externas.
ARTIGO 14.4
Nao aplicacdo do procedimento de solucdo de controvérsias

Nenhuma das Partes pode recorrer ao mecanismo de solucdo de controvérsias previsto no Capitulo 21 para resolver
questdes suscitadas no ambito do presente Capitulo.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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CAPITULO 15

CONCORRENCIA
ARTIGO 15.1
Definicoes
Para os efeitos deste Capitulo, entende-se por:
a) “préticas anticoncorrenciais”, qualquer comportamento ou ato definido no legislacdo concorrencial de uma das

Partes que esteja sujeito a imposicdo de sangoes;
b) “autoridade da concorréncia”:
i) no caso da Unido Europeia, a Comissdo Europeia, e

ii) no caso do MERCOSUL, as autoridades competentes de cada um dos Estados do MERCOSUL
signatarios;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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0)

d)

“legislacdo concorrencial”:

i) no caso da Unido Europeia, os artigos 101°, 102° e 106° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido
Europeia, 0 Regulamento (CE) paragrafo 139/2004 do Conselho, de 20 de janeiro de 2004, relativo ao
controle das concentragdes de empresas’, e os respectivos regulamentos de execugdo? relativos a esses
artigos e a este regulamento; e

ii) no caso do MERCOSUL, a legislacdo concorrencial de cada um dos Estados do MERCOSUL signatérios
e os respectivos regulamentos de aplicacao;

“concentracdo entre agentes econdmicos”: qualquer operagdo ou ato tal como definidos na legislacédo
concorrencial de uma Parte; e

“aplicacdo da legislacdo”: a aplicacdo da legislacdo concorrencial por meio de investigacdes ou processos
conduzidos pelas autoridades da concorréncia de uma das Partes;

JO L UE 24 de 29.1.2004, p. 1.

Para maior clareza, a legislacdo concorrencial na Unido Europeia aplica-se ao setor da
agricultura em conformidade com o Regulamento (UE) n.° 1308/2013 do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece uma organizacao comum dos
mercados dos produtos agricolas e que revoga os Regulamentos (CEE) n.® 922/72, (CEE)

n.° 234/79, (CE) n.° 1037/2001 e (CE) n.° 1234/2007 do Conselho (JO L 347 de 20.12.2013,
p. 671).
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ARTIGO 15.2
Principios

1. As Partes reconhecem a importancia de uma concorréncia livre e ndo distorcida nas suas relagoes
comerciais. As Partes reconhecem que as praticas anticoncorrenciais e as concentracdes de empresas que impecam
significativamente a concorréncia efetiva podem prejudicar o bom funcionamento dos mercados e as vantagens da
liberalizacdo das trocas comerciais.

2. Sdo incompativeis com o presente do Acordo, na medida em que possam afetar o comércio entre as
Partes:
a) os acordos entre empresas, as decisdes de associacOes de empresas e as praticas concertadas entre empresas que

tenham por objetivo ou efeito impedir, restringir ou distorcer a concorréncia’, tal como definido na respectiva
legislacdo concorrencial de cada Parte;

b) qualquer abuso, por parte de uma ou mais empresas, de uma posi¢cdo dominante, tal como definido na respectiva
legislacdo concorrencial de cada Parte; e

0) as concentragdes de empresas que impecam significativamente a concorréncia efetiva, tal como definidas na
respectiva legislacdo concorrencial de cada Parte.

Para maior clareza, esta alinea ndo sera interpretada como limitando o ambito da analise a
efetuar no caso de acordos entre empresas, decisdes de associacdes de empresas e praticas
concertadas entre empresas ao abrigo da respectiva legislacdo concorrencial de cada Parte.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




3. As Partes reconhecem a importancia de aplicar a legislacdo concorrencial de forma transparente,
tempestiva e ndo discriminatoéria, respeitando os principios da equidade processual em relagdo a todas as partes
interessadas, incluindo os direitos de defesa das partes investigadas.

ARTIGO 15.3
Aplicacdo

1. Cada Parte adotara ou mantera em vigor legislacdo concorrencial abrangente que combata eficazmente
as praticas anticoncorrenciais e as concentragdes de empresas referidas no Artigo 15.2, paragrafo 2, e respeite os
principios estabelecidos no Artigo 15.2, pardgrafo 3. Cada Parte instituira ou mantera em funcionamento autoridades de
concorréncia designadas e adequadamente equipadas para a aplicacdo transparente e efetiva da respectiva legislacao
concorrencial.

2. As autoridades de concorréncia de cada Parte designardao um ponto focal e informardo uma a outra a
esse respeito. Os pontos focais podem comunicar-se e trocar informagoes sobre a aplicagdo dos Artigos 15.5, 15.6 e
15.7.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 15.4
Empresas estatais e empresas com privilégios exclusivos ou especiais

1. Nenhuma disposigdo do presente Capitulo impede uma Parte de designar ou manter empresas estatais,
empresas as quais tenham sido concedidos privilégios exclusivos ou especiais ou monopdlios, em conformidade com a
respectiva legislacao.
2. As entidades a que se refere o paragrafo 1 estardo sujeitas a legislacdo concorrencial, desde que sua
aplicagdo ndo obste o desempenho, de direito ou de fato, das atribui¢des especificas de interesse ptblico que lhes foram
conferidas por uma Parte.

ARTIGO 15.5

Intercambio de informag6es ndo confidenciais e cooperacdo em matéria de aplicacdo da legislacao

1. A fim de facilitar a aplicacdo efetiva da legislacdo concorrencial de cada Parte, as autoridades da
concorréncia podem proceder ao intercambio de informagdes ndo confidenciais.

2. A autoridade da concorréncia de uma Parte pode solicitar a cooperagdo da autoridade da concorréncia

da outra Parte nas atividades de aplicacdo da legislacdo. Essa cooperacao ndo impedira as Partes de tomarem decisdes
autdnomas.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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autoridade da concorréncia da outra Parte se considerar que os seus interesses estao sendo substancialmente e
negativamente afetados por:

T
3
=
P
3. Uma Parte ndo serd obrigada a comunicar informacgoes a outra Parte nos termos do presente Artigo. N O
Ndo obstante o disposto no periodo anterior, se uma Parte fornecer informagdes a outra Parte nos termos do presente < ~
Artigo, pode exigir que tais informagoes sejam utilizadas nos termos e condicdes por ela especificados. g ~—
o M
S
ARTIGO 15.6 & .
o C
S
Consultas 5 @)
g U
1. Uma autoridade da concorréncia de uma Parte pode solicitar a realizacdo de consultas com uma = E
3
<

a) praticas anticoncorrenciais que sejam ou tenham sido praticadas por uma ou mais empresas situadas no territério
da outra Parte;

b) concentragdes de empresas, tal como referidas na alinea c) do Artigo 15.2, paragrafo 2; ou
0) atividades de aplicacdo da legislacdo por parte da autoridade da concorréncia da outra Parte.
2. O inicio das consultas a que se refere o paragrafo 1 ndo prejudica qualquer agdo de uma autoridade da

concorréncia de uma Parte ao abrigo de sua legislacdo concorrencial nem a autonomia do seu processo de tomada de
decisoes.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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3. A autoridade da concorréncia consultada nos termos do paragrafo 1 pode tomar as medidas corretivas
que considere adequadas, em conformidade com suas leis e seus regulamentos, e sem prejuizo do seu poder
discriciondrio para aplicar a legislacdo concorrencial.

ARTIGO 15.7

Nado aplicacao do procedimento de solucdo de controvérsias

Nenhuma das Partes podera recorrer ao mecanismo de solugao de controvérsias previsto no Capitulo 21 para resolver
questdes suscitadas no ambito do presente Capitulo.
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CAPITULO 16

SUBSIDIOS

ARTIGO 16.1
Principios
Cada Parte pode conceder subsidios caso sejam necessarios para a consecucdo de um objetivo de politica ptblica.

Todavia, as Partes reconhecem que determinados subsidios tém o potencial de distorcer o funcionamento adequado dos
mercados e comprometer as vantagens da liberalizacdo das trocas comerciais.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.



ARTIGO 16.2
Cooperagao

1. As Partes reconhecem a necessidade de cooperar, tanto a nivel multilateral como regional, a fim de:
a) buscar formas eficazes de coordenar as suas posi¢Oes e propostas em matéria de subsidios no ambito da OMC;
b) explorar formas de melhorar a transparéncia em matéria de subsidios; e
©) trocar informagdes sobre o funcionamento dos seus sistemas de controle de subsidios.
2. O Conselho de Comércio pode considerar formas de incrementar a compreensdo das Partes sobre o
impacto dos subsidios no comércio.
3. As Partes reexaminardo o funcionamento da sua cooperagdo no prazo maximo de 3 (trés) anos a

contar da data da entrada em vigor do presente Acordo e, em seguida, em intervalos regulares. As Partes consultar-se-ao
mutuamente sobre as formas de melhorar a sua cooperacgdo, a luz da experiéncia adquirida e de qualquer iniciativas
sobre as regras aplicaveis a subsidios desenvolvidas no ambito da OMC.

4. Os detalhes dessa cooperagdo podem ser estabelecidos em um acordo administrativo.
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CAPITULO 17

EMPRESAS ESTATAIS,
EMPRESAS COM PRIVILEGIOS EXCLUSIVOS OU ESPECIAIS

ARTIGO 17.1
DefinicGes
Para os efeitos do presente Capitulo, entende-se por:
a) “atividade comercial”: as atividades realizadas por uma empresa tendo por finalidade a obtengdo de lucro, cujo

resultado final é a producdo de um bem ou a prestagdo de um servico a ser comercializado no mercado relevante
em quantidades e a precos determinados pela empresa’;

b) “consideragdes comerciais”: precos, qualidade, disponibilidade, viabilidade comercial, transporte e outras
condigoes de aquisicdo ou de venda; ou outros fatores que, normalmente, seriam levados em conta nas decisdes
comerciais de uma empresa privada que exerca a sua atividade de acordo com os principios da economia de
mercado no setor ou na industria pertinente;

0) “empresa a qual foram concedidos privilégios exclusivos ou especiais”: uma empresa, publica ou privada,
incluindo uma subsidiaria, a qual uma Parte tenha concedido privilégios exclusivos ou especiais, de direito ou de
fato;

Para maior clareza, sao excluidas as atividades exercidas por uma empresa que opere: a) sem
fins lucrativos; ou b) com base na recuperacgdo de custos.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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d)

f)

“privilégios exclusivos ou especiais”: os direitos ou privilégios concedidos por uma Parte a uma tinica empresa
ou a um numero limitado de empresas autorizadas a fornecer um bem ou a prestar um servico que ndo sao
concedidos de acordo com critérios objetivos, proporcionais e ndo discriminatérios, tendo em conta a
regulamentacdo setorial especifica nos termos da qual a concessdo desse direito ou privilégio ocorrera, assim
afetando substancialmente a capacidade de qualquer outra empresa de fornecer o mesmo bem ou prestar o
mesmo Servigo na mesma drea geografica em condi¢des substancialmente equivalentes’;

“servico prestado no exercicio da autoridade governamental”: um servico prestado no exercicio da autoridade
governamental, tal como definido na alinea c) do Artigo I, paragrafo 3° do GATS e, se aplicavel, no Artigo 1.°,

alineas b), c) e d), do Anexo do GATS relativo aos servicos financeiros; e

“empresa estatal”: uma empresa de propriedade de uma Parte ou por ela controlada®.

Para maior clareza, a concessao de uma licenca a um numero limitado de empresas na
alocacgdo de recursos limitados, com base em critérios objetivos, proporcionais e ndo
discriminatérios nao constitui, por si so, um privilégio exclusivo ou especial.

Para os efeitos desta definicdo, a expressao “de propriedade de uma Parte ou por ela
controlada” refere-se a situacdes em que uma Parte detém mais de 50% (cinquenta por cento)
do capital social ou controla o exercicio de mais de 50% (cinquenta por cento) dos direitos de
voto, ou em que exerce um grau de controle equivalente sobre a empresa de acordo com as
regras de governanca dessa empresa.
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ARTIGO 17.2
Ambito de aplicacio

1. O presente Capitulo aplica-se as empresas estatais e as empresas envolvidas em atividades comerciais
as quais uma Parte tenha concedido, de direito ou de fato, privilégios exclusivos ou especiais. Se uma empresa
combinar o exercicio de atividades comerciais e ndo comerciais, as disposi¢des do presente Capitulo aplicar-se-ao
apenas as atividades comerciais.

2. O presente Capitulo ndo se aplica aos contratos publicos celebrados por uma Parte referentes a bens
ou servicos adquiridos para fins governamentais e que ndo visem a revenda comercial ou a sua utilizacdo na producéo
ou no fornecimento de bens ou na prestacdo de servicos para venda comercial, independentemente de se tratar de uma
contratagdo abrangida nos termos do Artigo 12.3.

3. O presente Capitulo ndo se aplica aos servicos prestados no exercicio da autoridade governamental.

4, O presente Capitulo ndo se aplica as empresas estatais nem as empresas as quais foram concedidos
privilégios exclusivos ou especiais se, em qualquer um dos 3 (trés) exercicios financeiros imediatamente anteriores, as
receitas anuais provenientes das atividades comerciais da empresa em questdo abrangidas pelo presente Capitulo
tiverem sido inferiores a 200 milhdes de direitos especiais de saque.

5. O presente Capitulo ndo se aplica as atividades comerciais das empresas estatais e das empresas as
quais foram concedidos privilégios exclusivos ou especiais em relacdo aos setores ou subsetores para 0s quais ndo sao
assumidos compromissos especificos nos termos dos Apéndices 17-A-1 e 17-A-2, ou aos setores ou subsetores em
relacdo aos quais sdo assumidos compromissos especificos sujeitos a limitagdes nos termos dos Apéndices 17-A-1 e 17-
A-2, na extensao dessas limitagoes e de acordo com os termos e condi¢des neles estabelecidos.
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6. O presente Capitulo ndo se aplica as empresas estatais do setor de defesa.
7. O presente Capitulo ndo se aplica as empresas estatais nem as empresas as quais foram concedidos
privilégios exclusivos ou especiais, tal como referido nos Apéndices 17-A-1 e 17-A-2. O Artigo 17.4 ndo se aplica as
empresas estatais listadas no Apéndice 17-A-1.
ARTIGO 17.3
DisposicOes gerais

1. As Partes reiteram seus direitos e obrigacdes nos termos do Artigo XVII do GATT de 1994 e do
Entendimento sobre a Interpretacdo do Artigo XVII do GATT de 1994, bem como nos termos do Artigo VIII do GATS.

2. Nenhuma disposicdo do presente Capitulo impede uma Parte de criar ou manter empresas estatais,
instituir ou manter monopo6lios ou conceder as empresas privilégios exclusivos ou especiais.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

*CD264428082900 %



3
[}
=
;o
\e)
ARTIGO 17.4 S o
. N . s N
Consideragdes comerciais B S~
e M
1. Cada Parte assegurara que as suas empresas estatais e as empresas as quais foram concedidos § (@)
privilégios exclusivos ou especiais, quando exercerem atividades comerciais no territério de uma Parte, atuem em g C
conformidade com consideragdes comerciais nas suas compras ou vendas de bens ou servicos, exceto para cumprir o xS
seu mandato ou finalidade piiblica’, tal como previsto na legislagio da respectiva Parte. 2 @)
z§ m
2. O paragrafo 1 ndao impede essas empresas de: = E
3
a) adquirir ou fornecer bens ou servicos em condig¢des diferentes, inclusive em matéria de precos, desde que essas 2

condicdes diferentes estejam em conformidade com consideragées comerciais; ou

b) recusar a aquisicdo ou o fornecimento de bens ou servigos, desde que tal recusa esteja em conformidade com
consideracOes comerciais.

Para maior clareza, o conceito de “mandato ou finalidade ptiblica” inclui, entre outras, as
atividades dos bancos nacionais no que diz respeito a aquisicao de produtos e servicos nos
termos da legislacdo federal em matéria de compras publicos e das politicas de concessao de
empréstimos para apoiar a habitacdo a precos acessiveis, as exportacoes ou importacoes, as
microempresas e as pequenas e médias empresas, bem como os agricultores ou quaisquer
mandatos atribuidos por uma Parte as suas empresas estatais e empresas com privilégios
exclusivos ou especiais. O conceito de “mandato ou finalidade puiblica” inclui igualmente as
atividades realizadas por uma entidade publica ou fundo relacionado com segurancga social ou
previdéncia publica.
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ARTIGO 17.5
Transparéncia

1. Uma Parte que tenha motivos para crer que seus interesses estdao sendo negativamente afetados pelas
atividades comerciais de uma empresa estatal ou de uma empresa a qual tenham sido concedidos privilégios exclusivos
ou especiais da outra Parte podera solicitar a outra Parte que forneca informagoes por escrito sobre as atividades
comerciais dessa empresa que estejam sujeitas ao disposto no presente Capitulo. A Parte solicitada responderd, na
medida do possivel, em tempo habil.

2. Os pedidos de informacdes a que se refere o paragrafo 1 indicardo a empresa, os bens, os servicos e os
mercados em questdo, bem como os interesses nos termos do presente Capitulo que a Parte requerente considera
estarem sendo negativamente afetados.

ARTIGO 17.6
Cooperacao
As Partes cooperarao mediante:
a) o exame da possibilidade de assumirem compromissos adicionais em relacdo as empresas estatais e as empresas

as quais foram concedidos privilégios exclusivos ou especiais; e

b) o intercambio de experiéncias no desenvolvimento de melhores praticas em matéria de governanca corporativa
das empresas estatais.
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ARTIGO 17.7
Alteracdo do Anexo 17-A
O Anexo 17-A estara sujeito a revisdo pelo Conselho de Comércio 5 (cinco) anos ap6s a data de entrada em vigor do

presente Acordo, a fim de examinar a possibilidade de assumir compromissos adicionais. O Conselho de Comércio
podera adotar uma decisdo para alterar o Anexo 17-A, conforme julgar pertinente.

CAPITULO 18

COMERCIO E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

ARTIGO 18.1
Objetivos e ambito de aplicagdo

1. O objetivo do presente Capitulo é reforcar a integracdo do desenvolvimento sustentavel nas relagoes
comerciais e de investimento entre as Partes, em especial através da definicdo de principios e acdes referentes aos
aspectos trabalhistas' e ambientais do desenvolvimento sustentivel que tenham particular importancia no contexto do
comércio e do investimento.

Para os efeitos do presente Capitulo, o termo “trabalho” refere-se aos objetivos estratégicos da
Organizacao Internacional do Trabalho (OIT) no ambito da Agenda do Trabalho Digno,
expressos na Declaracdao da OIT sobre Justica Social para uma Globalizacdo Justa.
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2. As Partes recordam a Agenda 21 sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, adotada na Conferéncia
das Nagdes Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, de 3 a 14 de junho de 1992,
e a Declaracdo do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, adotada pela Conferéncia das Nacdes Unidas sobre
Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992, a Declaracdo de Joanesburgo sobre o Desenvolvimento Sustentavel e o
Plano de Implementacdo de Joanesburgo da Cipula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentavel, de 2002, a
Declaracdo Ministerial do Conselho Econdmico e Social das Na¢des Unidas sobre a criacdo, a nivel nacional e
internacional, de um ambiente favoravel a geracdo de pleno emprego produtivo e trabalho digno para todos, e as suas
repercussoes no desenvolvimento sustentavel, de 2006, a Declaracdo da OIT sobre Justica Social para uma
Globalizagdo Justa, de 2008, adotada pela Conferéncia Internacional do Trabalho em sua 97 Sesséo, realizada em
Genebra, em 10 de junho de 2008 (doravante denominada “Declaracdo da OIT sobre Justica Social para uma
Globalizagdo Justa”); e o documento final da Conferéncia das Nag¢Ges Unidas sobre Desenvolvimento Sustentavel de
2012, incorporado na Resolucao 66/288, adotada pela Assembleia Geral das Nag¢oes Unidas em 27 de julho de 2012,
intitulado “O futuro que queremos” e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentdvel do documento da Agenda 2030
para o Desenvolvimento Sustentavel “Transformar o Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento
Sustentavel”, adotado pela Assembleia Geral das Nagdes Unidas em 25 de setembro de 2015 (doravante referidos como
“Agenda 2030”).

3. As Partes reconhecem que as dimensdes econémica, social e ambiental do desenvolvimento
sustentavel sdo interdependentes e reforcam-se mutuamente, e afirmam o seu empenho em promover o
desenvolvimento do comércio internacional de modo a contribuir para a realizacdo do objetivo de desenvolvimento
sustentavel em prol do bem-estar das geragdes presentes e futuras.
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4, Em consonancia com os instrumentos referidos no paragrafo 2, as Partes promovem o
desenvolvimento sustentavel atraveés:

a) do desenvolvimento das relagdes comerciais e econdmicas de uma forma que contribua para alcancar os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel e apoie as respectivas normas e objetivos trabalhistas e ambientais
em um contexto de relacdes comerciais livres, abertas, transparentes e respeitadoras dos Acordos multilaterais de
que sdo partes;

b) do respeito dos seus compromissos multilaterais nos dominios do trabalho e do meio ambiente; e
©) do refor¢o da cooperagdo e da compreensdo das respectivas politicas e medidas trabalhistas e ambientais
relacionadas com o comércio, tendo em conta as diferentes realidades, capacidades, necessidades e niveis de

desenvolvimento de cada pais e respeitando as politicas e prioridades nacionais.

5. Reconhecendo as diferengas existentes entre os respectivos niveis de desenvolvimento, as Partes
acordam que o presente Capitulo incorpore uma abordagem de cooperacdo baseada em valores e interesses comuns.
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ARTIGO 18.2
Direito de regulacdo e niveis de protecdo

1. As Partes reconhecem o direito de cada Parte a determinar as respectivas politicas e prioridades em
matéria de desenvolvimento sustentavel, a estabelecer os niveis internos de protecao ambiental e trabalhista que
considere adequados e a adotar ou alterar as respectivas leis, regulamentos e politicas. Os referidos niveis, leis,
regulamentos e politicas devem ser compativeis com o compromisso assumido por cada uma das Partes em relacdo aos
Acordos e normas internacionais a que se referem os Artigos 18.4 e 18.5.

2. Cada Parte esforga-se por melhorar as suas leis, regulamentos e politicas relevantes, a fim de
assegurar niveis elevados e eficazes de protecdo ambiental e trabalhista.

3. Nenhuma das Partes pode reduzir os niveis de protecdo garantidos pelas suas leis e regulamentos em
matéria ambiental e trabalhista com o objetivo de promover o comércio ou os investimentos.

4, Nenhuma das Partes pode renunciar ou aplicar derrogagoes, ou se oferecer para renunciar ou aplicar
derrogacoes, das suas leis e regulamentos em matéria ambiental e trabalhista com o objetivo de promover o comércio ou
0s investimentos.

5. Nenhuma das Partes pode, mediante uma linha de agdo ou inagdo sustentada ou recorrente, deixar de
aplicar de forma efetiva as suas leis e regulamentos em matéria ambiental e trabalhista com o objetivo de promover o
comércio ou os investimentos.

6. Nenhuma das Partes pode aplicar as respectivas leis e regulamentos em matéria ambiental e trabalhista
de um modo que constitua uma restri¢do disfarcada ao comércio internacional ou uma discriminacao injustificavel ou
arbitraria.
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ARTIGO 18.3
Transparéncia

1. Cada Parte assegura, em conformidade com o Capitulo 19, que o desenvolvimento, a adogdo e a
aplicacdo das seguintes medidas se realizam de forma transparente, garantindo a sensibilizagdo e incentivando a
participacdo do publico, em conformidade com as respectivas regras e procedimentos:

a) medidas destinadas a proteger o meio ambiente ou as condigOes trabalhistas suscetiveis a afetar o comércio ou o
investimento; e

b) medidas comerciais ou de investimento que possam afetar a protecdo do meio ambiente ou das condi¢Ges
trabalhistas.

ARTIGO 18.4
Normas e acordos multilaterais em matéria trabalhista

1. As Partes reiteram a importancia de uma maior coeréncia das politicas para um trabalho digno,
abrangendo normas trabalhistas fundamentais e niveis elevados de protecao trabalhista, bem como a fiscaliza¢do do seu
cumprimento efetivo, e reconhecem que estes dominios se podem repercutir favoravelmente na eficiéncia econémica,
na inovagdo e na produtividade, bem como nos resultados das exporta¢des. Neste contexto, reconhecem igualmente a
importancia do didlogo social em questdes trabalhistas entre os trabalhadores, os empregadores, as respectivas
organizagOes e 0s governos, e comprometem-se a promover esse didlogo.
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$

=

P
2. As Partes reiteram o seu empenho em promover o desenvolvimento do comércio internacional de = O
forma a viabilizar o trabalho digno para todos, inclusive mulheres e jovens. Neste contexto, cada Parte reafirma o seu a3 ~
compromisso em promover e aplicar efetivamente as convencgdes e protocolos da OIT ratificados pelos Estados do e ~—
MERCOSUL signatarios e pelos Estados-Membros da Unido Europeia e classificados como atualizados pela OIT. o'

S
3. Em conformidade com a Constitui¢do da OIT e com a Declaragdo da OIT sobre os Principios e g C
Direitos Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento, adotada em Genebra em 18 de junho de 1998 (doravante g
denominada “Declaracdo da OIT sobre os Principios e Direitos Fundamentais no Trabalho™), as Partes respeitarao, 5 @)
promoverdo e aplicardo efetivamente as normas trabalhistas fundamentais internacionalmente reconhecidas, conforme S 2
definidas nas convengdes fundamentais da OIT, quais sejam: = E

3
a) a liberdade de associagdo e o reconhecimento efetivo do direito a negociacéo coletiva; 2
b) a eliminacdo de todas as formas de trabalho for¢cado ou obrigatério;
0) a abolicdo efetiva do trabalho infantil; e
d) a eliminagdo da discrimina¢do no emprego e na atividade profissional.
4. Cada Parte envidara esforcos continuos e sustentados no sentido de ratificar as convengdes

fundamentais da OIT, os protocolos e outras convencdes pertinentes da OIT de que ainda nado seja parte e que estejam
classificados como atualizados por essa organizacdo. As Partes procederdo regularmente ao intercimbio de informagdes
sobre 0s respectivos progressos a esse respeito.
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5. As Partes recordam que um dos objetivos da Agenda 2030 é a eliminagdo do trabalho forgado e
sublinham a importancia da ratificacdo e da aplicagdo efetiva do Protocolo de 2014 a Convencao sobre o Trabalho
Forcado.

6. As Partes devem consultar-se e cooperar mutuamente, conforme o caso, sobre questdes trabalhistas
relacionadas com o comércio que se revistam de interesse mutuo, incluindo no contexto da OIT.

7. Recordando a Declaracdo da OIT sobre os Principios e Direitos Fundamentais no Trabalho e a
Declaracdo da OIT sobre Justica Social para uma Globalizagdo Justa, as Partes observam que a violacdo dos principios
e direitos fundamentais no trabalho ndo pode ser invocada nem utilizada como vantagem comparativa legitima e que as
normas trabalhistas ndo podem ser utilizadas para fins de protecionismo comercial.

8. Cada Parte promovera o trabalho digno, conforme estabelecido na Declaracdo da OIT sobre Justica
Social para uma Globalizacdo Justa. Cada Parte devera estar particularmente atenta:

a) ao desenvolvimento e ao reforco das medidas de satide e seguranca no trabalho, incluindo indenizagdes em caso
de acidente de trabalho ou doenca profissional, conforme definido nas convengdes pertinentes da OIT e em

outros COmpromissos internacionais;

b) as condicoes de trabalho dignas para todos, no que respeita, entre outros, aos salarios e remuneragoes, horarios
de trabalho e outras condigoes trabalhistas;

) a inspecao do trabalho, em especial através da aplicagdo efetiva das normas relevantes da OIT em matéria de
inspecoes do trabalho; e
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d) a ndo discriminagao relativamente as condi¢oes de trabalho, inclusive para os trabalhadores migrantes.

9. Cada Parte assegurara a disponibilidade e a acessibilidade de processos administrativos e judiciais que
permitam adotar medidas eficazes contra as violag6es dos direitos trabalhistas a que se refere o presente Capitulo.

ARTIGO 18.5
Acordos Multilaterais Ambientais

1. As Partes reconhecem que o meio ambiente é uma das trés dimensdes do desenvolvimento sustentavel
— econdmica, social e ambiental — e que essas trés dimensdes devem ser abordadas de forma equilibrada e integrada.
Além disso, as Partes reconhecem a contribuicao que o comércio pode dar para o desenvolvimento sustentavel.

2. As Partes reconhecem a importancia da Assembleia das Nagdes Unidas para o0 Meio Ambiente do
Programa das Nagdes Unidas para o Meio Ambiente (“PNUMA”) e dos Acordos Multilaterais Ambientais (“AMA”)
como resposta da comunidade internacional aos desafios ambientais mundiais e regionais, e salientam a necessidade de
reforgar a complementaridade entre as politicas comerciais e ambientais.

3. Cada Parte afirma o seu compromisso no sentido de promover e implementar efetivamente os AMA
de que seja signataria, bem como os respectivos protocolos e emendas.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




4, As Partes procederdo ao intercambio regular de informagdes sobre os respectivos progressos no que se
refere a ratificacdo dos AMA, incluindo os respectivos protocolos e emendas.

5. As Partes devem consultar-se e cooperar mutuamente, conforme o caso, sobre questdes ambientais
relacionadas com o comércio que se revistam de interesse mtituo no contexto dos AMA.

6. As Partes reconhecem o seu direito de invocar o Artigo 20.2 em relacdo a medidas ambientais.
7. Nenhuma disposicdo do presente Acordo impede uma Parte de adotar ou manter medidas para
implementar os AMA de que € signataria, se as mesmas forem compativeis com o Artigo 18.2, paragrafo 6.
ARTIGO 18.6

Comércio e mudanca do clima
1. As Partes reconhecem a importancia de prosseguir o objetivo final da Convengdo-Quadro das Nagoes
Unidas sobre Mudanca do Clima, concluida em Nova Iorque em 9 de maio de 1992, a fim de reagir a ameaga premente
que a mudanca do clima representa, e reconhecem o papel do comércio para este efeito.

2. Nos termos do paragrafo 1, cada Parte devera:

a) implementar efetivamente a Conveng¢ao-Quadro das Nag¢des Unidas sobre Mudancga do Clima e o Acordo de
Paris, adotado em Paris em 20 de dezembro de 2015, estabelecido no ambito daquela Convencgao; e
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b) em consonancia com o Artigo 2° do Acordo de Paris, promover a contribui¢do positiva do comércio para uma
trajetoria conducente a um desenvolvimento com baixas emissdes de gases com efeito de estufa e resiliente a
mudanca do clima e para aumentar a capacidade de adaptacdo aos impactos adversos da mudanca do clima de
uma forma que nao ameace a producdo de alimentos.

3. As Partes devem cooperar, conforme o caso, sobre questdes relativas a mudanca do clima
relacionadas ao comércio, a nivel bilateral, regional e nas instancias internacionais, em especial no ambito da
Convencdo-Quadro das Nag¢des Unidas sobre Mudanga do Clima.
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Comércio e biodiversidade

1. As Partes reconhecem a importancia da conservacgao e da utilizagdo sustentavel da diversidade
biol6gica, em conformidade com a Convengao sobre a Diversidade Bioldgica celebrada no Rio de Janeiro, em 5 de
junho de 1992, a Convencao sobre o Comércio Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens Ameacadas de
Extincdo, assinada em Washington DC, em 3 de marco de 1973 (“CITES”), o Tratado Internacional sobre os Recursos
Fitogenéticos para a Alimentacao e a Agricultura e as decisdes adotadas ao abrigo dos mesmos, bem como o papel que
o comércio pode desempenhar na consecucdo dos objetivos dessas convengoes e desse Tratado.
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a)

b)

d)

3.

Nos termos do paragrafo 1, cada Parte deve:

promover a utilizacdo da CITES como instrumento para a conservacgao e a utilizacdo sustentavel da
biodiversidade, incluindo por via da inclusdo de espécies animais e vegetais nos apéndices da CITES, sempre
que se considere que o estado de conservagdo dessas espécies esteja ameacado devido ao comércio internacional;

aplicar medidas eficazes que conduzam a uma redugdo do comércio ilegal de espécies selvagens, que sejam
coerentes com 0s acordos internacionais de que é signatéria;

incentivar o comércio de produtos derivados de recursos naturais obtidos através da utilizacdo sustentavel dos
recursos biolégicos ou que contribuam para a conservagao da biodiversidade, em conformidade com as suas leis

e regulamentos; e

promover a reparticdo justa e equitativa dos beneficios decorrentes da utilizacdo dos recursos genéticos e, caso
apropriado, tomar medidas relativas ao acesso a esses recursos e ao consentimento prévio informado.

As Partes procederao igualmente ao intercambio de informagdes sobre iniciativas e boas préticas em

matéria de comércio de produtos derivados de recursos naturais, com o objetivo de preservar a diversidade biolégica, e

cooperardo, caso apropriado, a nivel bilateral, regional e nas instancias internacionais, sobre as questdes abrangidas pelo

presente Artigo.
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1.

ARTIGO 18.8
Comércio e gestdo sustentavel das florestas

As Partes reconhecem a importancia da gestao sustentavel das florestas e o papel do comércio na

consecucdo desse objetivo e na restauracado das florestas para a sua conservacdo e utilizagdo sustentavel.

2.

a)

b)

d)

Nos termos do paragrafo 1, cada Parte deve:

incentivar o comércio de produtos provenientes de florestas geridas de modo sustentavel, obtidos em
conformidade com as leis e regulamentos do pais de extracao;

promover, conforme adequado e com o consentimento prévio informado dos implicados, a inclusdo das
comunidades locais dependentes de florestas e dos povos indigenas em cadeias de suprimento sustentaveis de
produtos florestais madeireiros e ndo madeireiros, como forma de melhorar os seus meios de subsisténcia e de
promover a conservagao e a utilizagdo sustentavel das florestas;

aplicar medidas para combater a exploragdo madeireira ilegal e o comércio relacionado;
proceder ao intercambio de informacgdes sobre iniciativas relacionadas com o comércio em matéria de gestdo

florestal sustentavel, governanca florestal e conservacdo da cobertura florestal, e cooperar para maximizar o
impacto e garantir o apoio reciproco as respectivas politicas de interesse mtituo; e
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e)

1.

cooperar, conforme apropriado, a nivel bilateral, regional e nas instancias internacionais, sobre questées relativas
ao comércio e a conservagao da cobertura florestal, bem como a gestdo florestal sustentavel, em consonancia
com a Agenda 2030.

ARTIGO 18.9

Comércio e gestdo sustentavel da pesca e da aquicultura

As Partes reconhecem a importancia de conservar e gerir de forma sustentavel os recursos biologicos

marinhos e os ecossistemas marinhos, bem como de promover uma aquicultura responsavel e sustentavel, assim como o
papel do comércio na prossecucdo destes objetivos e o seu compromisso comum de alcancar o Objetivo de
Desenvolvimento Sustentdvel 14 da Agenda 2030, em especial as suas metas 4 e 6.

2.

Nos termos do paragrafo 1 e em consondncia com os seus compromissos internacionais, as Partes

devem:

a)

b)

aplicar medidas de conservacdo e de gestdo de longo prazo e explorar de forma sustentavel os recursos marinhos
vivos, em conformidade com o direito internacional consagrado na CNUDM e em outros instrumentos
pertinentes das Nacdes Unidas e da Organizacdo das Nacdes Unidas para a Alimentacao e a Agricultura
(“FAO”) de que sejam partes;

atuar em conformidade com os principios do Cédigo de Conduta para uma Pesca Responséavel da FAO, adotado
pela Resolucdo 4/95, de 31 de outubro de 1995;
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0)

d)

f)

participar e cooperar ativamente no ambito das organizagdes regionais de gestdo da pesca e de outras instancias
internacionais pertinentes de que sejam membros, observadores ou partes ndo contratantes cooperantes, com o
objetivo de alcancar uma boa governancga da pesca e uma pesca sustentavel, em especial através do controle, da
monitorizacgdo e da fiscalizacdo eficazes das medidas de gestdo e, caso aplicavel, da aplicacdo de regimes de
documentacdo das capturas ou de certificacao;

implementar, em conformidade com os seus compromissos internacionais, medidas abrangentes, eficazes e
transparentes para combater a pesca ilegal, ndo declarada e ndo regulamentada e excluir do comércio
internacional os produtos que nao respeitem essas medidas, e cooperar para esse efeito, inclusive facilitando o
intercambio de informagodes;

trabalhar para coordenar as medidas necessarias para a conservacao e a utilizacdo sustentavel das unidades
populacionais de peixes transzonais em zonas de interesse comum; e

promover o desenvolvimento de uma aquicultura sustentavel e responsavel, tendo em conta os seus aspectos
econdmicos, sociais e ambientais, em especial no que se refere a implementacdo dos objetivos e principios
enunciados no Codigo de Conduta para uma Pesca Responséavel da FAO.
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ARTIGO 18.10
Informagdo cientifica e técnica

1. Na elaboragdo ou aplicacdo de medidas destinadas a proteger o meio ambiente ou as condigdes
trabalhistas suscetiveis de afetar o comércio ou o investimento, cada Parte assegurara que as informacoes cientificas e
técnicas nas quais se baseia provém de organismos técnicos e cientificos reconhecidos, e que as medidas se baseiam em
eventuais normas, orientacdes ou recomendacdes internacionais relevantes.

2. Nos casos em que as provas ou informacoes cientificas forem insuficientes ou inconclusivas e existir
risco de grave degradacdo ambiental ou risco para a satide e seguranca no trabalho no seu territério, a Parte em questao
pode adotar medidas com base no principio da precaucdo. Essas medidas devem basear-se nas informagoes pertinentes
disponiveis e ser objeto de revisdo periddica. A Parte que adota essas medidas deve buscar obter as informacgoes
cientificas novas ou adicionais necessdrias para uma avaliacdo mais conclusiva e reavaliar as medidas, sempre que
adequado.

3. Se uma medida adotada em conformidade com o paragrafo 2 tiver impacto no comércio ou no
investimento, uma Parte pode solicitar a Parte que a adota que forneca informacoes que indiquem que as provas ou
informac6es cientificas sdo insuficientes ou inconclusivas em relagdo a questdo em causa e que a medida adotada é
coerente com o seu proprio nivel de protecdo, e pode solicitar que a questdo seja debatida no Subcomité de Comércio e
Desenvolvimento Sustentavel referido no Artigo 18.14.

4, As medidas referidas no presente Artigo ndo podem ser aplicadas de um modo que constitua um meio
de discriminacdo arbitraria ou injustificavel ou uma restri¢ao disfarcada ao comércio internacional.
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ARTIGO 18.11
Comeércio e gestdo responsavel das cadeias de suprimentos

1. As Partes reconhecem a importancia da gestdo responsavel das cadeias de suprimentos mediante
préticas de conduta empresarial responsavel e de responsabilidade social das empresas baseadas em orientagcoes
acordadas a nivel internacional.

2. Nos termos do paragrafo 1, cada Parte deve:

a) apoiar a disseminacdo e a utilizacdo de instrumentos internacionais pertinentes que aprovou ou apoiou, como a
Declaracdo Tripartite de Principios sobre Empresas Multinacionais e Politica Social, da OIT, adotada em
Genebra em novembro de 1977, o Pacto Global das Nagoes Unidas, os Principios Orientadores das Nagoes
Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, aprovados pelo Conselho dos Direitos Humanos na sua Resolucdo
17/4, de 16 de junho de 2011, e as Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais: Recomendagdes para
uma Conduta Empresarial Responsavel em um Contexto Global, anexas a Declaracao da OCDE sobre
Investimento Internacional e Empresas Multinacionais, adotada em Paris, em 21 de junho de 1976.

b) promover a adogdo voluntaria pelas empresas da responsabilidade social das empresas ou de praticas
empresariais responsaveis, em consonancia com as diretrizes e os principios referidos na alinea a); e

0) proporcionar um marco politico favoravel a aplicacdo efetiva dos principios e diretrizes referidos na alinea a).
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3. As Partes reconhecem a utilidade das orientagdes setoriais internacionais nos dominios da
responsabilidade social das empresas e da conduta empresarial responséavel, incentivando a colaboracao a este respeito.
No que diz respeito ao Guia da OCDE sobre o Dever de Diligéncia para Cadeias de Suprimento Responsaveis em
Minerais Provenientes de Zonas de Conflito ou de Alto Risco e respectivos suplementos, as Partes que aderem ou
apoiam esse Guia devem também promover a sua adogao.

4, As Partes devem realizar o intercambio de informac0es e de boas praéticas, e, se
apropriado, cooperar nas questdes abrangidas pelo presente Artigo, incluindo no ambito das instancias regionais e
internacionais pertinentes.

ARTIGO 18.12

Outras iniciativas sobre comércio e investimento em prol do desenvolvimento sustentavel

1. As Partes confirmam o seu compromisso de melhorar a contribui¢do do comércio e do investimento
para o objetivo de desenvolvimento sustentavel nas suas dimensdes econdmica, social e ambiental.

2. Nos termos do paragrafo 1, as Partes devem:
a) promover os objetivos da Agenda do Trabalho Digno, em conformidade com a Declaracdo da OIT sobre Justica

Social para uma Globalizacado Justa, incluindo o salério minimo de subsisténcia, a protecdo social inclusiva, a
satide e a seguranca no trabalho e outros aspectos relacionados com as condi¢des de trabalho;
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b)

0)

1.

incentivar o comércio e o investimento em bens e servicos, bem como o intercambio voluntario de praticas e
tecnologias que contribuam para melhorar as condi¢ées sociais e ambientais, incluindo as de especial relevancia
para a atenuagdo da mudanga do clima e a adaptacdo as mesmas, de forma coerente com este Acordo; e
cooperar, conforme o caso, a nivel bilateral, regional e nas instancias internacionais, no ambito das matérias
abrangidas pelo presente Artigo.

ARTIGO 18.13

Cooperacdo em matéria de comércio e desenvolvimento sustentavel

As Partes reconhecem a importancia do trabalho conjunto para alcancar os objetivos do presente

Capitulo. Podem trabalhar em conjunto, entre outros, sobre:

a)

b)

d)

os aspectos trabalhistas e ambientais do comércio e do desenvolvimento sustentavel nas instancias
internacionais, incluindo a OMC, a OIT, 0o PNUMA, a UNCTAD, o Férum Politico de Alto Nivel das Nagdes
Unidas para o Desenvolvimento Sustentavel e os AMA;

o impacto da legislacdo e das normas trabalhistas e ambientais no comércio e no investimento;

o impacto da legislacdo em matéria de comércio e investimento no trabalho e no meio ambiente; e

regimes voluntdrios de garantia da sustentabilidade, tais como regimes de comércio justo e ético e rétulos
ecologicos, através da troca de experiéncias e informacoes sobre esses regimes.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




2.

A fim de alcancar os objetivos do presente Capitulo, as Partes podem igualmente trabalhar em

conjunto sobre os aspectos relacionados com o comércio:

a)
b)

d)

e)

f)

da aplicacdo das convengdes fundamentais e prioritarias e outras convengdes atualizadas da OIT;

da Agenda do Trabalho Digno da OIT, inclusive em matéria de interacdes entre comércio e emprego pleno e
produtivo, adaptacdo do mercado de trabalho, normas trabalhistas fundamentais, trabalho digno nas cadeias de
suprimentos mundiais, protecdo social e inclusdo social, didlogo social, desenvolvimento de competéncias e
igualdade de género;

da implementacdo dos AMA e o apoio a participagdo mitua nos mesmos;

do regime internacional dindmico aplicavel a mudanca do clima no ambito da Convenc¢do-Quadro das Nagdes
Unidas sobre Mudanca do Clima, em especial a implementacdo do Acordo de Paris;

do Protocolo de Montreal sobre as Substancias que Destroem a Camada de Ozonio, celebrado em Montreal, em
16 de setembro de 1987, e quaisquer emendas ao mesmo ratificadas pelas Partes, em especial medidas para
controlar a producdo, o consumo e o comércio de substancias que destroem a camada de oz6énio (ODS) e
hidrofluorocarbonetos (HFC), e a promocdo de alternativas que respeitem o meio ambiente, bem como medidas
para combater o comércio ilegal de substancias regulamentadas por esse Protocolo;

da responsabilidade social das empresas, da conduta empresarial responséavel, da gestao responsavel das cadeias

de suprimentos globais e da obrigacdo de prestar contas, incluindo no que diz respeito a aplicacao, seguimento e
divulgacdo dos instrumentos internacionais relevantes;
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)
h)

)

k)

)

da boa gestdo dos produtos quimicos e dos residuos;

da conservacao e utilizagdo sustentavel da diversidade bioldgica e da partilha justa e equitativa dos beneficios
decorrentes da utilizacdo dos recursos genéticos, em especial através do acesso adequado a esses recursos, como
referido no Artigo 18.7;

do combate ao trafico de espécies selvagens, tal como referido no Artigo 18.7;

da promocao da conservacdo e gestdo sustentavel das florestas, com vistas a reduzir o desmatamento e a
exploracdo madeireira ilegal, tal como referido no Artigo 18.8;

das iniciativas publicas e privadas que contribuam para o objetivo de conter o desmatamento, incluindo as que
ligam a producado ao consumo através das cadeias de suprimentos, em consonancia com os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentavel 12 e 15 da Agenda 2030;

da promocao de praticas de pesca sustentaveis e do comércio de produtos da pesca geridos de forma sustentavel,
tal como referido no Artigo 18.9; e

das iniciativas de consumo e producao sustentaveis coerentes com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentavel
12 da Agenda 2030, incluindo, entre outros, a economia circular e outros modelos econdmicos sustentaveis
destinados a aumentar a eficiéncia na utilizacdo dos recursos e a reduzir a produgao de residuos.
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ARTIGO 18.14
Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel e pontos de contato

1. O Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel, instituido nos termos do Artigo 22.3,
paragrafo 4, desempenhara as seguintes atribuicdes, para além das enumeradas no Artigo 22.3:

a) facilitar e monitorar as atividades de cooperacao realizadas ao abrigo do presente Capitulo;
b) desempenhar as fungdes previstas nos Artigos 18.16 a 18.18; e

0) conduzir os trabalhos internos preparatérios necessarios para o Comité de Comércio, em especial em relacao aos
temas a debater com os grupos consultivos internos a que se refere o Artigo 22.6.

2. O Subcomité devera publicar um relatério ap6s cada uma das suas reunides.

3. Cada Parte designara um ponto de contato na sua administragdo a fim de facilitar a comunicacéo e a
coordenacdo entre as Partes sobre qualquer questdo relacionada com a aplicacdo do presente Capitulo.
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ARTIGO 18.15
Solucao de controvérsias

1. As Partes envidarao todos os esforgos, mediante o didlogo, a consulta, o intercambio de informacoes e
a cooperacdo, para resolverem eventuais divergéncias quanto a interpretacao ou a aplicacdo do presente Capitulo.

2. Todos os prazos referidos nos Artigos 18.16 e 18.17 podem ser prorrogados por acordo mttuo entre as
Partes.
3. Todos os prazos previstos no presente Capitulo sdo calculados em dias corridos a contar do dia

seguinte ao do ato ou fato a que se referem.

4. Para os efeitos do presente Capitulo, as Partes em um litigio ao abrigo do presente Capitulo sdo as
estabelecidas no Artigo 21.3.

5. Nenhuma das Partes podera recorrer ao mecanismo de solugdo de controvérsias previsto no
Capitulo 21 para resolver questdes suscitadas no ambito do presente Capitulo.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
wv
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
AT
On
©
-
c
(]
n
(O]
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




ARTIGO 18.16
Consultas

1. Uma Parte podera solicitar consultas com a outra Parte quanto a interpretagao ou aplicacdo do
presente Capitulo, mediante pedido por escrito apresentado ao ponto de contato da outra Parte designado nos termos do
Artigo 18.14, paragrafo 3. O pedido deve apresentar a questdo em causa de forma clara e fornecer um breve resumo das
alegacdes nos termos do presente Capitulo, incluindo a indicagdo das disposi¢des pertinentes e uma explicacao do modo
como afeta os objetivos do presente Capitulo, bem como qualquer outra informac&do que a Parte considere pertinente. As
consultas terdo inicio logo que uma Parte apresente um pedido de consultas e, em qualquer caso, o mais tardar 30
(trinta) dias apds a data de recebimento do pedido.

2. As consultas realizar-se-do presencialmente ou, se as Partes assim o acordarem, por videoconferéncia
ou por outros meios eletronicos. Salvo acordo mutuo em contrério, se forem presenciais, as consultas realizar-se-do no
territério da Parte a quem o pedido é dirigido.

3. As Partes procederdo a consultas com o objetivo de chegar a um acordo mutuamente satisfatério sobre
a questdo. Em questdes relacionadas com os acordos multilaterais referidos no presente Capitulo, as Partes terdo em
conta as informacdes provenientes da OIT ou de organiza¢es ou organismos competentes responsaveis pelos AMA
ratificados por ambas as Partes, a fim de promover a coeréncia entre o trabalho das Partes e dessas organizacdes. Se
necessario, as Partes poderao solicitar o parecer dessas organizacdes ou organismos, ou de qualquer perito ou
organismo que considerem adequado.
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4, Se uma Parte considerar que a questdo necessita de uma discussdo mais aprofundada, pode solicitar
por escrito que se retina o Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel e notificar esse pedido ao ponto de
contato designado nos termos do Artigo 18.14, paragrafo 3. Esse pedido ndo pode ser apresentado antes de terem
decorrido 60 dias a contar da data de recebimento do pedido nos termos do paragrafo 1. O Subcomité de Comércio e
Desenvolvimento Sustentavel devera reunir-se prontamente e procurar chegar a uma solu¢do mutuamente satisfatoria
para a questao.

5. O Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel terd em conta os eventuais pontos de vista
sobre a questdo apresentados pelos grupos consultivos internos referidos no Artigo 22.6, bem como eventuais pareceres
de peritos.

6. Todas as resolucdes das Partes serdo disponibilizadas ao ptblico.

ARTIGO 18.17
Painel de peritos

1. Se, no prazo de 120 (cento e vinte) dias ap6s a apresentacdo de um pedido de realizacao de consultas
ao abrigo do Artigo 18.16, ndo tiver sido encontrada uma solu¢do mutuamente satisfatéria, uma Parte podera solicitar a
constituicdo de um painel de peritos para apreciar a questdo. Essa solicitacdo deve ser apresentada por escrito ao ponto
de contato da outra Parte designado nos termos do Artigo 18.14, paragrafo 3, e identificar as razdes para solicitar a
constituicdo de um painel de peritos, incluindo uma descri¢do das medidas em questdo e das disposi¢des pertinentes do
presente Capitulo que considere aplicaveis.
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2. Salvo disposicdo em contrario no presente Artigo, sdo aplicaveis os Artigos 21.9, 21.11, 21.12, 21.26

e 21.27, bem como o regulamento interno que consta do Anexo 21-A e o cédigo de conduta que consta do Anexo 21-B.

3. Na sua primeira reunido apos a data de entrada em vigor do presente Acordo, o Subcomité de
Comeércio e Desenvolvimento Sustentével elaborard uma lista de, pelo menos, 15 (quinze) pessoas que estejam
dispostas e sejam aptas a desempenhar fungdes no painel de peritos. A lista serd composta por trés sublistas: 1 (uma)
sublista proposta pela UE, 1 (uma) sublista proposta pelo MERCOSUL e 1 (uma) sublista de pessoas que ndo sejam
nacionais de qualquer das Partes. Cada Parte propora para a sua sublista, no minimo, 5 (cinco) pessoas. As Partes
selecionardo igualmente pelo menos 5 (cinco) pessoas para a lista de pessoas que ndo sdo nacionais de nenhuma das
Partes. O Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel garantird que a lista se mantenha atualizada e que
inclua, pelo menos, 15 (quinze) peritos.

4. As pessoas a que se refere o pardgrafo 3 devem possuir conhecimentos especializados ou experiéncia
nas questdes objeto do presente Capitulo, em especial direito do trabalho, do meio ambiente ou do comércio, ou no
ambito da solucado de controvérsias decorrentes de acordos internacionais. Devem agir a titulo pessoal, ser
independentes, ndo aceitar instru¢does de nenhuma organizacao ou governo no que diz respeito as questoes relativas ao
diferendo nem estar ligadas ao governo de qualquer das Partes. Devem igualmente cumprir o disposto no Anexo 21-B.

5. Um painel de peritos sera composto por 3 (trés) membros, salvo acordo das Partes em contrario. O
presidente deve fazer parte da sublista de pessoas que ndo sdo nacionais de nenhuma das Partes. Um painel de peritos
sera constituido de acordo com os procedimentos definidos no Artigo 21.9, paragrafos 1 a 4. Os peritos serao
selecionados de entre as pessoas relevantes constantes das sublistas referidas no paragrafo 3 do presente Artigo, em
conformidade com as disposi¢oes pertinentes do Artigo 21.9, paragrafos 2, 3 e 4.
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6. Salvo acordo em contrario das Partes no prazo de 7 (sete) dias a contar da data da constitui¢do do
painel de peritos, como definido no Artigo 21.9, paragrafo 5, o mandato do painel sera o seguinte:

“apreciar, a luz das disposic¢Ges pertinentes do Capitulo 18 do Acordo Provisério de Comércio entre a Unido Europeia,
por um lado, e 0o Mercado Comum do Sul, a Reptiblica Argentina, a Reptiblica Federativa do Brasil, a Republica do
Paraguai e a Reptiblica Oriental do Uruguai, por outro, a questdo referida no pedido de constitui¢do do painel de peritos,
e elaborar um relatério, em conformidade com o Artigo 18.17, com as suas recomendacdes para a resolucdo da mesma”.

7. No que diz respeito as questGes relacionadas com o respeito dos acordos multilaterais a que se refere o
presente Capitulo, os pareceres de peritos ou as informagoes solicitadas pelo painel de peritos em conformidade com o
Artigo 21.12 deverdo incluir informacoes e pareceres dos organismos competentes da OIT ou dos AMA. As
informacGes obtidas ao abrigo do presente paragrafo serdo apresentadas a ambas Partes para que formulem as suas
observagdes.

8. O painel de peritos interpretara as disposi¢oes do presente Capitulo em conformidade com as regras
de interpretacdo consuetudinarias do direito internacional ptiblico.
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9. O painel de peritos apresentara as Partes um relatério preliminar no prazo de 90 (noventa) dias ap6s a
sua constituicdo e um relatério final, o mais tardar, 60 (sessenta) dias ap6s a apresentagao do relatério preliminar. Estes
relatérios apresentardo as conclusdes quanto a matéria de fato, a aplicagdo das disposicdes pertinentes, bem como a
fundamentacdo subjacente as conclusdes e as recomendagdes formuladas. No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a
contar da data de emissao do relatério preliminar, as Partes envolvidas poderdo apresentar ao painel de peritos
observacdes por escrito acerca do mesmo. Ap6s examinar essas observagoes por escrito, o painel de peritos podera
alterar o seu relatorio e proceder a qualquer exame adicional que considere adequado. Caso considere que os prazos
previstos no presente paragrafo ndo podem ser cumpridos, o presidente do painel de peritos notificara por escrito as
Partes, comunicando-lhes os motivos do atraso e a data em que o painel calcula poder emitir o relatério preliminar ou
final.

10. As Partes disponibilizardo publicamente o relatério final no prazo de 15 (quinze) dias a contar da sua
apresentacdo pelo painel de peritos.

11. As Partes analisardo as medidas que considerem adequado aplicar, tendo em conta o relatério e as
recomendacdes do painel de peritos. O mais tardar 90 (noventa) dias ap6s a publicacdo do relatério, a Parte requerida
informara o respectivo grupo consultivo interno a que se refere o Artigo 22.6 e a outra Parte das suas decisdes sobre as
acbes ou medidas a aplicar. O Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel acompanhara o seguimento dado
ao relatdrio do painel de peritos e as suas recomendagdes. O grupo consultivo interno a que se refere o Artigo 22.6
podera apresentar ao Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel observacdes a este respeito.
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ARTIGO 18.18
Revisdo

1. A fim de facilitar a consecugdo dos objetivos do presente Capitulo, as Partes deverdo discutir, nas
reunides do Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel, a sua aplicacdo efetiva, incluindo o eventual
reexame das suas disposicoes, tendo em conta, entre outros, a experiéncia adquirida, a evolugdo das politicas em cada
Parte, a evolucado dos acordos internacionais e os pontos de vista apresentados pelas partes interessadas.

2. O Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel podera recomendar as Partes alteragoes as
disposig¢Ges pertinentes do presente Capitulo que reflitam o resultado das discussdes a que se refere o paragrafo 1.
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CAPITULO 19

TRANSPARENCIA

ARTIGO 19.1
Definicoes

Para os efeitos do presente Capitulo, entende-se por:

a) “decisdo administrativa”, uma decisdo que afeta os direitos e obrigacdes de uma pessoa em um caso concreto,
abrangendo qualquer acdo ou omissdo de carater administrativo, como previsto nas leis e regulamentos de uma
Parte;

b) “pessoa interessada”, qualquer pessoa fisica ou juridica que possa ser afetada por uma medida de aplicacdo geral;
e

0) “medida de aplicacdo geral”, uma lei, um regulamento, uma decisdo judicial, um procedimento ou uma decisao

administrativa de aplicacdo geral que possa ter impacto sobre qualquer matéria abrangida pelo presente Acordo.
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ARTIGO 19.2
Objetivos
Conscientes do impacto que o seu ambiente regulatério pode ter no comércio e nos investimentos entre as Partes, cada

uma delas procura promover um ambiente regulatério previsivel e transparente, bem como procedimentos eficientes
para os operadores econdmicos, em especial para as MPMEs, em conformidade com o disposto no presente Capitulo.

ARTIGO 19.3
Publicacao
1. As Partes asseguram que as medidas de aplicacdo geral relativas a qualquer matéria abrangida pela
presente parte do Acordo:
a) sdo rapidamente publicadas em um dos meios oficialmente previstos para o efeito, se possivel por via eletronica,

ou disponibilizadas de modo a permitir que as pessoas interessadas delas tomem conhecimento;
b) incluem uma explicagdo dos seus objetivos e fundamentacdo; e

0) preveem tempo suficiente entre a publicagdo e a entrada em vigor das medidas em questdo, exceto quando tal
ndo seja possivel por motivos de urgéncia.
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2. Na medida do possivel, ao adotar ou alterar as principais leis e regulamentos de aplicacdo geral quanto
a qualquer matéria abrangida pela presente parte do Acordo, cada Parte deve, em conformidade com as respectivas
regras e procedimentos:

a) publicar previamente o projeto de lei ou regulamento ou os documentos de consulta com informagoes
pormenorizadas sobre o objetivo e a fundamentacédo dessa lei ou regulamento;

b) proporcionar as pessoas interessadas e a outra Parte uma oportunidade razoavel para apresentarem as suas
observacGes sobre esse projeto de lei ou regulamento ou documentos de consulta; e

©) envidar esforcos para ter em conta as observacgoes recebidas sobre esses projetos de lei ou regulamento ou
documentos de consulta.

ARTIGO 194
Pedidos de informacao

1. O mais tardar 3 (trés) anos apds a data de entrada em vigor do presente Acordo, cada Parte instituira
ou manterd mecanismos adequados para receber e responder a pedidos de informacdo de qualquer pessoa sobre
qualquer medida de aplicacdo geral proposta ou em vigor e sobre a forma como se aplica em relacdo a qualquer questao
abrangida pela presente parte do Acordo.

2. A pedido de uma das Partes, a outra Parte prestara de imediato os esclarecimentos e respondera aos
pedidos de informagdo relativos a quaisquer medidas de aplicacdo geral ou a propostas de adogdo ou alteragdo de
medidas de aplicagdo geral no que diz respeito a qualquer questdo abrangida pela presente parte do Acordo que, no
entender da Parte requerente, possam afetar o funcionamento da presente parte do Acordo.
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ARTIGO 19.5
Administracdo das medidas de aplicacdo geral

1. Cada Parte aplicara de forma objetiva, imparcial e razoavel todas as medidas de aplicagdo geral
relativas a qualquer questdo abrangida pela presente parte do Acordo.

2. Ao aplicar as medidas de aplicacdo geral a pessoas, mercadorias ou servigcos da outra Parte em casos
especificos, cada Parte:

a) procurard notificar as pessoas diretamente afetadas por um procedimento administrativo' com uma antecedéncia
razoavel, nos termos das respectivas leis e regulamentos, do inicio do mesmo, incluindo uma descricdo da sua
natureza, uma exposicdo da base juridica ao abrigo da qual o procedimento é iniciado e uma descricdo geral das
questdes em apreco; e

b) concedera a essas pessoas interessadas uma oportunidade razoavel para apresentarem fatos e argumentos em
apoio da sua posicdo antes de qualquer decisdo administrativa final, na medida em que os prazos, a natureza do
processo e o interesse ptiblico o permitam.

Para maior clareza, no caso de questdes abrangidas pelo Capitulo 15, essas pessoas sao 0s
destinatarios de qualquer decisdo de uma autoridade da concorréncia de uma Parte.
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ARTIGO 19.6
Reexame e vias de recurso

1. Cada Parte criara ou mantera em funcionamento tribunais ou procedimentos judiciais, arbitrais ou
administrativos para os efeitos do reexame ou do recurso imediato e, se tal se justificar, da retificacdo de decisdes
administrativas no que diz respeito a qualquer questdo abrangida pela presente parte do Acordo. Cada Parte devera
garantir que os respectivos processos de reexame ou de recurso sejam executados de forma ndo discriminatdria e
imparcial por tribunais imparciais e independentes da autoridade que for responsavel por garantir o camprimento
coercivo de carater administrativo, constituidos por pessoas sem qualquer interesse significativo no desenlace da
questdo em aprego.

2. As Partes assegurarao que, no ambito dos processos a que se refere o paragrafo 1, é reconhecido as
partes no processo o direito a:

a) uma oportunidade razoavel de fundamentar ou defender as respectivas posicdes; e

b) uma decisdo fundada nos elementos de prova e nas alegagoes ou, se exigido por lei, no processo compilado pela
autoridade administrativa.

3. Cada Parte assegurara que a decisdo a que se refere o paragrafo 2, alinea b), é executada, sem prejuizo

dos meios de recurso ou de novo reexame previstos na sua legislacdo, e regida pela pratica da autoridade que for
responsavel por garantir o cuamprimento coercivo de carater administrativo quanto a decisdo administrativa em questdo.
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ARTIGO 19.7
Boas préticas, qualidade e eficacia da regulamentacdo

1. As Partes reconhecem os principios das boas praticas regulamentares e promovem a qualidade
e a eficacia da regulamentagdo. Incumbira as Partes, em especial:

a) incentivar a realizacdo de avaliagoes do impacto regulamentar para todas as iniciativas importantes; e

b) instituir ou manter em vigor procedimentos que promovam a avaliagdo retrospectiva sistematica das medidas de
interesse geral.

2. As Partes procurardo cooperar no ambito das instancias regionais e multilaterais, promovendo as boas
praticas de regulamentacao e a transparéncia quanto ao comércio internacional e ao investimento nos dominios
abrangidos pela presente parte do Acordo.

ARTIGO 19.8

Relacdo com outros Capitulos

O presente Capitulo aplica-se sem prejuizo de outras disposi¢Ges especificas enunciadas em outros Capitulos da
presente parte do Acordo.
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CAPITULO 20

EXCEGOES

ARTIGO 20.1

Excecdes por razoes de seguranga

Nenhuma disposi¢do da presente parte do Acordo pode ser interpretada no sentido de:

a)

b)

exigir que uma Parte fornega ou faculte acesso a informagoes cuja divulgacdo considere contraria aos seus
interesses essenciais em matéria de seguranga; ou

impedir que uma Parte tome quaisquer medidas que considere necessarias para a protecdo dos seus interesses
essenciais em matéria de seguranca:

i) relacionadas com a producéo ou o trafico de armas, de municGes e de material de guerra e relativas ao
trafico e a transagGes de outras mercadorias e materiais, servicos e tecnologias, bem como a atividades
econdmicas levadas a cabo, direta ou indiretamente, para os efeitos de fornecimento a estabelecimentos
militares;

ii) relacionadas com materiais fissionaveis e fusiondveis ou com os materiais a partir dos quais estes sao
obtidos; ou

iii)  adotadas em periodo de guerra ou em outra situagdo de emergéncia a nivel das relagdes internacionais; ou

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

©
wv
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
(]
n
(O]
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




C) impedir que uma Parte adote medidas para satisfazer compromissos internacionais assumidos ao abrigo da Carta
das Nagdes Unidas, assinada em 26 de junho de 1945, em S&o Francisco, ao término da Conferéncia das Nagoes
Unidas sobre Organizacdo Internacional (doravante denominada “Carta das Nag¢des Unidas”), para os efeitos de
manutencao da paz e da seguranca internacionais.

ARTIGO 20.2
ExcecOes gerais

1. Desde que tais medidas ndo sejam aplicadas de um modo que constitua um meio de discriminacao
arbitraria ou injustificavel entre paises em que prevalecam condi¢oes semelhantes, ou uma restri¢do disfarcada ao
comércio internacional, nenhuma disposicao dos Capitulos 2, 4 e 17 podera ser interpretada no sentido de impedir uma
Parte de adotar ou aplicar as medidas a que se refere o Artigo XX do GATT de 1994. Para esse efeito, o Artigo XX do
GATT de 1994, incluindo as respectivas Notas e Disposi¢des Suplementares, é incorporado, mutatis mutandis, na
presente Parte do Acordo, fazendo dele parte integrante.

2. Desde que tais medidas ndo sejam aplicadas de um modo que constitua um meio de discriminacdo
arbitraria ou injustificavel entre paises em que prevalecam condi¢oes semelhantes, ou uma restri¢do disfarcada a
liberalizacdo do investimento ou ao comércio de servigos, nenhuma disposi¢do dos Capitulos 18 e 25 pode ser
interpretada no sentido de impedir uma Parte de adotar ou aplicar medidas:

a) necessarias para garantir a protecdo da segurancga ptiblica ou da moralidade ptiblica, ou para manter a ordem
publica’;

S6 podem ser invocadas excecoes relativas a seguranca publica e a ordem publica quando
exista uma ameaca real e suficientemente grave a um dos interesses fundamentais da
sociedade.
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b)

0)

d)

3.

necessarias para proteger a satide ou a vida humana, animal ou vegetal;

relativas a conservacdo dos recursos naturais ndo renovaveis, se as medidas forem aplicadas juntamente com
restricdes a realizagdo de investimentos a nivel interno ou a oferta ou consumo de servicos a nivel interno;

necessarias para os efeitos da protecdo do patriménio nacional de valor artistico, histérico ou arqueoldgico;

necessarias para garantir a observancia de disposic¢oes legislativas e regulamentares que ndo sejam incompativeis
com o disposto na presente parte do Acordo, em especial as relativas:

i) a prevengdo de praticas enganosas e fraudulentas' ou destinadas a corrigir os efeitos do incumprimento de
contratos,

ii) a protecdo da privacidade das pessoas quanto ao tratamento e a divulgacdo de dados pessoais e a protecao
da confidencialidade de registros e contas pessoais, ou

iii)  a seguranga.

Nenhuma disposicdo do Capitulo 10 pode ser tida como impeditiva da ado¢do ou da imposicdo de

qualquer medida que dé cumprimento a um requisito determinado ou coercitivamente imposto por um 6rgao
jurisdicional, tribunal administrativo ou autoridade da concorréncia a fim de sanar uma violacado da legislacdo ou
da regulamentacao da concorréncia.

Para maior clareza, isso inclui as leis e os regulamentos de combate a lavagem de dinheiro e
ao financiamento do terrorismo.
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4, Para maior clareza, as Partes entendem que, nos casos em que essas medidas sejam de outro modo
incompativeis com as disposic6es dos Capitulos 2, 4 e 17:

a) as medidas a que se refere o Artigo XX, alinea b), do GATT de 1994 incluem as medidas ambientais necessarias
para proteger a satide e a vida dos seres humanos, dos animais e das plantas;

b) o Artigo XX, alinea g), do GATT de 1994 aplica-se as medidas relativas a conservacdo dos recursos naturais ndo
renovaveis, vivos ou nao; e

Q) as medidas adotadas para aplicar acordos multilaterais em matéria de meio ambiente podem inserir-se no ambito
do Artigo XX, alineas b) ou g), do GATT de 1994.

5. Antes de uma Parte adotar quaisquer medidas em conformidade com o Artigo XX, alineas i) e j), do
GATT de 1994, facultara a outra Parte todas as informacGes pertinentes, a fim de encontrarem uma solucdo aceitavel
por ambas. Se ndo for alcangado um Acordo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data em que foram facultadas essas
informacoes, a Parte interessada podera aplicar as medidas em questdo. Sempre que circunstancias excepcionais e
criticas exijam uma acdo imediata, a Parte que tenciona adotar as medidas podera aplicar a medida necessaria para fazer
face as circunstancias sem notificagdo prévia, informando imediatamente desse fato a outra Parte.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
(%]
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
Q
n
()
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




ARTIGO 20.3
Tributacdo
1. Para os efeitos do presente Artigo, entende-se por:
a) “residéncia”, a residéncia para os efeitos tributarios; e
b) “convencado tributaria”, um acordo destinado a evitar a dupla tributagcdo ou qualquer outro acordo ou convénio

internacional relacionado total ou principalmente a tributacdo, do qual a Unido Europeia ou seus Estados-
Membros, ou um Estado Signatario do MERCOSUL, seja parte.

2. Nenhuma disposicdo da presente Parte do Acordo afeta os direitos e obrigacoes da Unido Europeia ou
dos seus Estados-Membros, ou dos Estados do MERCOSUL signatéarios, ao abrigo de qualquer convencao tributaria.
Em caso de incompatibilidade entre a presente Parte do Acordo e uma convengao tributéria, esta tltima prevalece sobre
as disposicoes consideradas incompativeis.
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3.

Desde que tais medidas ndo sejam aplicadas de um modo que constitua um meio de discriminacao

arbitraria ou injustificada entre paises em que prevalecam condi¢oes semelhantes, ou uma restri¢do disfarcada ao
comércio ou ao investimento, nenhuma disposicao do presente Acordo pode ser interpretada no sentido de impedir uma
Parte de adotar, manter em vigor ou aplicar qualquer medida destinada a assegurar a imposi¢do ou a cobranga efetiva ou
equitativa de tributos diretos' que:

a) estabeleca uma distin¢do entre contribuintes que ndo se encontrem em situagao idéntica, em especial no que diz
respeito ao seu local de residéncia ou ao local em que os seus capitais sdo investidos; ou

Para maior clareza, as Partes entendem que tais medidas incluem as medidas incompativeis com o

Artigo 10.4 destinadas a garantir a imposicdo ou a cobranca equitativas ou efetivas de tributos diretos,
tomadas por uma Parte no ambito do seu sistema tributario, que:

i)

vi)

sejam aplicaveis a investidores e prestadores de servicos nao residentes em reconhecimento do
fato de a obrigacdo tributaria dos nao residentes ser determinada relativamente aos elementos
tributaveis originados ou localizados no territério da Parte;

sejam aplicaveis a ndo residentes a fim de garantir a imposicao ou a cobranca de tributos no
territorio dessa Parte;

sejam aplicaveis a ndo residentes ou a residentes a fim de impedir a elisdo ou a evasdo fiscais,
incluindo medidas destinadas a assegurar a conformidade (compliance);

sejam aplicaveis a consumidores de servicos prestados no territorio de outra Parte ou a partir desse
territorio, a fim de garantir a imposi¢ao ou a cobranga de tributos aos referidos consumidores
provenientes de fontes situadas no territério da Parte;

efetuem uma distin¢do entre os investidores e prestadores de servicos sujeitos a tributos sobre
elementos tributaveis a nivel mundial dos restantes investidores e prestadores de servicos, em
reconhecimento da diferenca da natureza da base tributavel de ambos; ou

determinem, atribuam ou repartam rendimentos, lucros, ganhos, perdas, deductes ou créditos de
pessoas ou filiais residentes, ou entre pessoas que tenham uma ligacao entre si ou entre filiais da
mesma pessoa, a fim de salvaguardar a base tributavel da Parte.

Os termos ou conceitos tributarios constantes da presente nota de rodapé sao determinados de acordo
com as defini¢Oes e conceitos tributarios, ou com definicdes e conceitos equivalentes ou semelhantes, ao
abrigo da legislacdo interna da Parte que toma a medida.
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Divulgacdo de informagdes

O

b) se destine a prevenir a elisdo ou a evasao fiscais ao abrigo de uma convencao tributaria ou da legislacao fiscal S
dessa Parte. ~

~

o

(@)

ARTIGO 20.4 <

@)

w

>

1. Nenhuma disposicdo da presente parte do Acordo pode ser interpretada no sentido de exigir as Partes
que revelem informacgoes confidenciais cuja divulgacao possa obstar a aplicagdo coerciva da lei, ser contraria ao
interesse publico ou prejudicar os interesses comerciais legitimos de empresas publicas ou privadas determinadas, salvo
se a divulgacdo das mesmas for solicitada por um painel no dmbito de um procedimento de resolucdo de controvérsias
ao abrigo do Capitulo 21. Nesses casos, o painel assegura a plena protecdo das informacoes confidenciais.

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

2. Se uma Parte transmitir informagdes consideradas confidenciais ao abrigo das suas disposicoes
legislativas e regulamentares, a outra Parte trata essas informagdes como sendo confidenciais, salvo acordo em contréario
da Parte que as transmitir.

ARTIGO 20.5
Derrogacdes da OMC

Se uma das obrigagGes impostas pela presente parte do Acordo for substancialmente equivalente a uma obrigagdo que
conste do Acordo OMC, considera-se que qualquer medida adotada em conformidade com uma derrogacao adotada nos
termos do Artigo IX, pardgrafos 3 e 4, do Acordo da OMC estd em conformidade com a obrigacdo substantivamente
equivalente da presente parte do Acordo.
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CAPITULO 21
SOLUCAO DE CONTROVERSIAS
SECAO A

OBJETIVO, DEFINICOES E AMBITO DE APLICAGAO

ARTIGO 21.1
Objetivo
O objetivo do presente Capitulo é criar um mecanismo eficaz e eficiente para:

a) Prevenir e resolver controvérsias entre as Partes quanto a interpretacdo e a aplicacdo do presente Acordo, a fim
de alcangar, se possivel, uma solu¢do mutuamente acordada; e

b) Preservar o equilibrio das concessdes outorgadas no presente Acordo, quando for o caso.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

* CD264 428082900 =%



ARTIGO 21.2

Defini¢tes

Para os efeitos do presente Capitulo e dos Anexos 21-A, 21-B e 21-C, entende-se por:

a)

f)

“consultor”, uma pessoa contratada por uma Parte para aconselhé-la ou assisti-la no ambito de um processo de
arbitragem;

“painel de arbitragem”, um painel constituido nos termos do Artigo 21.9;
“arbitro”, uma pessoa que seja membro de um painel de arbitragem;

“assistente”, uma pessoa que, em conformidade com as condi¢des de nomeagdo de um arbitro, realiza pesquisas
ou presta apoio a esse arbitro;

“candidato”, uma pessoa cujo nome figure na lista de arbitros a que se refere o Artigo 21.8, paragrafo 3, e cuja
nomeagdo como membro de um painel de arbitragem seja objeto de consideragdo nos termos do Artigo 21.9;

“parte reclamante”, a parte que requer a constituicao de um painel nos termos do Artigo 21.7;

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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g) “perito”, uma pessoa com conhecimentos especializados e reconhecidos e experiéncia em uma determinada area
a quem um painel de arbitragem ou um mediador solicite a emissdo de parecer, ou cujo parecer nessa area seja
apresentado ou solicitado por qualquer das partes;

h) “mediador”, uma pessoa que conduz uma mediacdo nos termos do Artigo 21.6;

i) “representante de uma parte”, um funcionério ou qualquer pessoa nomeada por um departamento ou agéncia do
Estado ou por qualquer outra entidade ptiblica de uma Parte, que representa essa Parte para os efeitos de uma
controvérsia sob o presente Capitulo; e

j) “funcionarios”, relativamente a um arbitro, as pessoas que trabalhem sob sua direcdo e supervisdo, excluindo os
assistentes;

ARTIGO 21.3
Partes na controvérsia

1. Para os efeitos do presente Capitulo, a Unido Europeia e 0 MERCOSUL, ou um ou mais Estados do

MERCOSUL 51gnatarlos poderdo ser partes em uma controvérsia. As partes na controvérsia deverdo ser designadas

por “parte” ou “partes”.

2. A Unido Europeia podera iniciar um processo de solucdo de controvérsias contra 0 MERCOSUL

relativamente a qualquer medida que diga respeito a Unido Europeia ou a um ou mais dos seus Estados-Membros, caso
a medida em questdo seja uma medida do MERCOSUL.
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3. A Unido Europeia poderd iniciar um processo de solu¢do de controvérsias contra um ou mais Estados
do MERCOSUL signatérios relativamente a qualquer medida que diga respeito a Unido Europeia ou a um ou mais dos
seus Estados-Membros, caso a medida em questdo seja uma medida de um ou mais Estados do MERCOSUL
signatarios.

4. O MERCOSUL podera iniciar processo de solucdo de controvérsias contra a Unido Europeia
relativamente a qualquer medida que diga respeito ao MERCOSUL ou a todos os Estados do MERCOSUL signatérios,
caso trate-se de medida da Unido Europeia’ ou de um ou mais de seus Estados-Membros.

5. Um ou varios Estados do MERCOSUL signatarios poderao iniciar individualmente um processo de
solucdo de controvérsias contra a Unido Europeia relativamente a medida que diga respeito a esse ou a esses Estados do
MERCOSUL signatarios, caso a medida em questdo seja uma medida da Unido Europeia ou de um ou varios de seus
Estados-Membros.

6. Caso mais que um Estado do MERCOSUL signatério inicie processos de solucdo de controvérsias
contra a Unido Europeia sobre a mesma questdo, aplicar-se-a, mutatis mutandis, o Artigo 9.° do ESC>.

Para maior clareza, a expressao “medida da Unido Europeia” no presente Artigo devera
igualmente abranger as medidas adotadas por um ou varios de seus Estados-Membros.

2 Para maior clareza, o Artigo 9.° n.° 3, do ESC nao obsta que um Estado do MERCOSUL
signatario nomeie um membro do painel de arbitragem a partir da sublista referida no
Artigo 21.8, paragrafo 3, alinea b), do presente Capitulo, diferente daquele que interveio ou
intervém como arbitro em painel constituido para examinar uma queixa de outro Estado do
MERCOSUL signatario sobre a mesma questao.
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ARTIGO 21.4
Ambito
As disposicdes do presente Capitulo sdo aplicaveis a qualquer controvérsia:

a) Relativa a interpretacdo e aplicacdo das disposicdes do presente Acordo (doravante designadas “disposicdes
abrangidas”), salvo indicacdo expressa em contrario; ou

b) Relativa a alegacdo de uma parte de que uma medida aplicada pela outra parte anula ou prejudica
substancialmente qualquer beneficio que lhe seja conferido pelas disposi¢Ges abrangidas de uma forma que afete
negativamente o comércio entre as partes, independentemente de a medida em questdo ser ou ndo incompativel
com as disposigdes do presente Acordo, salvo indicagdo expressa em contrario.
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SECAOB

CONSULTAS E MEDIAGAO

ARTIGO 21.5
Consultas

1. As partes deverdo buscar a resolugao de qualquer controvérsia relativa ao alegado incumprimento das
disposi¢Ges abrangidas, referidas no Artigo 21.4, alinea a), ou a alegada anulagdo ou prejuizo substancial a que se refere
o Artigo 21.4, alinea b), iniciando consultas de boa-fé, com o objetivo de alcanc¢ar uma solugdo por mitituo acordo.
Neste contexto, devera ser concedida especial aten¢do aos problemas especificos dos paises em
desenvolvimento sem litoral.

2. As partes deverdo solicitar a realizagdo de consultas por meio do envio de pedido por escrito a outra
parte e ao Comité de Comércio, indicando os motivos do pedido, incluindo a identificacdo da medida em questdo e, no
caso de controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea a), as disposi¢Oes abrangidas que considera aplicaveis e ndo
cumpridas pela outra parte, ou, no caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), os beneficios que
considera terem sido anulados ou substancialmente prejudicados como resultado da medida em questdo de uma forma
que afete negativamente o comércio entre as partes.
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3. As consultas deverdo ser realizadas, em até 15 (quinze) dias apés a data de recebimento do pedido e,
salvo acordo em contrario das partes, deverdo ter lugar no territério da parte consultada. As consultas considerar-se-ao
concluidas no mais tardar dentro de 30 (trinta) dias apds a data em que o pedido foi recebido, a menos que ambas as
partes acordem em prossegui-las. As consultas e, em especial, as posicdes adotadas pelas partes durante as mesmas, sao
confidenciais e sem prejuizo aos direitos das partes em procedimentos ulteriores.

4, As consultas sobre questdes urgentes, incluindo aquelas relativas a produtos pereciveis ou outros
produtos ou servicos que rapidamente perdem o seu valor comercial ou cuja qualidade ou estado atual se degradam,
deverdo ser realizadas em até 15 (quinze) dias ap6s a data de recebimento do pedido e deverdo ser consideradas
concluidas dentro desse prazo de 15 (quinze) dias, a menos que ambas as partes acordem em prossegui-las.

5. Durante as consultas, cada parte devera fornecer informacdes factuais, a fim de permitir um exame
completo da forma como a medida em questdo poderd, no caso de uma controvérsia referida no Artigo 21.4, alinea a),
afetar a execugdo do presente Acordo ou, no caso de uma controvérsia referida no Artigo 21.4, alinea b), anular ou
prejudicar substancialmente os beneficios que advém para a parte reclamante ao abrigo do presente Acordo de uma
forma que afeta negativamente as trocas comerciais entre as partes.

6. Se as consultas ndo forem realizadas dentro dos prazos estabelecidos nos paragrafos 3 ou 4, conforme
o caso, ou se forem concluidas e ndo for alcangada uma solugdo por mituo acordo, a parte que as solicitou podera
recorrer a constituicdo de um painel de arbitragem nos termos do Artigo 21.7.
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7. O pedido de realizacdo de consultas relativas a uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea a),
nao prejudicara o direito da parte reclamante de solicitar, concomitante ou posteriormente, consultas relativas a uma
controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), relativamente a mesma medida, e vice-versa.
ARTIGO 21.6
Mediacao
Uma parte podera solicitar, nos termos do Anexo 21-C, mediagdo relativa a qualquer medida de uma parte que afete

negativamente o comércio entre as partes. O procedimento de mediacdo somente podera ser iniciado por comum acordo
entre as partes.
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SECAOC

ARBITRAGEM

ARTIGO 21.7
Inicio do procedimento do painel de arbitragem

1. Caso as partes ndo tiverem logrado resolver a controvérsia por meio de consultas, nos termos do
Artigo 21.5, ou a parte reclamante considerar que a parte reclamada ndo teria cumprido com uma solu¢do mutuamente
acordada durante as consultas, a parte reclamante podera solicitar a constituicdo de um painel de arbitragem mediante
pedido por escrito dirigido a parte reclamada e ao Comité de Comércio.

2. A parte reclamante devera fundamentar o pedido, incluindo a identificacdo da medida em questdo, e
explicar, no caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea a), de que forma a medida violaria as disposi¢oes
abrangidas, de um modo que exponha claramente a fundamentacdo juridica da queixa ou, no caso de uma controvérsia
prevista no Artigo 21.4, alinea b), de que forma a medida em questdo anula ou prejudica substancialmente os beneficios
que advém para a parte reclamante ao abrigo do presente Acordo.

3. O pedido de constituicdo de painel de arbitragem relativo a uma controvérsia prevista no Artigo 21.4,
alinea a), ndo prejudicard o direito da parte reclamante de solicitar, concomitante ou posteriormente, a constituicdo de
um painel de arbitragem relativo a uma controvérsia previsto no Artigo 21.4, alinea b), referente a mesma medida, e
vice-versa.
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4, Caso a parte reclamante tiver solicitado, ao mesmo tempo e a respeito da mesma medida, a
constituicdo de um painel de arbitragem relativo tanto a uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea a), quanto a
uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), devera ser constituido um unico painel de arbitragem que conduzira
um tnico procedimento de arbitragem em relacdo a ambas as controvérsias. Em caso de procedimentos de arbitragem
subsequentes relativos a mesma medida, a arbitragem posterior devera ser remetida, sempre que possivel, a0 mesmo
painel que arbitrou a controvérsia anterior.

ARTIGO 21.8
Nomeacdo dos arbitros

1. Os arbitros deverdo possuir conhecimentos especializados ou experiéncia nos campos do direito e do
comércio internacional. Os arbitros que ndo forem nacionais de uma das partes deverao ser juristas.

2. Os arbitros deverdo:

a) ser independentes;

b) agir a tituloindividual;

0) ndo aceitar instrucdes de qualquer organizacdo ou governo nem depender de qualquer governo ou organizacao

governamental de uma Parte do presente Acordo; e

d) cumprir com o disposto no Anexo 21-B.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

Apresentacdo: 02/02/2026 18:36:07.683 - Mesa

MSC n.93/2026

*CD264428082900 %



3. Dentro de 6 (seis) meses a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo, o Comité de
Comeércio devera elaborar uma lista de 32 (trinta e duas) pessoas dispostas e aptas a desempenhar a fungdo de arbitros.
Essa lista devera ser composta pelas 3 (trés) sublistas seguintes:

a) uma sublista de 12 (doze) pessoas propostas pela Unido Europeia;
b) uma sublista de 12 (doze) pessoas propostas pelo MERCOSUL; e

Q) uma sublista de 8 (oito) pessoas, propostas por ambas as Partes, que ndo sejam nacionais de qualquer das Partes
e que possam exercer a funcdo de presidente do painel de arbitragem.

4. O Comité de Comércio devera assegurar que a lista a que se refere o paragrafo 3 contém o niimero de
pessoas necessario. O Comité de Comércio podera alterar a lista de arbitros, em conformidade com a regra 25 das
Regras de Procedimento que constam do Anexo 21-A.

5. Caso, no momento da constituicdo de um painel de arbitragem nos termos do Artigo 21.9, a lista
prevista no paragrafo 3 do presente Artigo nao tiver sido concluida ou, depois de concluida, nem todas as pessoas
incluidas em uma determinada sublista puderem desempenhar a funcédo de arbitro em uma controvérsia, o copresidente
do Comité de Comércio da parte reclamante podera selecionar os arbitros por sorteio, em conformidade com as Regras
10, 26 e 28 a 31 das Regras de Procedimento, conforme estabelecido no Anexo 21-A.
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ARTIGO 21.9
Constituicao do painel de arbitragem
1. Um painel de arbitragem devera ser composto por 3 (trés) arbitros.

2. Em até 10 (dez) dias apds a data de recebimento do pedido por escrito de constituicdo de um painel de
arbitragem, nos termos do Artigo 21.7, paragrafo 1, as partes deverdo consultar-se mutuamente com vista a chegarem a
acordo sobre a composicdo do painel'. O conhecimento especializado relevante para o objeto da controvérsia podera ser
levado em consideragdo pelas Partes na sele¢do dos arbitros. O painel de arbitragem devera sempre ser presidido por
uma pessoa que ndo seja nacional de uma das Partes.

3. Caso ndo se chegue a acordo quanto a composicao do painel de arbitragem no prazo fixado no
paragrafo 2 do presente Artigo, cada parte devera nomear um membro do painel de arbitragem da respectiva sublista
referida no Artigo 21.8, paragrafo 3, dentro de 10 (dez) dias apds o termo do prazo referido no paragrafo 2 do presente
Artigo. Se uma parte ndo nomear um arbitro dentro desse prazo, o copresidente do Comité de Comércio da parte
reclamante ou o seu representante deve, dentro de 5 (cinco) dias apds o termo do prazo referido no periodo anterior,
selecionar o arbitro por sorteio a partir da sublista dessa parte.

Para maior clareza, ao chegarem a acordo sobre a composicdo do painel de arbitragem nos
termos do presente paragrafo, as partes poderdo acordar em selecionar como arbitros pessoas
que ndo estejam incluidas na lista de arbitros estabelecida nos termos do Artigo 21.8,
paragrafo 3.
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4, Durante o periodo referido no paragrafo 2 do presente Artigo, as partes envidardo esforgos para
chegar a acordo com relagdo ao presidente do painel de arbitragem. Caso ndo cheguem a acordo, qualquer das partes
solicitara ao copresidente do Comité de Comércio da parte reclamante que selecione o presidente do painel de
arbitragem por sorteio a partir da sublista prevista no Artigo 21.8, paragrafo 3, alinea c), dentro de 5 (cinco) dias ap6s o
pedido.

5. A data de constituicdo do painel de arbitragem devera ser a data em que todos os arbitros selecionados
tenham comunicado a aceitacdo de sua nomeacao, em conformidade com as Regras de Procedimento que constam do
Anexo 21-A.

6. Caso uma parte considere que um arbitro ndo cumpre o disposto no Anexo 21-B, deverdo ser
aplicados os procedimentos previstos no Anexo 21-A.

7. Caso um arbitro ndo possa participar do processo, renunciar ou tiver de ser substituido, um novo
arbitro devera ser selecionado em conformidade com os procedimentos de selecdo estabelecidos no presente Artigo e
nas Regras de Procedimento que constam do Anexo 21-A. O processo de arbitragem ficara suspenso durante esse
periodo, por um méximo de 25 (vinte e cinco) dias.

8. As partes aceitam como vinculante, ipso fato e sem necessidade de acordo especial, a autoridade de
qualquer painel de arbitragem constituido em conformidade com o presente Capitulo.
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ARTIGO 21.10
Decisdo quanto a urgéncia

A pedido de uma das partes, o painel de arbitragem devera decidir, no prazo de 10 (dez) dias ap6s a data da sua
constituicado, se o caso trata de questdes urgentes.

ARTIGO 21.11

Audiéncias

Salvo decisdo em contrario das partes na controvérsia, as audiéncias do painel de arbitragem deverao ser abertas ao
puiblico. As audiéncias do painel de arbitragem deverao ser parcial ou completamente vedadas ao ptiblico sempre que as
peticdes ou argumentagdes de uma parte contenham informacdes que aquela parte tenha designado como confidenciais.

ARTIGO 21.12

Informagdes e assessoria técnica

1. O painel de arbitragem poder4, em conformidade com o Anexo 21-A, solicitar o parecer de peritos ou
obter informacoes de qualquer fonte que considere relevante.
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2. Os pareceres dos peritos, bem como as informacGes obtidas junto a qualquer fonte considerada
relevante, ndo serdo vinculantes.

3. Os peritos devem ser pessoas com qualificagdes profissionais e experiéncia reconhecida no campo em
questdo. O painel de arbitragem devera consultar as partes antes de selecionar os peritos.

4, O painel de arbitragem devera fixar um prazo razoavel para a apresentacao das informacdes ou do
relatorio pelos peritos.

5. As pessoas fisicas ou juridicas das Partes poderdo ser autorizadas a submeter pareceres amicus curiae
aos painéis de arbitragem, em conformidade com as condigdes estabelecidas no Anexo 21-A. Tais condi¢des deverdo
assegurar que 0s pareceres amicus curiae ndo criem encargos indevidos para as partes na controvérsia nem atrasem
indevidamente ou compliquem o processo de arbitragem.
6. As informacGes obtidas ao abrigo do presente Artigo deverdo ser divulgadas a cada uma das partes e
enviadas para que apresentem seus comentarios.

ARTIGO 21.13

Direito aplicavel e regras de interpretacao

1. No caso de uma controvérsia relativa ao Artigo 21.4, alinea a), o painel de arbitragem devera resolvé-
la em conformidade com as disposi¢des abrangidas.
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2. Em todas as controvérsias referidas no Artigo 21.4, o painel de arbitragem devera interpretar as
disposicoes abrangidas em conformidade com as regras de interpretacdo consuetudinarias do direito internacional
publico. Ao interpretar uma obrigacdo decorrente do presente Acordo que seja idéntica a uma obrigacdo decorrente do
Acordo da OMC, o painel de arbitragem devera tomar em consideragdo quaisquer interpretagdes pertinentes
consagradas nas decisdes do Orgéo de Solucdo de Controvérsias da OMC.

ARTIGO 21.14
Laudo arbitral

1. O painel de arbitragem devera apresentar as partes um relatério arbitral provisério no prazo maximo
de 90 (noventa) dias a contar da data da sua constituicdo. O relatério arbitral provisorio devera apresentar as conclusoes
quanto a matéria de fato, a aplicabilidade das disposi¢oes abrangidas, quando pertinente, e a fundamentagdo basica
subjacente as conclusdes e recomendacdes que o painel de arbitragem fizer.

2. Caso o painel de arbitragem considere que o prazo previsto no paragrafo 1 nao podera ser cumprido, o
presidente do painel de arbitragem devera notificar por escrito as partes e o Comité de Comércio, apresentando os
motivos do atraso e a data em que o painel de arbitragem planeja poder emitir o relatério arbitral provisério. Em caso
algum, o relatorio arbitral provisério podera ser emitido apds 120 (cento e vinte) dias da data da constitui¢ao do painel
de arbitragem.

3. Em casos de urgéncia, incluindo aqueles relativos a produtos pereciveis ou outros produtos ou
servicos que rapidamente perdem o seu valor comercial ou cuja qualidade ou estado atual se degradam, o painel de
arbitragem envidara todos os esforcos para apresentar o seu relatério arbitral provisério no prazo de 45 (quarenta e
cinco) dias e, no mais tardar, 60 (sessenta) dias a contar da data da sua constitui¢ao.
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4, Uma parte podera apresentar uma solicitagdo por escrito ao painel de arbitragem para revisar aspectos
especificos do relatério arbitral provisério em até 14 (catorze) dias apds seu recebimento ou, em casos urgentes,
incluindo os que envolvam produtos pereciveis ou produtos ou servicos sazonais, em até 7 (sete) dias ap6s seu
recebimento. Apds examinar os comentarios por escrito das partes sobre o relatério arbitral provisorio, o painel de
arbitragem podera altera-lo e proceder a qualquer exame adicional que considere apropriado.

5. Caso ndo seja solicitada por escrito a revisdo de aspectos especificos do relatério arbitral provisério no
prazo a que se refere o paragrafo 4, o mesmo devera tornar-se o laudo arbitral final.

6. O painel de arbitragem devera comunicar o laudo arbitral final as partes e ao Comité de Comércio em
até 120 (cento e vinte) dias a contar da data da sua constituicdo. Caso o painel de arbitragem considere que tal prazo nao
poderéa ser cumprido, seu presidente devera notificar por escrito as partes e o Comité de Comércio, apresentando os
motivos do atraso. O laudo arbitral final ndo poderd, sob nenhuma circunstancia, ser proferido ap6s 150 (cento e
cinquenta) dias da constituicdo do painel de arbitragem.

7. Em casos de urgéncia, incluindo aqueles relativos a produtos pereciveis ou outros produtos ou
servicos que rapidamente perdem sua qualidade, condicdo atual ou valor comercial, o painel de arbitragem envidara
todos os esforcos para proferir o seu laudo arbitral final no prazo de 60 (sessenta) dias ap6s a constituicao do painel de
arbitragem. O laudo arbitral final ndo podera, sob nenhuma circunstancia, ser proferida mais de 75 (setenta e cinco) dias
apos essa data.
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8. O laudo arbitral final devera apresentar as conclusdes quanto a matéria de fato, a aplicabilidade das
disposi¢des abrangidas, quando pertinente, bem como a fundamentacao bésica subjacente as conclusdes e
recomendacoes. O laudo arbitral final deverd incluir anélise suficiente dos argumentos apresentados pelas partes e
responder claramente as perguntas e observacdes de ambas as partes, incluindo aquelas apresentadas com relacao ao
relatorio arbitral provisério.

9. O painel de arbitragem devera realizar uma avaliacdo objetiva das questdes que lhe sdo submetidas,
incluindo dos fatos do caso e dos argumentos e elementos de prova apresentados por ambas as partes, e:

a) no caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea a), da aplicabilidade das disposi¢es abrangidas e da
conformidade com as mesmas; ou

b) no caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), da existéncia de uma anulacdo ou de um prejuizo
substancial de qualquer beneficio conferido a parte reclamante ao abrigo das disposi¢es abrangidas, de forma
que afete negativamente o comércio entre as partes.

10. No caso de controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), salvo acordo em contrario das partes, o
painel de arbitragem devera:

a) determinar se a medida em questdo anula ou prejudica substancialmente qualquer beneficio conferido a parte

reclamante ao abrigo das disposicdes abrangidas, de uma forma que afete negativamente o comércio entre as
partes;
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b) se for o caso, determinar o nivel dos beneficios a favor da parte reclamante decorrentes das disposi¢oes
abrangidas que foram anulados ou substancialmente prejudicados de uma forma que afete negativamente o
comércio entre as partes;

0) caso considere que a medida em questdo anula ou prejudica substancialmente qualquer beneficio conferido a
parte reclamante ao abrigo das disposi¢des abrangidas, de uma forma que afete negativamente o comércio entre
as partes, recomendar a parte reclamada que proceda a um ajuste mutuamente satisfatorio; a parte reclamada nao
é obrigada a revogar a medida em questdo; e

d) se for o caso, e se lhe for solicitado por ambas as partes, sugerir formas e meios para alcancar um ajuste
mutuamente satisfatério, inclusive por meio de compensacao; tais sugestoes nao serao ser vinculantes para as
partes.

11. O painel de arbitragem envidara todos os esforcos para tomar as suas decisdes por consenso. Caso,

todavia, ndo for possivel deliberar por consenso, a questao em apreco devera ser decidida por maioria. Os arbitros nao
deverdo emitir opinides divergentes ou separadas e deverao manter a confidencialidade no que diz respeito a votagao.

12. O Comité de Comércio devera publicar o laudo arbitral final do painel de arbitragem na sua
totalidade, a menos que as partes decidam, de comum acordo, ndo divulgar partes da mesma que contenham
informacoes confidenciais.

13. O laudo arbitral final devera ser vinculante para as partes a partir da data de sua entregae ndo sera
sujeita a recurso.
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14. O laudo arbitral final ndo podera aumentar nem reduzir os direitos e obrigacGes previstos nas
disposic¢oes abrangidas. O laudo arbitral final ndo podera ser interpretada no sentido de conferir direitos ou impor
obrigacdes a qualquer pessoa.

15. Os paragrafos 2, 4, 6, 8 e 11 deste Artigo serdo aplicaveis as decisdes do painel arbitral a que se
referem os Artigos 21.18, 21.19, 21.20 e 21.21.

ARTIGO 21.15
Retirada da queixa, solu¢do mutuamente acordada ou suspensdo da controvérsia

1. A parte reclamante poderd, sujeito ao consentimento da parte reclamada, retirar sua queixa antes de
ser proferido o laudo arbitral final.

2. Se as partes chegarem a uma solu¢cdo mutuamente acordada em qualquer momento, antes ou ap6s
proferida o laudo arbitral final, o Comité de Comércio devera ser notificado por escrito por ambas as partes.

3. A pedido de ambas as partes, o painel de arbitragem devera suspender seus trabalhos a qualquer
momento, antes de proferir o laudo arbitral final, pelo periodo acordado entre as partes e que ndo podera exceder 12
(doze) meses consecutivos. Durante esse periodo, o painel de arbitragem somente podera retomar seus trabalhos
mediante solicitacdo por escrito de ambas as partes. A solicitagdo devera ser notificada ao Comité de Comércio. O
processo devera ser retomado a partir da fase em que houver sido suspenso 20 (vinte) dias apds a data de recebimento
do pedido. Caso os trabalhos forem suspensos por periodo superior a 12 (doze) meses, a autoridade do painel de
arbitragem caducara, sem prejuizo do direito de a parte reclamante poder solicitar posteriormente a constituicdo de
novo painel de arbitragem para apreciar a mesma questao.
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ARTIGO 21.16
Pedidos de esclarecimentos

Dentro de 10 (dez) dias ap6s o recebimento do laudo arbitral final, uma parte podera apresentar ao painel de
arbitragem, com cépia para a outra parte e para o Comité de Comércio, um pedido por escrito de esclarecimentos sobre
aspectos especificos de qualquer conclusdo ou recomendacdo contida no laudo arbitral final e que a parte reclamante
considere ambigua. A outra parte na controvérsia poderéa apresentar ao painel de arbitragem comentérios sobre o pedido
em questdo no prazo de 5 (cinco) dias a contar do seu recebimento. O painel de arbitragem devera responder ao pedido
de esclarecimentos sobre o laudo arbitral final em até 15 (quinze) dias apds o seu recebimento. Os pedidos de
esclarecimentos ndo poderao ser utilizados como forma de obter a revisdo do laudo arbitral final.

ARTIGO 21.17
Cumprimento do laudo arbitral final

1. A parte reclamada devera tomar todas as medidas necessarias para dar cuamprimento, no mais breve
prazo possivel e de boa-fé, ao laudo arbitral final.

2. Na hipétese de o painel de arbitragem concluir que a medida em questdo anula ou prejudica
substancialmente qualquer beneficio conferido a parte reclamante ao abrigo das disposi¢cdes abrangidas, de uma forma
que afete negativamente o comércio entre as partes, estas deverdo encetar consultas com o objetivo de alcangar uma
solucdo por mutuo acordo. As partes deverdo procurar privilegiar solu¢des que efetivamente ampliem o acesso ao
mercado por meio de medidas que incluam a reducdo de tarifas ou a eliminacdo de barreiras nao tarifarias.
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ARTIGO 21.18
Prazo razoavel para dar cuamprimento ao laudo arbitral final

1. Se for impraticavel cumprir imediatamente o laudo arbitral final, a parte reclamada devera ter um
prazo razoavel para o fazer. Nesse caso, em até 30 (trinta) dias ap6s o recebimento do laudo arbitral final, a parte
reclamada devera notificar a parte reclamante e o Comité de Comércio acerca do prazo razoavel de que ird necessitar
para dar cumprimento ao laudo arbitral final.

2. Se as partes ndo chegarem a acordo quanto ao prazo razoavel para dar cumprimento ao laudo arbitral
final, a parte reclamante poder4, no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da notificagdo efetuada ao abrigo
do paragrafo 1 pela parte reclamada, solicitar por escrito ao painel de arbitragem original que determine o prazo
razoavel. Tal pedido devera ser notificado a outra parte e ao Comité de Comércio. O painel arbitral deverd comunicar a
sua decisdo as partes e ao Comité de Comércio em até 20 (vinte) dias apds a data em que o pedido tiver sido
apresentado.

3. A parte reclamada devera informar, por escrito, a parte reclamante, ao menos 1 (um) més antes do
termo do prazo razoavel, acerca dos progressos realizados para dar camprimento ao laudo arbitral final.

4. O prazo razoavel podera ser prorrogado por mutuo acordo entre as partes.
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ARTIGO 21.19
Revisdo de medidas tomadas para dar cumprimento ao laudo arbitral

1. Antes do termo do prazo razoavel referido no Artigo 21.18, a parte reclamada devera notificar a outra
parte e o Comité de Comércio sobre qualquer medida que tenha tomado para dar cuamprimento ao laudo arbitral.

2. Caso as partes discordem da existéncia ou da conformidade da medida notificada pela parte
reclamada nos termos do paragrafo 1 com o laudo arbitral final ou com as disposi¢cdes abrangidas, a parte reclamante
podera apresentar pedido ao painel de arbitragem original para que este se pronuncie sobre a questdo. Tal pedido devera
identificar a medida especifica em questdo e explicar de que forma a medida ndo estaria em conformidade com o laudo
arbitral final ou seria incompativel com as disposi¢cdes abrangidas, de forma que exponha claramente a base juridica da
queixa. O painel de arbitragem devera comunicar as partes a sua decisdo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar
da data de apresentacdo do pedido.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.

EU/MERCOSUR/ITA/br

©
wv
[}
=
!
™
[ee]
\e)
~
o
O
™
[ce)]
—
[{o)
~N
(@]
N
~
o~
o
S~
o~
(@]
o
A0
On
©
-
c
(]
n
(O]
bt
Q
<

\®)
N
()
@\
~~
9]
o)

(-
@)
w
>




ARTIGO 21.20
Medidas de compensacao temporarias em caso de incumprimento

1. Se a parte reclamada ndo tiver notificado a medida que tomou para dar cumprimento ao laudo arbitral
final ou as disposi¢des abrangidas dentro do prazo razoavel fixado nos termos do Artigo 21.18, ou se o painel de
arbitragem decidir, nos termos do artigo 21.19, paragrafo 2, que nao foi tomada qualquer medida para dar cumprimento
ao laudo arbitral final ou que a medida notificada nos termos do Artigo 21.19, pardgrafo 1 é incompativel com o laudo
arbitral final ou com as obrigacdes da parte reclamada ao abrigo das disposicoes abrangidas, a parte reclamada devers,
caso assim solicitado pela parte reclamante, apresentar uma proposta de compensagao temporaria.

2. A parte reclamante podera, mediante notificacdo a parte reclamada e ao Comité de Comércio,
suspender concessoes ou outras obrigagdes ao abrigo das disposigdes abrangidas, se:

a) a parte reclamante decidir ndo solicitar uma proposta de compensag¢do temporaria nos termos do paragrafo 1; ou

b) o pedido tiver sido apresentado e ndo tiver sido alcancado qualquer acordo sobre a compensagdo no prazo de 30
(trinta) dias apos:

i) o termo do prazo razoavel fixado nos termos do Artigo 21.18; ou
ii) a publicacdo de um laudo arbitral final, nos termos do Artigo 21.19, paragrafo 2, que conclua que ndo foi

tomada qualquer medida para dar camprimento ou que a medida notificada nos termos do Artigo 21.19,
paragrafo 1, é incompativel com o laudo arbitral final ou com as disposi¢des abrangidas.
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3. A suspensdo de concessoes ou de outras obrigacdes ndo podera exceder o nivel equivalente ao da
anulacdo ou da redugdo de beneficios sofridos em resultado do incumprimento pela parte reclamada do laudo arbitral
final. A parte reclamante devera notificar a outra parte acerca das concessdes ou outras obrigacdes que tenciona
suspender 30 (trinta) dias antes da data prevista para a entrada em vigor da suspensao.

4. Ao considerar quais as concessdes ou outras obrigacoes a suspender, a parte reclamante devera
procurar, em primeiro lugar, suspender concessdes ou outras obrigagdes no mesmo setor ou setores afetados pela
medida que se constatou nao estar em conformidade com as disposi¢des abrangidas ou que tenha anulado ou
substancialmente prejudicado os beneficios conferidos a parte reclamante ao abrigo do presente Acordo, de forma que
afete negativamente o comércio entre as partes.

5. No caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea a), a suspensao das concessoes podera ser
aplicada a outros setores que ndo aqueles nos quais o painel de arbitragem tenha constatado a anulacdo ou a reducdo de
beneficios, em especial se a parte reclamante considerar que essa suspensao é eficaz para assegurar o cumprimento.

6. No caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), se a parte reclamante considerar que a
suspensdo de concessdes no mesmo setor ou setores que os afetados negativamente pela medida em questdo nao é

praticavel ou eficaz, podera procurar aplica-la a outros setores. Nesse caso, a parte reclamante devera ter em conta:

a) o comércio no setor afetado negativamente pela medida em questdo e a importancia dessas trocas comerciais
para essa parte;

b) os elementos econdmicos mais amplos relacionados com a anulagdo ou a redugdo substancial dos beneficios; e
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Q) as consequéncias econdmicas mais amplas da aplicagdo da suspensdo das concessdes, incluindo a disseminagdo
da adocdo de medidas de compensacdo temporarias por varios setores, a fim de ter em conta as diferentes
dimensdes econdmicas dos setores envolvidos.

7. No caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), a parte reclamante devera continuar a
conceder a parte reclamada, no setor sujeito as medidas de compensac¢do em questdo, tratamento significativamente
mais favoravel que o concedido a essa parte antes da entrada em vigor do presente Acordo.

Em especial, quando forem adotadas medidas de compensacdo temporarias por meio da suspensdo de concessoes
tarifarias, a parte reclamante devera dar prioridade aos bens sujeitos a liberalizacdo tarifaria total.

Com relacgdo aos bens sujeitos a quotas tarifarias, quaisquer medidas de compensacdo temporarias deverdo ser aplicadas
de modo que pelo menos 50 (cinquenta) por cento do volume da quota especificada no Anexo 2-A, relativa a parte
reclamada, permaneca inalterado e plenamente acessivel nos termos do presente Acordo.

Com relagdo aos bens sujeitos a liberalizacdo escalonada e para os quais o periodo de escalonamento até a plena
liberalizacdo seja superior a 11 (onze) anos, quaisquer medidas de compensacdo temporarias sob a forma de suspensdo
de concessoes tarifarias ndo poderdo exceder 50 (cinquenta) por cento da diferenca entre, por um lado, a taxa
estabelecida no Anexo 2-A aplicavel no momento relevante e, por outro, a tarifa nao preferencial aplicada pela parte
que aplicou a suspensao, até que o comércio dos bens em questdo esteja totalmente liberalizado.
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8. No caso de uma controvérsia referida no Artigo 21.4, alinea b), que envolva um pais em
desenvolvimento sem litoral, a parte reclamante devera avaliar quais medidas adicionais que podera tomar que seriam
apropriadas as circunstancias do pais em questdo, tendo em conta ndao apenas a cobertura comercial das medidas objeto
da queixa, mas também o impacto de quaisquer medidas de compensacdo temporarias sobre os desafios econdmicos
especificos desse pais em desenvolvimento sem litoral.

9. Caso a parte reclamada considere que o nivel de suspensao das concessdes ou de outras obrigacoes
notificado excede o nivel equivalente a anulagdo ou reducdo dos beneficios provocada pelo incumprimento do laudo
arbitral final pela parte reclamada, podera solicitar por escrito ao painel de arbitragem original que se pronuncie sobre a
questdo. Tal pedido devera ser notificado pela parte reclamada a parte reclamante e ao Comité de Comércio em até 30
(trinta) dias a contar da data de recebimento da notificagdo a que se refere o paragrafo 2. No prazo de 10 (dez) dias a
contar da data de recebimento do pedido dirigido ao painel de arbitragem, a parte reclamante devera apresentar um
documento que indique a metodologia utilizada para o calculo do nivel de suspensdo das concessdes ou de outras
obrigacdes. O painel de arbitragem devera comunicar sua decisdo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de
recebimento do pedido. Durante esse periodo, a parte reclamante ndao podera suspender quaisquer concessdes ou outras
obrigacdes.

10. A suspensdo de concessdes ou outras obrigacoes devera ter carater temporario e ndo devera substituir
o objetivo do pleno cumprimento do laudo arbitral final e das disposi¢es abrangidas. As concessdes ou outras
obrigacdes somente poderao ser suspensas:

a) no caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea a), até ter sido retirada ou alterada qualquer medida
que o painel de arbitragem tenha considerado incompativel com as disposi¢oes abrangidas, de modo a retomar o
cumprimento dessas disposicoes pela parte reclamada;
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“ O
b) no caso de uma controvérsia prevista no Artigo 21.4, alinea b), até ter sido retirada ou alterada qualquer medida | = O
que o painel de arbitragem tenha considerado que anula ou prejudica substancialmente um beneficio conferido a | = ~
parte reclamante ao abrigo das disposicGes abrangidas, de forma que afete negativamente o comércio entre as e ~—
partes, de modo a eliminar essa anulacdo ou reducdo substancial dos beneficios em questdo; o'
o
, N~ . , R 9
0) até as partes terem acordado que a medida notificada nos termos do Artigo 21.19, paragrafo 1 retoma o g -
cumprimento pela parte reclamada do laudo arbitral final ou das disposi¢des abrangidas; ou g
) 5 O
d) até as partes terem alcangado uma solug¢do mutuamente acordada nos termos do Artigo 21.24. S §
c
(]
11. Nao obstante o disposto no paragrafo 1, no caso de uma controvérsia referida no Artigo 21.4, alinea S
Q
<

b), a compensacdo podera fazer parte de um ajuste mutuamente satisfatério como resolucdo definitiva da controvérsia.
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ARTIGO 21.21

Revisdo das medidas tomadas para assegurar o cumprimento do laudo arbitral final apés a adogdo de medidas de
compensacao temporarias por incumprimento

1. A parte reclamada devera notificar a parte reclamante e o Comité de Comércio acerca de qualquer
medida que tenha tomado para dar cumprimento do laudo arbitral final ap6s a suspensdo de concessdes ou outras
obrigacdes ou apdés a aplicacdo de compensacdes temporarias, conforme o caso. Com exce¢do dos casos previstos no
paragrafo 2, a parte reclamante devera finalizar a suspensdo das concessdes ou de outras obrigacées no prazo de 30
(trinta) dias a contar da entrega da notificacdo. Caso tenha sido aplicada uma compensagao e, com exce¢do dos casos
previstos no paragrafo 2, a parte reclamada podera finalizar tal compensacdo em até 30 (trinta) dias ap6s ter notificado o
cumprimento ao laudo arbitral final.

2. Em caso de desacordo entre as partes sobre se a medida notificada representa o cumprimento pela
parte reclamada do laudo arbitral final ou das disposi¢des abrangidas, qualquer das partes podera, dentro de 30 (trinta)
dias apés a entrega da notificacdo da medida, solicitar por escrito ao painel de arbitragem que se pronuncie sobre a
questdo. Tal pedido devera ser notificado a outra parte e ao Comité de Comércio. O painel de arbitragem devera
notificar sua decisdo as partes e ao Comité de Comércio em até 45 (quarenta e cinco) dias apés o recebimento do
pedido. Caso o painel de arbitragem decida que a medida tomada esta em conformidade com o laudo arbitral final e
com as disposicOes abrangidas, devera ser finalizada a suspensdo das concessdes ou de outras obrigacdes ou a
compensacgao, conforme o caso. Se for relevante, a parte reclamante devera ajustar o nivel da suspensdo das concessdes
ou de outras obrigacGes ao nivel determinado pelo painel de arbitragem.
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3. Se nao for apresentado qualquer pedido ao painel de arbitragem nos termos do paragrafo 2, devera )
igualmente ser finalizada a suspensdo de concessdes ou de outras obrigacdes ou a compensacado, conforme o caso. = ~
on
B
5 M
ARTIGO 21.22 S O
g .
(o]
Anexos § <
O
1. Os Anexos 21-A, 21-B e 21-C sdo parte integrante do presente Capitulo. gt §
IS
2. As controvérsias ao abrigo do presente Capitulo deverdo ser conduzidas em conformidade com os iﬁ
Anexos 21-A e 21-B. Z
3. O Comité de Comércio poderd alterar os Anexos 21-A e 21-B.
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SECAOD

DISPOSICOES GERAIS

ARTIGO 21.23
Escolha da instdncia competente

1. As controvérsias relacionadas com a mesma questdo que surjam ao abrigo das disposi¢des abrangidas
e do Acordo da OMC ou de qualquer outro acordo de que as partes em questdo sejam signatarias poderdo ser resolvidos
ao abrigo do presente Capitulo, do ESC ou dos procedimentos de resolucao de controvérsias desse outro acordo, ao
critério da parte reclamante.

2. Para os efeitos do presente Artigo:

a) considera-se iniciado um procedimento de solucdo de controvérsias ao abrigo do Acordo da OMC quando uma
parte solicitar a constituicdo de um painel de arbitragem nos termos do Artigo 6.° do ESC;

b) considera-se iniciado um procedimento de solucao de controvérsias ao abrigo de outro acordo quando uma parte
solicitar a constituicao de um painel ou de um tribunal para a resolucdo dao controvérsia ao abrigo das
disposicdes aplicaveis desse acordo; e

0) considera-se iniciado um procedimento de solucao de controvérsias ao abrigo do presente Capitulo quando uma
parte solicitar a constituicdo de um painel de arbitragem ao abrigo do Artigo 21.7.
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3. Nao obstante o disposto no paragrafo 1 e sujeito ao disposto no paragrafo 4, quando a Unido Europeia
ou o MERCOSUL, ou um ou mais Estados do MERCOSUL signatarios, solicitarem a constituicdo de painel nos termos
do Artigo 6.° do ESC ou das disposicdes pertinentes de outro acordo de que as partes em questdo sejam signatdrias, ou
um painel de arbitragem nos termos do Artigo 21.7, essa parte ndo podera iniciar outro processo sobre a mesma questdo
em qualquer outra instancia, exceto nos casos em que o 6rgao competente da instancia escolhida ndo tenha tomado uma
decisdo sobre o mérito da causa por razdes jurisdicionais ou processuais que ndo o encerramento do processo na
sequéncia de um pedido de desisténcia da instancia ou de suspensdo do processo.

4, Se o MERCOSUL ja tiver solicitado a constituicdo de painel de arbitragem nos termos do Artigo 21.7,
os Estados do MERCOSUL signatarios nao poderdo iniciar outro processo sobre a mesma questdo em qualquer outra
instancia. Se a Unido Europeia ja tiver solicitado a constitui¢ao de painel de arbitragem nos termos do Artigo 21.7
contra 0o MERCOSUL, ndo podera iniciar outro processo contra um ou mais Estados do MERCOSUL signatariosem
qualquer outra instancia se a medida contestada desse ou desses Estados do MERCOSUL signatarios for uma medida
que implementa a medida contestada do MERCOSUL e a Unido Europeia alegar a violacdo de obrigacdo
substancialmente equivalente.

5. Duas ou mais controvérsias dizem respeito a mesma questdo quando envolvem as mesmas partes na
controvérsia, se referem a mesma medida e tratam da alegada violagdo de uma obrigagdo substancialmente equivalente'.

Para maior clareza, para os efeitos do presente Artigo, considera-se que nao dizem respeito a
mesma questdo duas ou mais controvérsias que envolvam as mesmas partes na controveérsia e
se refiram a mesma medida, mas ndo digam respeito a uma alegada violagdo das disposicoes
abrangidas, do Acordo da OMC ou de qualquer outro acordo de que as partes em questao
sejam signatarias.
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6. Sem prejuizo do paragrafo 3, nenhuma disposi¢do do presente Acordo impede as partes de suspender
obrigacdes autorizadas pelo Orgdo de Solucdo de Controvérsias da OMC ou autorizadas ao abrigo dos procedimentos
de solucdo de controvérsias de qualquer outro acordo internacional de que as partes na controvérsia sejam signatdrias.
Nem o Acordo da OMC nem o outro acordo internacional entre as partes podem ser invocados com vista a impedir uma
parte de suspender obrigagdes ao abrigo do presente Capitulo.

ARTIGO 21.24
Solucdo mutuamente acordada

1. As partes poderdo, a qualquer momento, alcancar uma solu¢do mutuamente acordada em relacao a
uma controvérsia referida no Artigo 21.4. As partes deverdo estabelecer o prazo para aplicar essa solugao.

2. Se for encontrada uma solu¢ao mutuamente acordada durante o processo de arbitragem, as partes
deverdo notificar conjuntamente o presidente do painel de arbitragem. Apds essa notificacdo, dar-se-4 por encerrado o
processo de arbitragem.

3. Cada parte devera adotar, dentro do prazo acordado, as medidas necessarias para implementar a
solucdo mutuamente acordada.

4. A solucdo podera ser adotada por meio de uma decisdao do Comité de Comércio. A conclusao da
solucdo mutuamente acordada entre as partes podera estar sujeita a conclusdo de quaisquer procedimentos internos
necessarios. As solu¢cdes mutuamente acordadas deverdo ser divulgadas ao publico sem aquelas informacdes que uma
parte possa ter classificado como confidenciais.
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5. Até ao fim do periodo acordado, cada parte devera informar por escrito a outra parte das medidas que
tomar para implementar a solu¢do mutuamente acordada.
ARTIGO 21.25
Prazos

1. O painel de arbitragem ou o mediador podera, a qualquer momento, propor as partes a alteracdo de
qualquer prazo previsto no presente Capitulo, indicando as razdes dessa proposta.

2. Todos os prazos previstos no presente Capitulo poderdo ser prorrogados por mutuo acordo entre as
partes.
ARTIGO 21.26
Confidencialidade
As deliberacdes do painel de arbitragem deverdo ser confidenciais. O painel de arbitragem e as partes deverdo conceder
tratamento confidencial as informacdes apresentadas por uma parte ao painel de arbitragem que tenha classificado como
confidenciais. Quando aquela parte apresentar por escrito ao painel de arbitragem uma versdo confidencial das suas

peticdes, devera igualmente, caso solicitado pela outra parte, fornecer uma sintese ndo confidencial dessas informacoes
que possa ser divulgada ao ptblico.
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ARTIGO 21.27

Despesas
1. As partes deverdo arcar com as respectivas despesas decorrentes de sua participagao nos
procedimentos de arbitragem ou de mediacao.
2. As partes' deverdo partilhar conjuntamente e de forma equitativa as despesas resultantes de aspectos

organizacionais, incluindo a remuneracdo e as despesas dos arbitros e do mediador, em conformidade com o Anexo 21-
A.

Para maior clareza, tais despesas deverao ser divididas conjuntamente e de forma equitativa
entre, por um lado, a Unido Europeia e, por outro, os Estados do MERCOSUL signatarios que
forem partes na controvérsia e 0o MERCOSUL, caso este também seja parte na controvérsia.
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CAPITULO 22
DISPOSICOES INSTITUCIONAIS
ARTIGO 22.1
Conselho de Comércio

1. E criado um Conselho de Comércio que fiscaliza o cumprimento dos objetivos do presente Acordo e
supervisiona a sua aplicacdo. Ao Conselho de Comércio cabera dar encaminhamento as matérias abrangidas pelo
presente Acordo e examinar questdes importantes que possam surgir no seu ambito.
2. O Conselho de Comércio sera composto por representantes da Unido Europeia, de um lado, e de cada
um dos Estados do MERCOSUL Signatérios, de outro, em nivel ministerial, com responsabilidade por assuntos de
comércio e temas correlatos, ou por seus designados.
3. O Conselho de Comércio reunir-se-a periodicamente em nivel ministerial, pelo menos a cada dois
anos ou em carater ad hoc, conforme decidido por acordo mutuo. Também podera reunir-se por teleconferéncia,

videoconferéncia ou por qualquer outro meio acordado entre as Partes.

4. O Conselho de Comércio adotara seu proprio regulamento interno, bem como o regulamento interno
do Comité de Comércio.
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5. O Conselho de Comércio sera copresidido por um representante da Parte Unido Europeia e por um )
representante da Parte MERCOSUL, em conformidade com o disposto em seu regulamento interno, levando em = ~
consideracao as questdes especificas a serem tratadas em cada sessao. e ~—

—
5 M
6. O Conselho de Comércio tera poderes para: S O
g <

a) fiscalizar o cumprimento dos objetivos deste Acordo e supervisionar sua implementacao; g
, , , NS
b) debater qualquer matéria abrangida por este Acordo e, sem prejuizo do Capitulo 21, tratar de qualquer questao g} 92
relevante decorrente de sua implementacao; c E

)

0) adotar decisoes e formular recomendacGes as Partes, conforme previsto neste Acordo; 2

d) adotar, por decisdo, interpretacoes das disposi¢oes deste Acordo, vinculantes para as Partes e para todos os

subcomités e demais 6rgdos criados nos termos deste Acordo, inclusive para os painéis estabelecidos nos termos
do Capitulo 21;

e) no exercicio de suas fungoes, adotar outras medidas que as Partes vierem a acordar; e
f) em cumprimento dos objetivos do presente Acordo, adotar decisdes para emendar:
i) o Anexo 2-A, conforme o Artigo 2.4, paragrafo 9;

ii) o Apéndice 2-D-1, conforme o Artigo 2, paragrafo 6, do Anexo 2-D;
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iii)

iv)

xii)
xiii)
xiv)

XV)

o Apéndice 2-D-2, conforme o Artigo 4, paragrafo 3, do Anexo 2-D;
o Apéndice 2-D-3, conforme o Artigo 5, paragrafo 4, do Anexo 2-D;
o Capitulo 3, conforme o Artigo 3.34;

a Secdo A do Anexo 5-A, conforme o Artigo 5.8, paragrafo 9;

0 Anexo 6-A, conforme o Artigo 6.18;

os Anexos 12-A a 12-E, conforme o Artigo 12.26;

0s Anexos 12-F a 12-J, conforme o Artigo 12.12;

0 Anexo 13-A, conforme o Artigo 13.39;

0 Anexo 13-B, conforme o Artigo 13.39;

o Anexo 13-C, conforme o Artigo 13.39;

o Anexo 13-E, conforme o Artigo 13.39;

0 Anexo 17-A, conforme o Artigo 17.7;

os Anexos 21-A e 21-B, conforme o Artigo 21.22; e
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xvi) qualquer outra disposicdo, Anexo, Apéndice ou Protocolo para os quais este Acordo preveja
explicitamente a possibilidade de decisdo nesse sentido.

7. Salvo acordo em contrario entre as Partes, 3 (trés) anos ap0s a entrada em vigor deste Acordo e, a
partir de entdo, a cada 5 (cinco) anos, o Conselho de Comércio iniciara processo de revisdo deste Acordo. Com base nos
resultados de cada revisao, o Conselho de Comércio deliberara sobre a necessidade de alterar este Acordo.
8. As decisdes adotadas pelo Conselho de Comércio serdo obrigatérias para as Partes, que tomarao todas
as medidas necessarias para implementa-las. As decisdes mencionadas no inciso f) do paragrafo 6 estardo sujeitas ao
Artigo 23.5, paragrafo 2. Todas as decisdes e recomendagdes do Conselho de Comércio serdo adotadas por acordo entre
as Partes e em conformidade com o regulamento interno do Conselho de Comércio.
9. O Conselho de Comércio podera delegar ao Comité de Comércio qualquer de suas fungdes, inclusive
o poder de adotar decisdes, em conformidade com o seu regulamento interno.

ARTIGO 22.2

Comité de Comeércio

1. Fica criado um Comité de Comércio.
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2. O Comité de Comércio sera composto por representantes da Unido Europeia, de um lado, e de cada
um dos Estados do MERCOSUL Signatarios, de outro, em nivel de altos funciondrios, com responsabilidade por
assuntos de comércio e temas correlatos, ou por seus designados.

3. O Comité de Comércio sera copresidido por um representante da Parte MERCOSUL e por um
representante da Parte Unido Europeia, levando em consideracao as questdes especificas a serem tratadas em cada
5essdo.

4. O Comité de Comércio reunir-se-4, em regra, uma vez por ano para analisar a aplicacdo do presente
Acordo, em data e com pauta previamente acordadas pelas Partes, alternadamente em Bruxelas e em um Estado do
MERCOSUL signatario. Poderao ser convocadas reunides adicionais por acordo mituo, a pedido da Parte Unido
Europeia ou da Parte MERCOSUL. O Comité de Comércio também podera reunir-se por teleconferéncia,
videoconferéncia ou por qualquer outro meio acordado entre as Partes.

5. O Comité de Comércio tera poder para:

a) assistir o Conselho de Comércio no desempenho de suas atribuicées;

b) preparar as reunides do Conselho de Comércio;

0) analisar a aplicacdo deste Acordo, inclusive para avaliar seu impacto sobre o emprego, investimento e comércio

entre as Partes; essa analise levard em conta pontos de vista ou recomendacoes de atores da sociedade civil,
incluindo organizagdes ndo governamentais, organizacdes empresariais e patronais, movimentos sociais e
sindicatos, especialmente o disposto nos artigos 22.5 a 22.7, em conformidade com as leis e regulamentos de

cada Parte;
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aplicacdo desta parte do Acordo, sem prejuizo do Capitulo 21 (Solugdo de Controvérsias);

T
3
>
- O
- . . 8 N
d) adotar decisdes nos casos previstos neste Acordo ou sempre que tal poder lhe seja delegado pelo Conselho de )
o
Comércio; quando exercer poderes que lhe tenham sido delegados, o Comité de Comércio adotara suas decisdes | = Q
[ce)]
em conformidade com o regulamento interno do Conselho de Comércio; o o
o
g 9
e) supervisar os trabalhos de todos os subcomités criados nos termos desta Parte do Acordo; § c
o
(@]
‘ O
f) examinar a forma mais apropriada de prevenir ou resolver eventuais dificuldades quanto a interpretacdo e S )
=
o
Q
<

g) criar outros subcomités, atribuir responsabilidades dentre sua competéncia a subcomités, decidir alterar

atribui¢des — inclusive conferindo novas competéncias — ou dissolver subcomités por ele criados;

h) preparar decisdes para ado¢do pelo Conselho de Comércio, em conformidade com os objetivos deste Acordo,
incluindo as alteragdes referidas na alinea f) do Artigo 22.1, paragrafo 6; ou adotar tais decisdes no periodo entre

as reunioes do Conselho de Comércio, ou quando este nao puder reunir-se;

i) no exercicio de suas funcdes, adotar outras medidas acordadas pelas Partes ou para as quais tenha sido

mandatado pelo Conselho de Comércio.

6. As decisbes serdo vinculantes para as Partes, que devem adotar as medidas necessarias para seu
cumprimento. As decisdes a que se referem as alineas d) e h) do paragrafo 5, que introduzam emendas ao presente
Acordo, estardo sujeitas ao Artigo 23.4, paragrafo 2. Todas as decisdes do Comité de Comeércio serdo adotadas por
acordo entre as Partes.
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1.

ARTIGO 22.3
Subcomités

Os subcomités serdo compostos por representantes da Unido Europeia, de um lado, e por

representantes de cada um dos Estados do MERCOSUL signatérios, de outro.

2.

Os subcomités reunir-se-ao, no nivel mais adequado, a pedido de qualquer Parte e, em todo caso, ao

menos uma vez por ano. Quando presenciais, as reunides ocorrerdo alternadamente em Bruxelas e em um Estado do
MERCOSUL signatario. Poderdo também reunir-se por teleconferéncia, videoconferéncia ou outro meio acordado entre
as Partes. Serdo copresididos por um representante da Unido Europeia e por um representante do MERCOSUL.

3.

d)

Cada subcomité definira seu calendario de reunides e fixarad sua pauta em comum acordo.
Ficam instituidos, sob os auspicios do Comité de Comércio, os seguintes subcomités:

Subcomité de Comeércio de Bens;

Subcomité de Comércio de Produtos Vitivinicolas e Bebidas Espirituosas;

Subcomité de Aduanas, Facilitacdo de Comércio e Regras de Origem;

Subcomité de Questdes SPS;
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e) Subcomité para Didlogos sobre Questdes Relacionadas a Cadeia Agroalimentar;

f) Subcomité de Comércio de Servigos e Estabelecimento;

g) Subcomité de Compras Ptiblicas;

h) Subcomité de Direitos de Propriedade Intelectual; e

i) Subcomité de Comércio e Desenvolvimento Sustentavel.

5. No que concerne as matérias relacionadas com seu respectivo dominio de competéncia, incumbira aos

subcomités:

a) acompanhar a implementacgdo e assegurar o correto funcionamento deste Acordo;

b) adotar, mediante acordo entre as Partes, decisdes e recomendagdes sobre todas as matérias previstas neste
Acordo;

Q) debater questdes decorrentes da implementacgdo deste Acordo ou de qualquer acordo complementar, visando a

sua resolucdo, sem prejuizo do disposto no Capitulo 21; e

d) proporcionar as Partes um férum de intercambio de informacGes, inclusive para debater melhores praticas e

compartilhar experiéncias de implementacgdo.

6. As atribui¢oes dos subcomités sserdo definidas mais detalhadamente, conforme adequado, nos
capitulos correspondentes deste Acordo e poderdo, se necessario, ser alteradas por decisdo do Comité de Comércio.

7. Os subcomités realizardo os trabalhos técnicos preparatérios necessarios para apoiar as atribui¢ées do
Conselho de Comércio e do Comité de Comércio, incluindo quando estes érgdos tiverem de adotar decisdes ou
recomendacdes.

8. Os subcomités prestardo contas de suas atividades ao Comité de Comércio. A existéncia de um
subcomité ndo impedira as Partes de levar qualquer questdo diretamente ao Comité de Comércio.

9. O Comité de Comércio adotara regulamento interno que define a composicao, as atribui¢des e o
funcionamento dos subcomités e demais organismos.
ARTIGO 22.4
Coordenadores deste Acordo
1. Tanto a Unido Europeia quanto cada um dos Estados do MERCOSUL signatarios designardo um
coordenador e notificardo a outra Parte no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de entrada em vigor do presente
Acordo.

2. Aos coordenadores incumbira:

a) preparar a pauta e coordenar a preparacao das reunioes do Conselho de Comércio e do Comité de Comércio, em

conformidade com os Artigos 22.1 e 22.2;
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b)

0)

d)

1.

dar seguimento as decises adotadas pelo Conselho de Comércio ou pelo Comité de Comércio, conforme o caso;

atuar como pontos de contato para facilitar a comunicacdo entre as Partes sobre qualquer questdo abrangida por

este Acordo, salvo disposi¢cdo em contrario neste Acordo;

receber todas as notificacdes e informacdes apresentadas nos termos deste Acordo, inclusive aquelas dirigidas ao

Conselho de Comércio ou ao Comité de Comércio, salvo disposicdo em contrario neste Acordo; e

desempenhar quaisquer outras fungdes solicitadas pelo Conselho de Comércio ou pelo Comité de Comércio.

ARTIGO 22.5
Relacdo com a sociedade civil

A fim de facilitar a implementagdo do presente Acordo, as Partes promoverdo consultas com a

sociedade civil por meio da criagdo de um mecanismo de consulta adequado e da promocgdao da interacdo entre os
representantes de suas respectivas sociedades civis.

2.

As Partes promoverao o didlogo entre o Comité Econdmico e Social, no que se refere a Unido

Europeia, e o Foro Consultivo Econémico-Social, no que se refere ao MERCOSUL, incentivando-os a contribuir para
0S mecanismos previstos nos Artigos 22.6 e 22.7.
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ARTIGO 22.6
Grupos consultivos internos

1. A Parte Unido Europeia e a Parte MERCOSUL deverdo designar, cada uma, um grupo consultivo
interno, criado em conformidade com as disposicdes internas de cada Parte, destinado a aconselhar a Parte
correspondente sobre as matérias abrangidas pelo presente Acordo. O grupo consultivo serd composto por representacao
equilibrada de organizac¢des independentes da sociedade civil, incluindo organizacdes ndo governamentais, entidades
empresariais e patronais, bem como organizagoes sindicais, com atuagdo nos ambitos da economia, do
desenvolvimento, das questdes sociais, dos direitos humanos, do meio ambiente e de outros temas pertinentes.

2. As Partes promoverao um dialogo regular com o respectivo grupo consultivo interno e levardao em
consideracao os pontos de vista ou recomendagoes por ele formulados quanto a implementagdo do presente Acordo.

3. Para divulgar junto ao ptblico as atividades dos respectivos grupos consultivos internos, a Parte Unido

Europeia e a Parte MERCOSUL deverdo disponibilizar a lista das organizacoes participantes das consultas, bem como o
ponto de contato de cada grupo.
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ARTIGO 22.7
Férum da Sociedade Civil

1. As Partes deverdo facilitar a organizagdo de um Férum da Sociedade Civil com o objetivo de
estabelecer didlogo ptiblico sobre a implementagdo do presente Acordo, definindo, por acordo miituo, na primeira
reunido do Comité de Comércio, as diretrizes operacionais para sua realizagao.

2. As Partes poderdo igualmente facilitar a participagdo virtual no Férum da Sociedade Civil.

3. O Férum da Sociedade Civil estara aberto a participacdo de organizacdes independentes da sociedade
civil estabelecidas nos territérios da Parte Unido Europeia e da Parte MERCOSUL, incluindo os membros dos grupos
consultivos internos referidos no Artigo 22.6. As Partes promoverdo uma representacdo equilibrada, abrangendo
organizacOes ndo governamentais, entidades empresariais e patronais, e organizagoes sindicais com atua¢ao nos ambitos
da economia, do desenvolvimento, das questdes sociais, dos direitos humanos, do meio ambiente e de outros temas
pertinentes.

4, Os representantes das Partes que participam no Conselho de Comércio ou no Comité de Comércio
poderdo, quando cabivel, participar de uma sessdo do Férum da Sociedade Civil, a fim de apresentar informacdes sobre
a implementacdo do presente Acordo e estabelecer didlogo com o referido Férum.
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APITULO 2 2
C ULO 23 5 O
~ g N
DISPOSICOES GERALIS E FINAIS &~
s M
S
ARTIGO 23.1 g
Ambito de aplicacdo territorial 2 @)
g U
1. O presente Acordo aplicar-se-a: c E
]
a) nos territorios em que se aplicam o Tratado da Unido Europeia e o Tratado sobre o Funcionamento da Unido 2

Europeia, nas condigoes neles previstas; e

b) nos territorios da Reptiblica Argentina, da Reptblica Federativa do Brasil, da Reptiblica do Paraguai e da

Republica Oriental do Uruguai.

2. As referéncias a “territorio” no presente Acordo incluem o espago aéreo e as aguas territoriais,
conforme previsto na Convencdo das NacGes Unidas sobre o Direito do Mar.

3. As referéncias a “territorio” no presente Acordo deverdo ser entendidas nesse sentido, salvo indicacdo
expressa em contrario.
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4, No que se refere as disposic¢des relativas ao tratamento tarifario das mercadorias — incluindo normas
aduaneiras, facilitagdo do comércio, assisténcia administrativa mitua em matéria aduaneira e regras de origem, bem
como a suspensao temporaria desse tratamento —, o presente Acordo aplica-se igualmente as areas do territorio
aduaneiro da Unido Europeia, tal como definidas no Artigo 4° do Regulamento (UE) n° 952/2013 do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 9 de outubro de 2013, que estabelece o0 Cédigo Aduaneiro da Unido*, ndo abrangidas pelo
paragrafo 1, alinea a), daquele artigo.

ARTIGO 23.2
Entrada em vigor
1. O presente Acordo entrard em vigor entre, de um lado, a Unido Europeia e, de outro, o MERCOSUL e
os Estados do MERCOSUL signatarios no primeiro dia do més seguinte a data em que as Partes se tiverem notificado

reciprocamente, por escrito, da conclusdo das respectivas formalidades internas necessarias para o efeito.

2. As notificacOes serdo enviadas ao Secretario-Geral do Conselho da Unido Europeia e ao Governo da
Reptblica do Paraguai, ou a quem eventualmente lhes suceder, que sdo os depositarios do presente Acordo.

! OJ EU L 269, 10.10.2013, p. 1.
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ARTIGO 23.3
Aplicacdo antes da entrada em vigor

1. O presente Acordo podera ser aplicado a titulo provisério. A aplicagdo a titulo provisorio podera ter
lugar entre, por um lado, a Unido Europeia e, por outro,
um ou mais Estados do MERCOSUL signatarios, conforme as respectivas formalidades internas.

2. A aplicacao provisoria do presente Acordo pela Unido Europeia e por um Estado do MERCOSUL
signatario tera inicio no primeiro dia do segundo més seguinte a data em que as Partes se tiverem notificado
reciprocamente da conclusdo das respectivas formalidades internas necessarias para a ratificagdo do presente Acordo e
confirmado seu consentimento para aplica-lo provisoriamente.

3. Essas notificacGes serdo enviadas aos depositarios do presente Acordo.

4. O Conselho de Comércio e os outros organismos criados ao abrigo do presente Acordo poderao
desempenhar as respectivas atribui¢des durante o periodo de aplicacéo a titulo provisério do presente Acordo. As
decisdes adotadas durante esse periodo no desempenho das suas atribui¢des serdo aplicaveis exclusivamente entre as
Partes que aplicam o presente Acordo a titulo provisério e deixam de produzir efeitos entre a(s) Parte(s) que deixem de
o aplicar a titulo provisorio e a(s) Parte(s) restante(s).
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5. Quando, nos termos do presente Artigo, o presente Acordo ou algumas disposi¢des do mesmo sejam
aplicados a titulo provisorio pela Unido Europeia e um ou mais Estados do MERCOSUL signatéarios, qualquer
referéncia a:

a) “MERCOSUL” sera entendido como referindo-se ao(s) Estado(s) do MERCOSUL signatario(s) que tenha(m)

acordado em aplicar o presente Acordo a titulo provisério.

b) “Partes” sera entendido como referindo-se ao(s) Estado(s) do MERCOSUL signatario(s) que tiver(em)

concordado em aplicar provisoriamente o presente Acordo e a Unido Europeia; e
c) a data da sua entrada em vigor sera entendida como a data a partir da qual essa aplicagdo tem lugar.

6. As alteragdes ao presente Acordo também poderdo ser aplicadas provisoriamente, em conformidade
com este Artigo. Se as alteragdes em questdo forem adotadas durante a aplicagdo a titulo provisério do presente Acordo,
serdo aplicaveis ao MERCOSUL e/ou qualquer Estado do MERCOSUL signatario apds a sua concordancia em aplicar a
titulo provisorio o presente Acordo ou partes do mesmo, em conformidade com o paragrafo 2, e permanecerao validas
apo6s a entrada em vigor do presente Acordo.

ARTIGO 23.4

Outros acordos

1. O Titulo IT do Acordo-Quadro de Cooperacao Inter-regional entre a Comunidade
Europeia e seus Estados-Membros, de uma parte, e 0 Mercado Comum do Sul e seus Estados
Partes, de outra parte, assinado em Madri, em 15 de dezembro de 1995, deixara de produzir efeito e

sera substituido pelo presente Acordo na data de entrada em vigor deste Acordo.
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2. As referéncias ao Titulo II do Acordo-Quadro de Cooperacdo Inter-regional de 1995
em todos os demais acordos entre as Partes deverdo ser interpretadas como referéncias ao presente

Acordo.

3. No méaximo trés (3) meses ap6s a data de entrada em vigor do presente Acordo, e
dentro dos primeiros trés meses de cada ano subsequente, caso assim solicitado, a Unido Europeia
informara ao MERCOSUL e aos Estados do MERCOSUL signatarios como dara efeito as
disposicoes de cooperacao descritas no Acordo de Parceria UE-MERCOSUL, inclusive no que diz

respeito ao financiamento previsto anunciado a esse respeito.

ARTIGO 23.5

Emendas

1. As Partes poderdo acordar, por escrito, em realizar a emenda do presente Acordo.
Uma emenda entrara em vigor ap0s as Partes se terem notificado reciprocamente por escrito da
conclusdo dos respectivos requisitos e procedimentos internos em vigor necessarios para a entrada

em vigor da mesma, ou em qualquer outra data acordada pelas Partes.

2. Nao obstante o disposto no paragrafo 1, o Conselho de Comércio ou o Comité de
Comércio, conforme o caso, podera decidir emendar os Anexos ou outras partes do presente
Acordo, caso o Acordo assim o preveja. Essa decisdo podera determinar que as emendas em
questdo sejam aplicaveis a partir da data acordada pelas Partes ou apés a notificacdo da conclusao

dos requisitos legais por uma ou varias Partes, se for o caso.
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ARTIGO 23.6

Cumprimento das obrigagoes

1. Cada Parte tomara todas as medidas gerais ou especificas necessarias para dar
cumprimento as obrigacdes que lhe incumbem por forca do presente Acordo, incluindo aquelas
necessarias para assegurar a observancia deste Acordo por governos e autoridades centrais,
regionais ou locais, bem como por entidades ndo governamentais no exercicio de poderes

governamentais a elas delegados.

2. Se uma Parte considerar, com base na situacao de fato, que a Unido Europeia ou um
ou mais de seus Estados-Membros, ou 0o MERCOSUL ou um ou mais dos Estados do MERCOSUL
signatarios, conforme o caso, tenha(m) cometido uma violacdo das obrigacdes descritas como
elementos essenciais no Artigo 1.2, paragrafo 1, no Artigo 5.3, paragrafo 2, e no Artigo 7.7,
paragrafo 3 do Acordo de Parceria UE-MERCOSUL, podera adotar medidas apropriadas, em
conformidade com o Artigo 30.4, paragrafo 3, daquele Acordo, também com relacdo ao presente

Acordo.

3. Qualquer das Partes podera igualmente adotar medidas apropriadas com relacao ao
presente Acordo, caso considere que a situacao de fato é tal que equivaleria a uma violacao, pela
Unido Europeia ou por um ou mais de seus Estados-Membros, ou pelo MERCOSUL ou por um ou
mais dos Estados do MERCOSUL signatarios, conforme o caso, das obrigacdes descritas como
elementos essenciais no Artigo 1.2, paragrafo 1, no Artigo 5.3, paragrafo 2 e no Artigo 7.7,
paragrafo 3 do Acordo de Parceria UE-MERCOSUL, caso tais disposicoes estivessem sendo

aplicadas.
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Antes de fazé-lo, a Parte que invocar a aplicacdo deste paragrafo notificara a outra Parte desse fato e
das medidas a serem adotadas. A Parte notificada podera solicitar que o Conselho de Comércio se
redna no prazo de quinze (15) dias a contar da data da notificagdo, a fim de realizar consultas
urgentes com vistas a buscar uma solucao tempestiva e mutuamente aceitavel. A Parte notificante
que adotar as medidas apresentara todas as informacgoes relevantes necessarias para um exame
completo da situagdo. Caso ndo se encontre uma solucao mutuamente aceitavel no prazo de até
quinze (15) dias a partir do inicio das consultas e, em qualquer caso, ndo além de trinta (30) dias a
contar da data da notificacdo, a Parte que invocar a aplicacao deste paragrafo podera aplicar as
medidas a que se refere o primeiro subparagrafo. A Parte notificante podera prorrogar os prazos
estabelecidos neste paragrafo, a pedido da outra Parte. Caso as Partes ndo consigam chegar a uma
solucdo mutuamente aceitavel, poderdo recorrer ao procedimento de mediagao previsto no Artigo

21.6.

Para os efeitos do presente paragrafo, as “medidas adequadas” poderao incluir a suspensao, total ou
parcial, do presente Acordo. A suspensado do presente Acordo sera uma medida de dltimo recurso e
sO podera ser imposta em caso de violacao particularmente grave e substancial dos elementos
essenciais enunciados no Artigo 1.2, paragrafo 1, no Artigo 5.3, paragrafo 2, e no Artigo 7.7,
paragrafo 3. Nesse caso, as Partes ficardo dispensadas da obrigacdo de cumprir o presente Acordo,
no todo ou em parte, nas suas relacées mutuas durante o periodo de suspensdo. A suspensao aplicar-
se-a durante o periodo minimo necessario para resolver a questao de uma forma aceitavel para as

Partes.

4. Para os fins dos paragrafos 2 e 3 do presente Artigo, os Artigos 30.4, paragrafo 5,
30.4, paragrafo 6 e 30.4, paragrafo 7 do Acordo de Parceria UE-MERCOSUL serdo incorporados

ao presente Acordo e dele passam a fazer parte, mutatis mutandis.
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ARTIGO 23.7

Direitos dos particulares

1. Nenhuma disposicdo do presente Acordo podera ser interpretada como conferindo
direitos ou impondo obrigacoes a qualquer pessoa, para além dos direitos e obrigacoes criados pelas

Partes ao abrigo do direito internacional publico.

2. Nenhuma disposicao do presente Acordo podera interpretada no sentido de permitir
que o mesmo seja diretamente invocado nas ordens juridicas das Partes. Qualquer Estado Parte no
MERCOSUL que seja signatario do presente Acordo podera dispor de maneira diversa nos termos

do seu direito interno.

ARTIGO 23.8

Adesdo de novos Estados-Membros a Unido Europeia

1. A Unido Europeia devera notificar o MERCOSUL sobre qualquer pedido de adesdao

a Unido Europeia apresentado por um pais terceiro.

2. Durante as negociagoes entre a Unido Europeia e o pais candidato a adesdo, a Unido
Europeia:
a) facultard, a pedido do MERCOSUL e na medida do possivel, informagdes sobre qualquer matéria abrangida pelo

presente Acordo; e

b) terd em consideracdo as eventuais preocupa¢des manifestadas pelo MERCOSUL.
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3. O Comité de Comércio examinara as eventuais repercussoes no presente Acordo da
adesdo de um pais terceiro a Unido Europeia com suficiente antecedéncia em relagdo a data dessa

adesdo.

4. Na medida do necessario, antes da entrada em vigor do Acordo de adesdo de um pais
terceiro a Unido Europeia, as Partes instituirdao, por decisao do Conselho de Comércio, os ajustes ou

disposicOes transitorias que considerem necessarios relativamente ao presente Acordo.

5. Sem prejuizo do disposto no paragrafo 4, o presente Acordo aplicar-se-4 entre 0 novo
Estado-Membro da Unido Europeia e a Parte MERCOSUL a partir da data da adesdao desse novo

Estado-Membro a Unido Europeia.

ARTIGO 23.9

Adesdo de novos Estados Partes ao MERCOSUL

1. O MERCOSUL devera notificar a Unido Europeia qualquer pedido de adesdo de um
pais terceiro ao MERCOSUL.

2. Durante as negociacoes entre 0 MERCOSUL e o pais candidato a adesao, o
MERCOSUL:
a) facultard, a pedido da Unido Europeia e na medida do possivel, informag&es sobre qualquer matéria abrangida

pelo presente Acordo; e
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b) terd em consideracdo as eventuais preocupagdes manifestadas pela UE.

3. Qualquer Estado Parte do MERCOSUL que ndo seja Parte no presente Acordo na
data da sua assinatura (doravante denominado “Estado Parte do MERCOSUL candidato”) podera
aderir ao presente Acordo através de um protocolo de adesao celebrado entre a Unido Europeia e o
Estado Parte do MERCOSUL candidato. O protocolo de adesdao devera incorporar os resultados das
negociacOes de adesdo e, se necessario, os ajustes recomendados pelo Comité de Comércio nos
termos do paragrafo 4. O presente Acordo sera alterado nos termos do Artigo 23.5, paragrafo 1, a
fim de refletir as condi¢cdes de adesdo acordadas no protocolo de adesdo entre a Unido Europeia e o

Estado Parte do MERCOSUL candidato.

4. Durante as negociagdes do protocolo de adesdo a que se refere o paragrafo 3, o
MERCOSUL podera acompanhar a delegacdo do Estado Parte do MERCOSUL candidato e, antes
da conclusdo das negociacdes, qualquer das Partes podera solicitar uma reunido do Comité de
Comércio para examinar os eventuais efeitos no presente Acordo da adesdo do Estado Parte do

MERCOSUL candidato e considerar eventuais ajustes.

ARTIGO 23.10
Vigéncia

O presente Acordo permanecera em vigor até a entrada em vigor do Acordo de Parceria UE-MERCOSUL.
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ARTIGO 23.11

Dentincia
1. Qualquer das partes podera denunciar o presente Acordo mediante notificagcdo por
escrito da outra Parte.
2. A dentincia produzira efeitos nove meses apos a notificacao a outra Parte.

ARTIGO 23.12

Anexos, Apéndices e Protocolos

1. Os Anexos, Apéndices e Protocolos ao presente Acordo constituirdo parte integrante
do mesmo.
2. Cada Anexo deste Acordo, incluindo seus apéndices, identificado por um cédigo

iniciado por um numeral arabico, constituira parte integrante daquele Capitulo deste Acordo que é

identificado pelo mesmo numeral e no qual se faz referéncia ao referido Anexo.

Autenticado Eletronicamente, apds conferéncia com o original.
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ARTIGO 23.12
Linguas que fazem fé
O presente Acordo é redigido em duplicidade nas linguas alema3, btilgara, checa, croata, dinamarquesa, eslovaca,

eslovena, espanhola, estoniana, finlandesa, francesa, grega, htingara, inglesa, italiana, letd, lituana, maltesa, neerlandesa,
polaca, portuguesa, romena e sueca, fazendo igualmente fé todos os textos.
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